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Apresentação

Nosso mundo está em constante reconstrução, 
uma vez que certezas são desacomodadas, abrindo ca-
minho para novas perguntas. Para além dos avanços, nos 
deparamos também com transformações cada vez mais 
aceleradas, que nos desafiam a lidar com ajustes e per-
das para encontrar sentido e ressignificar experiências.

Os entrelaçamentos de cultura, tecnologia, globali-
zação e política impactam nossa maneira de ser e estar 
no mundo e de nos relacionarmos com os outros, com 
o trabalho, com a rotina e com nós mesmos. As exigên-
cias, preocupações e adaptações contemporâneas não 
são mais as mesmas, ou vivemos angústias e desejos 
antigos revestidos em uma nova roupagem?

Por meio dessas provocações, este e-book é um 
convite para pensarmos temas atuais que nos convo-
cam a atualizar também nossos saberes. A psicologia, 
como ciência e profissão, precisa estar apropriada às 
demandas, potencialidades e desafios que se apresen-
tam em uma sociedade em constante transformação. 
Um mundo dinâmico e multifacetado exige um olhar 
aprofundado em suas complexidades e enriquecido 
com a troca de saberes e discussões, que ampliam os 
entendimentos por meio do diálogo entre diferentes 
áreas do conhecimento.

Nesse sentido, esta produção tem como objetivo 
promover um espaço de compartilhamento de saberes, 
entre a psicologia e diferentes profissões, para ampliar 
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conhecimentos sobre fenômenos psicossociais con-
temporâneos, evidenciando a saúde mental dos indi-
víduos alinhada às inovações e desafios de um mundo 
em mudanças. Ao materializar esse compromisso, in-
tegramos diferentes perspectivas, reunindo saberes e 
estudos que também se relacionam com as linhas de 
pesquisa do Programa de Pós-Graduação em Psicologia 
da Universidade de Caxias do Sul, que se dividem em 
“Diagnóstico e Intervenções Clínicas em Contextos 
Psicossociais” e “Riscos e Recursos Psicossociais em 
Contextos do Trabalho: Diagnóstico e Intervenção”.

Cada capítulo, à sua maneira, convida à reflexão, 
reafirmando que a promoção da saúde mental é tam-
bém um esforço coletivo. Este envolve práticas clínicas, 
gestão organizacional, educação, engajamento comuni-
tário e políticas públicas.

Reunimos uma breve apresentação de cada estudo, 
cujo propósito está alinhado à inovação e aos desafios 
de um mundo em constante mudança, em diferentes 
contextos profissionais. Nossa intenção é qualificar 
e aprimorar a compreensão sobre alguns fenômenos 
psicossociais, evidenciando a importância de cuidar da 
saúde mental.

O primeiro capítulo, intitulado “O papel do psi-
cólogo no distúrbio alimentar pediátrico (DAP)”, tem 
como objetivo discutir o papel do psicólogo frente aos 
distúrbios alimentares pediátricos, destacando suas 
contribuições na avaliação, intervenção e prevenção 
desses quadros. A partir de uma revisão da literatura e da 
análise de práticas clínicas interdisciplinares, propõe-se 
refletir sobre os desafios éticos e institucionais da atua-
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ção profissional, bem como sobre as possibilidades de 
construção de estratégias integradas de cuidado que 
promovam o desenvolvimento saudável e o respeito à 
subjetividade infantil.

O segundo capítulo relaciona-se ao “Sofrimento 
psíquico, trauma e desamparo: vivências em tempos 
sombrios”, tendo como objetivo entrelaçar possíveis 
compreensões acerca desses conceitos com vivências 
registradas em prontuários de atendimentos de três ca-
sos selecionados em um hospital da Serra Gaúcha. Por 
meio do embasamento teórico, são ressaltadas possíveis 
interferências psíquicas quanto ao contexto vivenciado 
no momento da procura, visto que ocorreram em perío-
do pandêmico, e questões acerca de uma sociedade do 
desempenho, da fadiga de ser si mesmo e do processo 
de luto.

O terceiro capítulo diz respeito a “Estresse de mi-
norias e população LGBTQIAPN+: por que precisamos 
da terapia afirmativa e como utilizá-la?” e apresenta a 
teoria do estresse de minorias e da terapia afirmativa, 
focando na população LGBT+. Por meio de conceitos, é 
ampliada a compreensão de como aplicar esse modelo 
em uma prática clínica culturalmente sensível, huma-
nizada e ética. O psicólogo, em sua atuação como pro-
motor de saúde mental, perpassa obrigatoriamente por 
compreender vivências diversas, porém, mesmo exis-
tindo dever ético de não reproduzir estigmas e violên-
cias contra qualquer grupo de pessoas, ainda ocorrem 
situações inadequadas, uma vez que estamos inseridos 
em uma cultura cisheterocentrada.
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Já o quarto capítulo refere-se a “Saúde mental e 
migração forçada: o papel das políticas públicas e da 
pesquisa acadêmica na promoção de estratégias de 
acolhimento sustentáveis”, o qual aborda as migrações 
forçadas enquanto imposição de desafios significativos 
às políticas públicas, exigindo respostas intersetoriais 
que garantam não apenas a proteção jurídica dos mi-
grantes e refugiados, mas também o acesso adequado 
a serviços de acolhimento e assistência psicossocial. A 
saúde mental dessas populações é impactada por fato-
res como a ruptura de vínculos sociais, a insegurança 
jurídica, a precariedade socioeconômica e a exposição 
a diversas formas de violência e discriminação. Trata-se 
de uma análise da relevância da pesquisa acadêmica 
desenvolvida no âmbito da CSVM na Universidade de 
Caxias do Sul (UCS), explorando suas contribuições 
para o aprimoramento das políticas de acolhimento e 
assistência psicossocial no Brasil, em especial no Siste-
ma Único de Saúde (SUS).

O quinto capítulo se debruça na temática das “Polí-
ticas públicas sociais e intervenção precoce na infância: 
marcos legais, potencialidades e limites da articulação 
intersetorial” e propõe-se a discutir os marcos legais, os 
limites e as potencialidades para a construção de uma 
política pública de intervenção precoce na infância no 
Brasil, com ênfase na atuação intersetorial entre as po-
líticas de saúde, educação e assistência social. O texto 
está amparado pela Teoria Social Crítica e adota uma 
abordagem qualitativa, fundamentada em pesquisa bi-
bliográfica e documental, a partir da legislação brasilei-
ra e das políticas públicas concernentes à doutrina de 
proteção integral à infância e intervenção precoce.
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O sexto capítulo deste e-book, “Logoterapia em 
contextos educacionais possíveis entrelaçamentos”, 
considera que a educação possui papel fundamental na 
formação dos indivíduos e da sociedade. Com o tempo, 
ela foi se transformando, por meio de diversas perspec-
tivas, incluindo as de atuação. Nesse sentido, o capítulo 
apresenta uma revisão sobre as contribuições da logo-
terapia para a educação, trazendo princípios e reflexões 
sobre a logoeducação.

Em sequência, o sétimo capítulo apresenta o “Im-
pacto da inteligência artificial (IA) na saúde mental 
organizacional, seus desafios e possibilidades”. Esse ca-
pítulo aborda dificuldades e possíveis caminhos para a 
utilização da inteligência artificial nas organizações. A 
psicologia organizacional e do trabalho, nesse sentido, 
pode atuar na prevenção do adoecimento emocional 
dos trabalhadores, favorecendo a manutenção da saúde 
mental e a utilização saudável da IA para ganho de tem-
po e produtividade, bem como outras possibilidades.

O tema “Segurança psicológica como estratégia 
das lideranças para enfrentar desafios no contexto orga-
nizacional” é apresentado no oitavo capítulo, em que é 
trabalhada uma revisão bibliográfica sobre o tema, con-
siderando os últimos quatro anos. Os achados são cate-
gorizados em quatro tópicos: liderança ética, segurança 
psicológica e comportamento no trabalho; liderança 
servidora e segurança psicológica; segurança psicoló-
gica e inovação organizacional e liderança, resiliência 
e gestão de crises. Essa revisão evidencia a importân-
cia do papel dos gestores na promoção de ambientes 
de trabalho mais seguros, capazes de estimular a saúde 
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mental, a inovação e a criatividade nas organizações. 
Em contrapartida, ressalta os impactos negativos de 
práticas de comando abusivas, incivis ou desorganiza-
das, que comprometem a segurança psicológica e re-
duzem a participação, a criatividade e o bem-estar dos 
trabalhadores.

O capítulo nove, por sua vez, aborda o tema “Lide-
rança e sofrimento invisível: perspectivas a partir dos 
riscos psicossociais” por meio de uma investigação so-
bre a relação entre o sofrimento psíquico de gestores e 
seus impactos no clima organizacional e nos índices de 
absenteísmo das equipes que lideram. Pela perspectiva 
da psicodinâmica do trabalho, foi utilizada a análise do-
cumental dos dados presentes nos relatórios organiza-
cionais de dois gestores e suas equipes, que englobava 
métricas de gestão de pessoas relacionadas ao clima 
organizacional e ausências, no período compreendido 
entre janeiro e julho de 2021.

Refletir sobre o “Contexto de trabalho e saúde 
mental de assistentes sociais: uma revisão integrativa da 
literatura (2019-2025)”, no capítulo dez, nos leva a pen-
sar sobre a realidade do trabalho desses profissionais, 
marcado por um cenário de precarização, agravado 
pelas mudanças estruturais que vem acontecendo. Os 
dados analisados evidenciam fatores que contribuem 
para o adoecimento mental de assistentes sociais em 
contextos de alta exigência e baixa proteção. Ao mes-
mo tempo, as autoras apontam possíveis caminhos para 
mitigar esses desafios e promover saúde mental no am-
biente de trabalho.
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Por fim, o capítulo onze, intitulado “O suicídio 
frente ao real do desamparo: um olhar psicanalítico ao 
fenômeno” apresenta uma revisão sobre os processos 
internos associados ao suicídio a partir de um olhar psi-
canálitico. Além disso, são feitos entrelaçamentos entre 
os pontos abordados com questões sociodemográficas 
de pacientes atendidos pela psicologia no Hospital 
Geral de Caxias do Sul, identificadas em prontuários 
eletrônicos, como parte do projeto INOVAPSI.

Desejamos que esta leitura seja um encontro com 
reflexões e possibilidades, inspirando novas perguntas e 
fortalecendo a construção de práticas científicas huma-
nas que contribuam com uma sociedade tão atravessa-
da por mudanças e desafios.

Comissão Organizadora:
Tânia Maria Cemin

Ana Maria Paim Camardelo
Patrícia Fabro Chinelatto

William Macedo Fiuza
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O papel do psicólogo no distúrbio 
alimentar pediátrico (DAP)

Beatriz Schwartz 
Luciana Cristina Mancio Balico 

Alice Maggi

A alimentação na infância constitui uma dimensão 
fundamental do desenvolvimento humano, não apenas 
por garantir a sobrevivência, mas também por se con-
figurar como experiência afetiva, relacional e cultural. 
Desde os primeiros meses de vida, o ato de se alimen-
tar está imerso em trocas emocionais entre a criança 
e seus cuidadores, envolvendo múltiplas habilidades 
sensoriais, motoras e sociais. Nessa perspectiva, os dis-
túrbios alimentares pediátricos (DAPs) surgem como 
condições clínicas que impactam diretamente o bem-
-estar físico e emocional da criança, exigindo atenção 
especializada e estratégias de cuidado interdisciplinares 
(Goday et al., 2019; Junqueira, 2017; Sociedade Brasileira 
de Pediatria, 2022).

Apesar da relevância do tema, ainda se observam 
lacunas significativas na identificação precoce e na 
abordagem integrada dos DAPs. Muitas vezes, a recusa 
alimentar ou a seletividade extrema são interpretadas 
como fases transitórias ou “manhas” infantis, o que re-
tarda o diagnóstico e compromete a efetividade das 
intervenções. Além disso, o senso comum perpetua mi-
tos sobre o comportamento alimentar das crianças, di-
ficultando a compreensão da complexidade dos fatores 
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envolvidos, que abrangem desde alterações sensoriais e 
motoras até questões emocionais e vinculares (Dolto, 
2019; Morris; Junqueira, 2019).

Estudos recentes apontam que aproximadamente 
30% das crianças com desenvolvimento típico podem 
apresentar dificuldades alimentares relevantes, o que 
interfere diretamente na saúde, no bem-estar e na qua-
lidade de vida (Goday et al., 2019; Junqueira, 2017). Esses 
dados reforçam a importância de ampliar-se o conhe-
cimento sobre os DAPs, considerando suas manifesta-
ções clínicas, etiologias multifatoriais e os impactos no 
desenvolvimento global da criança. Além disso, eviden-
ciam a necessidade de incluir o psicólogo nas equipes 
interdisciplinares de atendimento, dada a natureza 
emocional e relacional dessas manifestações.

Este capítulo tem como objetivo discutir o papel 
do psicólogo frente aos distúrbios alimentares pediá-
tricos, destacando suas contribuições na avaliação, in-
tervenção e prevenção desses quadros. A partir de uma 
revisão da literatura e da análise de práticas clínicas in-
terdisciplinares, propõe-se refletir sobre os desafios éti-
cos e institucionais da atuação profissional, bem como 
sobre as possibilidades de construção de estratégias in-
tegradas de cuidado que promovam o desenvolvimento 
saudável e o respeito à subjetividade infantil.

O que é DAP
O processo alimentar é essencial à sobrevivência, 

mas também constitui uma forma primordial de intera-
ção com o mundo. Desde o nascimento, a alimentação 
é atravessada por experiências afetivas, sensoriais e 
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relacionais que moldam os hábitos e comportamentos 
alimentares da criança. Quando esse processo apresen-
ta alterações significativas, persistentes e prejudiciais, 
pode-se configurar um quadro de distúrbio alimentar 
pediátrico (Sociedade Brasileira de Pediatria, 2022; 
Thomas; Becker; Eddy, 2021).

O comportamento alimentar típico de uma criança 
caracteriza-se pela aceitação de uma variedade de ali-
mentos, ingestão em quantidades adequadas para seu 
desenvolvimento e vivência da alimentação de forma 
espontânea e prazerosa, sem resistência excessiva ou 
ansiedade nas refeições (Junqueira, 2017). A diferença 
entre um comportamento alimentar atípico e um dis-
túrbio alimentar está relacionada à intensidade, dura-
ção, ao sofrimento subjetivo e aos prejuízos associados 
às funções físicas, emocionais ou sociais da criança.

Entre os diagnósticos clínicos relacionados ao 
DAP, destaca-se o transtorno alimentar restritivo/
evitativo (TARE), caracterizado por uma alimentação 
limitada que não está relacionada à imagem corporal 
ou preocupações estéticas. Trata-se de uma recusa sus-
tentada por fatores sensoriais, experiências traumáticas 
anteriores ou ausência de interesse pela comida. Essa 
condição pode resultar em desnutrição, dependência 
de suplementos nutricionais e prejuízos psicossociais 
significativos (Goday et al., 2019).

Além do TARE, o DAP abrange outras manifes-
tações clínicas, como as que comprometem o ato de 
se alimentar e o desenvolvimento infantil. A anorexia 
infantil primária, que se refere à recusa nutritiva sem 
origem orgânica identificada; o picacismo, caracteriza-
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do pela ingestão persistente de substâncias não comes-
tíveis (como terra, papel ou cabelo), frequentemente 
observado em crianças pequenas ou com atrasos no 
desenvolvimento; e a ruminação infantil, que consiste 
na regurgitação repetida de alimentos, que podem ser 
remastigados, cuspidos ou reingeridos. Há ainda os dis-
túrbios seletivos com componente sensorial, nos quais 
a criança recusa alimentos com base em aspectos como 
textura, cor, temperatura ou odor, revelando uma hiper-
sensibilidade sensorial que interfere significativamente 
na ampliação do repertório alimentar. Segundo Goday 
(2019), para diferenciar os DAPs de outros transtornos, 
como a anorexia nervosa, é fundamental considerar a 
ausência de distorções relacionadas à imagem corpo-
ral. Nesse contexto, o diagnóstico diferencial se torna 
essencial não apenas para o reconhecimento adequado 
do quadro clínico, mas também para a definição preci-
sa da abordagem terapêutica, garantindo intervenções 
mais eficazes e alinhadas às necessidades específicas 
da criança. Embora alguns desses comportamentos 
possam ser confundidos com fases transitórias do de-
senvolvimento, os distúrbios alimentares na infância 
configuram um conjunto de condições clínicas e com-
portamentais que impactam, de forma expressiva, a 
saúde física, emocional e social da criança. Dessa forma, 
exige avaliação criteriosa e intervenção especializada 
(Junqueira, 2017).

Dados da Sociedade Brasileira de Pediatria (2022) 
indicam o aumento dos relatos de crianças que recusam 
sistematicamente determinados grupos alimentares e/
ou que apresentam seletividade alimentar extrema. Tais 
sintomas afetam sua qualidade de vida e podem gerar 
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consequências físicas – como deficiências nutricionais 
e cansaço excessivo – e sociais – como dificuldades em 
interações sociais que envolvem alimentação, como 
festas de aniversários e outros eventos coletivos. A di-
ficuldade de participar dessas situações pode levar à 
exclusão social progressiva, impactando negativamente 
a construção da identidade e das habilidades socioafe-
tivas. Tais crianças frequentemente experienciam es-
tigmatização por parte de pares e adultos, o que pode 
intensificar sentimentos de inadequação, ansiedade 
antecipatória frente a contextos alimentares e retrai-
mento social. Esse processo é potencializado quando 
não há compreensão do transtorno, gerando interpre-
tações equivocadas, o que reforça o isolamento e pode 
comprometer o bem-estar psicológico e o senso de 
pertencimento ao grupo.

No esforço de definir de forma mais precisa esses 
quadros, a Classificação Internacional de Funcionalida-
de, Incapacidade e Saúde da Organização Mundial da 
Saúde propõe o termo diagnóstico distúrbio alimentar 
pediátrico (DAP) para se referir à ingestão oral inade-
quada para a idade, associada a disfunções médicas, nu-
tricionais, psicossociais e/ou relacionadas a habilidades 
alimentares (World Health Organization, 2001).

Apesar disso, ainda não há consenso consolidado 
sobre o conceito. No senso comum, circulam diversas 
concepções, por vezes equivocadas, a respeito de crian-
ças que “não querem comer” ou que demonstram resis-
tência frente a diferentes alimentos. Com o intuito de 
contribuir para o esclarecimento de mitos e verdades 
que permeiam a sociedade acerca do DAP e trazer um 



19

recurso didático para desmistificar ideias equivocadas 
e ultrapassadas, apresenta-se, no Quadro 1, uma síntese 
adaptada do quadro elaborado por Junqueira (2017, p. 11-
12), fundamentado em autores como Satter (1987), Mor-
ris (2000), Auvray e Spense (2008), Bahr (2010), Toomy 
e Ross (2011), Fisberg (2012) e Kerzner et al. (2015).

Quadro 1: Mitos e verdades sobre o distúrbio alimentar 
pediátrico (DAP)

MITO CONCEITO CIÊNCIA
Comer é a 1ª 
prioridade do ser 
humano.

Prioridade 1: respiração
Prioridade 2: controle e 
estabilidade corporal

Comer é a 3ª prioridade 
do corpo humano.

Comer é instintivo. Apenas nos primeiros meses de 
vida.

Comer é um 
comportamento 
aprendido, que depende 
do desenvolvimento de 
habilidades motoras e 
sensoriais.

Comer é fácil.

Comer é a atividade mais 
complexa que os seres humanos 
desenvolvem. É a única tarefa 
que requer o funcionamento 
de todos os sistemas e órgãos e 
demanda que eles funcionem 
adequadamente.

Comer é uma atividade 
complexa.

Comer é um 
processo de dois 
passos:
1) sentar
2) comer

Há 25 etapas necessárias para 
a criança comer. Cada etapa 
necessita de um conjunto de 
habilidades e desenvolvimento 
motor, oral e sensorial.

Comer tem várias 
etapas. A criança precisa 
observar pacientemente 
o alimento, interagir 
com ele, cheirá-lo, tocá-
lo, prová-lo, até aceitar 
comê-lo.

Não é apropriado 
tocar ou brincar 
com a comida. 

Brincar com o alimento 
é parte do processo do 
desenvolvimento para aprender 
a comer. É a melhor forma para 
a criança se aproximar dos 
alimentos.

Brincar e interagir 
com os alimentos faz 
parte do aprendizado 
alimentar.
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MITO CONCEITO CIÊNCIA

Se a criança estiver 
com fome, ela vai 
comer. Em casa 
que tem comida, 
“criança não morre 
de fome”.

Isso é real para 94-96% das 
crianças. Para os 4-6% que 
apresentam dificuldades 
pediátricas, não. Para essas, 
comer dói ou causa um enorme 
desconforto.

Conforto, habilidade, 
competência 
e motivação 
proporcionam o 
suporte interativo 
para a aprendizagem 
alimentar.

Quando a criança 
não come, ela 
tem um problema 
comportamental ou 
orgânico.

Toda doença tem componentes 
físicos e emocionais. Os 
problemas e/ou doenças fazem 
parte da conexão corpo-mente. 
Toda criança que apresenta 
dificuldades para comer está 
respondendo a essa conexão.

Respondendo à 
conexão corpo-mente, a 
criança com dificuldade 
para comer modifica 
seu comportamento no 
momento da refeição 
para se proteger. Faz 
isso devido a dor, 
desconforto, inabilidade 
ou incapacidade de 
interpretar os estímulos 
dos alimentos ou do 
ambiente da refeição.

Por algum tempo, 
crianças podem ser 
difíceis para comer, 
mas não há motivo 
para se preocupar, 
“quando crescerem, 
vai passar”.

Existem, de fato, pessoas mais 
seletivas para comer. Podem 
demorar mais tempo para 
aceitar mudanças no cardápio 
e podem ser mais “exigentes” 
em suas escolhas alimentares. 
Porém, há outro grupo de 
crianças que apresentam 
“dificuldades alimentares”. Suas 
escolhas podem ser parte de 
uma inabilidade para comer ou 
para interpretar os estímulos 
sensoriais dos alimentos. 
Nesses casos, o tempo não 
será suficiente para modificar a 
situação.

Cerca de 30% 
das crianças com 
desenvolvimento 
normal podem 
apresentar dificuldades 
para se alimentar. 
Se não forem 
adequadamente 
diagnosticadas, 
poderão enfrentar 
consequências 
médicas, nutricionais, 
comportamentais e 
sociais.

O quadro apresentado traz contribuições relevan-
tes para o esclarecimento de concepções equivocadas 
que circulam socialmente a respeito do DAP. Ao con-
trastar mitos com evidências científicas sobre o com-
portamento alimentar infantil, observa-se que muitas 
ideias amplamente difundidas carecem de fundamenta-
ção teórica e podem, inclusive, dificultar a identificação 
precoce do problema. A ideia de que comer é “instin-
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tivo” e “prioridade número um” é substituída por uma 
compreensão mais complexa, que reconhece o comer 
como um comportamento aprendido, que depende 
do desenvolvimento neurológico, motor e sensorial da 
criança.

Nesse contexto, a desinformação pode levar pais e 
cuidadores a adotarem práticas alimentares inadequa-
das, como insistência excessiva, chantagens, punições 
ou permissividade, que, em vez de promoverem a au-
torregulação e a relação saudável com os alimentos, 
perpetuam o sintoma e dificultando a evolução do 
quadro clínico. Isso evidencia a importância de inter-
venções psicoeducativas que ampliem o repertório dos 
cuidadores e promovam uma abordagem responsiva e 
contextualizada da alimentação infantil.

Ainda que o senso comum acredite que brincar 
com comida seja inadequado, a literatura especializa-
da aponta que esse tipo de interação é essencial para 
o aprendizado do comportamento alimentar. Brincar 
com os alimentos permite à criança explorar texturas, 
cores, cheiros e temperaturas, facilitando o reconheci-
mento sensorial e o vínculo positivo com o alimento. 
Essa interação lúdica é, portanto, parte do processo 
de aprendizagem e não deve ser reprimida (Kambanis; 
Thomas, 2023; Thomas et al., 2020; Thomas; Becker; 
Eddy, 2021).

Outro equívoco frequente é a crença de que, se a 
criança tiver fome, ela irá comer espontaneamente, des-
considerando os casos clínicos em que a alimentação 
provoca desconforto, dor ou angústia. Para cerca de 6% 
das crianças, o ato de comer não é natural nem praze-
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roso, sendo necessário suporte terapêutico específico. 
Nesses casos, o sofrimento não pode ser ignorado ou 
interpretado como resistência voluntária, uma vez que 
o comer se torna uma experiência associada a emoções 
negativas ou limitações sensoriais (Sader et al., 2023).

Além disso, a ideia de que “vai passar com o tem-
po” também precisa ser relativizada. Embora existam 
crianças mais seletivas, que, com o tempo, ampliam seu 
repertório alimentar, há um contingente importante 
que necessita de intervenção especializada. Quando 
a recusa alimentar persiste, compromete a qualidade 
de vida e o desenvolvimento global da criança, sendo 
considerada um marcador de sofrimento psíquico ou 
de disfunções na relação com o alimento. Cerca de 30% 
das crianças com desenvolvimento típico apresentam 
dificuldades alimentares em alguma etapa da infância 
(Junqueira, 2017).

Nesse sentido, é importante considerar a dimen-
são simbólica da alimentação e reconhecer o corpo 
como um espaço de expressão subjetiva. Dolto (2019) 
contribui para essa reflexão ao afirmar que o sintoma 
alimentar pode funcionar como linguagem. A recusa 
ou seletividade, nesse contexto, é compreendida como 
uma forma de comunicação não verbal, por meio do 
qual a criança expressa algo que não consegue dizer 
com palavras, como medo, angústia, conflitos emocio-
nais, desejo de autonomia ou resistência à imposição de 
expectativas parentais. A autora também aponta que, 
em muitos casos, os DAPs estão associados às dificulda-
des dos adultos em reconhecer a criança como sujeito 
separado, com vontades e desejos próprios. Quando 
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a alimentação é utilizada como forma de controle ou 
quando há invasão de sua autonomia, o alimento pode 
tornar-se o centro de disputas relacionais. O corpo 
da criança, como espaço simbólico, responde a essas 
tensões por meio de sintomas como recusa, vômitos 
ou inanição seletiva, revelando um sofrimento que não 
encontra espaço legítimo para ser verbalizado.

Por fim, uma metáfora potente para compreender 
o DAP foi registrada por um paciente atendido pela 
fonoaudióloga Dra. Patrícia Junqueira (2017), que ex-
pressa com sensibilidade a complexidade da condição, 
afirmando: “meu estômago pede alimento, mas meu 
cérebro não autoriza”. Essa fala ilustra o conflito entre 
a fome fisiológica – representada pelas necessidades 
do corpo – e os mecanismos de regulação neurológi-
ca e emocional que, por diversas razões, inibem a ação 
de comer. Trata-se de uma desconexão entre o corpo 
e o psiquismo que representa o núcleo do distúrbio: 
a impossibilidade de responder ao impulso de comer, 
em função de mecanismos emocionais que regulam, 
inibem ou paralisam o comportamento alimentar.

Fatores etiológicos e condicionantes do 
distúrbio alimentar pediátrico

O modo como a sociedade contemporânea se re-
laciona com o corpo, com os alimentos e com os pa-
drões estéticos exerce influência significativa sobre os 
hábitos alimentares desde os primeiros anos de vida. 
Mensagens transmitidas por familiares, profissionais e 
pela mídia – como “comer demais engorda” ou “menina 
bonita é magrinha” – podem favorecer uma associação 
disfuncional entre comida, afeto e valor pessoal, afetan-
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do negativamente a construção da identidade alimen-
tar infantil. Além disso, práticas comuns como o uso 
de recompensas alimentares (“se comer tudo, ganha 
sobremesa”) reforçam o alimento como moeda de troca 
emocional, desviando o foco da alimentação como ex-
periência afetiva, sensorial e de autorregulação. Nessa 
lógica, comer deixa de ser uma experiência espontânea 
e passa a ser mediado por pressões externas e expectati-
vas parentais, o que pode gerar resistência ou ansiedade 
alimentar.

A influência da mídia também merece destaque. 
Conteúdos transmitidos em programas infantis, pro-
pagandas de alimentos e redes sociais contribuem 
para moldar a percepção das crianças sobre o que é 
“aceitável”, “desejável” ou “rejeitável” do ponto de vista 
alimentar. A exposição precoce a discursos normativos 
e idealizados sobre o corpo e o comer impacta dire-
tamente a relação da criança com os alimentos, com 
potencial de desencadear comportamentos restritivos 
ou seletivos. As plataformas de mídia social têm exer-
cido influência significativa sobre os comportamentos 
alimentares de crianças e adolescentes, tanto de ma-
neira promotora da saúde quanto como fator de risco. 
Algumas redes sociais têm sido associadas ao incentivo 
de práticas alimentares saudáveis, como o aumento do 
consumo de frutas e vegetais, especialmente quando en-
volvem campanhas educativas ou desafios alimentares 
positivos. Em contrapartida, a exposição à publicidade 
digital de alimentos ultraprocessados, como fast food, 
tem se mostrado um vetor relevante para o desenvolvi-
mento de hábitos alimentares inadequados, reforçando 
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escolhas impulsivas e de baixo valor nutricional (Chung 
et al., 2021).

Outro fator relevante diz respeito à crescente me-
dicalização da infância. A busca por dietas “saudáveis” e 
a restrição de certos alimentos – como açúcar, glúten 
ou lactose – podem gerar relações ansiosas com a ali-
mentação. Quando os cuidadores demonstram temor 
ou excesso de controle sobre o que deve ser ingerido, 
a criança pode associar a comida à punição, rigidez ou 
perigo, comprometendo sua autonomia alimentar.

De acordo com Junqueira (2017), os DAPs resultam 
da interação entre múltiplos fatores que afetam o de-
senvolvimento da alimentação infantil. Entre as causas 
orgânicas, destacam-se refluxo gastroesofágico, alergias 
alimentares, procedimentos invasivos na área oral que 
podem gerar dor, desconforto ou traumas associados 
ao ato de comer. Esses fatores exigem avaliação médica 
criteriosa e acompanhamento especializado.

Alterações no processamento sensorial também 
são frequentemente observadas em crianças com DAP. 
A hipersensibilidade sensorial a texturas, cheiros, tem-
peraturas ou aparências dos alimentos pode provocar 
reações aversivas intensas, levando à recusa alimentar 
persistente. Esse padrão pode estar associado a qua-
dros de transtorno do processamento sensorial ou ao 
transtorno do espectro autista, exigindo intervenções 
específicas (Junqueira, 2023).

Dificuldades no desenvolvimento de habilidades 
motoras orais, como mastigação, sucção ou deglutição, 
também podem interferir negativamente na alimenta-
ção (Junqueira, 2023). Crianças que vivenciam falhas 
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nessas etapas podem evitar o ato de comer devido a 
medo, insegurança ou desconforto, o que reforça a im-
portância de uma avaliação integrada entre psicologia, 
fonoaudiologia e pediatria.

Aspectos emocionais e relacionais estão igualmen-
te implicados na gênese e na manutenção dos DAPs. 
Ambientes familiares marcados por tensão durante as 
refeições, com cobranças excessivas, punições ou au-
sência de escuta afetiva podem desencadear ansiedade 
na criança e configurar o momento da alimentação 
como um espaço de conflito. Nesses contextos, a recu-
sa alimentar pode funcionar como forma de protesto, 
autodefesa ou busca por controle frente ao espaço rela-
cional. O DAP pode ainda ser expressão de sofrimento 
psíquico, como quadros depressivos e ansiosos ou difi-
culdades de vinculação afetiva. Situações de separação, 
luto, violência, negligência ou mudanças abruptas na 
rotina familiar podem refletir-se no comportamento 
alimentar, funcionando como um canal não verbal de 
comunicação de angústias (Junqueira, 2017; Sader et al., 
2023).

Fatores ambientais e culturais, como rotinas desor-
ganizadas, uso excessivo de telas durante as refeições ou 
a ausência de modelos alimentares positivos, também 
podem contribuir para a instalação e manutenção do 
distúrbio (Junqueira, 2017). Esses elementos compro-
metem a construção de um ambiente seguro e regula-
dor, essencial para a vivência saudável da alimentação.

Por fim, destaca-se o papel central da família na gê-
nese e manutenção dos sintomas. Dinâmicas parentais 
marcadas por preocupação excessiva, ansiedade, expec-
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tativas rígidas ou uso de estratégias coercitivas – como 
ameaças, chantagens ou de recompensas – tendem a 
intensificar a resistência alimentar da criança. Morris e 
Junqueira (2019) identificam que a forma como os cui-
dadores interpretam e respondem ao comportamento 
em relação ao alimento na infância é determinante para 
a evolução do quadro, sendo essencial favorecer estra-
tégias de escuta, acolhimento e corregulação afetiva no 
contexto terapêutico (Morris; Junqueira, 2019).

Repercussões psicossociais e funcionais do 
DAP

Os DAPs, além de comprometerem a ingestão 
adequada de nutrientes, podem afetar profundamente 
a autoestima da criança, suas interações sociais e sua 
autonomia no processo de desenvolvimento. Crianças 
que vivenciam constrangimentos por recusarem certos 
alimentos frequentemente evitam situações coletivas 
como festas, passeios escolares ou convites para re-
feições em grupo, experienciando sentimento de cul-
pa, inadequação ou diferença em relação aos demais 
(Spink, 2013).

Do ponto de vista emocional, a alimentação é 
uma das primeiras experiências de troca afetiva entre 
a criança e seus cuidadores. Quando esse momento é 
permeado por estresse, cobranças, chantagens emocio-
nais ou punições, o vínculo pode ser fragilizado. Em vez 
de uma vivência de segurança e prazer, a refeição passa 
a ser associada a tensão, controle e frustração, interfe-
rindo negativamente na construção da confiança e do 
senso de pertencimento da criança (Junqueira, 2017; 
Morris; Junqueira, 2019).
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O impacto do DAP não se limita à criança. Os cui-
dadores também sofrem com a situação, experimentan-
do sentimentos de impotência, culpa, insegurança ou 
frustração diante da recusa alimentar. Muitos relatam 
medo de que a criança adoeça, preocupação constante 
com a nutrição e conflitos conjugais em torno das refei-
ções. Essa sobrecarga emocional pode gerar um ciclo 
de tensão e controle que, paradoxalmente, intensifica 
os sintomas da criança.

Avaliação psicológica no contexto do DAP
A identificação e o acompanhamento dos DAPs 

exigem um olhar atento e uma escuta qualificada por 
parte do psicólogo, especialmente no que se refere à 
complexidade emocional e relacional que atravessa 
esses quadros. Nesse processo, a avaliação psicológica 
desempenha papel central, possibilitando o mapea-
mento dos fatores envolvidos e subsidiando a definição 
de estratégias terapêuticas individualizadas. Além de 
orientar a atuação clínica do psicólogo, as informações 
obtidas nesse processo também desempenham fun-
ção estratégica para o alinhamento de condutas com 
a equipe interdisciplinar, favorecendo a construção de 
planos terapêuticos integrados e coerentes com as ne-
cessidades biopsicossociais da criança. Trata-se de uma 
avaliação psicológica ampla que deve incluir sua his-
tória alimentar, seus antecedentes emocionais e fami-
liares, bem como aspectos do desenvolvimento global. 
Para tanto, recomenda-se o uso de entrevistas clínicas 
com a criança e seus cuidadores, observação do com-
portamento alimentar em diferentes contextos, além 
da aplicação de instrumentos psicométricos validados, 
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quando apropriado (Kambanis; Thomas, 2023; Thomas 
et al., 2020).

A escuta da criança é parte fundamental do proces-
so. Mais do que registrar sintomas, o psicólogo busca 
compreender os significados atribuídos ao alimento, ao 
corpo e à experiência de comer. Em muitos casos, o “não 
comer” constitui uma linguagem de sofrimento, uma 
forma de expressão simbólica que requer acolhimento 
e interpretação. Por isso, é necessário construir um es-
paço de confiança, no qual a criança possa se expressar 
com liberdade, sem ser corrigida ou constrangida.

Também é importante avaliar os aspectos emo-
cionais, cognitivos e comportamentais associados ao 
distúrbio, como a presença de ansiedade, sintomas 
depressivos, dificuldades na regulação emocional, vi-
vências traumáticas e dinâmicas parentais disfuncio-
nais. A atenção às crenças, expectativas e reações dos 
cuidadores diante da recusa alimentar é essencial para 
a compreensão dos padrões de interação estabelecidos 
(Valle; Fleitlich-Bilyk, 2020).

A análise da rotina familiar e do ambiente das re-
feições deve integrar o processo avaliativo. Aspectos 
como o uso de telas durante a alimentação, o clima afe-
tivo à mesa, a coerência entre regras e permissividade 
e a possibilidade de trocas simbólicas positivas contri-
buem para a compreensão da experiência alimentar da 
criança. Junqueira (2019) destaca que o modo como os 
cuidadores nomeiam, enfrentam e interpretam as difi-
culdades alimentares pode influenciar diretamente na 
sua perpetuação ou superação.
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A entrevista inicial com os responsáveis deve in-
vestigar a trajetória alimentar desde o nascimento, 
passando pela introdução alimentar, até os padrões 
atuais de comportamento durante as refeições. Padrões 
emocionais e relacionais envolvidos na alimentação, o 
desenvolvimento cognitivo, afetivo e social da criança, 
possíveis fatores de risco psicossociais e ambientais, 
são informações valiosas que devem ser mapeadas com 
escuta empática e sem julgamentos. Além disso, é ne-
cessário analisar a percepção dos cuidadores sobre o 
problema alimentar – que inclui o impacto da recusa do 
alimento sobre a rotina doméstica – e quais estratégias 
têm sido utilizadas para resolver essa questão. A avalia-
ção eficaz deve fornecer subsídios para o planejamento 
da intervenção terapêutica, além de ser um momento 
valioso para estabelecer alianças com a família e a equi-
pe interdisciplinar (Thomas; Becker; Eddy, 2021).

Durante todo o processo avaliativo, o psicólogo 
necessita manter uma postura ética, investigativa e 
acolhedora, respeitando os tempos da criança e da fa-
mília e utilizando estratégias compatíveis com o caso 
em questão. A escuta é um comportamento aprendido 
e a base da atuação do psicólogo (Freire, 2020). Ouvir, 
nesse contexto, é o ponto de partida para compreen-
der o sintoma, construir alianças e propor intervenções 
sensíveis à subjetividade envolvida.

Intervenção psicológica nos DAPs
A intervenção psicológica nos distúrbios alimenta-

res pediátricos tem como objetivo principal promover 
a recuperação do comportamento alimentar, ao mesmo 
tempo em que acolhe fatores emocionais, relacionais e 
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sensoriais envolvidos no quadro. Trata-se de um proces-
so contínuo, que exige escuta clínica qualificada, sensi-
bilidade às especificidades de cada caso e construção 
de vínculos terapêuticos baseados na confiança e no 
respeito à subjetividade infantil (Junqueira, 2017; Valle; 
Fleitlich-Bilyk, 2020). 

A escuta da criança deve ser o ponto de partida de 
toda intervenção. O psicólogo necessita criar um espa-
ço terapêutico seguro, no qual a criança se sinta acolhi-
da, compreendida, sem ser forçada a comportamentos 
desejados ou corrigida em excesso. Em muitos casos, o 
comportamento de recusa alimentar representa a úni-
ca forma possível de expressar angústias, inseguranças, 
medos ou necessidade de controle frente ao ambiente. 
Ao reconhecer esse sintoma como linguagem, o psi-
cólogo pode favorecer a simbolização e reorganização 
psíquica da experiência alimentar. Nesse sentido, a 
intervenção não deve buscar a ingestão imediata de 
alimentos, mas sim a compreensão do sofrimento que 
sustenta o sintoma.

A atuação terapêutica deve ser construída em cola-
boração com a família. Orientações parentais regulares, 
sessões conjuntas e acolhimento das emoções dos cui-
dadores são estratégias fundamentais. Famílias que en-
frentam dificuldades alimentares por longos períodos, 
geralmente, desenvolvem padrões de interação pau-
tados na tensão, no controle ou na barganha, os quais 
precisam ser ressignificados no contexto clínico.

A psicoeducação dos cuidadores constitui parte 
essencial da intervenção. Ela busca ampliar a com-
preensão sobre o distúrbio, reduzir sentimento de cul-
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pa, promover atitudes empáticas e fortalecer práticas 
de cuidado baseadas na autonomia e no vínculo. Como 
destacado por Junqueira (2019) e Valle (2020), o suporte 
à família permite a criação de um ambiente mais aco-
lhedor e regulador para a criança.

A escolha do modelo teórico de intervenção de-
pende da formação do profissional, características da 
criança e do contexto relacional. Entre os mais utiliza-
dos, destacam-se: 

	» Terapia cognitivo-comportamental (TCC): foca 
na identificação e reestruturação de pensamentos 
disfuncionais à alimentação, tanto da criança quan-
to de seus cuidadores. Utiliza técnicas como diário 
alimentar, exposição gradual a alimentos temidos 
e reforço positivo por avanços no comportamento 
alimentar. Estudos mostraram uma melhora signi-
ficativa nos sintomas em pacientes que passaram 
por protocolo específico de TCC para TARE (Ar-
chibald; Bryant Waugh, 2023; Kambanis; Thomas, 
2023; Thomas et al., 2020).

	» Terapia comportamental: enfatiza a análise 
funcional do comportamento alimentar, criação 
de rotinas previsíveis e estruturadas e o uso de 
estratégias reforçadoras para ampliar o repertório 
alimentar.

	» Terapia familiar: compreende o sintoma como 
manifestações de padrões disfuncionais de comu-
nicação e vínculo. Trabalha para fortalecer alianças 
familiares, reduzir o ciclo de controle e resistência 
e promover interações mais seguras.
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	» Abordagens psicodinâmicas e humanistas: 
priorizam a escuta da subjetividade infantil e o res-
peito à individualidade e singularidade do sintoma, 
utilizando recursos como simbolização, expressão 
emocional e construção de sentido a partir da ex-
periência alimentar.
A orientação parental contínua é indispensável no 

processo terapêutico. Entre os principais temas traba-
lhados com os cuidadores estão: a criação de rotinas 
previsíveis para as refeições; o estímulo à autonomia da 
criança, sem imposições; a validação de emoções como 
medo ou nojo; o uso de linguagem afetiva e acolhedora 
durante o comer; e a evitação de práticas coercitivas, 
chantagens ou distrações – o uso de telas, por exem-
plo (Valle; Fleitlich-Bilyk, 2020). Frequentemente, os 
próprios cuidadores precisam revisitar suas histórias 
alimentares e refletir sobre práticas herdadas interge-
racionalmente, muitas vezes reproduzidas de forma 
inconsciente. Compreender os significados atribuídos 
ao alimento na história familiar permite construir uma 
nova narrativa de cuidado, mais respeitosa e centrada 
nas necessidades da criança.

É fundamental respeitar os limites da criança, evi-
tando exposições forçadas e inconsistências que gerem 
sofrimento. A alimentação deve ser compreendida 
dentro de um espectro maior de desafios adaptativos, 
sensoriais e emocionais, e não apenas como uma fun-
ção fisiológica. O foco da intervenção precisa estar na 
construção de um ambiente seguro, previsível e regula-
dor, que favoreça o interesse espontâneo pelo alimento.
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Atuação interdisciplinar no cuidado aos distúrbios 
alimentares pediátricos

Dada a complexidade dos DAPs, a atuação em 
equipe interdisciplinar é indispensável para garantir um 
cuidado integral, sensível e eficaz. O psicólogo, nesse 
contexto, deve estabelecer parcerias colaborativas com 
pediatras, nutricionistas, fonoaudiólogos, terapeutas 
ocupacionais e outros profissionais, promovendo trocas 
constantes de informações e estratégias de intervenção. 
Mais do que uma divisão de tarefas entre especialidades, 
a prática interdisciplinar exige uma escuta ativa entre 
os membros da equipe, baseada no reconhecimento das 
contribuições específicas de cada área e na construção 
conjunta de sentidos e diretrizes terapêuticas. Essa pos-
tura favorece a articulação entre diferentes saberes e 
amplia a efetividade das intervenções, assegurando que 
a criança e sua família recebam um cuidado realmente 
integrado.

Essa integração oportuniza uma avaliação abran-
gente dos aspectos físicos, emocionais, sensoriais e 
funcionais envolvidos do distúrbio, otimizando a cons-
trução de planos terapêuticos coerentes e complemen-
tares. Ao compreender o sintoma como multifatorial, a 
equipe amplia sua capacidade de escuta e intervenção, 
favorecendo abordagens que respeitam a singularidade 
da criança e sua história.

Distúrbios alimentares na infância repercutem em 
diferentes dimensões do desenvolvimento: crescimen-
to físico, relação com o corpo, socialização, desenvolvi-
mento da linguagem, coordenação oral-motora e saúde 
emocional. Por isso, o cuidado não pode se restringir 
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a uma única especialidade, exigindo articulação entre 
saberes e práticas.

A atuação de cada profissional contribui de forma 
específica:

	» A psicologia acolhe as dimensões subjetivas, rela-
cionais e emocionais do sintoma, atuando na escu-
ta da criança e da família;

	» A nutrição assegura o aporte nutricional adequado 
e o planejamento alimentar individualizado;

	» A pediatria monitora o crescimento, avalia causas 
orgânicas e coordena o cuidado clínico geral;

	» A fonoaudiologia avalia e intervém em questões 
oromotoras, disfagias e dificuldades na mastigação 
e deglutição;

	» A terapia ocupacional, especialmente em casos 
com transtornos do processamento sensorial, 
atraso no desenvolvimento ou TEA, trabalha a re-
gulação sensorial e a autonomia nas atividades de 
alimentação (Goday et al., 2019)
O psicólogo, nesse cenário, ocupa uma posição 

privilegiada para favorecer o diálogo entre os membros 
da equipe. Sua escuta, atenta às emoções, às comunica-
ções não verbais e às tensões silenciosas, contribui para 
identificar resistências, desalinhamentos e expectativas 
não verbalizadas que podem atravessar o processo tera-
pêutico. Entre suas contribuições específicas estão:

	» Promover reuniões clínicas interdisciplinares para 
alinhamento de condutas;

	» Traduzir para a equipe as vivências emocionais da 
criança e da família;
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	» Mediar conflitos ou divergências entre os cuidado-
res e os profissionais;

	» Adaptar intervenções ao contexto relacional e aos 
valores familiares;

	» Garantir que a escuta da criança esteja presente em 
todas as decisões clínicas.
Quando há múltiplas demandas ou atendimentos 

simultâneos, o psicólogo pode colaborar na organi-
zação do plano terapêutico, protegendo a criança da 
sobrecarga e garantindo sua adesão. Essa organização 
evita que o excesso de intervenções – ainda que bem-
-intencionadas – se transforme em mais um fator de 
estresse.

Apesar da desejabilidade da prática interdisci-
plinar, ainda são muitos os obstáculos enfrentados no 
cotidiano dos serviços. Os principais desafios incluem 
a falta de tempo e estrutura para reuniões clínicas, a 
resistência à troca de saberes entre profissionais, a co-
municação fragmentada entre serviços ou instituições, 
a dificuldade de envolvimento da família e a persistên-
cia de práticas centradas na medicalização do sintoma 
(Lebow et al., 2021).

Diante disso, é fundamental que o psicólogo assu-
ma um papel propositivo, usando estratégias que favo-
reçam uma atuação mais ética, democrática e efetiva, 
centrada no cuidado integral da criança e no fortaleci-
mento de redes colaborativas. Para isso, deve engajar-se 
na construção de protocolos conjuntos, fluxos de aten-
dimento integrados e espaços de escuta coletiva.
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Promoção da saúde e prevenção nos 
distúrbios alimentares pediátricos

Diante da complexidade dos distúrbios alimenta-
res na infância e dos impactos que esses quadros podem 
gerar ao longo do desenvolvimento, a atuação do psicó-
logo não deve se restringir ao tratamento clínico, deve 
incluir também estratégias de prevenção e promoção 
da saúde. Investir em ações preventivas significa reduzir 
o sofrimento evitável, fortalecer os vínculos familiares 
e ampliar os recursos subjetivos das crianças para lidar 
com os desafios do desenvolvimento. Além disso, essas 
medidas tendem a ser mais custo-efetivas para o siste-
ma de saúde.

Estudos indicam que muitos distúrbios alimentares 
na infância poderiam ser evitados ou atenuados com 
intervenções precoces, antes que os comportamentos 
de recusa ou seletividade se tornem crônicos ou in-
ternalizados (Morris; Junqueira, 2019). Sinais de alerta 
como seletividade alimentar extrema, recusa persisten-
te de grupos alimentares, medo de experimentar novos 
alimentos, engasgos recorrentes e estresse familiar 
durante as refeições devem ser reconhecidos como 
potenciais indicadores de sofrimento emocional. O 
psicólogo, atento a esses sinais, pode agir de forma pre-
ventiva em diferentes contextos como escolas, creches, 
unidades de saúde e projetos sociais. Nesses espaços, é 
possível identificar fatores de risco, orientar profissio-
nais e cuidadores e articular redes de proteção à infân-
cia. A atuação fora do consultório amplia o alcance das 
ações e contribui para a construção de ambientes mais 
reguladores, empáticos e saudáveis.



38

Assim, a promoção da saúde mental relacionada à 
alimentação pode ser feita por meio da educação, do 
cuidado coletivo e da escuta ampliada. O psicólogo 
pode conduzir essas ações preventivas como:

	» Capacitação de educadores e profissionais da 
saúde para identificação precoce de distúrbios 
alimentares;

	» Oficinas com famílias para discussão sobre alimen-
tação afetiva, autonomia e vínculo nas refeições;

	» Grupos com pais e cuidadores, voltados ao ma-
nejo da seletividade alimentar, sem punições ou 
coerções;

	» Atividades com crianças, que estimulem a escuta 
do corpo, a diversidade alimentar e o respeito aos 
sinais de fome e saciedade.
Essas iniciativas contribuem para desmistificar 

crenças punitivas sobre o comer, favorecendo a cons-
trução de vínculos positivos com o alimento, e tornam 
os adultos mais sensíveis ao sofrimento psíquico que 
pode estar subjacente à recusa alimentar. Ao investir 
em práticas educativas e escuta ativa, o psicólogo atua 
na prevenção de agravos e na promoção de uma cultura 
alimentar mais humanizada e saudável.

Considerações finais
Os DAPs constituem um fenômeno multifacetado, 

que ultrapassa as questões nutricionais e envolve di-
mensões emocionais, sensoriais, familiares, relacionais 
e culturais. A recusa alimentar, nesse contexto, não deve 
ser entendida apenas como desobediência ou seletivi-
dade, mas como um possível sintoma que expressa des-
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confortos internos, angústias e tentativas de regulação 
psíquica por parte da criança.

A atuação do psicólogo é fundamental tanto na ava-
liação quanto na intervenção e na prevenção dos DAPs. 
Sua escuta clínica, sensibilidade às dinâmicas familiares, 
habilidade para trabalhar em equipe e compromisso 
com a subjetividade da criança tornam-se centrais para 
o enfrentamento desses quadros. Além disso, ao atuar 
em espaços comunitários, escolares e institucionais, o 
psicólogo pode contribuir para a construção de práti-
cas mais humanizadas e promotoras de saúde mental.

É necessário, contudo, reconhecer os desafios da 
prática, que incluem a escassez de formações especí-
ficas sobre o tema, a fragmentação dos atendimentos 
e a invisibilidade dos sinais precoces nas instituições. 
Diante disso, este capítulo buscou oferecer subsídios 
teóricos e práticos para ampliar a compreensão do DAP 
e fortalecer a atuação ética e qualificada da psicologia 
frente a essas demandas.
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Sofrimento psíquico, trauma 
e desamparo: vivências em 

tempos sombrios

Tânia Maria Cemin
Raquel Furtado Conte

“O desamparo original do homem é a fonte primordial de 
todo sofrimento psíquico.”
(Sigmund Freud, Inibição, Sintoma e Angústia, 1926)

Introdução
Apresentam-se, primeiramente, alguns aspectos 

teóricos acerca dos conceitos de sofrimento psíquico, 
trauma e desamparo dentro de uma perspectiva psica-
nalítica. O intuito é situar o leitor quanto ao referencial 
abordado para realizar algumas relações possíveis com 
a pandemia de covid-19. Trata-se de um estudo que 
parte de dados coletados em um hospital geral da Serra 
Gaúcha, em relação à busca de auxílio da psicologia 
nesse referido período pandêmico, ou seja, de junho de 
2021 a junho de 2022, com uma seleção aleatória dos 
casos atendidos, a partir de registros de prontuários 
eletrônicos. Neste estudo, dos 201 participantes, foram 
identificados e selecionados três casos cujas demandas 
diferem do que comumente é motivo de procura dos 
pacientes nessa instituição hospitalar.

Dessa forma, o objetivo desta pesquisa é entrelaçar 
possíveis compreensões acerca dos seguintes concei-
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tos: sofrimento psíquico, trauma e desamparo, a partir 
das informações coletadas desses três casos atendidos, 
ressaltando possíveis interferências psíquicas quanto 
ao contexto vivenciado no momento da procura, bem 
como questões acerca de uma sociedade do desempe-
nho, da fadiga de ser si mesmo e do processo de luto.

Sofrimento psíquico
Por meio do olhar da psicanálise, o sofrimento psí-

quico caracteriza-se como um processo da ordem da 
existência, inerente ao ser humano, que pode ser ex-
presso e tolerado pelo sujeito, a partir da construção de 
relacionamentos que participam de diferentes modos 
de enfrentamento. Dessa maneira, sofrimento psíquico 
não se refere a adoecimento, mas deve ser considerado, 
também, um mobilizador da saúde, uma vez que lança 
mão de mecanismos de enfrentamento para eliminar o 
sofrimento (Macedo, 2018). Esse ponto pode ser rela-
cionado ao princípio de prazer de Freud, na medida em 
que o autor considera que o ser humano busca constan-
temente, em sua vida, as sensações de prazer e evita ter 
que experienciar o desprazer.

Nesse sentido, para caracterizar melhor o fenô-
meno do sofrimento psíquico é preciso diferenciá-lo 
do conceito de “distúrbio psiquiátrico menor” (DPM), 
definido como conjuntos de manifestações de mal-es-
tar psíquico, de caráter inespecífico, com repercussões 
fisiológicas e psicológicas que podem gerar limitações 
(Mari; Willians, 1986). A singularidade de cada psiquis-
mo determina como é vivenciada uma situação, ou seja, 
para alguns, essa situação pode ser considerada estres-
sora e ocasionar um sofrimento psíquico, ao passo que, 
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para outros, não. Depende muito de determinantes 
psíquicos constituídos até o momento em cada sujei-
to, levando-se em conta o que determinada situação 
representa para cada um. No entanto, quando um sujei-
to com sofrimento psíquico demanda ajuda em locais 
como hospitais, pode-se considerar que já se esgotaram 
os mecanismos de enfrentamento dele, podendo apre-
sentar adoecimentos de diversas ordens e, muitas vezes, 
medicalizados inadvertidamente (Macedo, 2018).

Franco e Silva (2022), no título de um congresso 
sobre psicopatologia, empregam a expressão “tempos 
sombrios”, principalmente, em função das intensas per-
das que assolaram a sociedade brasileira durante a pan-
demia. Os autores abordam que ocorreram centenas 
de milhares de mortes de brasileiros, contudo, apontar 
o número elevado de mortes não é o suficiente para 
expressar o intenso sofrimento psíquico causado pela 
perda de entes queridos: pais, filhos, irmãos, parentes e 
amigos. Além disso, enfatizam que muitos sobreviven-
tes enfrentaram a doença em internações hospitalares, 
às vezes em condições muito graves e com vários tipos 
de sequelas, ou seja, a dor é real e o empobrecimento 
– principalmente psíquico da sociedade brasileira – 
também. Consideram que ainda se está diante de uma 
grande crise de saúde mental, não apenas no Brasil, mas 
no planeta, denotando uma visibilidade de sofrimento 
psíquico.

Esse termo, “tempos sombrios”, remete à Hannah 
Arendt (1968), que fornece um sentido mais amplo à 
terminologia, ao propor referência a tempos difíceis ao 
longo da história. A autora considera que não se trata de 
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épocas idênticas, porém, ao mesmo tempo, não são to-
talmente novas nas questões principais, na medida que 
se mantém características de cunho político e aspectos 
do próprio ser humano, os quais não constituem uma 
raridade na história, mas se repetem. Outra questão 
importante, em relação ao termo, refere-se ao fato de a 
filósofa considerar que, mesmo em tempos muito som-
brios, tem-se o direito de esperar alguma iluminação, 
buscando uma percepção mais integrada das vivências 
iminentes desses períodos difíceis, na medida em que 
sempre há um ponto evolutivo.

Pode-se traçar um paralelo com o conceito de 
Freud, apresentado em O Estranho (1919), obra que 
aborda um “estranho” que é conhecido do sujeito e que, 
além de causar angústia, traz uma sensação de alívio 
referente a uma situação que não deveria ter vindo à 
tona. Torna-se angustiante porque é familiar e, ao mes-
mo tempo, é algo vivido de forma proibida, em segredo. 
Entretanto, gera um alívio ao ter espaço visibilizado.

esses temas dizem respeito ao fenômeno do ‘duplo’, que 
aparece em todas as formas e em todos os graus de de-
senvolvimento [...] a repetição dos mesmos aspectos, ou 
características, ou vicissitudes, dos mesmos crimes, ou até 
mesmo dos mesmos nomes, através de diversas gerações 
que se sucedem (Freud, 1919/1976, p. 293).

Ainda, em relação à repetição, o autor afirma:
Pois, é possível reconhecer, na mente inconsciente, a pre-
dominância de uma ‘compulsão à repetição’, procedente 
dos impulsos instintuais e provavelmente inerente à pró-
pria natureza dos instintos – uma compulsão poderosa o 
bastante para prevalecer sobre o princípio de prazer, [...] 
Todas essas considerações preparam-nos para a descoberta 
de que o que quer que nos lembre esta íntima ‘compulsão 
à repetição’ é percebido como estranho (Freud, 1919/1976, 
pp. 297-298).
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Segundo Fuks (2023), a temática do estranho está 
relacionada ao assustador, provocando uma sensação 
de medo. No entanto, essa experiência afetiva inquie-
tante remete também ao que é conhecido, ao que é 
familiar. A vivência de estranheza, por si própria, funcio-
na como um disparador de um processo psíquico, e a 
repetição associa-se à busca da revelação. Para que não 
aconteça esse processo, alguns rejeitam saber, evitando 
a necessidade de recalcamento; assim, acabam regre-
dindo ou recusando informações da realidade. Pode-se 
considerar que a experiência de horror (vinculado ao 
estranho) não é somente um traço ou uma condição 
universal e a-histórica do ser humano, mas uma das fa-
cetas do homem moderno, angustiado pela sensação de 
descontrole, isto é, por não ser o senhor de sua própria 
morada.

Em O futuro de uma ilusão (1927) e O mal-estar da 
civilização (1930), Freud considera que o ser humano 
necessita acreditar em uma boa perspectiva futura, 
defendendo a liberdade de pensamento e se posicio-
nando contra a obrigatoriedade de questões religiosas 
e culturais. Quando não há ilusão de algo melhor e pro-
tetor, aciona-se a vivência de um desamparo, conceito 
mais discutido logo adiante neste artigo. O autor reitera 
também que viver em sociedade requer um controle 
pulsional de cada sujeito, o que com certeza causará al-
gum mal-estar e até sofrimento psíquico. Afirma que o 
indivíduo em crescimento está destinado a permanecer 
criança, precisando, ao longo de sua vida, da represen-
tação dos poderes que possuem as figuras parentais. A 
impressão terrificante do desamparo da infância des-
pertou essa necessidade de proteção, enfatizando que 
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uma das poucas impressões gratificantes e exaltantes 
que a humanidade pode oferecer refere-se a, frente a 
uma catástrofe elementar, apagarem-se as discordân-
cias da sua civilização e as forças serem unidas contra 
o mal maior.

Poderia se seguir discutindo e aprofundando ques-
tões sobre o estranho, o duplo, a compulsão à repetição 
e a necessidade de ilusão, entretanto, o presente estudo 
seguirá abordando aspectos fundamentais sobre o con-
ceito de trauma. Assim como ocorre com a delimitação 
de sofrimento psíquico, o trauma também não é iden-
tificado a partir de uma situação, ou seja, a questão do 
traumático precisa de uma demarcação de interpreta-
ção de um sujeito, sendo fundamental considerar o que 
determinada situação representou para aquele sujeito.

Dessa forma, pode-se pensar na situação da pan-
demia e seus impactos, vivenciados de forma singular 
quanto a suas repercussões. Isso não significa que al-
guém conseguiria aplaudir esse momento, mas não 
necessariamente apresentar a mesma intensidade de 
sofrimento psíquico e, até quem sabe, de trauma. Segue-
-se apresentando alguns aspectos relacionando trauma 
e desamparo com o momento pandêmico de Covid-19.

Questões acerca da pandemia e os conceitos 
de trauma e desamparo

Apenas retomando rapidamente algumas informa-
ções sobre o momento pandêmico: no ano de 2020, o 
mundo enfrentou a pandemia de Covid-19, com con-
sequências desastrosas para a vida. Entre os números, 
mais de seis milhões e 330 mil pessoas já haviam morri-
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do em virtude desse vírus no mundo e, só no Brasil, até 
setembro de 2022, foram mais de 685 mil mortes. Inde-
pendentemente desses dados, ressalta-se que os efeitos 
da pandemia – como luto, adoecimento, sofrimento, 
medo, desestabilização econômica e desorganização 
das relações de sociabilidade – constituíram condições 
de estresse, colocando a saúde mental numa posição 
estratégica de cuidado (Gouget, 2023). Ao apresentar as 
ideias de Birman (2021), o autor afirma que a crise no 
espaço social se revela promotora da oportunidade de 
renovação de estilos de existência, ao possibilitar ques-
tionamentos sobre as posições naturalizadas, abrindo 
espaço para questionar o processo dessas posições, 
buscando uma sociedade mais justa no acesso à cida-
dania. Além da dimensão social, Birman (2021) discorre 
acerca das singularidades que essa experiência pode 
ter produzido, sendo que, para um grande número, foi 
algo vivenciado da ordem traumática. Considera que 
o trauma constitui a suspensão de nossas referências 
espaço-temporais, produzindo uma precarização e 
possibilidades de múltiplas formações sintomáticas, 
de acordo com a singularidade. Em relação aos pos-
síveis destinos do trauma, o autor enfatiza a síndrome 
do pânico, os sintomas hipocondríacos, a depressão, a 
melancolia (a partir de um luto patológico), os rituais 
obsessivo-compulsivos, entre outros. Ao tentar enfren-
tar esses sintomas, o sujeito pode se ancorar na ingestão 
exagerada de alimentos, álcool e drogas lícitas e ilícitas, 
tendência que tem refletido no “crescimento significa-
tivo do vício durante a pandemia” (Birman, 2021, p. 143).

Em relação ao conceito de trauma em Freud, ini-
cialmente enfatiza-se que diz respeito a toda impressão 
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ou vivência que, de alguma forma, pode provocar afetos 
dolorosos como medo, susto, angústia ou dor psíquica, 
sendo importante que o sujeito apresente dificuldade 
em resolver essa situação por meio do pensamento ou 
de uma ação. O trauma se insere, assim, enquanto uma 
experiência de caos, de dor contínua, de paralisia psí-
quica e declinação de sentido, momento em que não 
se pode contar mais com as referências habituais de 
mundo e de mediação. Tal condição se manifesta com 
a supressão dos mecanismos de proteção e de assegu-
ramento pelo sujeito dos mecanismos de segurança 
e cuidado. A experiência do trauma remete, assim, à 
vivência do desamparo psíquico. O terror da morte se 
presentifica a partir de uma angústia real. O desampa-
ro, de acordo com Freud (1926/1996), refere-se a uma 
experiência originária do recém-nascido, que está no 
alicerce de futuras condições de perigo que gerarão 
angústia. O bebê, para sobreviver, precisa ser protegido 
e amado para que se constitua de forma saudável. Dessa 
maneira, o investimento afetivo é necessário para que 
se aprenda a identificar situações perigosas e como se 
defender delas, isto é, reconhecer a angústia como um 
sinal para proteção psíquica, evitando o desamparo.

Assim, a pandemia de Covid-19 pode ser equiparada 
à revivência originária de um desamparo psíquico, res-
gatando a noção presente nos estudos de Freud. Desse 
modo, a invisibilidade do vírus coloca o sujeito numa 
situação de desamparo, com a ausência de uma defesa 
psíquica pertinente e capaz de proteger (Birman, 2021). 
Atrelado ao fenômeno da pandemia, é preciso destacar 
as formas de sobrevivência dos sujeitos em uma socieda-
de globalizada e hiperconectada. Em tempos caracteri-
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zados como líquidos, os seres humanos não apresentam 
uma rede de segurança digna de investimento afetivo e 
esforço, os laços se mostram frágeis, com a intensifica-
ção de atitudes competitivas e diminuição de processos 
colaborativos e de trabalho em equipe. Segundo Bau-
man (2007), o sujeito contemporâneo possui uma vida 
que se torna muito fragmentada, com muitas incertezas 
quanto ao futuro, surgindo os indivíduos free-choosers 
(responsáveis pelas suas próprias escolhas). Além disso, 
os medos e temores se intensificam, provocando um 
desamparo sem nomeação.

Alinhado ao que aborda o autor acima, Kristeva 
(1993) considera que a experiência cotidiana demonstra 
uma redução impressionante da vida interior, questio-
nando se há espaço para organizar essa interioridade. A 
filósofa percebe a vida psíquica repleta de impaciência 
por ganhar e gastar, por gozar e morrer, com sujeitos 
pressionados pelo estresse e suas diversas compensa-
ções narcísicas. O adoecimento acontece quando há 
falhas nesse processo.

Han (2015, 2017) entrelaça os termos “sociedade do 
desempenho” e “sociedade do cansaço” para traçar uma 
compreensão possível acerca do esgotamento físico e 
mental que os sujeitos se encontram em tempos atuais. 
O autor compara o cenário atual ao da pandemia, em 
que as pessoas apresentam transtornos ligados ao “in-
farto” e ao esgotamento, como depressão, ansiedade, 
síndrome de burnout, transtorno de personalidade li-
mítrofe, transtorno de déficit de atenção e hiperativida-
de, dentre outros. Destaca, assim, que essas patologias 
marcam a sociedade atual. Para Han, essa sociedade 
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tem como aspecto principal a cobrança do sujeito em 
si, acentuando as questões individualistas, forçando 
bolhas sociais, curtindo apenas o que lhe interessa e 
convivendo somente com aqueles que lhe cativam pela 
semelhança.

Nesse cenário de dificuldades quanto à qualidade 
do que se conhece sobre viver em sociedade e em famí-
lia, uma pandemia assola o mundo, sendo devastadora 
em suas consequências. Segue-se apresentando os ca-
sos selecionados, propondo possíveis entrelaçamentos 
de compreensão a partir de aspectos anteriormente 
abordados.

Método
Trata-se de estudo qualitativo e transversal, com 

três casos selecionados de um total de 201 participan-
tes, todos eles pacientes atendidos pela psicologia, no 
período da referida pandemia, em um hospital geral da 
serra gaúcha. Foram compilados registros de prontuá-
rios eletrônicos, nos quais constam informações relata-
das por estagiários ou profissionais da psicologia quanto 
a motivo, queixa, encaminhamentos e outras informa-
ções relevantes de cada atendimento – é importante 
evidenciar que não são relatos dos próprios pacientes. A 
seleção desses três participantes possui como critérios 
de inclusão referir-se a uma situação de demanda não 
corriqueira nessa instituição hospitalar, demarcando 
que algo diferente possa estar ocorrendo com os sujei-
tos. Ressalta-se que essa coleta de informações se referiu 
ao momento pandêmico, especificamente de pacientes 
atendidos pela psicologia, entre junho de 2020 e julho 
de 2021.
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A partir dos dados dos três participantes, realizam-
-se possíveis relações para compreender melhor suas 
vivências. As informações coletadas apresentam-se nos 
resultados, assim como reflexões acerca dos processos 
psíquicos implicados. Ressalta-se que, após a aprovação 
do projeto pelo Comitê de Ética em Pesquisa, conforme 
Resolução 510/2016, os prontuários do serviço foram 
compilados em 2023 e estão sendo analisados a partir 
de então. 

Como referencial de análise, este estudo utiliza-se 
de estudos de casos múltiplos. Segundo Yin (2005), essa 
opção está atrelada à necessidade de estudar fenôme-
nos sociais complexos, devendo ser utilizados quando 
as condições contextuais forem pertinentes na investi-
gação. Conceitualmente, de acordo com o autor: “Ter 
casos múltiplos pode ajudar a reforçar os achados de 
todo o estudo – porque os casos múltiplos podem ser 
escolhidos como replicações de cada caso, como com-
parações deliberadas e contrastantes, ou variações com 
base em hipóteses” (p. 384). Verztman (2013) enfatiza 
que comparar casos é motivo de questionamentos e 
controvérsias na abordagem psicanalítica. Privilegia-se, 
sempre, a singularidade e as diferenças de contexto, 
as quais apontam para o incomparável. No entanto, o 
autor ressalta que “comparar modelos, abstrações que 
servem para dar alguns parâmetros à nossa prática, não 
é o mesmo que comparar sujeitos” (Verztman, 2013, p. 
75) e que não se deve recuar diante da dificuldade. 

Dessa forma, não há intenção de estabelecer pro-
cessos comparativos, mas compreender os fenômenos, 
lançando luz sobre o contexto nos quais foram produ-
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zidos. Dessa forma, os casos múltiplos podem represen-
tar casos confirmatórios, casos contrastantes ou casos 
diferentes. Portanto, este artigo tem como objeto de 
estudo um entrelaçamento de possíveis compreensões 
acerca dos seguintes conceitos: sofrimento psíquico, 
trauma e desamparo, a partir das informações coletadas 
desses três casos atendidos, ressaltando possíveis inter-
ferências psíquicas quanto ao contexto vivenciado no 
momento pandêmico da procura, bem como questões 
acerca de uma sociedade do desempenho, da fadiga de 
ser si mesmo e do processo de luto. Segue-se apresen-
tando a descrição dos referidos casos a serem analisados 
a partir dessas concepções e questões, enquanto unida-
des de análise, que serão discutidas de forma integrada 
ao longo do estudo.

Resultados e discussão
Inicia-se apresentando algumas informações do 

Caso 1, que se refere a um bebê de dois meses que caiu 
de uma altura de 3 metros e teve afundamento de crâ-
nio, vindo a óbito. Os pais foram atendidos e, perplexos, 
pareciam não acreditar no que estava acontecendo. 
Ambos mantinham um discurso bastante racional, re-
petindo diversas vezes que havia várias pessoas por per-
to e por isso não poderia ter ocorrido tal situação.

O Caso 2 também se refere a um acontecimento 
que os familiares não conseguem entender, uma vez que 
havia muitas pessoas no entorno, as quais deveriam ter 
percebido. Trata-se de um menino de um ano de idade, 
que faleceu por afogamento em um tonel. 
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Em ambos os casos, os integrantes da família traba-
lhavam em home office devido a pandemia, todos reali-
zando alguma de suas atividades em um mesmo espaço, 
na mesma casa. Eles consideram que o que aconteceu 
possui relação com o momento de isolamento vivencia-
do e se sentem muito culpados por não terem percebi-
do ou previsto ambos os acontecimentos. 

Pode-se pensar que, para os familiares desses dois 
casos, a pandemia representou algo da ordem trau-
mática, principalmente em função da forma como as 
situações ocorreram, impactando psiquicamente essas 
pessoas. Também é importante ressaltar que se trata de 
perdas de crianças pequenas, que demandam atenção 
e cuidado de adultos para que fiquem bem. Em função 
disso, a culpa por não atendido a esse cuidado de forma 
satisfatória pode gerar um sofrimento psíquico possi-
velmente desorganizador. Em ambas as situações, os 
familiares afirmaram que tinham a função de proteger 
e cuidar, enquanto adultos, tanto do bebê quanto do 
menino, e que não tinham realizado isso de forma ade-
quada. Eles relataram não conseguir pensar em como 
seriam suas vidas a partir de então. Assim, foram en-
caminhados para acompanhamento psicológico e um 
familiar para avaliação psiquiátrica.

Já o Caso 3 diz respeito a uma mulher de 37 anos, 
com diagnóstico de lúpus, que foi buscar ajuda no hos-
pital porque “não aguentava mais viver”. No momento 
do atendimento, a doença estava controlada e sem epi-
sódio recente. Contudo, a paciente afirmava que não 
queria mais viver, queria ajuda, algum medicamento ou 
solução que pudesse garantir que morreria em casa. Em 
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seu histórico, as crises de lúpus não eram muito inten-
sas e não constava nenhum registro recente. Entretanto, 
verbalizou que perdera a mãe há cinco anos e a irmã há 
três e que agora estava tendo de enfrentar a pandemia 
sozinha. Além disso, tem histórico de tentativa de suicí-
dio quando perdeu sua mãe, mas estava sem prescrição 
de medicação psiquiátrica há aproximadamente três 
anos. Tem um filho de quatro anos que mora com avó 
paterna porque tem que trabalhar e não consegue cui-
dar dele. O relacionamento com o seu pai e com o seu 
irmão é distante, portanto, não os pede ajuda. Conside-
ra que sua maior dificuldade no momento refere-se às 
mudanças em função da pandemia, que interferiu mui-
to no seu trabalho. Declara que está tendo que “enfren-
tar tudo sozinha” e que não tem mais forças. Logo, esse 
cansaço pode estar atrelado ao conceito de desamparo.

Pode-se refletir sobre a possível interferência da 
pandemia nesses três casos, principalmente quanto às 
mudanças necessárias no dia a dia das pessoas e suas 
famílias e as consequentes repercussões desse período. 
De acordo com Posternak (2020), o início da pandemia 
demarca a presença de uma angústia pela possibilida-
de de adoecer e até de morrer, podendo ser designada 
como uma crise intensa, causada pela mudança de para-
digmas do cotidiano familiar. O ambiente da casa passa 
a ser simultaneamente home office, escola, playground etc., 
sendo difícil coadunar e metabolizar essas diferentes 
instâncias. Em função dessa condição – principalmente 
da necessidade de isolamento social –, há um aumento 
da ansiedade e da insegurança quanto a um futuro próxi-
mo. Em muitas situações, considera-se o aparecimento 
de angústia, uma vez que se refere à manifestação física 
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ou mental que coexiste com a ruptura do equilíbrio e o 
sentimento caótico sobre o futuro.

A partir desses casos selecionados, considera-se 
importante retomar os conceitos de sofrimento psíqui-
co, trauma e desamparo na medida em que é possível 
identificar que se trata de pessoas que não consegui-
ram administrar, de forma efetiva, as exigências desse 
momento. Nesses relatos, pode-se pensar em adultos 
e crianças que estavam sob algum nível de estresse 
significativo em função das mudanças exigidas pela 
pandemia. Todavia, questiona-se se esse período não foi 
somente um acréscimo de estresse na vida desses su-
jeitos, pensando-se nas dificuldades que já faziam parte 
dessas histórias.

Alicerçando uma compreensão mais abrangente a 
respeito da convivência familiar, Posternak (2020) res-
salta que, mesmo antes da pandemia, eram vivenciadas 
algumas situações de abandono, consumo, entre outras. 
O abandono pode ser relacionado principalmente ao 
tempo em que os pais permaneciam trabalhando fora 
de casa, seja por motivos econômicos e/ou profissio-
nais, assim como por atender à própria cultura vigente 
em relação ao trabalho. Entretanto, mesmo quando 
estavam em casa, muitas vezes se encontravam mais 
atentos a outras questões do que aos próprios filhos.

Ainda em relação à forma como transcorria a vida 
em sociedade anteriormente à pandemia, Costa (1988, 
2012) aborda aspectos relacionados a sintomas depres-
sivos e questões narcisistas a partir do sentimento de 
vergonha e seus dois principais aspectos: o medo da 
exposição, na medida em que pode ser desaprovado 
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pelo outro; e o medo de ser ignorado pelo outro. Sur-
ge, assim, um paradoxo, ao não querer ser visto e, ao 
mesmo tempo, nem deixar de ser visto, em função da 
necessidade que se tem de reconhecimento pelo outro, 
que pode chegar a um patamar patológico.

Importante abordar também que esses estados 
depressivos e narcisistas são acionados por uma socie-
dade do desempenho e de autorrealização. A Organi-
zação Mundial da Saúde – OMS (2017) afirmou, acerca 
do aumento de estados depressivos, que estes seriam 
uma modalidade de sofrimento psíquico cada vez mais 
presente. Enfatiza ainda que esses quadros ocupam a 4ª 
posição entre as principais causas de ônus para o indi-
víduo, principalmente pela sua incapacidade de se rela-
cionar com o mundo à sua volta, repercutindo em todas 
as suas relações. Scholz e Cardoso (2022) consideram 
que, relacionado a esses sujeitos deprimidos (em estado 
de tristeza, cansaço e esgotamento), há uma sociedade 
alinhada à lógica do desempenho e da autorrealização. 
Nessa perspectiva, identificam significativas transfor-
mações nas relações familiares e nos laços sociais, espe-
cialmente no que diz respeito à vida pública e maiores 
responsabilidades pessoais. Isso pode estar relacionado 
ao que Ehrenberg (1998), citado pelas autoras, designa 
por “fadiga de ser si mesmo”, enquanto um estado de 
esgotamento e de fadiga psíquica. Ainda, Scholz e Car-
doso (2022) retomam essa definição abordando que a 
depressão é uma patologia fundada na responsabilidade 
e iniciativa, isto é, o sujeito é confrontado quanto à insu-
ficiência e não mais relacionado à falta. Assim, a depres-
são apresenta-se como uma marca da incapacidade de 
viver e de iniciar algo e de um estado de fadiga e esgota-
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mento. Os autores enfatizam que se trata de uma busca 
incessante de um “eu ideal” – portanto, inatingível – e 
que o sofrimento psíquico está intimamente ligado à 
autonomia. Esse deslocamento de uma sociedade da 
disciplina para uma sociedade do cansaço é sustenta-
do por Han (2017), complementando que juntamente a 
essa mudança há o imperativo da positividade, ou seja, 
a pessoa tende a se esgotar e entrar num estado de “fa-
diga de ser si mesmo”. Além disso, o autor considera que 
os estados depressivos possuem estreita relação com 
a carência de vínculos e com a violência sistêmica da 
sociedade do desempenho. Dessa forma, trata-se de um 
cansaço solitário e depressivo que isola e incapacita o 
sujeito de fazer algo.

Em relação aos dois primeiros casos, há uma seme-
lhança quanto aos familiares não conseguirem realizar 
os cuidados necessários para a criança, pois o descui-
do por alguns instantes teve resultados fatais. Assim, 
questiona-se como devem se sentir em relação a isso. 
O mesmo questionamento é feito quando se trata da 
participante do terceiro caso. Refere-se a alguém que se 
encontra envolta em processos de luto, vivenciando o 
desamparo e, por isso, “cansada de viver”. Relacionando 
essas observações ao que foi abordado acerca de uma 
sociedade do desempenho e da ideia de autorrealiza-
ção, nos três casos, em função de uma rotina atribulada, 
apresentam-se sujeitos vinculados ao cansaço e à fadiga.

Nos dois primeiros casos, é possível considerar que 
várias pessoas estavam ao redor do bebê e da criança, 
mas nenhuma responsável efetivamente. Essa situação 
retoma um momento de desorganização em função da 
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pandemia, vivenciado por várias famílias que realizaram 
ajustes e adaptações do seu dia a dia. Assim, segundo 
Posternak (2020), é importante ressaltar que, de repente, 
o convívio mudou para tempo integral dentro de casa, e 
essa mudança veio acompanhada por outras situações. 
Houve uma adaptação imediata ao trabalho home office, 
e, consequentemente, identificou-se a dificuldade em 
marcar as fronteiras entre o trabalho em casa, as tarefas 
domésticas e o cuidado com os filhos. O autor enfatiza 
que era esperado que algumas confusões acontecessem, 
não sendo consideradas enquanto desqualificação nem 
demérito, na medida em que exigiu uma capacidade de 
resiliência e de reorganização imediata.

A partir da perspectiva psicanalítica, na visão win-
nicottiana, é fundamental que a mãe possa oferecer su-
porte emocional para a criança, que tem dependência 
materna, principalmente se considerar a sua idade pre-
coce. No entanto, quando a mãe se sente desamparada 
e vulnerável, é praticamente impossível que ela consi-
ga atender às demandas do progênito, uma vez que se 
encontra num estado semelhante ao dele, de desam-
paro e incompletude relevante. Nesses casos, o estado 
psíquico da mãe vai interferir diretamente na criança, 
podendo gerar traumas emocionais que perduram para 
toda a vida (Winnicott, 2002). Embora o cuidado de 
um recém-nascido ou de uma criança pequena não seja 
responsabilidade exclusiva da mãe, a sociedade de algu-
ma forma, reforça o papel e a função da mãe frente ao 
bebê como certa exclusividade. No entanto, Winnicott 
(2002) salientou que o papel do pai ou do representan-
te da figura paterna, assim como o da rede social, são 
fundamentais para dar suporte à mãe e favorecer sua 
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relação com a criança. Dessa forma, os serviços encon-
trados na rede familiar, social, de saúde, podem contri-
buir positivamente com o desenvolvimento emocional 
da criança.

Destaca-se, contudo, que no período da pande-
mia, as famílias, os serviços de apoio social, de saúde, 
dentre outros, foram sucumbidos do acesso às diversas 
demandas, todos se encontravam à mercê do caos, de 
um universo particular intransponível. Nesse sentido, 
as mães e seus bebês, assim como outros membros da 
família, viviam seus dias na expectativa de sobreviver ao 
Covid-19, descartando ou minimizando, assim, outros 
perigos e ameaças cotidianas que também poderiam 
ser fatais. Exemplo disso são as crianças que, diante dos 
olhos de seus pais, foram abatidas de seus próprios lares 
e de suas famílias.

Dessa forma, pode-se pensar que os acontecimen-
tos dessas duas famílias, tanto em relação à queda do 
bebê quanto ao afogamento da criança, apenas refle-
tem o que estava ocorrendo na vida diária de muitas 
outras; não se trata de algo inusitado, mas algo que teve 
consequências fatais. Pode-se pensar em uma questão 
traumática à vida desses familiares, sendo que a própria 
pandemia já pode ter essa categorização, dependendo 
de como cada sujeito representa o momento viven-
ciado. Ainda, Bregalanti (2023) considera que pensar 
no traumatismo da perda significa olhar para como o 
trabalho de luto está sendo representado para cada su-
jeito, uma vez que retomará, psiquicamente, perdas an-
teriores, remetidas à castração. No entanto, da mesma 
forma, é importante olhar de que maneira o priva dos 



61

objetos constituintes de si e o leva a uma reorganização 
narcísica.

Integrando alguns aspectos sobre os casos, no Caso 
3, também há um processo de enlutamento. É funda-
mental identificar, por meio da busca de ajuda da par-
ticipante, a possibilidade de um processo de luto ainda 
não elaborado completamente – vale ressaltar que ela 
perdeu tanto a figura materna quanto a irmã, o que po-
tencializou suas dificuldades em viver. A paciente rela-
tou ainda um certo descontentamento com a situação 
de vida, pois, devido ao trabalho, convive pouco com 
o filho, tendo ideações suicidas por se sentir muito 
sozinha.

Em relação ao processo de elaboração do luto, 
considera-se primordial que o sujeito seja acolhido a 
partir de sua demanda. Há, primeiramente, um trabalho 
a ser realizado por ele que se refere ao desligamento da 
libido investida no objeto perdido, o que implica res-
gatar lembranças e expectativas produzidas na relação 
e a transformação delas em prol da continuidade da 
existência daquele que fica em direção a novos inves-
timentos libidinais que promova prazer e alívio do so-
frimento (Cavalcanti et al., 2013). O suporte recebido na 
rede de apoio social, familiar e de serviços pode auxiliar 
para que a elaboração desse luto não se torne algo pa-
tológico. Nesse caso, ele se apresenta com uma infinita 
ligação com o objeto perdido, além de uma indiferença 
pela perda, à custa de um abafamento de sentimentos.

Portanto, é possível alinhar esse processo de luto à 
questão do excesso, que já se encontra na definição de 
trauma. Trata-se de algo que não está sendo processado 
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psiquicamente. A pandemia pode representar, para o 
sujeito, algo envolto em mais um excesso, possivelmen-
te ocasionando uma “fadiga de ser si mesmo”. Essa im-
possibilidade de tramitação psíquica, com esse excesso 
que está sendo vivido, pode sinalizar a insuficiência nos 
mecanismos de elaboração/organização, propiciando 
falhas no processo de representação, principalmente 
porque ele pode não ser passível de elaboração psíqui-
ca. O discurso dessa terceira participante demonstra 
alguém que não aguenta mais lidar com suas deman-
das da forma como vem fazendo e pensa em desistir, 
acionando aspectos do que se abordou anteriormente 
sobre estados depressivos e questões narcísicas da 
contemporaneidade.

Scholz e Cardoso (2022) retomam a proximidade 
entre fadiga psíquica e inércia psíquica, afirmando que 
esse excesso, enquanto uma energia não ligada psiqui-
camente, se relaciona a um estado de retraimento que, 
por sua vez, se atualiza constantemente para manter o 
sujeito menos angustiado, uma vez que não consegue 
realizar o processo de elaboração psíquica condizente. 
Assim, a inércia psíquica pode ser considerada uma 
tentativa de estancamento do tempo, repetição defen-
siva por meio de uma “não ação”, para que o sujeito não 
seja deslocado a uma situação extrema de angústia e 
desamparo. Ainda, complementando esse aspecto, Fe-
dida (2009) enfatiza que a depressão está relacionada à 
experiência do desaparecimento e essa fascinação por 
um estado morto – inerte – seria a única capacidade 
de permanecer vivo inanimado. A lógica do desespero, 
segundo Damous (2012), concerne à prevalência da pul-
são de morte, podendo levar a um estado depressivo, 
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principalmente em função do fracasso da experiência 
de satisfação, uma vez que o sujeito tenta lidar com a 
ameaça de uma angústia avassaladora. Enfatiza, ainda, 
que os estados depressivos são regidos por uma dimen-
são da desesperança, em relação a qual a ação criativa 
do sujeito fica comprometida, havendo uma paralisa-
ção frente ao medo do colapso interno. Seguindo nesse 
mesmo raciocínio, Figueiredo (2018) afirma que a de-
sesperança está relacionada à falta de uma permanente 
ligação entre o investimento em si e do objeto, a qual 
promove o suporte necessário para encontro ou reen-
contro com os objetos internos do sujeito.

Considerações finais
Portanto, para concluir, mas sem a pretensão de en-

cerrar reflexões como a proposta neste artigo, conside-
ra-se importante enfatizar que a realidade da covid-19, a 
agressividade da doença e a iminência da morte podem 
ser experienciadas pelo sujeito como traumas. A partir 
da vivência da pandemia global, enfatiza-se a afirmação 
de Ferenczi acerca do trauma: o psicanalista considera 
que ele diz respeito a violências reais (Gondar, 2017). 
Contudo, não se resume a isso, uma vez que é gerado 
a posteriori, ou seja, o trauma não é constituído pelo 
evento em si nem pelo grau de violência existente na 
situação, mas por algo que ocorre depois do aconteci-
mento: o desmentido, que pode ser entendido como 
o não reconhecimento ou a não validação da situação 
de violência sucedida (Gondar, 2012). Assim, o trauma 
se configura coletivamente, a partir do momento em 
que uma das partes da relação desacredita e desvalo-
riza a vivência da outra e trata as mortes, o sofrimen-
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to e a angústia como algo que não aconteceu, ou sem 
importância. Dessa forma, Gondar (2012) afirma que há 
um descrédito da percepção e da própria condição de 
sujeito de quem experienciou aquele trauma. Não se 
desmente o evento, mas sim o sujeito (Silva; Bleicher, 
2020).

Marucco (2024) considera que esses traumas da 
realidade exterior que se atravessam na realidade so-
cial não só ressignificam traumas anteriores, mas são, 
eles próprios, geradores de patologias. Enfatiza que 
o sujeito precisa se proteger do aniquilamento que a 
realidade pode produzir e, nesse esforço de proteção, 
perde libido, o que diminui sua capacidade de amar e 
de trabalhar, práticas que Freud considera expressões 
de saúde psíquica. A partir dessa concepção, o sujeito 
sobreinveste progressivamente nessa realidade para 
tentar obter algum controle sobre ela e vai deixando de 
ouvir as reclamações da pulsão de vida, o que afeta to-
das as suas relações. Como consequência dessa “surdez 
libidinal”, há uma liberação da pulsão de morte, que pela 
repetição busca uma reorganização de algo da ordem 
traumática, com o intuito de diminuir esse sofrimento 
psíquico. Nesse palco, o princípio de ligação requer um 
objeto para abrir passagem para um mundo de repre-
sentação, ou seja, que seja dado um sentido ao que está 
vivenciando e alguém que o ancore nesse processo.

Dessa forma, pode-se pensar que o estresse é re-
tomado enquanto um efeito psíquico da pandemia, 
podendo promover formações sintomáticas. O trauma, 
por sua vez, pode representar o excesso que se impõe 
enquanto uma violência que imobiliza o psiquismo, as-
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sim, se inscreve como uma experiência de caos, de dor 
contínua, de paralisia psíquica, momento em que não 
se consegue mais fornecer saídas resolutivas com as 
referências habituais de mundo e de mediação. Tal con-
dição se manifesta com a supressão dos mecanismos 
de proteção e de segurança pelo sujeito, remetendo, 
dessa forma, à vivência do desamparo psíquico. Logo, 
é possível considerar que a pandemia de Covid-19 pode 
se traduzir na revivência originária do desamparo pelo 
sujeito.

Enquanto limitações deste artigo, não foi o objeti-
vo adentrar em todos os aspectos possíveis de análise 
desses três casos, mas elencar alguns conceitos que per-
meiam um alinhamento e discussão à luz da psicanálise. 
Considera-se que, dessa forma, foi possível refletir sobre 
alguns aspectos das vivências desses participantes, den-
tre muitos outros também importantes, fornecendo um 
espaço de voz ao sofrimento psíquico desses sujeitos.
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Estresse de minorias e população 
LGBTQIAPN+: por que precisamos 

da terapia afirmativa e como 
utilizá-la?

William Macedo Fiuza
Maísa Gelain Marin

Introdução
A história da população LGBTQIAPN+1 é marcada 

por lutas, repressão e conquistas importantes de serem 
compreendidas e consideradas na prática clínica. A de-
manda de trabalho com essa população tem aumentado 
e se expandido para diferentes áreas de atuação do psi-
cólogo, contemplando não só contextos clínicos, mas 
escolares, sociais e organizacionais. Dentro da clínica, 
ela também ocorre na orientação de pais, terapia de ca-
sal e na psicoterapia de quem faz parte dessa população 
(Santana, 2025).

Experiências de exclusão, ridicularização, estigma-
tização e outras formas de violência, direta ou simbólica, 
perpassam a construção da subjetividade das pessoas 
LGBT+. Por conta dessas vivências – e não da identi-
dade sexual em si –, podem ocorrer dificuldades sociais 
e sintomas como humor deprimido, abuso de substân-
1	 Sigla em constante evolução, que objetiva a inclusão de pessoas de diversas 

orientações sexuais e identidades de gênero. Refere-se a pessoas lésbicas, 
gays, bissexuais, transexuais, queer, intersexo, assexuais, pansexuais, não-biná-
rias e será abreviada ao longo do texto como “LGBT+”.
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cias, isolamento social, ideação suicida, vergonha do 
corpo e outros quadros de adoecimento emocional 
(Paveltchuk; Juvenil, 2025). Desfechos biológicos nega-
tivos, por consequência dessas experiências, também 
foram registrados na literatura, como doenças cardio-
vasculares, prejuízos no sistema imunológico, câncer e 
diabetes devido à desregulação do eixo hipotálamo-pi-
tuitária-adrenal, afetando as funções endocrinológicas, 
metabólicas, cardiovasculares e imunológicas (Flentje 
et al., 2020). Além disso, a LGBTfobia também pode 
acarretar dificuldades psicossociais como interrupção 
de tratamentos, evasão escolar e dificuldade de se man-
ter no mercado de trabalho (Santana, 2025).

Desse modo, é urgente a necessidade dos profissio-
nais da psicologia acolherem e auxiliarem a comunida-
de LGBT+ de forma eficaz. No entanto, não é incomum 
que psicoterapeutas tenham práticas inadequadas que 
não consideram especificidades dessa população, pre-
judicando o processo terapêutico e gerando reações 
iatrogênicas no indivíduo (Barbosa et al., 2023).

Isso ocorre porque violências, estigmas e men-
sagens culturais negativas sobre essa população per-
meiam nossa construção social e, inevitavelmente, 
marcam a história também da ciência psicológica. Por 
muito tempo, as vivências LGBT+ foram consideradas 
manifestações patológicas, de forma que a psicologia 
contribuiu para a estigmatização e exclusão desses 
indivíduos. Os manuais de classificação de transtor-
nos mentais, amplamente utilizados na psicologia e na 
psiquiatria, retiraram o termo “homossexualidade” dos 
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manuais somente em 1973 (DSM) e 1990 (CID) (Diehl 
et al., 2014).

As terapias conversivas, sem embasamento científi-
co para execução, se propuseram a alterar a orientação 
sexual de pessoas LGBT+ a custo de muito sofrimento 
e sem o questionamento reflexivo, inerente à profissão, 
de quais seriam os motivos para alguém buscar essa 
mudança, visto que pessoas heterossexuais dificilmente 
expressariam esse desejo (Vezzosi et al., 2019). Dentre os 
“métodos” utilizados, estavam eletrochoque, exposição 
a fotos de vômitos – na tentativa de condicionar aver-
são –, medicações, masturbação compulsória diante de 
conteúdo pornográfico, entre outras formas de “proce-
dimentos” violentos e invasivos (Diehl et al., 2014).

Ainda que, atualmente, as terapias conversivas se-
jam proibidas, o modelo de entendimento que as pro-
duziram, muitas vezes, permanece na prática clínica de 
forma mascarada ou mesmo sem a autopercepção do 
profissional que a está reproduzindo. Alguns exemplos 
são minimizar sofrimento ou tratar como distorção vio-
lências reais, questionar origens ou se houve tentativas 
de “não ser”, tratar como escolha e ser conivente com 
figuras e instituições abertamente LGBTfóbicas. Falas 
e intervenções, nesse sentido, reproduzem estigmas 
e violências já vivenciados por essa população, sendo 
consideradas retraumatização e produzindo sofrimento 
e prejuízos para vínculo, indo contra os princípios do 
código de ética da profissão (Icaro, 2021).

Em uma pesquisa sobre terapias conversivas com 
692 profissionais da psicologia, 29,48% dos participan-
tes concordaram que, se o paciente solicitar, é papel do 
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profissional auxiliar na mudança de orientação sexual, 
enquanto 12,43% concordam que devem ajudar nessa 
mudança ainda que o paciente não solicite e 42% apre-
sentaram atitudes “corretivas” para pacientes LGBT+. 
Além disso, 69% dos respondentes acreditam que existe 
uma teoria explicativa para o fenômeno, o que pressu-
põe o entendimento de que é algo que foge do espera-
do e natural. Entre os motivos elencados na pesquisa 
estão a ideia de que a pessoa LGBT+ teria sido vítima de 
abuso sexual (34% dos respondentes), possui ansiedade 
ao pensar na relação com pessoas de outro gênero (37% 
dos respondentes) e identificação excessiva com um dos 
cuidadores (69% dos respondentes). Apesar desses da-
dos, 65% se consideram muito ou bastante preparados 
para atender a população LGBT (Icaro, 2021), demons-
trando despreparo e falta de autocrítica sobre o assunto 
(Vezzosi et al., 2019).

De acordo com o Conselho Federal de Psicologia 
(1999; 2018), o profissional dessa área possui dever ético 
de não reproduzir estigmas e violências contra qualquer 
grupo de pessoas, além de, enquanto classe profissio-
nal, fazer parte do combate a toda e qualquer forma de 
opressão, justamente por entender a correlação desse 
fenômeno com o sofrimento humano. Promover saúde 
mental perpassa imperativamente por compreender 
vivências diversas e os impactos da nossa sociedade 
em indivíduos vulnerabilizados, que não fazem parte 
do que é culturalmente esperado e dominante (Pavelt-
chuk; Juvenil, 2025; Santana, 2025).

Portanto, o presente capítulo apresenta a teoria do 
estresse de minorias e da terapia afirmativa, focando na 
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população LGBT+. Por meio dos conceitos, é ampliada 
a compreensão de como aplicar esse modelo em uma 
prática clínica culturalmente sensível, humanizada e 
ética.

Estresse de minorias
A teoria do estresse de minorias foi desenvolvida 

inicialmente com foco em mulheres lésbicas (Brooks, 
1981; Meyer, 2003) e, posteriormente, foi ampliada para 
o entendimento de outros grupos vulneráveis social-
mente. Por minoria, nesse contexto, entende-se grupos 
que não fazem parte da estrutura dominante e cultu-
ralmente esperada. Nosso sistema social pode estimular 
diferentes formas de violência como racismo, capaci-
tismo, machismo etc. Entre essas formas de violência, 
está a LGBTfobia que afeta diariamente a comunidade 
LGBT+. (Paveltchuk; Juvenil, 2025).

De certa forma, a construção da nossa sociedade 
é cisheterocentrada e cisheterocompulsória. Isso quer 
dizer que o “esperado” é a identidade cisgênera2 e hete-
rossexual, de modo que existências e vivências que não 
fazem parte dessa “norma” podem ser desconsideradas 
(Antunes, 2017). Desse modo, o processo de construção 
da identidade perpassa por conflitos de entendimento 
e autoaceitação que se diferem do desenvolvimento 
de pessoas que não são LGBT+, como por exemplo, ter 
receio sobre os próprios desejos e identidade, enquanto 
pares já estão vivenciando sua sexualidade, e a pressão 
por “contar” sobre sua orientação ou identidade apesar 
do medo de rejeição (Ramos, 2023).

2	 Pessoa que se identifica com o gênero designado no nascimento. 
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Muitas vezes, comentários negativos e/ou violentos 
podem ocorrer antes mesmo da identidade LGBT+ ser 
compreendida pelo próprio sujeito, de forma que o au-
toentendimento sofre um tipo de retaliação sem sequer 
estar formado (Ramos, 2023). Um menino que passou 
por uma repreensão por dançar ou querer brincar de 
boneca, por exemplo, sofre violência (Antunes, 2017). 
Desse modo, embora muitas vezes os cuidadores sejam 
as primeiras figuras a demonstrar algum tipo de rejei-
ção à identidade LGBT+, o trabalho preventivo com 
as famílias pode ser fator de proteção para o desenvol-
vimento saudável de jovens da comunidade (Camera; 
Lima, 2025; Leite; Catelan, 2020).

Segundo Ramos (2023), existem conceitualizações 
que abordam o processo de construção de identidade 
da pessoa LGBT+, que ocorre em etapas não lineares as 
quais demandam trabalho psíquico. Fases de assimila-
ção, confronto, guetização e especialização são traba-
lhadas em certas correntes de pensamento, enquanto 
outras trazem o entendimento de que a identidade 
LGBT+ perpassa por confusão, comparação, tolerância, 
aceitação, orgulho e síntese. A elaboração saudável des-
sas etapas depende de suporte social, crenças pessoais 
e contexto socioeconômico (Ramos, 2023). Já Barreira 
e Lira (2023) pontuam que, em geral, afirmar sua identi-
dade publicamente perpassa por processos internos de 
sensibilização (perceber-se LGBT+), significação (atri-
buir e nomear), subculturalização (envolvimento com 
outras pessoas do grupo) e estabilização (integração 
dessa característica com o “todo” da sua identidade).
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Nesse sentido, preocupações com o contexto so-
cial e a necessidade de verbalizar sua identidade acarre-
tam estressores e tensões não vivenciados por pessoas 
cisgênero e heterossexuais (Santana, 2025). Pode ser 
ansiogênica a prática de “revelar-se” constantemente 
para pares, familiares, colegas de trabalho etc. Por outro 
lado, compartilhar publicamente a identidade LGBT+ 
é um processo importante para melhores índices de 
saúde mental. Esse processo não deve ser visto como 
um objetivo terapêutico isolado, pois envolve o proces-
so de autoaceitação e, em alguns cenários, a revelação 
da identidade pode acarretar em risco, dependendo do 
contexto sociocultural e familiar (Barreira; Lira, 2023).

A teoria do estresse de minorias quebra a culpabili-
zação do sujeito por sua forma de existir e entende que 
tais conflitivos, assim como o sofrimento e prejuízos 
vivenciados, estão relacionados ao contexto que vulne-
rabiliza o indivíduo e não à sua identidade em si (Juvenil 
et al., 2023). Nesse sentido, sintomas como isolamento, 
dependência afetiva, abuso de substâncias, ideação 
suicida, vergonha do corpo e outras situações não são 
inerentes à vivência LGBT+ mas sim consequência das 
violências sofridas, como agressões, abandonos, viola-
ção de direitos, falta de amparo etc. (Santana, 2025).

Sendo assim, podemos considerar que a constru-
ção de identidade e subjetividade dessa população é 
perpassada por mensagens sociais – representações 
inexistentes ou estereotipadas na mídia, discursos e 
“piadas” agressivas que são normalizados, expectativa 
social rígida sobre os papéis de gênero são exemplos de 
estressores. Cabe ressaltar que expressões de opressão 
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não necessariamente são verbalizadas claramente, mas 
podem ocorrer de forma não verbal por meio de olha-
res, silêncios, afastamentos e expressão corporal (Leite; 
Catelan, 2020).

Na tentativa de se proteger dessas situações, po-
dem ser internalizados processos psíquicos como pres-
são para reproduzir determinados comportamentos, 
ocultação da identidade, isolamento, antecipação de 
estressores, hipervigilância e outras consequências que 
trazem impacto direto para a saúde mental. De modo 
prático, alguns exemplos comuns são: ter receio de falar so-
bre seu relacionamento afetivo no ambiente de trabalho, 
evitar vestimentas com as quais se sente bem por receio 
do julgamento e da violência, conflitos com familiares, 
não participação da parceria na convivência familiar de 
forma tranquila, entre outros (Santana, 2025). Embora 
protetivos em alguns contextos, tais elementos impac-
tam diretamente a autoimagem, socialização, manuten-
ção de atividades necessárias da vida adulta, sendo fator 
de risco para quadros de adoecimento físico e mental 
(Flentje et al., 2020; Paveltchuk; Juvenil, 2025).

O estigma internalizado é mais uma consequência 
desses estressores e ocorre quando o sujeito internaliza 
a visão negativa sobre o próprio grupo que pertence e 
reproduz falas agressivas, rejeita pares ou sente repulsa, 
vergonha e constrangimento de manifestações próprias. 
Portanto, o estigma internalizado pode gerar sofrimen-
to, afastamento da autenticidade e prejuízos para o 
fortalecimento de laços com pessoas do mesmo grupo 
minoritário (Juvenil et al., 2023; Ramos et al., 2023). Um 
exemplo desse processo é um homem gay que se inco-
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moda com homens que são “femininos demais”. Pode-
mos compreender o estigma internalizado como mais 
uma forma de opressão do sujeito e não algo inerente 
dele ou de responsabilidade pessoal (Antunes, 2017).

Apesar de existirem estressores comuns para dife-
rentes grupos, também podemos observar estressores 
específicos, dependendo do contexto do qual o indiví-
duo faz parte. Quando alguém faz parte de mais de um 
grupo minoritário, o número de estressores aos quais 
essa pessoa está submetida aumenta, tornando-a mais 
vulnerável. A sobreposição de estressores é nomeada 
interseccionalidade, como por exemplo, uma mulher 
bissexual que enfrenta machismo e bifobia, mas tam-
bém lida com o racismo por ser negra (Paveltchuk; Juve-
nil, 2025). Um estudo com 736 mulheres, por exemplo, 
identificou que mulheres lésbicas e bissexuais apresen-
taram menores índices de bem-estar e maiores índices 
de psicopatologias do que mulheres heterossexuais. 
Embora todas elas estejam expostas a estressores rela-
cionados ao machismo, as mulheres não heterossexuais 
estão também vulneráveis à situações de preconceito 
devido à orientação sexual (Paveltchuk et al., 2019).

Desse modo, é impossível falar de uma forma de 
opressão sem considerar as outras (Paveltchuk; Juvenil, 
2025). O machismo está diretamente ligado à homo-
fobia, pois é o entendimento rígido dos papéis de gê-
nero – em que homens deveriam ser agressivos e não 
demonstrar emoções, enquanto às mulheres cabe uma 
posição mais passiva na sociedade – que gera incômo-
do sobre comportamentos de homens e mulheres não 
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heterossexuais ou acerca de pessoas transexuais (Antu-
nes, 2017).

Assim, em decorrência do machismo, homens gays 
podem ter sua masculinidade invalidada, além de passa-
rem por solidão afetiva, já que nossa cultura desestimula 
a vinculação e expressão afetiva dos homens, impactando 
a construção do vínculo entre dois homens (Antunes, 
2017). Enquanto isso, mulheres lésbicas podem ter suas 
relações fetichizadas, na lógica de que o prazer masculi-
no deve sobrepor o feminino, invalidando o afeto entre 
duas mulheres. A ideia de que o desejo por outra mulher 
existe apenas por falta de experiências com homens 
gera comentários violentos, assédio e o que é conheci-
do na literatura como “estupro corretivo” (Paveltchuk; 
Santos, 2025).

Somadas a essas vivências, pessoas bissexuais en-
frentam também o estigma da promiscuidade, como se 
fossem trair os parceiros simplesmente por não serem 
monossexuais3. Questionamentos sobre suas escolhas 
e o rótulo de indecisão também são estressores co-
muns, de forma que podem ser tratados como “menos 
bissexuais” quando estão em um relacionamento com 
alguém de outro gênero, ainda que sua orientação se-
xual siga a mesma, gerando muitas vezes o sentimento 
de isolamento da própria comunidade LGBT+ (Catelan; 
Maciel, 2025). Como consequência, pessoas bissexuais 
podem apresentar menores taxas de conectividade co-
munitária e sentimentos de pertencimento, como iden-
tificado no estudo de Paveltchuk e Borsa (2019).

3	 Pessoas que se sentem atraídas por apenas um gênero. 
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Pessoas transexuais enfrentam diversos processos 
estressores, como disforia de gênero (desconforto com 
a imagem ou parte do corpo que não condiz social-
mente com o gênero que a pessoa se identifica, como 
seios e bigode), serem tratadas pelo nome morto (nome 
designado no nascimento e não mais utilizado após a 
transição de gênero) e pronome inadequado (se referir 
no masculino ou feminino a alguém que se identifica 
com outro gênero). Essas experiências levam as pessoas 
trans a sentirem sua existência como ilegítima, acar-
retando em isolamento, problemas de autoimagem e 
autoestima, dificuldade de se inserir e manter no mer-
cado de trabalho etc. (Camera, 2025). Cabe ressaltar 
que a alteração de documentos e respeito das decisões 
decorrentes da transição de gênero possuem respaldo 
legal e devem ser respeitadas (Santana, 2025).

Outro estressor relevante para pessoas transexuais 
é a pressão por passabilidade, ou seja, a imposição de 
performar o que seria o socialmente esperado para cada 
gênero. Desse modo, podem ser considerados “menos 
transexuais” se optarem por não realizar determinados 
procedimentos, por exemplo, correndo maior risco de 
terem seu gênero desrespeitado. Ao mesmo tempo, a 
busca por performar a cisgeneridade também pode tra-
zer sentimentos ambíguos, como se o respeito só fosse 
merecido quando a pessoa oculta o fato de que é uma 
pessoa trans (Santana, 2025).

Existem diversas outras vivências e particulari-
dades que diferentes grupos da comunidade LGBT+ 
podem vivenciar. Portanto, é de responsabilidade do 
profissional compreender o contexto e a realidade da 
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pessoa que o acompanha para oferecer uma escuta 
mais qualificada e ética (Paveltchuk; Juvenil, 2025). De 
acordo com Santana (2025):

Acompanhar com escuta implicada. A violência não se 
dissolve na escuta, mas pode ser reelaborada quando há 
um outro que escuta sem julgar, que sustenta o desejo do 
sujeito e que oferece uma presença ética diante do horror 
(Santana, 2025, p. 59).

São essas competências multiculturais que permi-
tem ao profissional da psicologia um olhar sensível ao 
estresse de minorias, o que é preditor de bons resultados 
terapêuticos e condizente com as recomendações da 
categoria profissional (Conselho Federal de Psicologia, 
2018). A terapia afirmativa é um modelo que abarca es-
ses pontos e propõe uma condução clínica humanitária 
que leve em conta essa diversidade (Paveltchuk; Juvenil, 
2025).

Terapia afirmativa
A terapia afirmativa não é necessariamente uma 

abordagem da psicologia, mas sim um modelo psico-
terápico que envolve um olhar sensível ao estresse de 
minorias, impactante na condução do processo e na 
maneira de estabelecer o vínculo terapêutico. A Asso-
ciação Americana de Psicologia (2021) possui diretrizes 
para práticas psicológicas com pessoas LGBT+ que 
incluem a necessidade de pesquisa e treinamento para 
a compreensão do impacto do estresse de minorias no 
desenvolvimento psicossocial e o manejo adequado das 
intervenções psicológicas. Para isso, espera-se que um 
terapeuta afirmativo se aproprie de diversos conceitos, 
como os expostos neste capítulo, e conheça diferentes 
realidades de vivências LGBT+ para que possa apro-
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fundar seu olhar no trabalho com esse público (Borges, 
2022).

Levando essa lógica em conta, Pachankis et al. 
(2023) postula seis princípios que norteiam os objeti-
vos da terapia afirmativa, descritos a seguir: 1) destacar 
como dificuldades psicossociais podem ser respostas 
naturais ao estresse de minorias; 2) reconhecer como 
a exposição precoce e contínua com o estresse de mi-
norias pode construir internalizações negativas sobre si 
mesmo; 3) capacitar indivíduos para lidar efetivamente 
com os estressores minoritários; 4) ajudar na constru-
ção de relacionamentos autênticos e saudáveis; 5) for-
talecer potencialidades e individualidades do sujeito; 6) 
compreender identidades que se cruzam como fonte 
de estresse e de resiliência.

Em outras palavras, o objetivo da terapia afirmativa 
é ajudar o paciente a tornar-se mais autêntico, integran-
do desejos, pensamentos e sentimentos e desenvol-
vendo uma identidade LGBT+ positiva (Borges, 2009). 
Por meio da terapia afirmativa, é possível que o sujeito 
assuma um novo olhar sobre seu espaço no mundo, en-
tendendo que a fonte de sofrimento é a estrutura social 
e os estressores advindos desta, de forma a se descul-
pabilizar pela própria existência (Juvenil et al., 2023) e 
desenvolver estratégias saudáveis para lidar com os es-
tressores minoritários (Lawrenz, 2023).

Entre os ganhos possibilitados pela terapia afirma-
tiva, podem estar a diminuição de estratégias de hiper-
vigilância e evitação, adoção de um estilo de vida mais 
saudável e revelação da orientação sexual e identidade 
de gênero em diferentes contextos sociais (Alves et al., 
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2017). Comportamentos protetivos e aumento da au-
toeficácia foram identificados no estudo de Pachankis 
et al. (2015) sobre terapia afirmativa. Na mesma pesquisa, 
foi possível observar a diminuição de sintomas depres-
sivos, problemas com álcool e compulsão sexual.

A construção de um setting terapêutico seguro e 
afirmativo é o primeiro passo para construir bons resul-
tados terapêuticos. Isso pode ocorrer quando o profis-
sional se mostra aberto sobre o universo LGBT+, valida 
pontos singulares de pessoas da comunidade, assegura 
um atendimento digno e não patologizante, demonstra 
sinalizadores de que a diversidade é bem vinda e instru-
mentaliza o indivíduo para o enfrentamento do precon-
ceito e discriminação (Ramos, 2023).

Sendo assim, serão evitadas práticas inadequadas e 
iatrogênicas como investigar a “origem” da identidade 
de gênero ou orientação sexual, desconsiderar efei-
tos da vivência de preconceito e de discriminação na 
anamnese, universalizar experiências, desconsiderando 
aspectos contextuais e interseccionais (Barbosa et al., 
2023), e sugestionar que a pessoa está se precipitando 
ou enganada (Santana, 2025). Tais cuidados resultam 
em atitudes práticas, como utilizar o pronome de prefe-
rência da pessoa, não supor que o indivíduo se relaciona 
apenas com pessoas do gênero oposto ao investigar re-
lacionamentos etc. (Borges, 2022).

Portanto, se faz necessária a autopercepção sobre 
os próprios estigmas internalizados (Leite; Catelan, 
2020). Nesse sentido, é importante se questionar sobre 
o próprio papel ocupado em nossa estrutura social e 
os impactos que ele pode gerar na relação terapêutica, 
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analisando se existe ou não apropriação e sensibilidade 
cultural para uma escuta qualificada das vivências da-
quele indivíduo (Icaro, 2021).

Existem estratégias ativas que o profissional da 
psicologia pode adotar para garantir uma prática afir-
mativa e respeitosa com a população LGBT+, como a 
busca por atualização técnica e teórica (Icaro, 2021). 
O aumento de repertório pessoal do psicoterapeuta 
também é um importante aliado nesse processo, como 
conviver e consumir produções (literatura e música, por 
exemplo) de pessoas da comunidade (Santana, 2025).

O terapeuta também deve se apropriar de respal-
do legal, visto que isso também faz parte dos recursos 
protetivos que o paciente pode desenvolver. Por exem-
plo: orientação sobre a troca de nome para uma pessoa 
transsexual, instruções sobre legislação4 de proteção 
de direitos e encaminhamento para serviços públicos 
e casas de acolhimento para a população LGBT+. Essa 
instrumentalização é importante para que limites reais 
possam existir, na medida em que não será possível pro-
duzir saúde mental estando constantemente exposto a 
situações de violência (Santana, 2025).

A visão da terapia afirmativa é congruente com as 
diferentes linhas de atuação do psicólogo. Ao conside-
rar a teoria do apego, por exemplo, como seria possível 
desenvolver uma vinculação segura, com estabilidade 
e afeto, sentindo que a própria existência não é consi-
derada pelos familiares? (Cardoso et al., 2024). Portanto, 
é importante que o olhar afirmativo esteja alinhado às 

4	 A LGBTfobia foi criminalizada no Brasil como adição à Lei nº 7.716 que define 
os crimes resultantes de preconceito com raça e cor (Brasil, 2019).
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diferentes linhas teóricas que compõem o saber psico-
lógico (Borges, 2022).

Segundo Figueira e Vale (2024), a Gestalt – terapia 
possui um arcabouço vasto de estratégias experienciais 
que podem auxiliar as pessoas na autoaceitação e expe-
rimentação de quem se é. Assim, uma clínica humani-
zada é também um espaço para vivenciar e expressar a 
própria subjetividade.

Na psicanálise, produções recentes questionam e 
revisam conceitos psicanalíticos sob esse novo olhar, 
propondo importantes reflexões da transferência para o 
processo analítico. Ao passo que novas formas de enten-
dimento do sujeito são construídas a partir das transfor-
mações sociais, também é inerente à teoria psicanalítica 
a consideração da cultura no processo de subjetivação 
do sujeito (Drehmer; Falcão, 2019). Nesse sentido, uma 
escuta psicanalítica afirmativa promove um espaço de 
elaboração simbólica e reconstrução subjetiva, susten-
tando a complexidade dos atravessamentos psíquicos, 
sociais e políticos que constituem as vivências LGBT+ 
(Santana, 2025).

Nas terapias cognitivo-comportamentais, o enten-
dimento é de que o desenvolvimento de crenças e com-
portamentos disfuncionais advém, entre outros fatores, 
dos estressores minoritários. Portanto, estratégias de 
intervenção devem incluir a psicoeducação sobre esse 
fenômeno e a construção de uma visão mais funcional 
como, por exemplo, “eu não sou, em essência, uma pes-
soa ruim” e “isso não é decorrente de quem eu sou, mas 
do que eu vivi e fizeram comigo” (Juvenil et al., 2023).
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A partir disso, poderá ocorrer o desenvolvimen-
to de estratégias de assertividade, avaliação de risco 
e resolução de problemas, exposição gradual para o 
enfrentamento de situações necessárias ou que sejam 
importantes para o paciente (Camera, 2025). Uma re-
visão integrativa, realizada por Rocha e Pucci (2023), 
identificou que a terapia cognitivo-comportamental 
com essa população está associada à redução de sinto-
mas de depressão, ansiedade, ansiedade social, estresse 
pós-traumático, abuso de álcool, diminuição de com-
portamentos sexuais de risco, aumento de esperança, 
apoio e aprendizagem de habilidades sociais.

Já a terapia do esquema terá o objetivo de forne-
cer parcialmente, por meio da relação terapêutica, as 
necessidades emocionais que não foram atendidas na 
infância. Desse modo, aceitação e validação por quem 
se é serão potentes estratégias de reparentalização li-
mitada. Poderão ser utilizadas técnicas vivenciais, como 
uso de imagens, diálogo com cadeiras (ressignificando 
o estigma internalizado, por exemplo), acolhimento da 
criança vulnerável permitindo se expressar, entre outros 
(Cardoso et al., 2024). A produção brasileira de Cardo-
so et al. (2022) internacionalizou o conceito do modo 
sociocultural opressor, que ampliou o entendimento 
da abordagem de que os modos críticos e punitivos 
viriam apenas dos cuidadores, visto que experiências 
na comunidade (escola e outros espaços de convivên-
cia) também constroem faltas emocionais e desenvol-
vem padrões disfuncionais, especialmente em grupos 
minoritários.
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Ao considerar a terapia familiar, poderão ser tra-
balhadas crenças intergeracionais que impactam o 
vínculo atual entre os membros da família e as expec-
tativas rompidas sobre o que foi idealizado para aquele 
indivíduo (Leite; Catelan, 2020). A orientação e escuta 
da família, mesmo de indivíduos adultos, pode ser um 
fator protetivo, na medida em que se fortalece a rede de 
apoio e o vínculo seguro (Camera; Lima, 2025). Porém, 
quando o contexto familiar denota risco para a pessoa 
LGBT+, por meio de agressões físicas, ameaças de ex-
pulsão de casa, vigilância moral e tentativas de conver-
são, é importante avaliar possibilidades de recursos e 
rede de apoio que possam preservá-la, incluindo outros 
vínculos e políticas públicas (Santana, 2025). 

É comum que os familiares tenham sido as primei-
ras figuras que expressaram alguma forma de opressão e 
estigma para o indivíduo. Por outro lado, seu apoio está 
associado a melhores índices de saúde física e mental 
se comparados com indivíduos com baixo suporte (Ca-
mera; Lima, 2025).

O trabalho em grupo também é uma opção inte-
ressante na atuação com essa população, pois, na me-
dida em que os participantes trocam vivências e são 
atuantes no acolhimento uns dos outros, é promovido o 
fortalecimento de laços, a naturalização de vivências e 
identificação entre os pares (Figueira; Vale, 2024).

Considerações finais
A compreensão da história da população LGBT-

QIAPN+ é fundamental, não somente para os profissio-
nais da psicologia, mas para toda a comunidade. É uma 
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história marcada por lutas, repressão e diferentes tipos 
de violência, que ocorrem em diferentes contextos e 
que, muitas vezes, resultam em consequências severas, 
como possíveis sintomas depressivos, uso de álcool e 
outros danos emocionais, além dos biológicos.

Na busca por compreender esses fenômenos, a teoria 
do estresse de minorias propõe importantes considera-
ções que podem auxiliar o acompanhamento psicológico.  
 O psicólogo, em sua atuação como promotor de saúde 
mental, perpassa obrigatoriamente por compreender 
vivências diversas, porém, mesmo existindo dever ético 
de não reproduzir estigmas e violências contra qualquer 
grupo de pessoas, ainda ocorrem situações inadequadas, 
uma vez que estamos inseridos em uma cultura cishete-
rocentrada. Condutas associadas a terapias conversivas 
ocorrem, embora proibidas. Portanto, a instrumentali-
zação para profissionais que lidarão com a população 
LGBT+, em diferentes contextos e áreas de atuação, 
torna-se cada vez mais urgente. É dever do profissional 
da psicologia construir um setting terapêutico seguro e 
afirmativo, sem julgamentos e estigmas. 

A psicologia, enquanto ciência, possui robustez 
teórica e epistemológica para o trabalho com essa 
população, não somente por meio das linhas teóricas 
já existentes, que são amplamente utilizadas, mas tam-
bém por meio da terapia afirmativa, um modelo psico-
terápico que envolve um olhar sensível ao estresse de 
minorias. A constância na busca por aprimoramento 
do profissional é fator protetivo para que se evitem 
possíveis vieses, invalidação e patologização. Um olhar 
sensível para as pessoas requer, acima de tudo, conhe-
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cimento dos fenômenos sociais que permeiam nossa 
cultura. Isso é, também, papel da psicologia.
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Introdução
As instituições de ensino superior desempenham 

um papel fundamental na promoção e defesa dos di-
reitos humanos, com ênfase na proteção e inclusão de 
populações em situação de vulnerabilidade. Por meio 
das atividades de ensino, pesquisa e extensão, essas ins-
tituições contribuem ativamente para a formulação de 
políticas públicas, para a conscientização social e para 
a produção de conhecimento acadêmico, estimulando 
práticas transformadoras voltadas ao bem-estar e à dig-
nidade dessas populações. Nesse contexto, a Cátedra 
Sérgio Vieira de Mello (CSVM), iniciativa da Agência 
das Nações Unidas para Refugiados (Acnur), destaca-se 
como uma plataforma de articulação entre universida-
des e organizações internacionais, promovendo ações 
estratégicas para a garantia dos direitos de refugiados, 
migrantes e deslocados forçados.

Recentemente, a Universidade de Caxias do Sul 
(UCS) integrou o rol de instituições parceiras da CSVM, 
ampliando significativamente o alcance dessa rede no 
Brasil. Por meio dessa colaboração, a UCS tem se dedi-
cado ao desenvolvimento de pesquisas e projetos que 
abordam questões essenciais relacionadas à proteção 
e ao acolhimento de populações vulneráveis, com 
foco especial em migrantes, refugiados e deslocados 
internos. A inserção da instituição nesse cenário in-
ternacional exige a exploração de novas abordagens 
acadêmicas, que não se limitem apenas aos aspectos 
jurídicos e institucionais das políticas de proteção, mas 
também compreendam as dimensões psicossociais que 
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impactam diretamente a experiência dessas populações 
em situação de deslocamento forçado.

O objetivo geral deste capítulo é analisar a relevân-
cia da pesquisa científica desenvolvida no âmbito da 
CSVM na UCS, apresentando as primeiras iniciativas 
dessa parceria e propondo novas abordagens, especial-
mente no que se refere à saúde mental de migrantes e 
refugiados. Este estudo busca ressaltar a importância de 
uma abordagem interdisciplinar, que integre as questões 
psicossociais às jurídicas e institucionais, a fim de apro-
fundar a compreensão sobre os desafios enfrentados 
por essas populações e propor soluções mais integradas 
e eficazes para o acolhimento e reintegração social.

A metodologia adotada para o desenvolvimento 
deste estudo baseia-se em uma análise documental e 
bibliográfica, contemplando a revisão da literatura aca-
dêmica e relatórios institucionais relacionados às ativi-
dades da CSVM. Esse enfoque permitirá ainda refletir 
sobre a inserção nacional e internacional dessas pesqui-
sas e suas implicações para a formulação de políticas 
públicas de proteção a migrantes e refugiados.

Ao explorar as iniciativas da CSVM na UCS e pro-
por novas direções para a pesquisa acadêmica, este 
material visa contribuir para o aprofundamento do 
conhecimento sobre as vulnerabilidades enfrentadas 
por migrantes e refugiados. A proposta é destacar o 
papel transformador das universidades, como espaços 
de reflexão crítica e produção de soluções inovadoras, 
na promoção da inclusão social e dos direitos humanos 
dessas populações, alinhando as práticas acadêmicas às 
necessidades reais do campo social e político.
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Ao integrar as questões de direitos humanos e a 
proteção de populações vulneráveis à abordagem in-
terdisciplinar proposta, este artigo também se alinha a 
um aspecto crucial e frequentemente negligenciado na 
experiência dos migrantes e refugiados: a saúde mental. 
Os desafios psicossociais enfrentados por essas popula-
ções em contextos de deslocamento forçado são imen-
sos, e a falta de suporte adequado pode agravar ainda 
mais sua vulnerabilidade. Portanto, a análise da saúde 
mental de migrantes e refugiados se torna um ponto 
de convergência entre as atividades da Cátedra Sérgio 
Vieira de Mello na UCS e as políticas públicas nacionais 
de acolhimento, especialmente no Sistema Único de 
Saúde (SUS).

Portanto, ao destacar a relevância das pesquisas 
acadêmicas na UCS em torno dos direitos de migrantes 
e refugiados, este artigo enfatiza a importância de um 
cuidado integral que, além de abordar as necessidades 
jurídicas e sociais, reconheça e enfrente as adversidades 
psicossociais vividas por essas populações.

A importância da pesquisa acadêmica 
e a Cátedra Sérgio Vieira de Mello, da 
Universidade de Caxias do Sul

A incorporação da Universidade de Caxias do Sul 
(UCS) à Cátedra Sérgio Vieira de Mello (CSVM), pro-
movida pela Agência das Nações Unidas para Refugia-
dos (ACNUR), posiciona a instituição em um esforço 
global de estudo e proteção de populações migrantes e 
refugiadas. Essa integração fortalece a atuação da UCS 
na promoção dos direitos humanos e destaca o papel da 
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academia no estudo de temas relacionados à mobilida-
de humana.

A Cátedra Sérgio Vieira de Mello, criada em ho-
menagem ao diplomata brasileiro, é uma plataforma 
de cooperação acadêmica voltada para a proteção in-
ternacional e o acolhimento de migrantes e refugiados. 
A adesão da UCS reflete o compromisso da instituição 
com a justiça social e com os direitos fundamentais, 
abordando desafios específicos da mobilidade humana 
no Brasil e no mundo.

Uma importante iniciativa apresentada pela uni-
versidade é a implementação da disciplina “Direito 
Internacional dos Refugiados e Políticas Públicas” em 
seu currículo. Essa proposição amplia a formação dos 
estudantes sobre os marcos jurídicos nacionais e in-
ternacionais que regulam a proteção de refugiados. A 
disciplina, uma vez implementada, promoverá debates 
sobre inclusão e acolhimento, essenciais para preparar 
profissionais aptos a lidar com questões do desloca-
mento forçado (Universidade de Caxias do Sul, 2023).

De forma complementar, a CSVM já vem promo-
vendo seminários interdisciplinares que conectam áreas 
como Humanidades, Ciências Jurídicas e Ciências So-
ciais, a fim de fomentar discussões sobre o assunto. Es-
ses eventos permitem a aproximação entre academia, 
migrantes, refugiados, gestores públicos e sociedade 
civil, de modo a contribuir para soluções efetivas para 
essas pessoas (Universidade de Caxias do Sul, 2023).

No âmbito extensionista, é relevante indicar a si-
nalização da universidade no que se refere à prestação 
de serviços jurídicos gratuitos, focados na regularização 
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migratória e no suporte a refugiados e apátridas. Essas 
atividades aliariam teoria e prática, permitindo que es-
tudantes adquirissem experiência e contribuíssem dire-
tamente para a proteção legal das populações atendidas 
(Universidade de Caxias do Sul, 2023).

No âmbito da pesquisa científica, há diversas ini-
ciativas que merecem atenção, sendo especialmente 
relevante a criação do grupo, registrado no CNPq, 
“Mudanças Climáticas, Desigualdade Social e Refugia-
dos Ambientais”. Este desenvolve atividades que visam 
explorar as relações entre crises ambientais, desigual-
dades sociais e deslocamentos forçados. O objetivo é 
oferecer subsídios para políticas públicas que conside-
rem as dimensões jurídicas, econômicas e sociais das 
migrações climáticas (Universidade de Caxias do Sul, 
2023). De forma alinhada a esse propósito, no tópico 
seguinte são abordadas as primeiras pesquisas desen-
volvidas no âmbito da CSVM. Ainda que, inicialmente, 
tais investigações estejam fundadas essencialmente em 
abordagens jurídicas, já apresentam aspectos relevantes 
que podem ser tratados, em um segundo momento, a 
partir de diferentes perspectivas próprias das ciências 
sociais.

Com a adesão à Cátedra Sérgio Vieira de Mello, a 
UCS consolida seu papel como agente de transforma-
ção, articulando ensino, pesquisa e extensão para for-
mar profissionais e cidadãos conscientes das questões 
humanitárias. Essa integração reforça a importância da 
academia na defesa dos direitos humanos e na cons-
trução de políticas públicas eficazes para populações 
vulneráveis.
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Internacionalização da pesquisa e governança 
migratória: políticas públicas humanitárias, 
riscos psicossociais e a construção de modelos 
de acolhimento sustentáveis

A globalização dos fluxos migratórios contempo-
râneos, associada aos desafios impostos pelas crises 
humanitárias, ambientais e políticas, evidencia a neces-
sidade de internacionalizar as pesquisas relacionadas ao 
direito dos refugiados. A ampliação, em escala global, 
do diálogo acadêmico favorece o desenvolvimento de 
soluções políticas e jurídicas inovadoras para enfrentar 
questões transnacionais que, por sua própria natureza, 
transcendem as fronteiras estatais. Nesse contexto, a 
colaboração entre instituições acadêmicas e organis-
mos internacionais assume um papel crucial na cons-
trução de políticas públicas alinhadas aos princípios 
fundamentais dos direitos humanos (Geneva Academy 
of International Humanitarian Law and Human Rights, 
2018).

O presente tópico se insere em um contexto de 
investigações acadêmicas que têm sido desenvolvidas 
no âmbito do Programa de Pós-Graduação em Direito 
da Universidade de Caxias do Sul (PPGD/UCS), tan-
to em nível de mestrado quanto de doutorado. Essas 
pesquisas, realizadas com estreita ligação às atividades 
da Cátedra Sérgio Vieira de Mello, estão orientadas 
pela premissa de contribuir para a produção científica 
voltada à migração, ao refúgio e aos direitos humanos. 
Entretanto, embora o foco deste artigo recaia sobre as 
dimensões psicossociais da mobilidade humana, é im-
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portante destacar que as investigações abordadas não 
foram originadas a partir dessa perspectiva específica.

O intuito, portanto, é explorar algumas das pes-
quisas já realizadas em vinculação com a CSVM, com 
a finalidade de ilustrar, de maneira exemplificativa e 
informativa, a relevância dessas investigações no cam-
po da mobilidade humana. Esses estudos possuem um 
grande potencial para ampliar a compreensão da rea-
lidade da mobilidade humana, fornecendo elementos 
importantes para a formulação de políticas públicas e 
para a intervenção jurídica em temas relacionados a 
direitos fundamentais e proteção internacional. Assim, 
a escolha por apresentar esses estudos não apenas des-
taca a contribuição do PPGD/UCS e da CSVM para a 
área, mas também evidencia a vocação desses trabalhos 
para o desenvolvimento de um olhar mais aprofundado 
sobre as complexas questões que envolvem a migração 
e os direitos humanos, refletindo uma área de crescente 
interesse e relevância no cenário global contemporâneo. 

Dentre os trabalhos destacados, inclui-se a pesquisa 
de doutoramento intitulada Migrantes ambientais: o direi-
to migratório frente às mudanças climáticas e ao colapso dos 
serviços ecossistêmicos (Machado, 2024). Nesse sentido, 
é importante destacar o contexto de desenvolvimento 
dessa tese de doutorado, a sua relação com a Cátedra 
Sérgio Vieira de Mello e com o projeto de pesquisa Cri-
se humanitária, migração massiva e políticas públicas: estudo 
comparado da política migratória e da governança adotadas 
pelo Brasil e pela Eslováquia nos contextos das migrações 
originadas da Venezuela e da Ucrânia, uma vez que refle-
te a amplitude dos estudos realizados e seus múltiplos 
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desdobramentos nas abordagens referentes aos direi-
tos dos migrantes e refugiados, a partir da perspectiva 
das políticas públicas (Machado; Camardelo; Ondria, 
2024).

Este projeto representa a primeira iniciativa da cá-
tedra no exterior e consolida um esforço significativo 
de internacionalização da pesquisa. Além de ampliar 
o escopo dos estudos realizados no Brasil, ele promo-
veu um intercâmbio de conhecimentos e práticas com 
contextos europeus, contribuindo para a produção de 
subsídios estratégicos para a governança migratória em 
diferentes cenários.

Ambas as iniciativas se destacam por sua capacida-
de de integrar elementos jurídicos e sociais em torno de 
problemáticas complexas e transnacionais. Reconhecer 
e abordar as vulnerabilidades é essencial para a promo-
ção de políticas públicas que garantam a proteção legal 
e o apoio integral ao bem-estar dessas comunidades.

Assim, a tese e o projeto em questão exemplificam 
a relevância de iniciativas acadêmicas que transcendem 
fronteiras geográficas e disciplinares, contribuindo para 
a construção de um arcabouço jurídico e político que 
responda aos desafios contemporâneos da migração 
e do refúgio. Ao posicionar a Cátedra Sérgio Vieira de 
Mello e a Universidade de Caxias do Sul como prota-
gonistas nesse cenário, essas pesquisas consolidam a 
importância da articulação entre ciência, direitos hu-
manos e políticas públicas no enfrentamento de crises 
humanitárias globais.

A referida tese proporcionou uma análise sobre as 
dimensões jurídicas e políticas das migrações ambien-
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tais, particularmente diante dos desafios trazidos pelas 
mudanças climáticas. A pesquisa, iniciada em 2020 e 
aprovada pela Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior (Capes) para o Programa de 
Doutorado-Sanduíche no Exterior (PDSE-Capes), re-
sultou em um estudo comparativo que envolveu diver-
sas instituições acadêmicas internacionais.

Para o desenvolvimento desta pesquisa, entre 2021 
e 2022, foi realizado um estágio doutoral junto ao Insti-
tuto Jurídico da Faculdade de Direito da Universidade 
de Coimbra (Portugal) e uma missão acadêmica junto 
à Universidade de Salamanca (Espanha). Isso permitiu 
que o estudo fosse aprofundado e ajustado para refletir 
a crescente relevância do impacto ambiental das mu-
danças climáticas e a necessidade de um marco jurídico 
internacional mais robusto para lidar com as migrações 
forçadas por desastres ambientais. Nesse período, a 
cooperação com o projeto Por un consenso de futuro soste-
nible: Gobernanza anticipatoria y Prospectiva administrativa, 
coordenado pela Doutora Zulima Sánchez, possibilitou 
a troca de experiências sobre governança migratória e 
estratégias de gestão antecipatória de crises (Universi-
dad de Salamanca, 2024).

Em 2022, após o retorno ao Brasil, o autor da 
pesquisa foi selecionado para o National Scholarship 
Programme of the Slovak Republic (NSP), um programa 
de bolsas de estudo financiado pela União Europeia – 
NextGenerationEU – e pelo Ministério da Educação, 
Ciência, Investigação e Esporte da República Eslovaca 
(Slovakia, 2025). Essa bolsa possibilitou o desenvolvi-
mento do projeto de pesquisa sobre as políticas públicas 
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de acolhimento humanitário adotadas pela Eslováquia, 
no contexto da crise ucraniana, e as comparações com 
as políticas brasileiras de acolhimento aos imigrantes 
venezuelanos. A pesquisa, realizada na Danubius Uni-
versity entre março e dezembro de 2023, teve como 
objetivo identificar as boas práticas nos dois países e 
discutir a aplicabilidade dessas medidas em cenários fu-
turos de migração causada por catástrofes ambientais.

Esse projeto de pesquisa consolidou e oficializou 
a colaboração entre instituições de ensino e pesquisa 
do Brasil e da Eslováquia, com o objetivo de estreitar as 
relações interinstitucionais e acadêmicas e viabilizar o 
desenvolvimento de um estudo focado no direito dos 
refugiados. O projeto foi desenvolvido por um conjun-
to de pesquisadores pertencentes a distintas instituições 
de ensino superior: i) Programa de Pós-Graduação em 
Direito da Universidade de Caxias do Sul (UCS); ii) Pro-
grama de Doutorado em Políticas Públicas e Adminis-
tração Pública da Danubius University e; iii) Programa 
de Doutorado em Ciências Políticas e Relações Inter-
nacionais da Universidade Matej Bel. Essa colaboração 
transnacional entre centros de excelência acadêmica 
reflete a progressiva necessidade de um diálogo inte-
rinstitucional sobre a gestão da migração, com especial 
atenção à implementação de políticas públicas eficazes 
no acolhimento de refugiados e migrantes forçados 
(Machado; Camardelo; Ondria, 2024).

A Eslováquia, inserida em um contexto de migra-
ção massiva devido ao conflito armado na Ucrânia, 
ofereceu um modelo de boas práticas em governança 
migratória notavelmente eficiente e caracterizado por 
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uma resposta imediata e bem coordenada à crise hu-
manitária. A estratégia de acolhimento humanitário, 
adotada pelo governo eslovaco na gestão do influxo de 
refugiados ucranianos, emergiu como um exemplo im-
portante, sendo um modelo que outros países podem 
adaptar e implementar frente a situações semelhantes 
de migração forçada (Machado; Camardelo; Ondria, 
2024).

O projeto propôs-se a examinar essas boas práticas, 
buscando identificar os elementos mais relevantes da 
gestão da crise humanitária na Eslováquia. A partir dessa 
análise, buscou-se elaborar recomendações que pudes-
sem ser aplicadas em futuros cenários de mobilidade 
humana massiva (Machado; Camardelo; Ondria, 2024). 
Essa investigação não apenas contribuiu para o avanço 
do conhecimento acadêmico no campo do direito dos 
refugiados, mas também proporcionou subsídios para o 
desenvolvimento de políticas públicas mais eficazes e 
humanitárias para o acolhimento de migrantes.

A pesquisa forneceu uma análise abrangente das 
políticas migratórias da Eslováquia, com especial enfo-
que nas respostas humanitárias ao fluxo de refugiados da 
Ucrânia. Ao comparar essas respostas com as adotadas 
pelo Brasil, a pesquisa contribuiu para a compreensão 
das dinâmicas de acolhimento e integração. As análises 
sobre governança migratória, proteção social e migra-
ção ambiental revelaram a complexidade e a necessida-
de de uma abordagem integrada e eficaz para enfrentar 
os desafios globais da migração, especialmente em con-
textos de crises humanitárias (Machado; Camardelo; 
Ondria, 2024).
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Além do trabalho desenvolvido na Eslováquia, 
ocorreram diversas missões acadêmicas em instituições 
como a Universidade de Friburgo (Suíça), a Universida-
de de Göttingen (Alemanha) e a Universidade Matej 
Bel (Eslováquia). Esses intercâmbios permitiram a apre-
sentação dos resultados da investigação, bem como a 
troca de conhecimentos e perspectivas com outros 
pesquisadores e especialistas no campo das migrações 
e do direito internacional. A interação com o Centre du 
Droit des Migrations e a Cátedra Unesco para Direitos 
Humanos e Democracia, na Universidade de Friburgo, 
também teve um impacto significativo na construção 
teórica e prática da pesquisa, particularmente no que 
diz respeito às possibilidades de regulamentação das 
migrações massivas em contextos de vulnerabilidade.

A análise das políticas migratórias e das estratégias 
de governança, como as discutidas nas pesquisas rea-
lizadas, destaca a importância de considerar, além dos 
aspectos jurídicos e políticos, as dimensões humanas e 
sociais da migração. Nesse sentido, torna-se evidente 
que os desafios enfrentados por migrantes e refugiados 
não se limitam a questões de acolhimento e integração 
estrutural, envolvendo impactos profundos na saúde 
mental e nos aspectos psicossociais dessas populações. 
O deslocamento forçado, frequentemente, resulta em 
traumas associados à perda de laços familiares, desinte-
gração comunitária e exposição a situações de violên-
cia, além da incerteza e das dificuldades de adaptação 
a novas realidades, o que evidencia a necessidade de 
políticas públicas sensíveis a essas vulnerabilidades.
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Diante desse contexto, é fundamental que as ins-
tituições de ensino superior e os programas de pes-
quisa, como os vinculados à Cátedra Sérgio Vieira de 
Mello, dediquem esforços multidimensionais, políticos 
e jurídicos, mas também específicos à investigação de 
questões como a saúde mental de refugiados e migran-
tes. A integração de abordagens interdisciplinares, que 
considerem fatores jurídicos, sociais e psicológicos, 
pode oferecer subsídios valiosos para a formulação de 
estratégias de acolhimento mais humanizadas e eficien-
tes. É necessário explorar como as comunidades locais 
e as redes de apoio podem contribuir para mitigar os 
impactos psicossociais negativos, promovendo o bem-
-estar coletivo.

Saúde mental e políticas públicas para 
migrantes e refugiados: adversidades e redes 
de apoio

Como já argumentado anteriormente, um foco im-
portante que se pretende dar às atividades da CVSM na 
Universidade de Caxias do Sul é a atenção em relação 
às questões de saúde mental e impactos psicossociais 
que podem estar implicados em processos de mobili-
dade humana.

O contato entre culturas tende a gerar conflitos, 
exigindo que migrantes e refugiados se adaptem a no-
vas condutas sociais. Esse processo envolve múltiplas 
perdas, como vínculos afetivos, ambiente de trabalho, 
língua e referências culturais. A migração pode, por ve-
zes, desestabilizar a identidade do indivíduo, fazendo-o 
questionar sua percepção de si e do mundo. Isso ocorre 
porque a socialização em uma cultura envolve a inter-
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nalização de formas específicas de sentir, pensar e agir, 
tornando a transição para um novo contexto uma rup-
tura nos referenciais de sentido e pertencimento (OIM 
Brasil, 2021).

A Organização Mundial da Saúde (OMS) aponta 
para a relação entre saúde, saúde mental e contexto 
social e cultural. Isso pode ser visualizado na própria 
definição de saúde mental endossada pela organiza-
ção, que indica que “um estado de bem-estar em que 
um indivíduo realiza seu próprio potencial, pode lidar 
com o estresse normal da vida, pode trabalhar de forma 
produtiva e frutífera e é capaz de dar uma contribuição 
para sua comunidade”7 (WHO, 2004, p. 10).

Observa-se, portanto, que a saúde mental é con-
cebida como um estado abrangente de bem-estar, que 
vai além da simples inexistência de transtornos mentais. 
Está profundamente relacionada ao contexto social e 
cultural, caracterizando-se como uma condição psicos-
social. Esse conceito expressa a interdependência entre 
os aspectos psicológicos e sociais, os quais se influen-
ciam mutuamente (IASC, 2007). 

Para migrantes e refugiados, o bem-estar mental é 
frequentemente comprometido, tanto pelos próprios 
determinantes da saúde mental quanto pelas adversi-
dades inerentes a determinados processos migratórios. 
Conflitos, perseguições, desastres naturais e fome po-
dem forçar deslocamentos, expondo esses indivíduos a 
intensos estressores ao longo de todo o ciclo migratório 
(OIM, 2019).
7	 ... a state of well-being in which the individual realizes his or her own abilities, can cope 

with the normal stresses of life, can work productively and fruitfully, and is able to make 
a contribution to his or her community.
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Ademais, há diversas barreiras de acesso aos cui-
dados de saúde para migrantes e refugiados. Isso inclui 
dificuldades relacionadas ao funcionamento do sistema 
de saúde em cada país, desconfiança nos serviços ofere-
cidos e a sensação de exclusão. Também, fatores legais, 
linguísticos e necessidades urgentes, como moradia e 
segurança alimentar, também dificultam o acesso. Esses 
obstáculos, interligados, tornam essa população menos 
inclinada a buscar apoio em saúde mental (O’Donnell 
et al., 2016).

Nesse sentido, dados coletados pela plataforma 
U-Report Uniendo Voces8 ilustram a magnitude desse pro-
blema, entre refugiados e migrantes da Venezuela no 
Brasil: oito em cada dez participantes relataram sentir-se 
sozinhos, e cerca da metade apontou a necessidade de 
apoio emocional ou psicossocial. Esse cenário eviden-
cia a importância de estratégias intersetoriais para pro-
mover a saúde mental desses indivíduos, considerando 
não apenas a prestação de serviços especializados, mas 
também o fortalecimento de redes de apoio e políticas 
públicas inclusivas (OIM Brasil, 2023).

No estudo publicado pela plataforma, dos 334 par-
ticipantes da enquete, 90% enfrentaram a separação 
de um familiar próximo durante o deslocamento para 
o Brasil. A ansiedade foi o sentimento mais frequente-
mente relatado (19%), seguida de gratidão (18%) e triste-
za (16%). Além disso, os resultados indicam que a busca 
por moradia (17%) e estabilidade financeira (11%) são 

8	 O U-Report Uniendo Voces é uma plataforma de tecnologia móvel criada pela 
OIM, Acnur e Unicef para fornecer informações e coletar dados sobre jovens 
refugiados e migrantes venezuelanos no Brasil. A iniciativa integra a Platafor-
ma Regional de Coordenação Interagências para Refugiados e Migrantes da 
Venezuela (R4V).
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preocupações importantes que impactam o bem-estar 
psicológico dos refugiados e migrantes venezuelanos 
(OIM Brasil, 2023). 

Um outro estudo muito importante sobre o assunto 
foi publicado em 2021 pela Organização Internacional 
para as Migrações (OIM) em parceria com o Ministério 
da Justiça e Segurança Pública (MJSP). O estudo, intitu-
lado Assistência em Saúde Mental e Atenção Psicossocial à 
População Migrante e Refugiada no Brasil: a Rede de Apoio 
da Sociedade Civil, apresenta um mapeamento das Or-
ganizações da Sociedade Civil (OSCs) que oferecem 
assistência em saúde mental e atenção psicossocial a 
migrantes e refugiados no Brasil. A pesquisa objetivou 
subsidiar políticas públicas, capacitações e outras ações 
para fortalecer esses serviços no país.

Esse estudo adotou uma metodologia interessante, 
que possibilitou identificar informações relevantes para 
a compreensão do assunto no país. A primeira fase da 
pesquisa consistiu na aplicação de um questionário on-
-line à rede brasileira de apoio a migrantes e refugiados, 
tencionando fornecer uma visão abrangente sobre o 
trabalho das organizações da sociedade civil que ofere-
cem assistência em saúde mental e apoio psicossocial a 
essa população no Brasil (OIM Brasil, 2021).

O mapeamento teve como objetivo investigar ini-
ciativas além do Sistema Único de Saúde (SUS), incluin-
do organizações fora da rede pública de saúde. Foram 
analisadas respostas de Organizações da Sociedade 
Civil (OSCs), como ONGs e associações, bem como 
projetos de extensão e pesquisa de universidades e co-
mitês locais envolvendo diversos atores, ampliando o 
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conceito de OSCs. Houve, ao total, a participação de 53 
organizações de diversas regiões do Brasil (OIM Brasil, 
2021).

Das 53 organizações respondentes, 46 informaram 
oferecer assistência em saúde mental e atenção psicos-
social a migrantes, refugiados e/ou vítimas de tráfico 
de pessoas. Dessas, 34 atendem exclusivamente a esse 
público, e 5 têm a assistência em saúde mental como 
sua principal área de atuação (OIM Brasil, 2021).

Entre as nacionalidades atendidas pelas organiza-
ções, a venezuelana se destaca, sendo mencionada por 
47 instituições. A segunda nacionalidade mais atendida 
é a haitiana, citada por 27. Também são atendidos, em 
menor proporção, migrantes de nacionalidades colom-
biana, cubana, angolana, senegalesa, peruana, boliviana, 
da República Democrática do Congo, síria e nigeriana 
(OIM Brasil, 2021).

O estudo revelou que as organizações adotam dife-
rentes critérios para priorizar os atendimentos. A maio-
ria considera as condições do assistido no momento 
da avaliação, dando preferência a casos de surtos psi-
cóticos, insegurança alimentar, tentativas ou ideações 
suicidas, urgências psiquiátricas e depressão. Também 
são priorizadas situações vivenciadas, como violência, 
situação de rua, trabalho análogo à escravidão e tráfico 
de pessoas. Em menor escala, algumas organizações 
dão preferência a grupos específicos, como crianças, 
adolescentes, mulheres vítimas de violência, gestantes, 
mães com crianças de colo e idosos. De maneira geral, a 
priorização dos atendimentos seguiu critérios de vulne-
rabilidade e risco à vida (OIM Brasil, 2021).
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As organizações têm buscado fortalecer sua coo-
peração com instituições do Sistema Único de Saúde 
(SUS) e da assistência social, estabelecendo fluxos de 
encaminhamento, promovendo capacitações e partici-
pando ativamente de instâncias de coordenação e troca 
de informações, o que evidencia um esforço conjunto 
para aprimorar a resposta às demandas da população 
atendida.

A maioria dos encaminhamentos para outros servi-
ços é direcionada para a rede pública, incluindo hospi-
tais do Sistema Único de Saúde (SUS), Unidades Básicas 
de Saúde (UBS), Centros de Atenção Psicossocial (Caps), 
Centros de Referência de Assistência Social (Cras) e 
Centros de Referência Especializado de Assistência So-
cial (Creas). Em uma pergunta aberta, 43 organizações 
relataram colaborar com a rede pública de assistência 
em saúde mental e apoio psicossocial (Smaps) em suas 
áreas de atuação, realizando ações como contato dire-
to, comunicação ativa, reuniões, seminários, visitas ins-
titucionais, equipes conjuntas, promoção de formações 
sobre migração, encaminhamentos e acompanhamento 
de casos (OIM Brasil, 2021).

A articulação entre as organizações e a rede pública 
tem se mostrado essencial diante dos sinais de estresse 
psicossocial identificados nas populações atendidas, 
tendo em vista que há uma grande diversidade de sin-
tomas e transtornos que variam desde manifestações 
psicossomáticas, como dores de cabeça e taquicardia, 
até transtornos mais graves, como surtos psicóticos e 
tendências suicidas. Dessa forma, torna-se necessária 
uma abordagem integrada e multidisciplinar.
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Os sinais de estresse psicológico e social, identi-
ficados pelas organizações, variaram de sentimentos 
e sintomas psicossomáticos a transtornos mentais. 
Entre os mais mencionados, destacaram-se: ansieda-
de, luto, insegurança, culpa, alteração do sono, dores 
de cabeça, taquicardia, gastrite, alterações no apetite, 
cansaço, conflitos familiares e conjugais, violência do-
méstica, alterações no comportamento das crianças, 
isolamento, solidão, choro, agressividade, irritabilidade, 
desesperança, sensação de paralisia, impotência, medo, 
dificuldades de expressão, uso excessivo de álcool, falta 
de perspectivas, depressão, tendências suicidas, sauda-
de da família e do país de origem, alterações de humor, 
euforia, tristeza profunda, desânimo, fuga das relações 
e dos profissionais, mutismo sobre experiências de vio-
lência no país de acolhida, surto psicótico, catatonia, 
confusão mental, síndrome do pânico e fobias (OIM 
Brasil, 2021). 

Esses sinais destacam o impacto do deslocamento 
na saúde mental, gerando estresse excessivo e situações 
difíceis, como perdas, traumas e isolamento. A dificul-
dade temporária em lidar com esses estressores não 
deve ser interpretada como patologia, mas sim como 
uma resposta a tensões anormais para o ser humano. 
Os sintomas psicossomáticos identificados refletem o 
nível anômalo de estresse vivido, com muitas respostas 
relacionadas à integração socioeconômica e à relação 
entre instabilidade financeira e estresse mental, o que 
gera preocupação e aflição sobre o futuro.

Em face dessa complexa realidade, é imperativo 
que as políticas públicas e os serviços de saúde mental 
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para migrantes e refugiados sejam ajustados e aprimo-
rados para atender de forma eficaz às suas necessidades 
específicas. A articulação entre as organizações da so-
ciedade civil e a rede pública, com foco na integração 
de serviços e no fortalecimento das redes de apoio, é 
essencial para promover o bem-estar psicossocial dessa 
população. Além disso, é fundamental que as ações de 
acolhimento e suporte considerem as particularidades 
culturais e as adversidades enfrentadas pelos migrantes, 
buscando não apenas o tratamento dos sintomas, mas 
também o fortalecimento da resiliência e da capaci-
dade de adaptação a novos contextos. Em última ins-
tância, o sucesso dessas iniciativas dependerá de uma 
abordagem colaborativa e inclusiva, capaz de garantir 
um cuidado contínuo e sustentável, respeitando a dig-
nidade e as experiências de cada indivíduo.

Atenção à saúde mental de migrantes e 
refugiados no SUS: desafios e políticas públicas 
de acolhimento

A Constituição Federal de 1988 instituiu o Siste-
ma Único de Saúde (SUS), garantindo acesso gratuito 
à saúde para todas as pessoas no Brasil, incluindo es-
trangeiros. Considerada uma das reformas sociais mais 
significativas do país, a criação do SUS unificou ações 
e serviços de saúde em um sistema único, estrutura-
do de forma regionalizada e hierarquizada, de acordo 
com os recursos disponíveis no território de residência 
do usuário. Com suas especificidades, o seu funciona-
mento deve ser compreendido pelos profissionais que 
atendem migrantes e refugiados, garantindo um acolhi-
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mento adequado dentro dessa estrutura de atendimen-
to (OIM Brasil, 2021).

Diante desse cenário, torna-se fundamental consi-
derar as diretrizes específicas voltadas à saúde mental 
no âmbito do SUS, especialmente no atendimento des-
sas populações. O acolhimento dessas pessoas deman-
da, além da garantia de acesso aos serviços de saúde 
em geral, a implementação de políticas que assegurem 
suporte psicossocial adequado, em conformidade com 
a complexidade das experiências vivenciadas por esses 
grupos.

Nesse sentido, a Política Nacional de Saúde Mental 
(PNSM) estabelece uma rede de cuidados estruturada 
para atender às necessidades da população usuária do 
SUS, incluindo aqueles que enfrentam desafios decor-
rentes do deslocamento forçado. A PNSM estabelece 
que a atenção aos usuários do SUS seja realizada por 
meio de uma rede de cuidados, composta por serviços 
públicos de saúde mental com cobertura universal. Essa 
rede inclui os Centros de Atenção Psicossocial (Caps), 
ambulatórios de saúde mental, serviços de Atenção 
Psicossocial (AP), prontos-socorros, Samu, residências 
terapêuticas, enfermarias psiquiátricas em hospitais 
gerais, hospitais psiquiátricos e centros de convivência 
(Brasil, 2001).

A rede de atenção à saúde mental, alinhada aos 
princípios do SUS, é essencialmente pública, com base 
municipal e com controle social fiscalizador e gestor. 
Apesar de fazer parte desse sistema, a organização dos 
serviços de atenção psicossocial possui uma coorde-
nação específica no Ministério da Saúde e não segue a 



113

mesma hierarquização dos outros serviços do sistema 
público de saúde brasileiro.

A política de saúde mental no Brasil adota um 
modelo de cuidado em rede, centrado nos Centros 
de Atenção Psicossocial (Caps), em suas diferentes 
modalidades. O Caps, por sua vez, coordena e orienta 
essa dimensão das atividades, oferecendo serviços em 
diversos níveis de atenção à saúde, que incluem desde 
ações de promoção e prevenção até a oferta de leitos 
para acolhimento, com funcionamento 24 horas (OIM 
Brasil, 2021).

Os Centros de Atenção Psicossocial (Caps) são 
considerados elementos essenciais na organização da 
rede de atenção em saúde mental no Brasil, funcionan-
do como uma alternativa ao hospital psiquiátrico. São 
serviços municipais, abertos e de base comunitária, 
com atendimentos realizados conforme a localização 
residencial dos usuários, semelhante às Unidades Bási-
cas de Saúde (UBS) (Governo Federal, 2025). Têm como 
principal função prestar atendimento a indivíduos com 
transtornos mentais severos, tanto durante a crise quan-
to fora dela, e promover sua inserção social. Eles evitam 
a internação em hospitais psiquiátricos e realizam ações 
intersetoriais voltadas à integração social. Além disso, os 
Caps devem regular, em colaboração com os Núcleos 
Ampliados de Saúde da Família e Atenção Básica (NAS-
F-ABs), o acesso à rede de saúde mental em sua área 
de atuação, dando suporte à Atenção Primária (AP). A 
assistência oferecida inclui atendimentos individuais 
(medicamentos, psicoterapia e orientação), em grupo 
(psicoterapia e atividades de suporte social), oficinas 
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terapêuticas, visitas domiciliares, atendimento familiar 
e atividades comunitárias que favoreçam a reintegração 
social e familiar dos pacientes (OIM Brasil, 2021).

No Brasil, o Sistema Único de Saúde (SUS), com 
sua cobertura universal e políticas específicas, como a 
Política Nacional de Saúde Mental (PNSM), oferece um 
modelo de atendimento que, se devidamente ajustado, 
pode contribuir de maneira significativa para o acolhi-
mento de migrantes e refugiados, proporcionando o 
suporte psicossocial necessário. No entanto, a imple-
mentação efetiva desse modelo exige uma abordagem 
colaborativa entre os diversos setores da sociedade, 
incluindo os serviços de saúde, a assistência social e as 
organizações da sociedade civil.

Portanto, é imprescindível que as políticas públicas 
sejam aprimoradas para lidar de maneira mais eficaz 
com as necessidades de saúde mental dessa população 
vulnerável. A construção de um sistema de acolhimento 
e assistência que respeite a dignidade, as experiências e 
os direitos humanos de cada indivíduo é essencial para 
garantir a inclusão e a integração plena dessas pessoas 
no novo contexto social e cultural.

Esse esforço conjunto poderá não apenas me-
lhorar a qualidade de vida dos migrantes e refugiados, 
mas também contribuir para a formação de sociedades 
mais resilientes, capazes de enfrentar os desafios im-
postos pelas migrações forçadas de maneira inclusiva e 
sustentável.
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Conclusão
Este artigo procurou estabelecer uma análise 

aprofundada sobre a saúde mental de migrantes e re-
fugiados, evidenciando as políticas públicas e os de-
safios enfrentados por essas populações no contexto 
brasileiro, com foco nas práticas e estratégias adotadas 
pelo Sistema Único de Saúde (SUS). A pesquisa visou 
correlacionar aspectos da internacionalização da pes-
quisa acadêmica, a governança migratória e as políticas 
públicas humanitárias, e saúde mental de migrantes e 
refugiados com o objetivo de apresentar uma perspec-
tiva ampla acerca das possibilidades de contribuição de 
instituições de ensino superior ao promover ações de 
ensino, pesquisa e extensão no que se refere aos temas 
“Migração, Refúgio e Direitos Humanos”.

A importância da pesquisa acadêmica, refletida 
na atuação da Cátedra Sérgio Vieira de Mello da Uni-
versidade de Caxias do Sul, é um ponto central deste 
artigo, uma vez que ela amplia – particularmente no 
campo do direito internacional e das políticas públicas 
migratórias – o entendimento sobre as necessidades 
dos migrantes e refugiados e contribui para a formu-
lação de respostas mais estruturadas e humanitárias. A 
cátedra, ao realizar essa articulação, permite uma troca 
significativa de conhecimento, favorecendo práticas e 
políticas que podem ser implementadas no Brasil para 
garantir o acolhimento adequado e sustentável dessas 
populações.

A Cátedra Sérgio Vieira de Mello tem se consolida-
do como um espaço de referência na produção acadê-
mica sobre migração forçada, desenvolvendo pesquisas 
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que contribuem para a formulação de políticas públicas 
e para o aprimoramento das estratégias de acolhimento. 
Entre os estudos já realizados, destacam-se aqueles vol-
tados à análise da proteção jurídica dos refugiados no 
Brasil e no contexto internacional, à integração socioe-
conômica de migrantes e refugiados. Nesse sentido, as 
pesquisas desenvolvidas no Programa de Pós-Gradua-
ção em Direito da Universidade de Caxias do Sul são 
bons exemplos referenciados neste artigo.9

Considerando a relevância dessas pesquisas e a 
necessidade de aprofundar o conhecimento sobre os 
desafios enfrentados pela população migrante, novas 
investigações devem ser incentivadas no âmbito da cá-
tedra, especialmente no que se refere à saúde mental 
de refugiados e deslocados forçados, incluindo também 
as pessoas deslocadas internamente. O impacto psi-
cológico de alguns processos migratórios envolvendo 
experiências de violência, perda e adaptação a novas 
realidades exige a formulação de políticas públicas que 
contemplem não apenas a assistência material, mas 
também a promoção do bem-estar psicossocial. O de-
senvolvimento de estudos interdisciplinares sobre essa 
temática pode contribuir para a criação de estratégias 
mais adequadas de atendimento e para a implementa-
ção de ações que garantam a inclusão social e o respeito 
aos direitos fundamentais dessas pessoas.

A ampliação das pesquisas para incluir a dimensão 
da saúde mental permite a articulação entre pesquisa-

9	 Migrantes Ambientais: O Direito Migratório Frente às Mudanças Climáticas e 
ao Colapso dos Serviços Ecossistêmicos e Crise humanitária, migração mas-
siva e políticas públicas: Estudo comparado da política migratória e da go-
vernança adotadas pelo Brasil e pela Eslováquia nos contextos das migrações 
originadas da Venezuela e da Ucrânia.
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dores, gestores e organismos internacionais, fortalecen-
do a construção de soluções baseadas em evidências 
científicas. Dessa forma, o papel da cátedra, como 
promotora do diálogo entre a academia e as políticas 
públicas, possibilita o desenvolvimento de abordagens 
mais abrangentes para a gestão da migração forçada.

A internacionalização da pesquisa e a governança 
migratória revelam que as políticas públicas de acolhi-
mento a migrantes e refugiados precisam ser flexíveis, 
integradas e intersetoriais, dada a complexidade dos ris-
cos enfrentados por essas populações (inclusive os riscos 
psicossociais). O deslocamento forçado, seja por confli-
tos, desastres ambientais ou outras situações adversas, 
impõe desafios psicológicos profundos, cujos impactos 
exigem uma resposta que deve ir além do simples for-
necimento de assistência básica, englobando também o 
apoio psicossocial contínuo em grande parte dos casos. 
Há a necessidade de uma construção mais sólida de 
modelos de acolhimento que integrem tanto os aspec-
tos legais e de direitos humanos quanto as dimensões 
psicoemocionais do acolhimento, com base em uma 
abordagem interdisciplinar que envolva diversos seto-
res da sociedade, inclusive da academia, e do governo.

No contexto brasileiro, a saúde mental de migrantes 
e refugiados se insere nas diretrizes da Política Nacional 
de Saúde Mental (PNSM), a qual define a estrutura de 
atendimento psicossocial dentro do SUS, com destaque 
para os Centros de Atenção Psicossocial (Caps). No en-
tanto, apesar da rede de cuidados existir, há obstáculos 
significativos à sua implementação plena. A articulação 
entre os serviços de saúde mental e as políticas públicas 



118

de saúde, assistência social e direitos humanos precisa 
ser melhorada, a fim de garantir que os migrantes e re-
fugiados recebam o atendimento de saúde adequado às 
suas necessidades psicossociais.

Em relação ao SUS e à saúde mental, a análise de-
monstrou a importância do sistema em garantir acesso 
universal aos serviços de saúde, mas também destacou 
que, para um acolhimento efetivo, é necessário um 
modelo de cuidado mais sensível às especificidades 
dos migrantes e refugiados. A saúde mental, como uma 
questão transversal, exige políticas públicas que inte-
grem não apenas a assistência médica, mas também o 
apoio contínuo, com enfoque na superação dos trau-
mas e na reintegração social. Nessa linha, a política de 
saúde mental brasileira, ao adotar o modelo de rede de 
cuidados, deve ser ainda mais adaptada para lidar com 
os impactos do deslocamento forçado, criando serviços 
mais inclusivos e acessíveis a essas populações.

Em última análise, a melhoria da saúde mental de 
migrantes e refugiados no Brasil depende de um esforço 
contínuo para aprimorar as políticas públicas existentes 
e garantir sua implementação efetiva. Isso exige a cola-
boração entre diferentes esferas do governo, sociedade 
civil e organizações internacionais, como a Cátedra 
Sérgio Vieira de Mello, que tem contribuído significati-
vamente para a promoção de soluções eficazes. A pes-
quisa acadêmica desempenha um papel fundamental 
nesse processo, ao fornecer uma base teórica robusta 
que orienta a criação de políticas públicas mais sensí-
veis às necessidades dessa população vulnerável.
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Portanto, trata-se de um desafio complexo, mas 
essencial para garantir a dignidade, o bem-estar e a 
inclusão social dessas pessoas. O SUS, com suas dire-
trizes inclusivas, e a Política Nacional de Saúde Mental 
são elementos-chave nesse processo, mas seu sucesso 
dependerá da capacidade do sistema de saúde de se 
adaptar às especificidades dos migrantes e refugiados 
e de oferecer um acolhimento psicossocial contínuo. 
O fortalecimento dessas políticas não só beneficia essa 
população específica, mas também contribui para a 
construção de uma sociedade mais inclusiva, resiliente 
e capaz de lidar com os desafios das migrações forçadas 
de maneira humana e sustentável.
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Políticas públicas sociais e 
intervenção precoce na infância: 
marcos legais, potencialidades e 
limites da articulação intersetorial

Gabriela Linhar10

Ingrid Stake11

Verônica Bohm12

Resumo: A intervenção precoce na infância articula-se 
com a doutrina da proteção integral da criança, preconizada 
na Constituição Federal de 1988 e reforçada pelo Estatuto 
da Criança e Adolescente (ECA/1990). A criação de nor-
mativas, como o Marco Legal da Primeira Infância (Lei nº 
13.257/2016) e, mais recentemente, a Lei da Atenção Precoce 
(Lei nº 14.858/2024), ampliou as diretrizes de atenção inte-
gral voltadas à primeira infância, com foco no desenvolvi-
mento, na intersetorialidade e no fortalecimento da rede de 
proteção. Nesse sentido, objetivou-se identificar e analisar 
os marcos legais que subsidiam a construção de uma polí-
tica de intervenção precoce no Brasil, de forma articulada 
e intersetorial, com ênfase nas políticas públicas de saúde, 
educação e assistência social. Para tanto, realizou-se uma 
pesquisa bibliográfica e documental a partir da legislação 
brasileira e das políticas públicas concernentes à doutrina 
de proteção integral à infância e intervenção precoce. Os 
resultados apontam para: (i) o reconhecimento crescente, 
por parte da sociedade e do ordenamento jurídico, dos direi-
tos da criança como prioridade absoluta; (ii) a existência de 
políticas públicas relativamente consolidadas nas áreas da 
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saúde, da educação e da assistência social, capazes de sus-
tentar ações intersetoriais; (iii) a centralidade da família na 
proteção e promoção dos direitos da criança. Conclui-se 
que existem subsídios legais para a implementação de uma 
política de intervenção precoce nacional, articulada e inter-
setorial. Contudo, a intersetorialidade ainda é um desafio, 
uma vez que há uma fragmentação das políticas públicas 
sociais, assim como desigualdade no acesso aos serviços – 
com burocracia e critérios de elegibilidade que dificultam o 
acesso de famílias, atrasando o início das intervenções.
Palavras-chave: intervenção precoce; políticas públicas 
sociais; primeira infância; intersetorialidade; doutrina da 
proteção integral.

1. Introdução
A infância é reconhecida como uma fase funda-

mental do desenvolvimento humano, além de ser um 
período de vulnerabilidade e de absoluta prioridade 
na garantia de direitos, como o direito à vida, à saúde, 
à educação, ao lazer e à dignidade. Para assegurar con-
dições adequadas nessa etapa da vida, é necessário o 
empenho da família, da comunidade, da sociedade e 
do Estado – por meio de ações integradas das políticas 
públicas, especialmente da saúde, da educação e da as-
sistência social (Brasil, 1988, 1990).

Nessa perspectiva, intervir precocemente surge 
como uma estratégia essencial de prevenção, promo-
vendo as potencialidades e minimizando compro-
metimentos ao desenvolvimento de crianças com 
necessidades específicas – como aquelas com defi-
ciência, transtornos globais do desenvolvimento, altas 
habilidades e superdotação, bem como “bebês que 
nasceram em condição de risco, no que se refere aos 
aspectos físico, cognitivo, psicoafetivo, social e cultural” 
(Brasil, 2024, n.p.).
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De acordo com Jurdi (2024, p. 12), o conceito de 
intervenção precoce na infância (IPI) compreende os 
contextos de vida da criança (seus ambientes habituais, 
como o espaço familiar, escola e território) como es-
paços de aprendizagem, reconhecendo seu potencial 
para o desenvolvimento infantil. Nesse sentido, a autora 
esclarece que a prática interventiva afasta-se da área 
clínica, com foco na estimulação e reabilitação, para 
aproximar-se de práticas fortemente ancoradas na cen-
tralidade da família como objeto de intervenção, consi-
derando os recursos e apoios dos quais ela dispõe e/ou 
necessita para que a criança possa se desenvolver.

Nesse contexto, a IPI articula-se com a doutrina da 
proteção integral da criança, princípio fundante do Es-
tatuto da Criança e do Adolescente (ECA). Essa doutri-
na foi reforçada e atualizada por meio de alterações no 
próprio ECA, como o Marco Legal da Primeira Infância 
(Lei nº 13.257/2016) e, mais recentemente, pela Lei da 
Atenção Precoce (Lei nº 14.858/2024), ampliando as 
diretrizes de atenção integral à criança na primeira in-
fância, com foco no desenvolvimento, na intersetoriali-
dade e no fortalecimento da rede de proteção.

Tendo em vista a importância da primeira infân-
cia, fase decisiva para o desenvolvimento humano, são 
necessárias ações integradas que garantam proteção, 
cuidado e oportunidades adequadas para as famílias. 
Logo, a intervenção precoce surge como uma estraté-
gia fundamental para identificação e enfrentamento de 
fatores que possam comprometer o desenvolvimento 
de crianças com necessidades específicas.
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No contexto do Sistema Único de Saúde (SUS), 
a atenção básica tem como atribuição o acompanha-
mento de gestantes, puérperas e crianças, por meio de 
ações como pré-natal, visitas domiciliares, imunização 
e consultas de crescimento e desenvolvimento. Essas 
práticas possibilitam a construção de vínculos e a de-
tecção precoce de situações que demandam assistência 
contínua. Além disso, destaca-se a importância da arti-
culação da política pública de saúde com equipamen-
tos de outras políticas presentes no território, como os 
serviços de assistência social, escolas, creches e proje-
tos comunitários (Brasil, 2016b).

Enfatiza-se que a estrutura da rede de proteção à 
criança, ao adolescente e à família “deve ser ampla e 
articulada e viabilizar a promoção e defesa dos direi-
tos, reunindo diferentes instituições e serviços com 
o propósito de garantir o pleno desenvolvimento de 
crianças e adolescentes” (Camardelo; Linhar, no prelo). 
Nesse sentido, a superação das barreiras e iniquidades, 
no acesso aos serviços de saúde, educação e assistência 
social, é fundamental. 

Contudo, destaca-se que 
A consequência da setorização tem sido observada ao 
longo das diferentes gestões públicas, pela desarticulação, 
fragmentação e sobreposição das ações, além de expor as 
famílias, indivíduos e grupos atendidos pelas políticas a um 
paralelismo de intervenções e, muitas vezes, à duplicidade 
de cadastros e procedimentos para acesso aos serviços pú-
blicos (Wanderley; Martinelli; Da Paz, 2020, p. 08).

Diante desse cenário, marcado por desigualdades 
sociais, critérios de elegibilidade excludentes, fragmen-
tação dos serviços e dificuldades de articulação entre 
setores, torna-se pertinente investigar as potenciali-
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dades e os limites, assim como os avanços normativos 
para a efetivação da intervenção precoce. Dessa forma, 
este estudo objetiva identificar e analisar os marcos 
legais que subsidiam a construção de uma política de 
intervenção precoce no Brasil, de forma articulada e in-
tersetorial, com ênfase nas políticas públicas de saúde, 
educação e assistência social.

Utilizou-se como método de análise a teoria so-
cial crítica, a qual possibilita compreender as diretri-
zes normativas e suas possibilidades de articulação no 
contexto social e econômico da sociedade capitalista 
e neoliberal. A abordagem do estudo é qualitativa, por 
permitir a interpretação aprofundada de significados, 
relações e processos sociais. Como procedimentos 
metodológicos, adotou-se a pesquisa bibliográfica e a 
pesquisa documental, conforme preconizado por Gil 
(2018). A primeira foi realizada por meio da consulta de 
artigos científicos publicados no Portal de Periódicos 
da Capes, utilizando os descritores: “intersetorialidade 
and infância”; “intervenção precoce and políticas pú-
blicas”; e “atenção precoce”. A pesquisa documental, 
por sua vez, concentrou-se na análise de legislações, 
políticas, programas e planos nacionais com ênfase em 
documentos publicados pelos ministérios responsáveis 
pelas políticas públicas sociais de saúde, educação e 
assistência social.

Com base na Constituição Federal de 1988 e no 
Marco Legal da Primeira Infância (Brasil, 2016a), foram 
identificados e selecionados documentos normativos e 
orientadores voltados à atenção integral à criança. Para 
investigação do material, utilizou-se a análise de con-
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teúdo, conforme Bardin (2011), sendo realizadas leitura 
flutuante, organização do material, categorização dos 
achados e identificação de eixos analíticos, que subsi-
diaram a discussão dos resultados à luz do referencial 
teórico.

2. Referencial teórico
A partir do objetivo deste estudo, o referencial teó-

rico foi construído com três eixos analíticos: (i) os fun-
damentos da doutrina da proteção integral e o marco 
jurídico legal que subsidia ações de intervenção precoce; 
(ii) conceitos sobre primeira infância, desenvolvimento 
global e políticas de inclusão; (iii) o papel das políticas 
públicas sociais – especialmente as da saúde, educação 
e assistência social – na promoção do desenvolvimento 
infantil, a partir da lógica da intersetorialidade.
2.1. A doutrina da proteção integral e o marco jurídico legal 
que subsidiam a construção de uma política de intervenção 
precoce

A doutrina da proteção integral é um marco jurí-
dico e político que reconhece crianças e adolescentes 
como sujeitos de direitos, em condição peculiar de 
desenvolvimento. Instituída no ordenamento jurídico 
brasileiro com a promulgação da Constituição Fede-
ral de 1988 (art. 227) e regulamentada pelo Estatuto 
da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/1990), essa 
doutrina reconhece a prioridade absoluta na efetivação 
dos direitos fundamentais (como vida, saúde, educação, 
convivência familiar e comunitária), impondo deveres 
compartilhados entre a família, a sociedade e o Estado 
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– que devem atuar de forma articulada para garantir o 
desenvolvimento pleno e a dignidade na infância.

Nesse sentido, a partir da Constituição Federal 
(Brasil, 1988) e do Estatuto da Criança e do Adolescente 
(Brasil, 1990), foram sistematizadas legislações concer-
nentes à proteção integral à criança, até a recente Lei 
da Atenção Precoce (Brasil, 2024), que alterou o Marco 
Legal da Primeira Infância (Brasil, 2016a). Essas e outras 
legislações estão dispostas em ordem cronológica no 
Quadro 1.

Quadro 1 – Marcos legais da proteção integral à criança no 
Brasil

Ano Legislação Descrição

1988 Constituição Federal do 
Brasil (1988).

Constituição da República Federativa do 
Brasil.

1990
Lei nº 8069/1990:  
Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA).

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 
Adolescente e dá outras providências.

1990 Lei nº 8080/1990: Sistema 
Único de Saúde (SUS).

Dispõe sobre as condições para a 
promoção, proteção e recuperação da 
saúde, a organização e o funcionamento 
dos serviços correspondentes e dá outras 
providências.

1993
Lei nº 8742/1993: Lei 
Orgânica da Assistência 
Social (Loas).

Dispõe sobre a organização da assistência 
social e dá outras providências.

1993
Lei nº 8.642/1993: Programa 
Nacional de Atenção 
Integral à Criança e 
Adolescente (Pronaica).

Dispõe sobre a instituição do Programa 
Nacional de Atenção Integral à Criança 
e Adolescente (Pronaica) e dá outras 
providências.

1996
Lei nº 9394/1996: Lei 
de Diretrizes e Bases da 
Educação (LDB).

Estabelece as diretrizes e bases da 
educação nacional.

2015

Portaria nº 1.130/2015: 
Política Nacional de 
Atenção Integral à Saúde da 
Criança (Pnaisc) no âmbito 
do Sistema Único de Saúde 
(SUS).

Institui a Política Nacional de Atenção 
Integral à Saúde da Criança (Pnaisc) no 
âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS).
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Ano Legislação Descrição

2015 Lei nº 13146/2015: Estatuto 
da Pessoa com Deficiência.

Institui a Lei Brasileira de Inclusão da 
Pessoa com Deficiência (Estatuto da 
Pessoa com Deficiência).

2016 Lei nº 13257/2016: Marco 
Legal da Primeira Infância

Dispõe sobre as políticas públicas para a 
primeira infância e altera a Lei nº 8.069, de 
13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança 
e do Adolescente), o Decreto-Lei nº 
3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de 
Processo Penal), a Consolidação das Leis 
do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, a Lei nº 
11.770, de 9 de setembro de 2008, e a Lei nº 
12.662, de 5 de junho de 2012.

2023

Portaria GM/MS Nº 
1526/2023: Política Nacional 
de Atenção Integral à Saúde 
da Pessoa com Deficiência 
(PNAISPD) e Rede de 
Cuidados à Pessoa com 
Deficiência (RCPD) no 
âmbito do Sistema Único de 
Saúde (SUS).

Altera as Portarias de Consolidação GM/
MS nos 2, 3 e 6, de 28 de setembro de 
2017, para dispor sobre a Política Nacional 
de Atenção Integral à Saúde da Pessoa 
com Deficiência (PNAISPD) e Rede 
de Cuidados à Pessoa com Deficiência 
(RCPD) no âmbito do Sistema Único de 
Saúde (SUS).

2024

Lei nº 14880/2024: 
Atenção Precoce (política 
nacional de atendimento 
educacional especializado a 
crianças de 0 a 3 anos)

Altera a Lei nº 13.257, de 8 de março de 
2016 (Marco Legal da Primeira Infância), 
para instituir a política nacional de 
atendimento educacional especializado 
a crianças de 0 a 3 anos (atenção 
precoce) e para determinar prioridade 
de atendimento em programas de visitas 
domiciliares a crianças da educação 
infantil apoiadas pela educação especial e 
a crianças da educação infantil com sinais 
de alerta para o desenvolvimento, nos 
termos que especifica.

Fonte: elaborado pelas autoras, 2025.

A Constituição Federal de 1988 reconheceu os 
direitos fundamentais e sociais de todas as crianças 
brasileiras, assegurando-lhes prioridade absoluta. Na 
sequência, com objetivo de garantir a materialização 
desses direitos, foram promulgadas legislações especí-
ficas que regulamentaram a operacionalização das po-
líticas públicas de saúde (Brasil, 1990), assistência social 
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(Brasil, 1993) e educação (Brasil, 1996). Ainda na década 
de 1990, o Estatuto da Criança e do Adolescente (Brasil, 
1990) consolidou os direitos próprios da infância.

No que se refere à primeira infância, o ECA aponta 
a necessidade de garantir direitos desde o período ges-
tacional, incluindo o aleitamento materno e a alimen-
tação complementar (art. 8º), e enfatiza a importância 
de uma atenção qualificada por parte dos profissionais 
de saúde para a detecção de “sinais de risco para o 
desenvolvimento psíquico, bem como para o acompa-
nhamento que se fizer necessário” (art. 11º) (Brasil, 1990, 
n.p.).

A Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da 
Criança (Pnaisc) foi implementada no Brasil em 2015, 
com objetivo de promover e proteger a saúde da crian-
ça, da gestação aos nove anos de idade, estabelecendo 
“especial atenção à primeira infância e às populações 
de maior vulnerabilidade” (Brasil, 2015a, n.p.). Três dos 
sete eixos estratégicos, estruturantes da Pnaisc, apon-
tam caminhos importantes para a intervenção precoce:

IV – atenção integral a crianças com agravos prevalentes na 
infância e com doenças crônicas; 
V – atenção integral à criança em situação de violências, 
prevenção de acidentes e promoção da cultura de paz; 
VI – atenção à saúde de crianças com deficiência ou em si-
tuações específicas e de vulnerabilidade (Brasil, 2015a, n.p.).

No ano seguinte à Pnaisc, institui-se o Marco Legal 
da Primeira Infância, com foco nos seis primeiros anos 
(ou 72 meses) da criança, que dispõe sobre as políticas 
públicas para essa etapa da vida. Essa legislação segue 
os termos do artigo 227 da Constituição Federal e do 
artigo 4º do ECA, o que “implica o dever do Estado de 
estabelecer políticas, planos, programas e serviços para 



131

a primeira infância que atendam às especificidades des-
sa faixa etária, visando a garantir seu desenvolvimento 
integral” (Brasil, 2016a, n. p.). Destaca-se o artigo 5º do 
Marco Legal da Primeira Infância, que esclarece:

Art. 5º Constituem áreas prioritárias para as políticas 
públicas para a primeira infância a saúde, a alimentação 
e a nutrição, a educação infantil, a convivência familiar e 
comunitária, a assistência social à família da criança, a cul-
tura, o brincar e o lazer, o espaço e o meio ambiente, bem 
como a proteção contra toda forma de violência e de pres-
são consumista, a prevenção de acidentes e a adoção de 
medidas que evitem a exposição precoce à comunicação 
mercadológica (idem).

Somando-se à Pnaisc, no ano de 2023, a partir da 
publicação da Portaria GM/MS nº 1.526/2023, que ins-
titui a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da 
Pessoa com Deficiência (PNAISPD) e a Rede de Cui-
dados à Pessoa com Deficiência (RCPD) no âmbito do 
Sistema Único de Saúde, obtém-se importantes orien-
tações para as ações a serem desenvolvidas pela Aten-
ção Primária à Saúde, por meio das Unidades Básicas 
de Saúde (UBS) nos territórios (Brasil, 2023). Essas dire-
trizes indicam um fortalecimento do cuidado integral e 
articulado, voltado para as necessidades específicas das 
pessoas com deficiência.

No ano de 2024, enfatizando a importância do 
atendimento educacional à criança, antes da idade 
obrigatória de escolarização (quatro anos), instituiu-se a 
política nacional de atendimento educacional especia-
lizado a crianças de 0 a 3 anos (atenção precoce), que 
altera o Marco Legal da Primeira Infância, tendo sido 
adicionado dois parágrafos ao artigo 3º:

§ 1º É instituída a Política Nacional de Atendimento Edu-
cacional Especializado a Crianças de Zero a Três Anos 
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(Atenção Precoce), viabilizada por meio da criação e da ar-
ticulação de serviços multiprofissionais e intersetoriais de 
atenção precoce destinados a potencializar o processo de 
desenvolvimento e aprendizagem das crianças de 0 (zero) 
a 3 (três) anos, em cooperação, preferencialmente, com os 
serviços de saúde e assistência social. (Incluído pela Lei nº 
14.880, de 4 de junho de 2024)
§ 2º A Atenção Precoce priorizará as crianças de 0 (zero) a 
3 (três) anos que necessitem de atendimento educacional 
especializado e os bebês que tenham nascido em condição 
de risco, como os prematuros, os acometidos por asfixia 
perinatal ou os que apresentem problemas neurológicos, 
malformações congênitas, síndromes genéticas, entre ou-
tros. (Incluído pela Lei nº 14.880, de 4 de junho de 2024) 
(Brasil, 2016a, s/p; Brasil, 2024, s/p).

As unidades públicas específicas destinadas à edu-
cação infantil, voltadas especialmente para crianças de 
0 a 3 anos, são as creches. Conforme a Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (LDB) – Lei nº 9.394/1996, 
essas instituições têm como objetivo promover o de-
senvolvimento integral da criança nos aspectos físico, 
psicológico, intelectual e social, oferecendo cuidados, 
proteção e atividades educativas adequadas à primeira 
infância.

No contexto da política pública de assistência so-
cial, os termos “primeira infância”, “atenção precoce” 
e “intervenção precoce” aparecem com frequência 
em normativas mais recentes e em programas como o 
Criança Feliz, embora nem sempre estejam explícitos 
nas legislações específicas da política. O referido pro-
grama, de caráter intersetorial, é uma das principais 
estratégias para a primeira infância dentro do Sistema 
Único da Assistência Social (Suas) (Brasil, 2017).

Ainda, no âmbito do Suas, o Serviço de Convivên-
cia e Fortalecimento de Vínculos (SCFV) para crianças 
de 0 a 6 anos (Brasil, 2021) contribui significativamente 
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para a intervenção precoce na primeira infância, uma 
vez que atua de forma preventiva, possibilitando a 
identificação de situações de vulnerabilidade ou risco 
social e favorecendo encaminhamentos intersetoriais 
e ações articuladas com outras políticas públicas. No 
entanto, mesmo diante de todo arcabouço normativo, 
a efetivação da intervenção precoce enfrenta entraves 
institucionais e políticos marcados por fragmentação 
intersetorial, descontinuidade administrativa e finan-
ciamento insuficiente. A ausência de articulação entre 
saúde, educação e assistência social compromete a 
integralidade do atendimento, ao passo que mudanças 
de gestão e disputas ideológicas prejudicam a continui-
dade dos serviços públicos. Superar esses desafios exi-
ge não apenas um trabalho intersetorial eficiente, mas 
também vontade política, planejamento estratégico e 
investimento público permanente, com foco na conso-
lidação de uma rede protetiva robusta, em consonância 
com a garantia integral dos direitos da criança.
2.2. Primeira infância, desenvolvimento e inclusão

A primeira infância, período que compreende a 
faixa etária de zero a seis anos de idade — sendo os três 
primeiros anos referidos como primeiríssima infância 
— constitui uma etapa complexa e decisiva para o de-
senvolvimento integral do ser humano, exercendo im-
pactos na formação física, emocional, social e cognitiva.

De acordo com Komatsu e Filho (2024, p. 13), “o 
desenvolvimento infantil pode ser visto como um pro-
cesso de interação entre os genes e o ambiente, em que 
as relações sociais em que os bebês estão inseridos pos-
suem grande importância”. Os autores enfatizam que 
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tais interações sociais exercem papel determinante nos 
processos de aprendizagem e nas múltiplas dimensões 
do desenvolvimento da criança, reiterando a indissocia-
bilidade entre fatores biológicos e contextuais.

Corroborando essa perspectiva, Gouveia, Camilo e 
Brentani (2024, p. 35) definem o desenvolvimento infan-
til como o conjunto de transformações físicas, sociais, 
psicológicas e emocionais que caracterizam as distintas 
fases da infância. Por sua vez, Teixeira e Venâncio (2024, 
p. 51) salientam a imprescindibilidade de cinco pilares 
fundamentais para a promoção do desenvolvimento 
pleno da criança: boa saúde; nutrição adequada; segu-
rança e proteção; estímulos precoces para a aprendiza-
gem e cuidados responsivos.

No contexto brasileiro — historicamente marcado 
por profundas desigualdades e por violação de direitos 
humanos e sociais —, o processo de desenvolvimento 
infantil deve ser compreendido a partir de uma abor-
dagem que considere as especificidades de cada traje-
tória. Nesse escopo, Lerner, Arantes e Dias (2024, p. 84) 
argumentam que “as dificuldades no desenvolvimento 
infantil devem ser vistas de maneira singular pela rede 
de apoio e pelos profissionais de saúde envolvidos”, de-
vendo ainda ser incorporadas como dimensão central 
na formulação e implementação de políticas públicas 
inclusivas e equitativas.

Nessa direção, Nascimento e Komatsu (2024, p. 151) 
ressaltam que “as políticas públicas podem ser propul-
soras de transformações sociais e econômicas, visando, 
por exemplo, a promoção do desenvolvimento humano 
e social, proporcionando igualdade de oportunidades, 
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inclusão e melhoria da qualidade de vida dos cidadãos”. 
Assim, destaca-se o papel estratégico das políticas pú-
blicas como essenciais à eliminação das iniquidades e 
como promotoras da justiça social.
2.3. Intersetorialidade e políticas públicas sociais

A intersetorialidade pode ser caracterizada como 
uma abordagem, uma estratégia de articulação entre 
as políticas públicas e um princípio de gestão, além de 
representar uma forma de organização da ação social 
voltada à efetividade das políticas públicas sociais. 
Ainda a respeito da conceituação de intersetorialida-
de, Tumelero (2018), com base em diferentes autores, 
identifica ao menos cinco sentidos atribuídos ao termo: 
a) complementaridade entre setores, com ênfase no 
diálogo como resposta à complexidade social; b) prá-
tica de trabalho integrado, promovendo aprendizagens 
compartilhadas; c) articulação de ações na gestão pú-
blica para enfrentar desafios complexos; d) otimização 
dos recursos públicos disponíveis; e) trabalho em rede, 
especialmente na esfera municipal. 

Corroborando o exposto, Bidarra e Dourado (2020, 
p. 7) apontam que, mesmo sendo um conceito utilizado 
de forma recorrente no campo das políticas públicas, “a 
compreensão acerca daquilo que define e pode tornar 
mais precisa a intersetorialidade ainda não se constituiu 
em consenso substantivo nas práticas profissionais e 
nas reflexões intelectuais”. No entanto, é possível sin-
tetizar que se trata de uma abordagem que tem como 
premissa a interlocução entre os diferentes setores e 
atores sociais, com o objetivo de encontrar soluções 
para realidades complexas.
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Exemplificando o exposto, um estudo de Silva e 
Boarini (2022), com base em uma pesquisa documental 
de registros de reuniões de rede em um município no 
noroeste do Paraná, observou que a intersetorialidade 
era frequentemente reduzida a uma lógica de encami-
nhamentos e redistribuição de casos entre os setores 
envolvidos. Identificou também que as ações setoriais 
eram realizadas de forma tão isolada que inviabilizavam 
o acompanhamento subsequente, necessário para ava-
liar a resolutividade das demandas. Para as autoras, o tra-
balho intersetorial reduzia-se a protocolos, geralmente 
desenvolvidos sem a participação ativa da família e de 
maneira isolada pelos diferentes serviços, resultando, 
inúmeras vezes, no que os profissionais costumam no-
mear como “não adesão da família”.

Para Silva, Marini e Dalla Barba (2022),
é importante conhecer os mecanismos organizativos 
relacionados ao atendimento e à garantia de direitos das 
crianças, como os sistemas administrativos incluindo uni-
dades de saúde, centros de referência de assistência social, 
conselhos de segurança e saúde, escolas e outros serviços 
presentes no território que sejam de força na garantia aos 
direitos em primeira infância. Essa articulação é fundamen-
tal e os profissionais envolvidos no atendimento das ne-
cessidades da criança devem identificar os equipamentos 
sociais, como redes de apoio a serem acionadas frente às 
demandas que se apresentam (Brasil, 2021b, p. 5).

Mesmo diante dos inúmeros desafios para a efeti-
vação da intersetorialidade, especialmente com foco 
na intervenção precoce, evidencia-se a ampla presença 
de serviços públicos permanentes, respaldados por dis-
positivos legais, que têm potencial para compor redes 
intersetoriais em todo o território nacional. Ainda que 
persistam obstáculos à consolidação de um trabalho in-
tersetorial eficiente, a estruturação das políticas públi-
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cas sociais, de educação e saúde – e, mais recentemente, 
de assistência social –, aliada à sua relativa padronização 
em âmbito nacional, configura um importante alicerce 
para a construção de caminhos viáveis à implementa-
ção de estratégias de intervenção precoce.

Conforme apontado por Wanderley, Martinelli e 
Da Paz (2013), “o desafio está posto na construção de 
bases políticas e de mecanismos intersetoriais que es-
tabeleçam a comunicação, articulação e a formação de 
uma nova cultura organizacional entre órgãos e agentes 
públicos”. Nesse sentido, observa-se que a consolida-
ção de uma política pública de intervenção precoce, 
orientada por práticas intersetoriais, requer não apenas 
o delineamento de diretrizes articuladas, mas também 
o enfrentamento de exigências estruturais, como o 
planejamento estratégico, a superação de entraves bu-
rocráticos, a articulação nos territórios, a qualificação 
contínua das equipes envolvidas e a garantia de finan-
ciamento sustentável.

3. Potencialidades e limites para a construção 
de uma política intersetorial de intervenção 
precoce no Brasil

No cenário atual brasileiro, observa-se um arca-
bouço jurídico voltado à proteção da infância, com 
potencial de subsidiar a construção de uma política 
de intervenção precoce, fundamentada em práticas 
centradas na família e no desenvolvimento integral da 
criança, especialmente na primeira infância. No entan-
to, as legislações que objetivam atender precocemente 
crianças são recentes e desarticuladas, não existindo 
ainda um sistema nacional estruturado que organize 
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uma política de intervenção precoce de forma integra-
da. Nesse sentido, a IPI permanece em construção e 
de maneira dispersa, o que dificulta a articulação entre 
profissionais, serviços da rede de proteção e políticas 
públicas sociais envolvidas.

A lacuna entre o que está previsto em lei e o que de 
fato se materializa nos territórios evidencia a distância 
entre os marcos legais e a capacidade de implementação 
estatal. A fragmentação entre setores, a sobreposição de 
ações e a descontinuidade de programas revelam que 
a infância ainda é tratada de forma não articulada, sem 
uma priorização política concreta. Apesar da doutrina 
de proteção integral à criança, a infância ainda é mar-
cada por desigualdades sociais, iniquidades em saúde e 
educação, além de inúmeras violações de direitos.

Por outro lado, é possível identificar condições fa-
voráveis à construção e ao fortalecimento de um sistema 
nacional de intervenção precoce, centrado na família e 
articulado entre diferentes setores. Entre essas poten-
cialidades, destacam-se: (i) o reconhecimento crescen-
te, por parte da sociedade e do ordenamento jurídico, 
dos direitos da criança como prioridade absoluta; (ii) a 
existência de políticas públicas relativamente consoli-
dadas nas áreas da saúde, da educação e da assistência 
social, capazes de sustentar ações intersetoriais; e (iii) 
a centralidade da família na proteção e promoção dos 
direitos da criança, conforme preconizado pela Cons-
tituição Federal e reforçado pelo Estatuto da Criança e 
do Adolescente (ECA).

Esses fatores oferecem bases importantes para a 
construção de uma política pública de intervenção 
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precoce estruturada e integrada, ainda que persistam 
desafios significativos para sua efetivação. Reconhecer 
a infância como prioritária — visto que é uma fase de 
vulnerabilidade e dependência, mas também decisiva 
na formação dos sujeitos — é essencial para a elabora-
ção de políticas públicas que garantam os direitos das 
crianças, promovendo seu desenvolvimento integral, 
autonomia e inclusão social, conforme estabelecem o 
ECA e a Lei Brasileira de Inclusão. Cabe destacar que

O reconhecimento de que a criança é prioridade e que ela 
se constitui no grupo mais vulnerável da humanidade dá su-
porte à importância da atenção integral à sua saúde, pelos 
impactos potenciais no presente e no futuro. A absoluta 
dependência dos adultos, seja no âmbito das famílias ou da 
sociedade, de forma mais ampla, e o fundamental interesse 
em garantir o desenvolvimento adequado de gerações fu-
turas, com indivíduos mais saudáveis e socialmente adapta-
dos, explicam, em parte, porque as políticas que priorizam 
a atenção às crianças se constituem, frequentemente, em 
políticas de consenso (Brasil, 2018, p. 23).

Com o recente avanço normativo, especialmente 
o Marco Legal da Primeira Infância (Brasil, 2016a), in-
corporou-se a intervenção precoce entre as ações da 
Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Pessoa 
com Deficiência (PNAISPD). Entre as quatorze ações 
estratégicas para ampliação do acesso e qualificação da 
atenção à pessoa com deficiência, destacam-se:

I – identificação e registro das pessoas com deficiência do 
território;
II – promoção da identificação precoce das deficiências, 
por meio da qualificação do pré-natal e da atenção na pri-
meira infância;
III – acompanhamento dos recém-nascidos de alto risco 
até os dois anos de vida, tratamento adequado das crianças 
com deficiência e suporte às famílias conforme as necessi-
dades; [...]
V – criação de linhas de cuidado e implantação de proto-
colos clínicos que possam orientar o itinerário terapêutico 
das pessoas com deficiência [...] (Brasil, 2023, p. 13).
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A PNAISPD destaca a importância das Unidades 
Básicas de Saúde e o papel dos Centros Especializados 
de Reabilitação (CER), que oferecem atenção ambula-
torial especializada às pessoas com deficiência. Esses 
centros, quando integrados à rede e articulados com 
as demais políticas públicas sociais, podem contribuir 
significativamente para a efetividade das ações de inter-
venção precoce.

Nesse sentido, a mesma portaria que dispõe sobre 
a PNAISPD e sobre a Rede de Cuidados à Pessoa com 
Deficiência (RCPD) esclarece que os centros especiali-
zados, enquanto componentes da atenção ambulatorial 
especializada, deverão, entre outras questões:

VII – estabelecer fluxos, protocolos e práticas de cuidado à 
saúde de forma contínua, coordenada e articulada entre os 
diferentes pontos de atenção da RCPD em cada território; 
VIII – realizar ações de apoio matricial, compartilhando 
a responsabilidade do cuidado com os demais pontos da 
RCPD; 
IX – articular-se com a Rede do Sistema Único de Assistên-
cia Social - SUAS para o acompanhamento compartilhado 
de casos, quando necessário; e 
X – articular-se com a rede de ensino para identificar crian-
ças e adolescentes com deficiência e avaliar suas necessi-
dades, fornecendo apoio e orientação aos educadores, às 
famílias e à comunidade escolar (Brasil, 2023, p. 14).

Importa mencionar que, na área da assistência so-
cial, o Programa Criança Feliz e o Serviço de Convivên-
cia e Fortalecimento de Vínculos (SCFV), referenciados 
aos Centros de Referência de Assistência Social (CRAS), 
representam importantes dispositivos de atuação junto 
às famílias com crianças pequenas, permitindo acom-
panhamento e encaminhamentos intersetoriais confor-
me as necessidades identificadas.
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Para além desses serviços, outros dispositivos po-
dem ser mobilizados para a construção de uma política 
intersetorial, como as salas de recursos multifuncionais, 
os núcleos de aprendizagem e os programas de visita 
domiciliar – como o Primeira Infância Melhor (PIM) e 
o próprio Criança Feliz. Órgãos do Sistema de Garan-
tia de Direitos, como o Conselho Tutelar, o Juizado da 
Infância e Juventude e o Ministério Público, também 
exercem funções essenciais no monitoramento e enca-
minhamento de situações de violação de direitos.

Toda essa rede, com suas especificidades, mas tam-
bém com pontos de convergência, permite um olhar in-
tegral para a criança e sua família. Uma mesma criança 
pode ser acompanhada, simultaneamente, pela escola, 
pela equipe do CRAS e pela Agente Comunitária de 
Saúde, por exemplo, demonstrando como as políticas 
públicas podem operar de forma complementar. Ins-
trumentos como a Caderneta da Criança e o Cadastro 
Único fortalecem essa articulação, servindo como pon-
tes para a comunicação entre setores.

Ainda que as políticas, os programas e os serviços 
mencionados componham uma rede potencialmente 
integradora, na prática, a lógica setorial prevalece, assim 
como as barreiras de acesso e os entraves burocráticos. 
A intersetorialidade, nesse contexto, permanece como 
um discurso institucionalizado em vez de estar incor-
porado efetivamente no cotidiano profissional – fato 
constatado por meio da execução de ações isoladas, 
por vezes duplicadas por diferentes serviços, seja pela 
ausência de diálogo e/ou pela confusão de responsabi-
lidades. Evidencia-se que a rede ainda é uma ideia em 
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construção, pois prevalece a ausência de protocolos 
comuns, de fluxos articulados e de espaços de discus-
são e decisão compartilhada. Logo, sem as mudanças 
estruturais e culturais, a tendência é reproduzir a frag-
mentação, os encaminhamentos sem acompanhamen-
to e demais práticas que comprometem o atendimento 
integral à criança.

Corroborando o exposto, Tumelero (2018, p. 222) 
reforça que “os problemas e necessidades humanas/
sociais são multidimensionais e não encontram re-
solutividade de modo setorializado”. Para a autora, as 
experiências intersetoriais mais eficazes são aquelas 
territorializadas, construídas com base em demandas 
reais e com envolvimento ativo das comunidades locais.

Segundo Sposati (2013), discutir território e política 
social requer compreender os modos como cada políti-
ca se aproxima da população e incide no cotidiano dos 
sujeitos. Para que as relações intersetoriais aconteçam, é 
necessário ultrapassar a perspectiva abstrata da direção 
intersetorial, voltando-se às condições concretas que 
possibilitam sua realização. Isso implica conhecer, no 
território, a abrangência dos serviços existentes, como 
escolas, creches e unidades de saúde, além de investir 
na articulação entre suas dinâmicas. Portanto,

É preciso um investimento em articulação das dinâmicas e 
das abrangências dos serviços para que se possa desenvol-
ver um processo de relações que desencadeie: uma pactuação 
a partir do conhecimento das demandas; uma aproximação 
com interlocutores da população; estímulo à possibilidade 
de gestão participativa; e a criação, por exemplo, de um 
conselho territorial do conjunto dos serviços. É preciso en-
tender como é que os diversos serviços se apresentam para 
a população e que concepção esta manifesta sobre eles, 
assim como, a concepção de quem trabalha nos serviços 
sobre a população (Sposati, 2013, p. 18).
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Compreende-se que o território é o espaço privile-
giado de construção das políticas públicas sociais e sua 
valorização é fundamental – para tanto, é necessário in-
vestimento do Estado e participação ativa das comuni-
dades. Contudo, iniciativas intersetoriais permanecem 
suscetíveis à rotatividade de gestores, à lógica de pro-
jetos de curta duração e à ausência de financiamento 
estável. Sem planejamento estratégico, sem monitora-
mento e avaliação e sem participação e controle social, 
a territorialização tende a se restringir a ações pontuais, 
com baixo impacto na transformação das realidades 
locais.

Nesse sentido, compreende-se que o território 
não é apenas um espaço geográfico onde os serviços 
se encontram, mas um espaço político de disputa e de 
construção coletiva das políticas públicas sociais. Valo-
rizá-lo implica reconhecer os saberes locais, fortalecer 
a atuação das redes comunitárias e garantir espaços 
participativos de decisão. A efetivação de uma política 
de intervenção precoce, articulada e intersetorial, de-
pende, portanto, de ações que transcendam a lógica 
setorial e centralizadora, investindo na autonomia local, 
no planejamento compartilhado e no protagonismo das 
comunidades.

A construção de uma política pública de interven-
ção precoce exige, portanto, não apenas a integração 
entre setores, mas também uma perspectiva transdisci-
plinar e o compromisso com a defesa intransigente dos 
direitos da criança. A ampliação do acesso às políticas 
públicas e a redução das iniquidades estruturais são 
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condições indispensáveis para a efetividade de inter-
venções precoces na infância.

Conforme exposto, a Lei da Atenção Precoce, que 
institui a política nacional de atenção educacional es-
pecializado a crianças de 0 a 3 anos, prevê sua imple-
mentação por meio da criação e articulação de serviços 
multiprofissionais e intersetoriais, em cooperação com 
saúde e assistência social (Brasil, 2024). De forma con-
vergente, a PNAISPD (Brasil, 2023) e as diretrizes do 
Suas (Brasil, 2004) também estabelecem a intersetoria-
lidade como eixo estruturante de suas ações.

Nessa perspectiva, observa-se que uma política 
de intervenção precoce, articulada e intersetorial, vem 
ganhando relevância na agenda pública e científica, 
configurando-se como uma estratégia promissora na 
garantia do cuidado da infância, nas suas múltiplas di-
mensões. Os marcos legais e os avanços institucionais 
delineiam um horizonte possível de atuação interseto-
rial, ainda que esse caminho exija investimentos, for-
mação continuada, vontade política e mecanismos de 
gestão compartilhada.

Compreende-se que um dos principais limites da 
consolidação de uma política intersetorial de interven-
ção precoce está na normalização da responsabilização 
individual das famílias pelos cuidados na infância, em 
detrimento de uma responsabilização coletiva e esta-
tal, conforme preconizado pela Constituição Federal e 
pelo ECA. Logo, a falta de apoio concreto às famílias, 
especialmente em situação de vulnerabilidade econô-
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mica e social, perpetua desigualdades e reforça uma 
visão assistencialista e familista.13

É necessário avançar para a consolidação de polí-
ticas públicas alicerçadas na justiça social, no cuidado 
compartilhado e no compromisso com a equidade, des-
de os primeiros anos de vida e por toda a vida. Dessa 
forma, a intersetorialidade deixa de ser apenas um prin-
cípio orientador e passa a ser uma condição estratégica 
para a efetivação de uma política de intervenção preco-
ce que seja territorializada, centrada na família e com-
prometida com a superação das desigualdades sociais.

Diante disso, construir uma política intersetorial 
de intervenção precoce no Brasil não se limita à arti-
culação entre políticas públicas setoriais, mas exige a 
superação da lógica fragmentada que, historicamente, 
organiza as respostas estatais. Em síntese, não se trata 
de apenas implementar mais uma política, mas de afir-
mar a infância como prioridade e centralidade política, 
investir na capacidade do Estado de produzir cuidado 
intersetorial, contínuo e comprometido com a justiça 
social – em que toda a criança tenha assegurado o direi-
to de começar bem a vida e viver com dignidade.

4. Considerações finais
Este estudo evidenciou que as legislações relativas 

à infância têm demonstrado crescente preocupação 
com o desenvolvimento da criança, instituindo normas 
legais que antecipam a idade de atenção, buscando in-
tervir o mais cedo possível: Estatuto da Criança e do 
Adolescente (até 12 anos incompletos); Política Nacio-

13	 Sobre o familismo, ver Mioto e Dal Prá (2015) e Gesser, Zirbel e Luiz (2022).
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nal de Atenção Integral à Saúde da Criança (até nove 
anos); Marco Legal da Primeira Infância (até 6 anos); Lei 
da Atenção Precoce (até três anos).

Além disso, as políticas públicas sociais de saúde, 
educação e assistência social foram regulamentadas 
ainda na década de 1990 por legislações próprias — res-
pectivamente, o Sistema Único de Saúde (SUS), a Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) e o Sis-
tema Único de Assistência Social (Suas) — com atuação 
em todo o território nacional, por meio de equipamen-
tos, serviços, programas e ações específicas. A partir do 
marco jurídico legal identificado, compreende-se que 
existem subsídios normativos que possibilitam a im-
plementação de uma política de intervenção precoce 
articulada e intersetorial.

Por outro lado, a intersetorialidade ainda é um de-
safio, uma vez que há uma fragmentação dos serviços, 
com cada política setorial com seus próprios fluxos, 
linguagem e lógica de funcionamento. A ausência de 
protocolos integrados e indicadores comuns às políti-
cas também são limitações, assim como a desigualdade 
no acesso aos serviços – com burocracia e critérios de 
elegibilidade que dificultam o acesso de famílias aos 
serviços, atrasando o início das intervenções.

De qualquer forma, pode-se afirmar que existem 
potencialidades que contribuem para a construção de 
uma política de intervenção precoce, como o reconhe-
cimento legal da criança como prioridade absoluta, o 
consenso político em torno da importância da primeira 
infância e a existência de normativas que valorizam a 
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centralidade da família, o território e o desenvolvimen-
to integral da criança.

Diante disso, entende-se a necessidade de pro-
mover tensionamentos e mobilizações coletivas que 
favoreçam a consolidação de um sistema efetivo de 
intervenção precoce, estruturado a partir de uma 
cultura de trabalho em rede. Essa consolidação exige 
não apenas a articulação entre diferentes políticas pú-
blicas – como saúde, educação e assistência social –, 
mas também o investimento contínuo na formação e 
capacitação dos profissionais envolvidos. Além disso, é 
fundamental o desenvolvimento de estratégias que for-
taleçam a transdisciplinaridade e a intersetorialidade, 
possibilitando o trabalho integrado, sensível às especifi-
cidades das crianças e de suas famílias, e comprometida 
com a garantia de seus direitos.

Ressalta-se, como limitação deste estudo, a escas-
sez de produções científicas voltadas à análise da nova 
Lei de Atenção Precoce (Lei nº 14.880/2024), especial-
mente no que diz respeito à sua implementação e mate-
rialização nos territórios. Por se tratar de uma normativa 
recente, ainda não há dados consolidados nem sistema-
tizações que permitam avaliar seus desdobramentos 
práticos. Nesse sentido, recomenda-se a realização 
de pesquisas empíricas, estudos de caso e análises de 
dados governamentais que possam aprofundar a com-
preensão sobre os avanços, desafios e impactos dessa 
política nos diferentes contextos locais.
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Logoterapia em contextos 
educacionais: possíveis 

entrelaçamentos

Marcos Antonio Pilatti
Rossane Frizzo de Godoy

Introdução
A educação tem um papel fundamental na so-

ciedade e na formação de cada indivíduo. Dentro do 
processo histórico da humanidade, o trabalho pedagó-
gico passou a contar com uma diversidade de formas, 
métodos, conteúdos e instrumentos. A precarização do 
trabalho dos profissionais da educação, o desencanto e 
a desvalorização das novas gerações diante da profissão 
do professor, a desmotivação dos alunos, a violência nas 
escolas, a redução de políticas públicas para a educação 
e as condições de trabalho dos docentes (Brito, 2012) 
evidenciam a necessidade de buscar novas perspectivas 
para uma educação de qualidade e são a justificativa para a 
realização deste estudo.

Neste capítulo, o objetivo geral é identificar con-
tribuições da logoterapia para a educação. A metodolo-
gia utilizada foi a pesquisa qualitativa exploratória, por 
meio de uma revisão narrativa de literatura. Esse tipo de 
abordagem metodológica possibilita utilizar-se de bi-
bliografias originadas de diversos meios, ou seja, livros, 
sites, revistas, vídeos, anais de eventos, entre outros. A 
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revisão narrativa da literatura oportuniza a caracteriza-
ção de produções sobre determinados assuntos e seu 
propósito é fomentar os trabalhos científicos (Brum et 
al., 2016). Apresenta uma temática mais aberta, não exi-
gindo um protocolo rígido para sua confecção; a busca 
das fontes não é pré-determinada e específica. (Cordei-
ro et al., 2007).

Os procedimentos metodológicos utilizados foram: 
a busca de artigos científicos no Portal de Periódicos da 
Capes, na Scielo e Pepsic com os descritores “logotera-
pia” e “educação”, “logoeducação” e “sentido da vida” e 
“educação”. Após a leitura dos resumos e leitura flutuan-
te da literatura encontrada, os artigos foram seleciona-
dos. Os dados foram coletados e organizados por meio 
de ficha de documentação e, a posteriori, foi realizada a 
análise temática dos conteúdos propondo-se três tópi-
cos: i) Reflexões acerca da educação; ii) Fundamentos 
antropológicos da logoterapia e iii) Logoterapia e edu-
cação, estabelecendo-se possíveis entrelaçamentos.

Reflexões acerca da educação
A palavra educação deriva das palavras em latim: 

educare e educere. Educere significa conduzir para fora 
utilizando a força. Educare significa amamentar, criar, 
alimentar e se aproxima da palavra cuore (coração). 
Partindo desses conceitos, é possível chegar a duas 
expressões práticas da ação de educar: a ideia de con-
duzir, impondo uma direção e sugerindo um processo 
de formação que visa revelar e potencializar as capaci-
dades humanas; e a ideia de oferta, dádiva que alimenta, 
possibilitando o crescimento (Fullat, 1994). Assim, a 
etimologia da palavra revela uma compreensão de edu-
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cação como um processo de cuidado, desenvolvimento 
e formação do indivíduo, fundamentado na ideia de 
condução ao pleno potencial.

A educação desempenha um papel fundamental na 
estruturação da vida em sociedade, uma vez que envol-
ve as interações entre diferentes gerações, incluindo a 
relação entre adultos e jovens, bem como as relações in-
terpessoais entre indivíduos adultos. Ela também cons-
titui um mecanismo de transmissão e transformação 
do conhecimento humano, influenciando as dinâmicas 
culturais, sociais, cognitivas, éticas e políticas (Rocha, 
2022).

Segundo Hannah Arendt, “A educação está entre as 
atividades mais elementares e necessárias da socieda-
de humana, que jamais permanece tal qual é, porém se 
renova continuamente através do nascimento, da vinda 
de novos seres humanos” (Arendt, 1972, p. 234). Esse 
pensamento leva a refletir sobre os fins da educação, a 
natureza das aprendizagens e as mudanças nas relações 
humanas. Os aspectos universais da educação podem 
ser verificados nas ações humanas constantes, na trans-
missão das habilidades, das técnicas e dos conheci-
mentos, de geração para geração, ao longo da história 
(Rocha, 2022).

A educação é algo conquistado ao final de um pro-
cesso derivado da interação entre a prática e a teoria, a 
teoria e a prática, a ciência e a técnica, o saber e o fazer. 
É um processo de vida, de construção, de experimenta-
ção. É a passagem do ser para o “dever ser”. A educação 
escolar, por sua vez, é oferecida por uma instituição de 
ensino e tem a missão de preparar os estudantes para 
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viver a cidadania de forma consciente e auxiliar na 
construção de seu projeto de vida (Sampaio et al., 2002).

Com o intuito de fazer uma breve contextualização 
sobre a evolução da educação escolar na história da hu-
manidade, recorremos a Mello et al. (2022). Os autores 
estipulam cinco paradigmas: Educação 1.0, Educação 
2.0, Educação 3.0, Educação 4.0 e Educação 5.0.

Na Pré-História, a verdade era algo sobrenatural e 
originada nos seres divinos ou míticos. Os mitos deve-
riam ser aceitos por meio da fé e não poderiam ser con-
testados ou provados. O mundo era dividido em mundo 
real e mundo sobrenatural. Na Grécia Antiga, surgiu a 
teoria do conhecimento clássico, e tudo passou a ser 
explicado a partir da razão (logos) (Mello et al., 2022).

O paradigma da Educação 1.0 refere-se à escola da 
Idade Média. Nesse período, a educação ficou a cargo 
da Igreja Católica, sendo que as escolas estavam instala-
das próximas a mosteiros ou paróquias. Os professores 
eram clérigos e lecionavam gramática, retórica, lógica 
(trivium), aritmética, música, astronomia e geografia 
(quadrivium). A universidade foi criada pelo papado com 
característica eclesiástica, tendo em vista que todos os 
professores pertenciam à Igreja. O objetivo era formar 
clérigos e leigos cultos, que divulgassem a doutrina ecle-
sial. Para isso, as aulas eram concentradas na leitura de 
textos e nos argumentos dos professores. Na atualidade, 
ainda há muitas escolas que seguem a metodologia da 
Educação 1.0 (Mello et al., 2022).

A Educação 2.0 está relacionada à Revolução In-
dustrial, na qual a educação escolar tinha como foco as 
atividades repetitivas, mecânicas e trabalho individual. 
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A metodologia de ensino valorizava a padronização, 
centralização e sincronização. A Educação 2.0 é ofe-
recida para todas as pessoas e configura o ensino de 
massa. Nela, as aulas são expositivas e valorizam o con-
teúdo, sendo conhecida, atualmente, como educação 
bancária. Esse formato é utilizado por muitas escolas na 
contemporaneidade. A pedagogia diretiva é conhecida, 
também, como pedagogia tradicional ou conteudista. 
O professor está no centro do conhecimento, sendo 
que o ensino é o ato de depositar, transmitir e transferir 
conhecimento e valores aos alunos (Mello et al., 2022).

O paradigma da Educação 3.0 é denominado “pe-
dagogia relacional” e tem como base epistemológica o 
construtivismo. Nesse modelo há maior participação 
do aluno no processo de ensino-aprendizagem, autono-
mia, flexibilização e criatividade. Os professores preci-
sam conhecer as características individuais dos alunos, 
saber selecionar os recursos didáticos mais adequados 
ao grupo, saber motivar os alunos, criar um clima de 
cooperação, incentivar o diálogo, a troca e construção 
do saber de forma conjunta e participativa. As metodo-
logias ativas de ensino e aprendizagem são utilizadas 
como estratégias para alcançar os objetivos propostos 
(Mello et al., 2022).

A Educação 4.0 está no contexto da quarta revolu-
ção industrial e está relacionada à revolução tecnológi-
ca por meio da linguagem computacional, a inteligência 
artificial e a Internet das Coisas. O aluno aprende fa-
zendo, assim, são valorizados a invenção, a descoberta 
e a construção do conhecimento, o desenvolvimento 
da capacidade de pensar, de aprender a aprender e o 
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pensamento crítico reflexivo. A Educação 4.0 é uma 
evolução da Educação 3.0 (Mello et al., 2022).

O paradigma da Educação 5.0 está marcado pelo 
ensino por competências. Estas são a combinação de 
conhecimentos, habilidades e atitudes ou comporta-
mentos para ter um bom desempenho no trabalho ou 
no contexto escolar. São expressas pelos verbos “saber”, 
“saber fazer”, “saber ser” e “saber conviver”, com desta-
que para os soft skills (competências socioemocionais). 
Os soft skills essenciais são: resiliência, comunicação, 
empatia, desenvolvimento da inteligência emocional, 
atitude, pensamento criativo, fluência de ideias, relacio-
namento interpessoal, trabalho em equipe, ética laboral, 
gestão de tempo, positividade, resolução de conflitos, 
capacidade de adaptação a ambientes multiculturais, 
motivação, pensamento crítico, capacidade para tomar 
decisões e flexibilidade. A Educação 5.0 é uma evolu-
ção da Educação 4.0 e visa melhorar a qualidade de vida 
das pessoas por meio das tecnologias, ou seja, com uso 
da robótica, inteligência artificial, big data, Internet das 
Coisas etc. (Mello et al., 2022).

Hannah Arendt ressalta o cuidado para que não se 
cometa três equívocos pedagógicos que podem expli-
car a atual crise na educação: i) O abandono das crian-
ças e adolescentes, que se tornam pequenos reis ou 
rainhas devido à falta da autoridade protetora dos pais 
e educadores; ii) A precária formação dos professores, 
que podem adotar posturas autoritárias ou permissivas 
que são nocivas para o processo educativo; iii) O prag-
matismo educacional com foco na produtividade, em 
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que o “saber fazer” torna-se mais importante do que o 
fazer (César; Duarte, 2010 apud Freitas, 2020).

A educação está presente também em outros seres 
vivos, como nos pássaros, que forçam os filhotes a saírem 
do ninho para aprender a voar e conquistar a sua auto-
nomia. Ela está presente no dia a dia dos seres humanos, 
pois constantemente estamos ensinando e aprendendo, 
ou seja, em formação permanente. Todos os dias mis-
turamos a vida com a educação para saber, para fazer, 
para ser ou para conviver. A educação existe antes da 
invenção da escola, sendo que os pesquisadores dessa 
área procuram investigar como se dava a educação nas 
sociedades primitivas que não tinham escolas.

As diversas formas comunitárias de ensinar e 
aprender têm como objetivo a socialização. A educação 
permanente é a necessidade de aperfeiçoar a formação 
profissional. Ela é a transformação da realidade, dado 
que as pessoas educadas são agentes da mudança. A 
educação precisa ser reinventada, porém, é necessário 
despertar a ilusão de que os seus avanços e melhoras 
dependem somente do desenvolvimento tecnológico 
(Brandão, 1993). De acordo com Paulo Freire: “A educa-
ção é um ato de amor, por isso, um ato de coragem. Não 
pode temer o debate. A análise da realidade. Não pode 
fugir à discussão criadora, sob pena de ser uma farsa” 
(Freire apud Mello et al., 2022, p. 6).

Segundo Freire, os educadores devem priorizar a 
formação dos educandos em vez de permanecer so-
mente no treinamento. Os educadores precisam ter 
uma visão crítica e progressista, pois ensinar é criar as 
possibilidades para a produção ou a construção do co-
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nhecimento. O educador problematizador vê o aluno 
como sujeito de sua própria história e é criativo, curioso, 
instigador, humilde, inquieto e perseverante. Ele deve 
se comprometer com uma educação libertadora, não 
acreditar que os seres humanos são seres vazios, que 
podem simplesmente ser completados com conteúdo. 
Os alunos não são depósitos de conhecimento, sem 
uma consciência crítica (Freire, 2011).

No contexto da realidade educacional brasileira, o 
Plano Nacional de Educação (PNE) (Brasil, 2014) esta-
belece as diretrizes para a Educação Básica Brasileira, 
para o período de 2014 a 2025. As diretrizes são: erradi-
cação do analfabetismo; universalização do atendimen-
to escolar; superação das desigualdades educacionais; 
melhorias na qualidade da educação; formação para a 
cidadania; promoção da gestão democrática da educa-
ção pública; promoção de uma educação humanística, 
científica, cultural e tecnológica; estabelecimento de 
metas de aplicação de recursos públicos; valorização 
dos professores e promover o respeito aos direitos hu-
manos, diversidade e sustentabilidade.

Segundo Leite (2022), nas últimas décadas, houve 
avanços na política educacional brasileira: crescimen-
to do sistema, atendimento quase universal dos alunos 
na faixa de 7 a 14 anos, reconhecimento da educação 
infantil como uma instância importante, investimento 
na formação de professores e redução nos índices per-
centuais de analfabetismo. Por outro lado, Leite (2022), 
elenca os seguintes problemas que ainda estão presen-
tes na realidade educacional brasileira:
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	» Segundo dados oficiais, o índice geral de analfabe-
tismo no Brasil encontra-se em torno de 7% (cerca 
de 11 milhões de analfabetos, segundo o PNAD de 
2019). A ONG Instituto Paulo Montenegro/Ibope 
informa que apenas 26% da população brasileira é 
plenamente alfabetizada, e ¾ da população pode 
ser considerada analfabeta funcional. O analfabeto 
funcional não utiliza, funcionalmente, a leitura e a 
escrita nas suas práticas sociais, apesar de dominar 
os códigos linguísticos;

	» Somente 23% de nossa população consegue resol-
ver problemas que envolvem mais de uma operação 
matemática (ONG Instituto Paulo Montenegro/
IBOPE);

	» Segundo o SAEB (Sistema Avaliação da Educação 
Básica), 55% dos alunos da quarta série situam-se 
no nível crítico na área de leitura; só 5% demonstra-
ram desempenho adequado em leitura;

	» Desde a primeira edição do SAEB, em 1995, os re-
sultados médios dos alunos em Língua Portuguesa 
e Matemática são crescentemente negativos, não 
apontando sinais de recuperação em nenhum ano, 
nesse período;

	» 2/3 dos alunos brasileiros, com 14 anos, encontram-
-se defasados na sua escolaridade, segundo dados 
do MEC;

	» Dos quase seis milhões de alunos que entram no 
primeiro ano do ensino fundamental, apenas 2,5 
milhões chegam ao primeiro ano do ensino médio, 
segundo dados do INEP;
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	» Segundo o MEC, a taxa de matrícula, no ensino 
superior brasileiro, é de 20% dos jovens dessa faixa 
etária, enquanto na Argentina é de 61%; no Chile, é 
de 43%; na Venezuela, é de 39% e, no Peru, 32%;

	» De acordo com o Plano Decenal (Lei 10.727), o Es-
tado deveria investir até 7% do PIB em educação, 
mas, nos últimos governos, o investimento está em 
torno de 4%;

	» O Estado manifesta preocupação com a qualidade 
do ensino, mas paga salários baixos para os profes-
sores, reclama da competência destes e recomenda 
mais alunos por classe;

	» A psicologia escolar está muito alinhada à psico-
metria, desenvolvendo um conjunto de atividades 
em que se destacam a avaliação da prontidão, 
organização dos alunos em classes, diagnóstico e 
acompanhamento de crianças com problemas de 
aprendizagem e adaptação do aluno à escola que é 
presumida como adequada.
Ainda, de acordo com Leite (2022), a psicologia 

escolar tem que superar a visão de mundo que atribui 
as dificuldades de aprendizagem somente aos fatores 
específicos dos estudantes. Segundo o autor, inúme-
ros estudos têm demonstrado que as dificuldades dos 
alunos, na sua grande maioria, estão relacionadas a pro-
blemas de planejamento e organização escolar, práticas 
pedagógicas desajustadas, processos de discriminação 
de estudantes oriundos de setores socialmente margi-
nalizados, problemas na relação professor-aluno, currí-
culos ineficientes, condições de trabalho inadequadas, 
burocracia excessiva, falta de recursos e um Estado que, 



163

historicamente e efetivamente, não considera o ensino 
público como prioridade.

Com relação à violência nas escolas, Melanda et al. 
(2018 apud Plassa et al., 2021) realizaram uma pesquisa 
com a participação de 784 professores dos ensinos fun-
damental e médio de vinte escolas estaduais da cidade 
de Londrina (PR). O resultado apontou que 8,4% dos 
docentes relataram ter sido vítimas de violência esco-
lar, quatro casos envolvendo o uso de arma de fogo e 
seis casos envolvendo armas brancas, nos 12 meses an-
teriores à pesquisa. Passeri (2021 apud Silva et al., 2023) 
identificou desmotivação, culpa, falta de interesse pelas 
atividades da profissão de professor, frustração, insegu-
rança, tristeza, doenças e afastamento do trabalho por 
motivo de saúde, com alto índice de doenças relacio-
nadas à lesões nas pregas vocais e transtornos mentais 
(depressão e/ou síndrome do pânico) em docentes. Se-
gundo Rocha (2020 apud Silva et al., 2023), os professores 
convivem com cenas de brigas entre alunos, por meio 
de agressões físicas (socos, chutes, etc.) ou agressões 
psicológicas (ofensas, difamações, bullying, cyberbullying, 
etc.), depredação do patrimônio ou ataques com armas 
de fogo, evidenciados por ocorrências semelhantes às 
que resultaram na morte de quatro crianças de uma cre-
che na cidade de Blumenau, em Santa Catarina, ou no 
ataque a uma escola na cidade de Suzano, em São Paulo.

Schreiber (s.d. apud Freitas, 2020, p. 29) faz uma ava-
liação profunda sobre educação na contemporaneidade:

Nas modernas sociedades do conhecimento, o conheci-
mento e a educação se desmoronaram. Os sistemas edu-
cacionais são projetados para eficiência, a fim de espalhar 
“abelhas trabalhadoras” muito conhecedoras e eficientes 
para o mercado de trabalho altamente sofisticado. Para 
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sobreviver e ter sucesso, as pessoas precisam aprender 
mais e mais. O resultado: pressão crescente sobre os pais 
e professores, educadores e aqueles que mais sofrem: os 
jovens. Enquanto isso, a educação da personalidade e do 
crescimento pessoal caiu no esquecimento. As consequên-
cias: um aumento do desespero, da frustração e da agressão 
entre os adolescentes, que podem desencadear distúrbios 
sociais. Como orientar e desenvolver os jovens em seu 
crescimento pessoal em prol de uma sociedade futura sau-
dável, pacífica e gratificante? A resposta está na Logoterapia 
e Análise Existencial de Viktor Frankl. Seus princípios são 
simples, mas o impacto é enorme.

Com base no que foi apresentado, a logoterapia 
surge como uma abordagem promissora para a área da 
educação, oferecendo uma perspectiva centrada no 
sentido da vida e no desenvolvimento do potencial hu-
mano. Tópico que será apresentado na sequência.

Fundamentos antropológicos da logoterapia
A logoterapia é uma abordagem psicológica de 

cunho fenomenológico, humanista e existencial criada 
pelo psiquiatra e neurologista austríaco Viktor Emil 
Frankl (Pacciolla, 2017). O termo logos é uma palavra 
grega e significa “sentido”, – concentra-se no sentido 
da experiência humana e na busca da pessoa por esse 
sentido (Frankl, 2008). Se refere à dimensão dos valores 
existenciais, à liberdade e à responsabilidade do sujeito 
frente aos fatores determinantes (Frankl, 2019).

A logoterapia apresenta uma visão integral e tri-
dimensional do ser humano nas dimensões física, psi-
cológica, social e noética que são interdependentes, 
interligadas e se influenciam mutuamente (Santos; 
Santos, 2024). Em razão da dimensão noética, o ser hu-
mano é capaz de contrapor os fatores condicionantes e 
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de afirmar a sua existência de forma livre e responsável 
(Xausa, 1986).

A logoterapia é fundamentada em três pilares: a 
liberdade da vontade, a vontade de sentido e o sentido 
da vida. A primeira é dada a cada ser humano de for-
ma potencial e pode sofrer restrições em decorrência 
de doença, imaturidade e senilidade, que, por exemplo, 
que não chegam a alterar sua potencialidade funda-
mental. A liberdade da vontade humana não é estar livre 
de condições, mas estar livre para tomar posições frente 
às condições que se apresentam (Lukas, 1989). Ela pos-
sibilita à pessoa a escolha da atitude que tomará diante 
de uma situação difícil. Nessa tomada de posição, ela é 
livre (Fizzotti, 1981).

De acordo com a logoterapia, a pessoa possui a 
capacidade de contrabalançar esses condicionamentos 
por meio de processos de autodistanciamento e auto-
transcendência (Frankl, 1989). O autodistanciamento 
refere-se à habilidade de se observar, de uma perspectiva 
externa, permitindo uma ampliação da autoconsciência 
e facilitando a identificação de novas possibilidades de 
ação. Já a autotranscendência envolve a capacidade de ir 
além de si mesmo, direcionando-se a valores e objeti-
vos, o que amplia a abertura do indivíduo ao mundo e 
ao outro. É uma missão de vida (Frankl, 1990), uma vez 
que capacita o homem a sair de si mesmo, sem deixar de 
ser ele mesmo a dirigir o olhar para buscar a verdadeira 
possibilidade do aprendizado existencial no encontro 
com o outro (Hoz, 1988).

A vontade de sentido, segundo pilar da logotera-
pia, está no centro do conceito de motivação. Partindo 
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desse princípio, todo o ser humano tem uma tendência 
para o sentido e para busca desse sentido. A vontade 
de sentido é a capacidade especificamente humana de 
descobrir estruturas de sentido no real e no possível 
(Lukas, 1989). Por meio dela, o ser humano descobre em 
sua existência uma razão para ser feliz. A pessoa mais 
autêntica e humana é aquela que tem consciência de 
sua autotranscendência e utiliza esse princípio para fins 
de motivação (Frankl, 2016). A motivação primária do 
homem está no mundo objetivo dos valores na busca de 
sentido, na prevenção do risco de viver a frustração de 
sentido ou vazio existencial.

Segundo Frankl (1985), o vazio existencial e o de-
sespero são considerados polos opostos na orientação 
de sentido da vida. O vazio existencial surge como uma 
ausência de sentido e direção na vida do indivíduo e se 
manifesta por meio do tédio, apatia, falta de um valor 
mais específico na vida.

O terceiro pilar é o sentido da vida. Segundo a pers-
pectiva da logoterapia, a vida tem um sentido incondi-
cional e que não se perde de maneira alguma. Por vezes, 
esse sentido pode fugir da compreensão humana, mas é 
algo entranhado no ser humano,que sente cada vez que 
é novo, pois é algo que se faz pressentir (Lukas, 1989).

Na busca pelo sentido, a pessoa é orientada pela 
consciência. Essa busca pode causar certo nível de 
tensão interior entre o que se é e o que se deveria ser, 
denominado “noodinâmica” ou “dinâmica existencial” 
(Frankl, 2008). Essa tensão é vista como positiva, como 
movimento, como um agente promotor de saúde, pois 
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beneficia, além da saúde física, a saúde mental (Kroeff, 
2022).

O sentido da vida pode ser alcançado mediante a 
realização de valores. A logoterapia classifica os valores 
em três categorias: valores de criação ou valores cria-
tivos, valores de experiência ou vivenciais e valores de 
atitudes ou atitudinais.

Conforme Lukas (1992), os valores criativos são re-
lacionados à capacidade de trabalhar; à disposição para 
a ação e pode ser resumida na expressão latina homo 
faber. Frankl (2007) observa que é por meio dos valores 
de criação que o homem interage em sociedade, sendo 
que grande parte desse valor coincide com a atuação 
profissional, originando, assim, seu significado de valor, 
a exemplo de uma música, uma obra de arte, um pro-
duto, um livro, dentre outras atividades que envolvem 
ações intelectuais. Conforme Fabry (1984), os valores 
criativos também podem ser observados em situações 
em que a pessoa, com seu ato, sua decisão e determina-
ção, contribui para a manutenção de uma ideia ou valor. 
Por exemplo, filiar-se a um grupo para fortalecê-lo; sair 
de um grupo por não concordar com seus ideais; arris-
car-se em seu trabalho para restabelecer a verdade, etc.

Para Lukas (1992), os valores vivenciais são a capa-
cidade de amar e a disposição para a contemplação. Es-
ses valores podem ser definidos por meio da expressão 
latina homo amans. De acordo com Xausa (1986), outra 
possibilidade de encontrar sentido ocorre por meio 
das vivências de amor, da beleza e da verdade, quan-
do a pessoa descobre que além de dar algo ao mundo 
também pode receber algo. Esses valores podem ser 
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encontrados nas riquezas da natureza, captadas na con-
templação, riquezas da cultura, arte, experiências co-
municadas no amor e experiências místicas. Para Frankl 
(2007), os valores de experiência são relacionados a 
vivenciar algo, ou seja, receber algo do mundo (expe-
rienciar sentimentos, interações sociais, interações com 
a natureza, por exemplo). São essas as experiências mais 
relevantes do ser, nelas também estão os sentimentos 
de pertencimento e o valor do outro por meio do amor. 
Frankl (2007) considera a capacidade de amar como 
um ato coexistencial. Amar é poder dizer “Tu” a alguém 
e também poder dizer “sim” a esse alguém que se esco-
lheu; compreendê-lo em sua essência, particularidade e 
singularidade.

Os valores de atitude são a capacidade de sofrer 
e disposição para a paixão, e podem ser resumidos na 
expressão homo patiens. Segundo Frankl (2008), dentre 
as três categorias de valores que proporcionam a desco-
berta e realização de sentido na vida, os valores de ati-
tude relacionam-se à postura que a pessoa pode tomar 
em relação ao sofrimento inevitável. Mesmo quando 
a pessoa não pode mudar uma situação, ela pode mu-
dar a si mesma e mudar a sua própria atitude (Frankl, 
2016). Isso contribui para uma vida plena de sentido e 
realizada (Frankl, 1990). Frankl, citando Nietzsche, afir-
ma: “Quem tem um porquê viver pode suportar quase 
qualquer como” (Frankl, 2008, p. 95-96). A existência de 
um sentido possibilita à pessoa atravessar momentos de 
infortúnio e sofrimento, pois tem algo maior para dar-
-lhe sustentação.
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Diante do exposto, percebe-se que os preceitos da 
logoterapia podem ser compreendidos e aplicados em 
diversos contextos, incluindo ambientes educacionais. 
Tópico que será desenvolvido a seguir.

Logoterapia e educação
Ao realizar a busca nas bases de dados, com os 

descritores indicados, percebeu-se que alguns artigos 
utilizavam os termos “logoeducação” e outros “pedago-
gia do sentido”. O termo “logoeducação” é utilizado de 
forma ampla, ou seja, quando aplicada dentro e fora do 
contexto escolar por todos os profissionais que são edu-
cadores: pais, psicopedagogos, pediatras, assistentes so-
ciais, enfermeiros, psicólogos, terapeutas ocupacionais, 
gestores e pessoas que trabalham com outras pessoas. 
O termo “pedagogia do sentido”, por sua vez, vem sendo 
utilizado para designar a aplicação da logoeducação no 
contexto estrito da educação escolar, ou seja, quando 
utilizada por professores, psicólogos escolares e outros 
profissionais da educação formal (Freitas, 2020).

A logoeducação é definida como “educação orien-
tada ao sentido”. É projetiva, pois se concentra mais nos 
sentidos a serem realizados pelo aluno em seu futuro. 
Ela busca desenvolver a capacidade de superar os con-
dicionamentos psicofísicos e as adversidades por meio 
do poder de resistência do espírito (Frankl, 2003 apud 
Freitas, 2020).

Segundo Freitas (2020, p. 49):
A função da Logoeducação é ajudar o educando a desco-
brir, na situação concreta na qual se encontra, a perspectiva 
de realização de sentido que o espera; e instrumentá-lo 
cognitiva, operacional, técnica e emocionalmente, convo-
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cando-o para a realização, de forma competente, compro-
metida e eficaz, da possibilidade de sentido encontrada.

Nesse aspecto, pode-se pensar que tanto os pais 
como os professores devem mobilizar a vontade de sen-
tido em crianças, adolescentes e jovens, além de atuar 
na afinação da consciência dos estudantes (Frankl, 
2011). Como abordado anteriormente, a consciência é 
o órgão do sentido. A partir dela é possível descobrir os 
sentidos potenciais para serem descobertos e vivencia-
dos. Por meio da mobilização da vontade de sentido, as 
crianças e os jovens são capacitados a configurar seu 
destino na direção do sentido único, em cada situação 
vivida e no mundo objetivo dos valores (Frankl, 2011). 
Eles são encorajados a acessar recursos próprios dessa 
dimensão, com liberdade e responsabilidade.

Uma contribuição importante, trazida por Santos 
e Santos (2024), é incluir o tema “sentido da vida” na 
elaboração de programas e políticas educacionais, res-
paldado pelas crescentes investigações científicas em 
torno de sentido na vida e pelos resultados empíricos 
encontrados. Segundo pesquisas, pessoas com maio-
res índices de “sentido na vida” vivenciam bem-estar, 
longevidade e hábitos mais saudáveis (Steger, 2018). O 
sentido na vida é apontado como a principal força mo-
tivacional do ser humano e elemento fundamental para 
o seu desenvolvimento saudável (Lukas, 1989).

Segundo Frankl (2011, p. 84):
O papel da educação, mais do que transmitir tradições e co-
nhecimentos, deveria ser o de refinar a capacidade humana 
de encontrar sentidos únicos. A educação de hoje não pode 
reduzir-se à reprodução, unicamente, do percurso das tra-
dições; deve, sim, encorajar e desenvolver a capacidade in-
dividual da tomada de decisões autênticas e independente
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Os resultados encontrados, nesta pesquisa, apon-
tam para diversas possibilidades de aplicação da logote-
rapia na educação. Freitas (2020) apresenta a pedagogia 
do sentido como um estilo educativo inovador, trans-
formador e transformante. Essa abordagem pedagógica 
busca desenvolver a consciência e ensinar a escolher o 
que é essencial, o que é importante e o que tem sentido 
na vida. Outro princípio dessa pedagogia é resgatar o 
propósito da educação e do trabalho do educador, por 
meio da valorização desta categoria.

Segundo Freitas (2020), somos mais que
uma combinação genética, que o resultado de influências 
econômicas, sociais ou psicológicas. Pela nossa liberdade 
podemos reescrever nossa história e tomar posse da dire-
ção de nossa vida. Essa convicção, essa certeza, nos dá es-
perança, alegria de viver, coragem de sofrer! (Freitas, 2020, 
p. 95).

Conforme Cruz (2022), os princípios da pedagogia 
do sentido podem ser identificados nos seguintes tópi-
cos: i) Transmitir conhecimento e aguçar a consciên-
cia; ii) Pressupor a vontade de sentido; iii) Pedagogia 
prospectiva e não construtivista; iv) Buscar a unidade 
no currículo e na comunidade escolar; v) Oferecer uma 
educação personalizada, que se desdobra em mais três 
subtópicos: vi) Diagnóstico pedagógico, Prognóstico 
pedagógico e Plano de ação; vii) Respeitar a dignidade 
da pessoa; viii) Ensinar a saber escolher; ix) Para ser o 
melhor de você mesmo; x) Alegria como indicador de 
que as coisas vão bem; xi) Despertar a autotranscen-
dência e a espiritualidade (Cruz, 2022, p. 307).

Segundo Freitas (2020), a pedagogia do sentido 
utiliza diversas estratégias e recursos pedagógicos de 
diferentes abordagens, mas sempre ancorada na visão 
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tridimensional da pessoa do estudante. Ela elenca os 
seguintes recursos que aguçam a consciência, além de 
auxiliar na transmissão do conhecimento:

Resposta compreensiva e diálogo de orientação socrática. 
2. Obra Bem-Feita. 3. Humor e alegria. 4. Assembleia. 5. Si-
lêncio e sono. 6. Resiliência. 7. Observação intuitiva. 8. Cria-
tividade como expressão noética. 9. Escrita. 10. Gratidão. 11. 
Inteligência espiritual (Freitas, 2020, p. 153-154)

O diferencial da pedagogia do sentido está na va-
lorização da dimensão espiritual ou noética. Segundo 
Viktor Frankl, “é nessa dimensão que se encontram os 
fenômenos específicos da espécie humana como: amar, 
capacidade de humor, capacidade de escolher, desen-
volver resiliência, enfrentamento do sofrimento, auto-
transcendência, entre outros” (Cruz, 2022, p. 308). O ser 
humano é noético, tendo em vista que pode expressar, 
para além dos condicionamentos biopsicossociais, fe-
nômenos como amor, fé, confiança, busca de sentido, 
liberdade, responsabilidade, entre outros (Lukas, 1989). 
A logoeducação possibilita o desenvolvimento da inte-
ligência acadêmica (dimensão biológica), da inteligên-
cia emocional (dimensão psicológica) e da inteligência 
espiritual (dimensão noética) nos estudantes (Freitas, 
2020).

O desafio que se coloca é saber como desenvolver, 
no educando, essas características. Que saberes são 
necessários aos docentes? Nesse sentido, no proces-
so de busca de artigos empíricos, foi encontrada uma 
pesquisa de Santos e Santos (2024), realizada com dez 
professores da quarta turma do Curso de Extensão em 
Pedagogia do Sentido na Vida (CEPSV), oferecido em 
modalidade on-line e gratuita pela Universidade Esta-
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dual de Feira de Santana (UEFS). Os resultados dessa 
pesquisa identificaram os seguintes saberes docentes, 
necessários para a prática da pedagogia do sentido da 
vida: 1) considerar a pessoa integral; 2) aguçar a cons-
ciência; 3) ensinar a escolher; 4) dialogar; 5) contextua-
lizar o conteúdo curricular com o mundo circundante 
do estudante; 6) encontrar sentido na docência; 7) ser 
resiliente; 8) desenvolver-se pessoal e profissionalmen-
te (Santos; Santos, 2024, p. 8).

Consonante a isso, o artigo de Aquino e Cruz 
(2023) apresenta a relevância que a resiliência tem na 
prática escolar e no propósito da logoeducação. O 
texto apresenta um caso prático da logoeducação em 
uma escola que utiliza as bases da logoterapia em sua 
prática pedagógica. Um estudo de caso, realizado junto 
a seis professoras, indicou que a resiliência e a empatia 
são os elementos mais expressivos na ação pedagógica 
do cotidiano escolar, segundo as logoeducadoras que 
contribuíram com o estudo.

Já o artigo científico com o tema “a educação para 
a paz na interface com o Ensino Religioso e a Logote-
rapia” teve como objetivo apontar possibilidades de 
construção de uma cultura de paz, a partir do relato de 
uma experiência vivenciada na sala de aula da disciplina 
de Ciências das Religiões. Conforme o relato, foi utiliza-
do o livro Em busca de sentido: um psicólogo num campo de 
concentração, de Viktor Frankl, como texto-base, sendo 
que os alunos produziram poemas, esculturas e outras 
atividades artísticas a partir do conteúdo da obra. A 
conclusão é que as atividades estéticas, realizadas na 
vivência relatada, podem promover o espírito de uma 
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humanidade única (monantropismo). Segundo os au-
tores, buscar o que há em comum torna-se imperativo 
para a constituição de uma cultura de paz. Os alunos 
participantes compreenderam a logoterapia como uma 
fenomenologia da esperança (Aquino; Cruz, 2019).

Já o artigo intitulado A educação tecnológica e em va-
lores na perspectiva de Viktor Frankl (2021) teve como ob-
jetivo utilizar os pressupostos teóricos da logoterapia, 
apresentando caminhos para que possam aperfeiçoar 
a relação educador-educando, no intuito de ampliar o 
diálogo e engajamento na busca de humanização das 
relações dentro das instituições universitárias. Trata-se 
de um estudo de caso com alunos da área de tecnologia 
(engenharia, arquitetura, tecnologias), buscando mo-
dos de reduzir o vazio existencial dos estudantes, que 
tem como consequência aumento dos fenômenos de 
agressividade, criminalidade, dependência de drogas e 
depressão, chegando ao limite do suicídio (Silva et al., 
2021).

Nesse sentido, foi encontrada uma pesquisa de 
Dantas et al. (2022) sobre a prevenção de suicídio em 
adolescentes em contexto educacional. Segundo o 
autor, a frustração da vontade de sentido pode levar a 
pessoa a viver um comportamento de risco e uma situa-
ção de vulnerabilidade. O estudo conclui que a logoe-
ducação se apresenta como muito eficaz na prevenção 
ao autoextermínio de adolescentes, pois combate a 
frustração da vontade de sentido e o vazio existencial.

Portanto, a logoterapia apresenta-se como uma 
abordagem promissora a ser utilizada na educação, con-
tribuindo para uma visão mais integrada do educando 
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e para a formação de pessoas mais conscientes, ao educar 
para a responsabilidade, favorecendo, inclusive, o desen-
volvimento de políticas públicas mais assertivas. Essa 
versatilidade decorre da sua ênfase na busca de sentido 
como elemento central para a promoção da saúde e do 
bem-estar psicológico, possibilitando intervenções que 
favorecem a ressignificação de experiências adversas, o 
fortalecimento da resiliência e o desenvolvimento de 
uma postura proativa diante dos desafios da vida.

Considerações finais
O presente estudo se debruçou em compreender 

um pouco mais acerca dos possíveis entrelaçamentos 
entre a logoterapia e a educação. A partir dos resultados 
encontrados, foi possível perceber que a logoterapia 
apresenta-se como uma perspectiva muito relevante 
para ser aplicada em contextos educacionais.

No decorrer das buscas realizadas, foram encon-
trados artigos que denominavam essa interação entre 
a área da educação com a logoterapia, “logoeducação”. 
Outros teóricos utilizaram termos como “pedagogia do 
sentido”. Esses aspectos enfatizam o interesse de dife-
rentes pesquisadores no tema proposto para discussão 
neste capítulo. A logoterapia tem embasamento teórico 
derivado da filosofia, com destaque para a fenomeno-
logia e existencialismo, tem grande influência da psi-
cologia e pode enriquecer muito o desenvolvimento 
educacional e de formação humana dos estudantes. 
Enfatiza a importância de encontrar propósito e signifi-
cado na vida, o que pode ser fundamental para motivar 
estudantes e promover um engajamento mais profundo 
com o conteúdo educacional, especialmente com o 



176

desenvolvimento da capacidade de autotranscendên-
cia. Quando os educadores incorporam princípios da 
logoterapia, eles podem ajudar os alunos a desenvolver 
uma compreensão mais significativa de seus sentidos 
pessoais, fortalecendo sua resiliência emocional e sua 
capacidade de lidar com desafios acadêmicos.

Além disso, a aplicação da logoterapia na educação 
pode contribuir para a formação de indivíduos mais 
autônomos e conscientes de suas motivações. Ao in-
centivar os estudantes a refletirem sobre seus valores e 
propósitos, a abordagem promove uma aprendizagem 
mais introspectiva e significativa, que vai além da sim-
ples memorização de conteúdos. Essa perspectiva pode 
favorecer o desenvolvimento de habilidades críticas e 
criativas, essenciais para o sucesso acadêmico e para a 
formação de cidadãos mais conscientes e responsáveis.

Por fim, a integração da logoterapia no contexto 
educacional pode promover um ambiente mais hu-
mano e empático, no qual o bem-estar emocional dos 
estudantes é valorizado. Essa abordagem reconhece a 
importância do sentido da vida na saúde mental e no 
desempenho acadêmico, contribuindo para a redução 
de problemas como ansiedade, depressão e vazio exis-
tencial entre os jovens. Assim, a relação entre logote-
rapia e educação evidencia-se como uma estratégia 
potencial para promover uma formação integral, que 
considera tanto o desenvolvimento cognitivo, emocio-
nal e espiritual dos estudantes.
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Impacto da inteligência 
artificial (IA) na saúde mental 

organizacional, seus desafios e 
possibilidades

Vialana Ester Salatino14

Considerações iniciais
Ao instituir a escrita deste capítulo, considerou-se 

a existência de impactos, no ambiente profissional, que 
afetam às pessoas e às equipes. Um exemplo disso é a 
crescente inserção da inteligência artificial no mundo 
do trabalho. A partir disso, surge o questionamento so-
bre a inferência dessa tecnologia na saúde mental dos 
trabalhadores, no contexto organizacional, e sobre a 
importância de refletir, questionar e investigar os desa-
fios e as possibilidades que podem se manifestar dessas 
interações, considerando a necessidade de proteção da 
saúde mental para todos, em tempos em que o bem-
-estar é essencial como uma espécie de prevenção ao 
adoecimento mental

A presente escrita ambiciona propor alternativas 
de enfrentamento das problemáticas relacionadas à uti-
lização ou imposição da inteligência artificial nas orga-
nizações, bem como a valorização voltada às possíveis 
14	 Professora universitária e Psicóloga. Pós-Doutoranda, Doutora e Mestra em 

Educação, com Especialização em Sexologia Clínica; MBA em Gestão e Do-
cência de Ensino; Pós-Graduação em Gerência Empresarial; Especialização 
em Arteterapia.
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contribuições que a IA15 possa vir a agregar no cotidiano 
do trabalho.

Pensar sobre o impacto do uso da inteligência ar-
tificial na saúde mental dos trabalhadores, no local de 
trabalho, salientando as mudanças na dinâmica da equi-
pe e no gerenciamento do estresse devido à utilização 
da IA, uma vez que esta altera processos e tarefas – po-
dendo facilitá-los na mesma medida em que ameaça, se 
não a profissão, o número de profissionais inseridos nos 
departamentos.

Será que alguns profissionais podem se tornar 
dispensáveis devido ao emprego da inteligência arti-
ficial? Sabe-se que, no início da implementação dessa 
tecnologia, é comum aumentarem as demandas de 
trabalho, contribuindo para níveis elevados de estres-
se e ansiedade entre os trabalhadores. Acredita-se que 
a mudança de padrões de comunicação e alterações 
na distribuição de funções afete significativamente a 
coesão das equipes de trabalho. Logo, intervenções 
práticas, fundamentadas na psicologia organizacional e 
nas teorias do estresse, são essenciais para amenizar os 
efeitos negativos e promover o bem-estar de todos.

É imprescindível se perguntar como reduzir os 
efeitos negativos causados pela utilização da inteligên-
cia artificial nos trabalhadores.

Com esse questionamento, instituiu-se um projeto 
de pesquisa, que serve como base para esta escrita. O 
projeto pretende observar desafios e possibilidades, bus-
cando trazer formas de enfrentamento da problemática 
em questão e apontar caminhos e melhorias para pre-
15	 IA: Sigla que denomina a Inteligência Artificial.
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venir o adoecimento emocional dos profissionais. Para 
isso, utiliza a expertise da psicologia organizacional, 
identificando caminhos de bem-estar e contribuições 
da IA em termos de ganho e produtividade, bem como 
outras alternativas.

Atualmente, a inteligência artificial, presente em 
nosso entorno, tornou-se um assunto frequente, e pou-
co se conhece a seu respeito – sobretudo, seu impacto 
social. Por isso, diversas fantasias e incertezas estão 
presentes no cotidiano de muitas pessoas em diferentes 
organizações. O que ocorre é um início de utilização e 
não se sabe até onde vai a permissividade de seu uso, se 
haverá limitações éticas e até que ponto irão. Isso, na-
turalmente, causa ansiedade e estresse para as pessoas 
que se perguntam se a IA é uma contribuição ou uma 
ameaça. Até o momento, não se tem essa resposta, mas 
a imposição do mundo com essa nova possibilidade 
recai sobre todos nós, trabalhadores ou não. Tal reali-
dade desperta na psicologia organizacional um sinal de 
alerta, em especial com o olhar vigente para a NR1, que 
incide no levantamento preventivo de riscos para a saú-
de mental das pessoas nas organizações.

A pesquisa sobre o impacto da inteligência artificial 
na saúde mental, no local de trabalho, emergiu como 
uma área crítica de investigação devido às suas pro-
fundas implicações no bem-estar dos funcionários e na 
dinâmica organizacional. Portanto, contribui para essa 
reflexão crítica.

Consta que a integração de tecnologias de IA evo-
luiu rapidamente na última década, transformando os 
processos de trabalho e as experiências dos funcioná-
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rios em organizações de todos os setores. Essa evolução 
tecnológica acelerada aumentou significativamente as 
preocupações, o estresse, a ansiedade e o esgotamento 
das pessoas em contextos organizacionais. E tem-se 
que: “O FMI16 estimou que quase 40% dos empregos 
globais estão ‘expostos’ à IA. Nas economias avançadas, 
cerca de 60% dos empregos podem ser afetados pela 
inteligência artificial” (Press, 2024, s.n.). E essa é a reali-
dade do mundo do trabalho atualmente.

Entende-se que a IA pode ocupar cargos humanos, 
o que ocasiona ansiedade e até medo em trabalhadores, 
pois dependem de seus trabalhos para sustentar suas 
vidas e possuem a consciência de que esse trabalho 
está em perigo, ameaçado, inseguro, conforme o pró-
prio relatório do FMI, mencionado por Press (2024), o 
qual destaca: “que poderá reduzir a procura de mão de 
obra, e levar a salários mais baixos e a uma redução das 
contratações. Nos casos mais extremos, alguns destes 
empregos podem desaparecer” (Press, 2024, n.p.). En-
tão, existem motivos reais de preocupação por parte 
dos trabalhadores e, por outro lado, das organizações 
em buscar o enfrentamento do adoecimento psíquico 
dessas pessoas.

Esta pesquisa se justifica por buscar abordar o du-
plo potencial da IA para, simultaneamente, aumentar a 
produtividade organizacional e apresentar riscos psi-
cossociais substanciais, influenciando profundamente 
a dinâmica da equipe e os resultados de saúde mental 
dos trabalhadores.  À medida que as organizações con-
tinuam a adotar tecnologias de inteligência artificial 

16	 FMI - Fundo Monetário Internacional.
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em ritmo acelerado, torna-se imperativo compreender 
como essas implementações afetam o bem-estar psico-
lógico dos funcionários e as estruturas sociais dentro 
dos ambientes de trabalho, bem como entender seus 
desafios e possibilidades.

Elucida-se, a partir deste capítulo, um levantamen-
to teórico realizado para o projeto de pesquisa, no qual 
essa escrita se baseia, como forma de entendimento 
e validação do estudo em questão, para isso, inten-
ciona-se clarificar o impacto da IA na saúde mental 
organizacional.

A literatura existente evidencia a importância da 
implementação, por parte das organizações, de estra-
tégias de suporte, destinadas a combater os potenciais 
efeitos adversos da IA no bem-estar dos profissionais. 
O recorte bibliográfico direcionou-se ao impacto da in-
teligência artificial na saúde mental organizacional, ao 
estresse, à ansiedade no contexto de trabalho e à funcio-
nalidade das equipes nas empresas, relacionando esses 
aspectos às contribuições da psicologia organizacional 
e do trabalho em tempos de IA. Portanto, a seguir, foram 
trabalhados tais conteúdos num recorte do que já foi 
pesquisado de referencial teórico existente a esse res-
peito, até o presente momento desta escrita instituída.

O impacto da IA na saúde mental 
organizacional

Quando se pensa no contexto organizacional atual, 
que busca integrar e utilizar IA em todas as circunstân-
cias possíveis de seu processo de trabalho, logo, surge o 
questionamento da interferência desse avanço nos seres 



186

humanos. Por isso, olhar atentamente para o impacto 
que a IA tem causado na saúde mental das pessoas nas 
organizações é essencial, em tempos mediados por essa 
tecnologia, que se intensifica a cada dia. “A integração 
da Inteligência Artificial no ambiente de trabalho tem 
gerado impactos profundos e multifacetados na saúde 
mental dos colaboradores e nas dinâmicas organizacio-
nais” (Soulami; Benchekroun; Galiulina, 2024, p. 172).

Sabe-se que essa é uma realidade que avança, uma 
vez que a evolução tecnológica acelerada da IA aumen-
tou significativamente as preocupações, o estresse, a 
ansiedade e o esgotamento (burnout) das pessoas em 
contextos organizacionais (Figueiredo et al., 2024; Kim; 
Lee, 2024). Em tempos em que a intenção das organi-
zações é ser mais produtivas, o que nos faz refletir é se 
há possibilidade de minimizar, de alguma forma, a an-
siedade e o estresse causados pelo recente uso da IA, 
associados ao medo de substituição. Precisa-se pensar a 
esse respeito, já que a NR1 cobra o cuidado com a saúde 
mental do trabalhador.

Afinal, existem – e não podemos negar – benefícios 
nessa prática tão atual, essencialmente em termos da 
melhoria da produtividade, auxiliando as pessoas em 
seus trabalhos, em especial aqueles mais demorados, 
que podem ser terceirizados a IA. Mas, sem dúvida, 
existem impactos negativos oriundos dessas práticas e, 
entre eles, destacam-se:

	» Ameaça à segurança do emprego: Talvez essa 
seja a primeira ameaça sentida pelas pessoas nas 
organizações, uma vez que a percepção de que a 
IA pode automatizar tarefas e, em alguns casos, 
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substituir a mão de obra humana gera ansiedade 
e incerteza entre os trabalhadores. (Cavalcante, 
2018; Kefelew et al., 2023; Soulami, Benchekroun; 
Galiulina, 2024; Ali et. al, 2023). E não há dúvida de 
que “a perda de empregos pode induzir ao estres-
se e incerteza, afetando o bem-estar psicológico 
dos trabalhadores”. (Cavalcante, 2018, p. 448) Isso 
agrava ainda mais os indicadores de adoecimento 
mental causado pelo contexto laboral.

	» Estresse e sobrecarga de trabalho: Nesse mo-
mento de aprendizagem do uso da IA, algo que não 
é natural ao ser humano, é preciso aprender sobre 
e entender seu funcionamento, saber exatamente 
como solicitar tarefas e rever a dinâmica do traba-
lho antes realizado. E embora a expectativa seja a 
de que a IA aperfeiçoe processos, a fase inicial de 
implementação ou a necessidade de adaptação a 
novas ferramentas podem, paradoxalmente, au-
mentar as demandas de trabalho, elevando os ní-
veis de estresse e ansiedade (Figueiredo et al., 2024; 
Kim; Lee, 2024).
Parecido com o que acontece quando se muda ou 

adota um sistema, é necessário se acostumar a ele e ali-
mentá-lo com dados. Com a inteligência artificial não é 
tão diferente. Segundo Demerouti et al. (2001, p. 590), “a 
adoção da IA é vista como uma demanda ocupacional 
que força os trabalhadores a aprender novas habilida-
des”. E, para aqueles que já dominavam o que faziam, 
tendem a desestabilizar, é provocador e gera ansiedade 
e insegurança naturalmente.
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	» Evidencia a desqualificação: A insegurança gera-
da e o potencial técnico maior da IA, podem levar 
algumas pessoas à sensação de desqualificação, 
ainda que sejam capacitadas, ao gerar uma espécie 
de insegurança causada por uma dependência ex-
cessiva da IA, que “[...] pode levar a uma diminuição 
no envolvimento profissional e no embotamento 
das habilidades de tomada de decisão, resultando 
na incapacidade de tomar decisões de alta qualida-
de sem auxílio” (Sutton et al., 2018, p. 15). Ao mesmo 
tempo, algumas pessoas podem desenvolver re-
sistência ao uso da IA, uma espécie de resistência 
psicológica e falta de confiança/responsabilidade 
(Parente; Prescott, 1994; Dellermann, 2020), pois 
não é um trabalho evidentemente humano e, in-
dubitavelmente, pode causar uma sensação de 
estranheza.

	» Preocupações éticas e de privacidade: Depen-
dendo da área em que a IA atua, surgem suspeitas. 
Em especial, direcionadas aos dados, sendo que 
a coleta e análise de grandes volumes de dados 
sensíveis dos funcionários, por sistemas de IA, le-
vantam questões importantes sobre confidencia-
lidade, privacidade e segurança, bem como vieses 
algorítmicos, o que já é apontado por diversos es-
tudos (Lippi et al., 2024; Oladimeji, 2023; Soulami, 
Benchekroun; Galiulina, 2024). E, da mesma forma, 
existe a preocupação dos funcionários com o sigilo 
dos dados dos clientes e de todos envolvidos no 
processo, sendo pertinente pensar na segurança 
das informações.



189

Esses são alguns dos desafios mais evidentes men-
cionados pelos autores supramencionados. Apesar dos 
desafios, a IA também apresenta potenciais benefícios, 
como a otimização de desempenho (Maheshwari, 2024; 
Enholm et al., 2021) e outras contribuições, como o 
“aprimoramento da satisfação do cliente e personaliza-
ção de ofertas” (Enholm et al., 2021, p. 283). No entanto, 
de acordo com Lippi et al. (2024), “a literatura destaca 
a necessidade de um entendimento mais profundo 
do impacto da IA na saúde mental e nas dinâmicas de 
trabalho, bem como das questões éticas e de seguran-
ça envolvidas” (p. 272). A partir disso, se faz necessário 
observar se existe essa possibilidade e, enquanto não se 
tem certeza a esse respeito, isso também se torna um 
fator estressor para as pessoas nesse cenário.

O estresse e a ansiedade no contexto 
do trabalho

Quando se pensa nas organizações, sempre se tem 
a certeza de que funcionários passam por momentos 
de estresse e/ou ansiedade, devido às características 
próprias e históricas do conceito do trabalho, como 
se fizesse parte do natural. Obviamente, quando isso é 
esporádico, não há motivo para preocupação e consi-
dera-se parte do jogo organizacional. Mas, se a dupla 
estresse/ansiedade é constante – porque tendem a 
aparecer juntos –, então a saúde mental pode estar 
ameaçada.

Dado que existem índices cada dia mais elevados 
de afastamento do trabalho por problemáticas psicoló-
gicas/psiquiátricas, tem-se que “o estresse e a ansiedade 
no trabalho são problemas crescentes de saúde pública” 
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(Kefelew et al., 2023, p. 347). A ansiedade relacionada à 
vida pessoal já é preocupante, mas a causada pelas or-
ganizações acompanha a pessoa na vida e vai causando 
danos, “a ansiedade no local de trabalho (WA) é um 
estado subjetivo de apreensão, tensão ou nervosismo 
relacionado a aspectos do trabalho” (Cheng; McCarthy, 
2018, p. 405). E quando a pessoa vai para casa essa ansie-
dade continua, pois já se instalou diante das responsabi-
lidades e cobranças pertinentes ao trabalho.

As mudanças no trabalho foram ocorrendo e não 
ficou mais fácil, assumir novas condições ditadas pela 
mudança que impôs um ritmo de trabalho maior com 
jornadas de trabalho que foram reduzidas. Porém, hoje 
as pessoas têm mais de um emprego e, em termos de 
ansiedade e estresse, piorou, levando ao adoecimento 
físico e psicoemocional, pois as responsabilidades são 
maiores. Ainda, de acordo com Kefelew et al. (2023), 
tem-se que “a globalização e as mudanças tecnológicas, 
incluindo a crescente adoção da IA, têm introduzido 
novas formas de organização do trabalho, relações de 
trabalho e padrões de emprego, o que pode levar a um 
aumento no estresse e transtornos associados” (p. 347).

Além disso, constata-se que as “pesquisas indicam 
que demandas de trabalho com ambiguidade de pa-
péis, sobrecarga de trabalho, insegurança no emprego 
e conflito trabalho-casa elevam a ansiedade no local de 
trabalho” (Magwegwe; Sithole, 2024, p. 405). Haja vista 
que a utilização da IA tem gerado um comportamento 
organizacional inseguro: “A insegurança no trabalho, 
em particular, é um fator significativamente associado à 
ansiedade” (Kefelew et al., 2023, p. 346), por isso, como 
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as pessoas conseguem não adoecer, diante de tanta an-
siedade praticamente imposta?

Destaca-se que existem consequências da combi-
nação ansiedade/estresse nas organizações, entre elas 
estão:

	» Diminuição do desempenho e produtividade: 
Quando se precisa lidar com esses aspectos, uma 
quantidade de energia vital está envolvida em dar 
conta do estresse, em controlar a ansiedade e, com 
isso, a produtividade tende a cair. “O estresse e a 
ansiedade no trabalho podem levar a uma diminui-
ção substancial no desempenho dos funcionários” 
(Kefelew et al., 2023, p. 347).

	» Problemas de saúde física e mental: Ao não con-
trolar o estresse e a ansiedade, automaticamente 
passa a ocorrer um adoecimento, que pode ser de 
ordem biológica, emocional ou ambas. Esse adoeci-
mento pode levar a transtornos e a comorbidades, 
em que mais de uma patologia estão associadas. 
Sabe-se que estresse e ansiedade “afetam tanto a 
saúde mental quanto a física dos indivíduos” (Ke-
felew et al., 2023, p. 347), que, uma vez adoecidos, 
tendem a demorar para voltar ao estado normal, 
isso se forem em busca de tratamento. Destacan-
do ainda que, posto que os estudos mostram que 
o estresse no trabalho pode diminuir a saúde física 
(Jeong, 2004; Kim; Lee, 2024), podemos pensar em 
transtornos somáticos, em que o emocional se alte-
ra e causa também alteração no corpo, por meio de 
diversas possibilidades de patologias. 
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	» Esgotamento (Burnout): A adoção da IA pode au-
mentar significativamente o estresse no trabalho, 
o que, por sua vez, eleva o risco de burnout entre 
os funcionários (Kim; Lee, 2024). Até porque a IA 
permite uma produtividade maior e gera também 
um estresse maior em termos do cumprimento de 
metas e apresentação de resultados, o que acaba 
por adoecer as pessoas no espaço organizacional.
Com certeza podem existir outras consequências 

particulares, mas as três mencionadas demonstram a 
necessidade de ações sérias de enfrentamento do adoe-
cimento psíquico e da redução da ansiedade e estresses 
no contexto organizacional.

Equipes funcionais ou disfuncionais nas 
organizações

Organizações sempre têm suas equipes, mas nem 
todas são funcionais, da mesma forma que nem sempre 
são disfuncionais. Tudo está relacionado ao bem-estar 
das pessoas no ambiente de trabalho.

No quesito equipes, a saúde organizacional se vin-
cula a uma gestão adequada. Mas sabe-se que “a intro-
dução da IA nas organizações tem um impacto direto 
na forma como as equipes funcionam, podendo tanto 
otimizar a colaboração quanto criar disfunções se não 
for bem gerenciada” (Soulami, Benchekroun; Galiulina, 
2024, p. 172). A discussão sobre a funcionalidade ou 
disfuncionalidade das equipes, em um cenário de IA, 
centra-se na natureza da interação entre humanos e má-
quinas; a clareza de regras e a transparência das inten-
ções organizacionais para com isso podem contribuir 
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positiva ou negativamente no contexto organizacional 
que institui equipes funcionais ou disfuncionais.

Outro aspecto a ser pensado é sobre as contribui-
ções dessa colaboração da IA para o trabalho em si e 
para cada equipe de trabalho, mas, claro, depende de 
como a interação humano-máquina é projetada pela 
gestão e como cada um na equipe a sente. “A gestão 
das complexidades da colaboração humano-IA é, por si 
só, uma demanda de trabalho imposta pela adoção da 
IA” (Kim; Lee, 2024, p. 601). Dessa forma, não flui bem 
a demanda de trabalho que é imposta aos trabalhadores 
com a IA, pois os humanos resistem à sua utilização, 
bem como é importante pensar em quais as consequên-
cias da IA para os trabalhadores e suas equipes.

Equipes que conseguem transitar bem pelas mu-
danças na distribuição de funções e pelos novos pa-
drões de comunicação decorrentes da integração com 
a IA, que mantêm o foco na colaboração e no desen-
volvimento de novas competências, são mais propensas 
a permanecer funcionais e a colher os benefícios da 
tecnologia.

No entanto, quando a integração da IA ao espaço 
organizacional for temida, dificilmente será inserida na 
equipe. Logo, começarão os problemas no interior dos 
grupos de trabalho, pois a insegurança de perder seu 
posto pode resultar em um cenário de competitividade 
desleal entre colegas e gerar equipes disfuncionais.
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Contribuições da psicologia organizacional e 
do trabalho em tempos de IA

Em tempos de IA, nas organizações, se faz necessá-
rio pensar sobre quais podem vir a ser as contribuições 
da psicologia organizacional em auxílio às organizações 
e as pessoas nelas inseridas.

A Psicologia Organizacional e do Trabalho tem 
importância para abordar as “demandas psicológicas 
e organizacionais decorrentes da Quarta Revolução 
Industrial e da ascensão da IA” (Figueiredo et al., 2024, 
p. 458). Suas contribuições são essenciais para promo-
ver ambientes laborais saudáveis, equipes funcionais, 
bem-estar e contribuir para que as organizações sejam 
sustentáveis e produtivas em meio às transformações 
tecnológicas, com vistas à prevenção de doenças ocu-
pacionais físicas e/ou emocionais,

Possíveis intervenções da psicologia organizacio-
nal em tempos de IA incluem:

• Prevenção e tratamento de problemas de saúde 
mental: A prevenção do adoecimento organizacional 
é fator essencial para a psicologia, conforme afirma 
Figueiredo et al. (2024) “a psicologia do trabalho pode 
desenvolver programas para prevenção e tratamento 
de problemas psicológicos, como estresse, ansiedade 
e burnout, que são exacerbados pela adoção da IA” (p. 
458-459). E essa é uma importante contribuição que 
pode vir a evitar o adoecimento, sendo, portanto, uma 
medida de proteção da saúde mental dos trabalhadores.

• Gestão da mudança organizacional: A psicologia 
organizacional e do trabalho tem um papel crucial na 
gestão da mudança, facilitando a transição das pessoas 
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nas empresas para as novas demandas, mesmo as gera-
das pela IA e “isso envolve a promoção de comunicação 
eficaz e a participação ativa dos trabalhadores no pro-
cesso de mudança” (Heloani; Capitão, 2003, p. 469-470). 
Quando as pessoas fazem parte do processo decisório, 
ou da implantação, elas tendem a resistir menos, tem 
também mais conhecimento a respeito das intenções 
organizacionais e com isso se acalmam, então envolver 
pessoas no processo de mudança e implantação da IA 
traz redução de ansiedade e talvez evite o estresse cau-
sado por medos até mesmo sem fundamento.

• Apoio psicológico e antecipação de necessidades: 
Oferecer apoio psicológico para as pessoas na organi-
zação já deveria ser uma prática estabelecida antes da 
chegada da IA, afinal, quando a ansiedade e os medos 
surgem, as pessoas têm com quem e para quem contar 
suas angústias e frustrações, em um ambiente que en-
volve sigilo. Outra contribuição da psicologia é que “pode 
guiar o desenvolvimento dessas tecnologias, asseguran-
do que os algoritmos sejam cientificamente embasados 
e transparentes” (Primi, 2018, p. 318). O que faz com que 
as pessoas se sintam mais confiantes no processo em si.

• Desenvolvimento de liderança: Desenvolver lí-
deres que contribuam para equipes funcionais e que 
não sejam mais um fator estressante na organização faz 
reduzir o estresse organizacional e a ansiedade. A psi-
cologia nesse contexto, “pode orientar as organizações 
a investir no desenvolvimento de liderança para prote-
ger o bem-estar dos funcionários.” (Kim; Lee, 2024, p. 
625). Afinal, um líder que possua uma equipe funcional 
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ganha em termos de produtividade e harmonia no seu 
departamento.

• Questões éticas e humanização do trabalho: 
Diante do contexto organizacional mediado pela IA, 
é fundante que exista transparência por parte da or-
ganização em termos do que pretende e em relação às 
pessoas inseridas nesse local. É imperativo que “[...] a 
POT17 atue na garantia de que a IA seja implementada 
de forma ética, protegendo a autonomia, a privacidade 
e a segurança dos pacientes e colaboradores” (Oladime-
ji, 2023, p. 258).

Pensar a implantação ou utilização da IA com a 
assessoria da psicologia organizacional é prevenir emo-
cionalmente as pessoas em relação ao que virá ou ao 
que já ocorre nas empresas, deixando-as mais tranquilas 
por saberem que há ética e humanização no processo 
de mudança. Contudo, ter “disciplina enfatiza a impor-
tância de manter um equilíbrio entre o avanço tecnoló-
gico e a humanização das relações de trabalho” (Lippi 
et al., 2024, p. 277), sendo mais saudável para todos os 
envolvidos e mais lucrativo para a organização.

Resultados parciais iniciais
Pode-se compreender que, em termos do impacto 

da IA na saúde mental organizacional, existem situações 
em que as pessoas sentem ameaça à segurança de seus 
empregos. Identificou-se que isso gera estresse e so-
brecarga de trabalho em busca da tentativa de mostrar 
competência, além disso, a IA aumenta a produtividade, 
forçando as pessoas a darem conta da demanda gerada

17	 Psicologia Organizacional e do Trabalho.



197

A IA também pode evidenciar a desqualificação dos 
trabalhadores, ou ao menos gerar essa sensação, devido 
ao seu potencial diante da capacidade humana. Além 
disso, existem preocupações éticas e de privacidade em 
relação aos dados da própria pessoa na organização, bem 
como ao vazamento de dados de clientes ou da própria 
empresa, onde as pessoas nas organizações podem ser 
culpabilizadas. Todos esses fatores demonstram que o 
estresse e a ansiedade aumentam, causando diminuição 
do desempenho e produtividade, justamente o que é 
desejado evitar, e consequentemente problemas de 
saúde física e mental, ou ambos, até mesmo podendo 
levar a um estado de esgotamento (burnout).

A adoção de práticas e processos intermediados 
pela IA nas organizações tem impacto direto na forma 
como as equipes funcionam, por vezes, otimizando a 
colaboração entre colegas, outras vezes, gerando uma 
equipe disfuncional, que pode competir internamente, 
influenciada pela ameaça que a inteligência artificial 
representa. Portanto, torna-se necessário um gerencia-
mento adequado das equipes. Já em termos de possibi-
lidades para a psicologia organizacional e do trabalho 
se destacam fatores como a prevenção e tratamento de 
problemas de saúde mental, antes do adoecimento das 
pessoas na organização.

Tal como uma gestão da mudança organizacional 
responsável e preventiva, também surge a questão de 
se ofertar apoio psicológico e antecipação de necessi-
dades para as pessoas na organização, antevendo, ainda, 
o desenvolvimento de liderança com foco na implanta-
ção ou na utilização da IA nos processos empresariais. 
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Ademais, trabalhar com as pessoas as questões éticas e 
humanização do trabalho, deixando-as mais seguras e se 
sentindo valorizadas. Isso de fato deve acontecer para 
que se possa manter a saúde mental organizacional.

As questões supracitadas contribuem para o obje-
tivo deste estudo e capítulo, elucidando alguns fatores 
de importância e trazendo luz ao obscuro que por vezes 
a IA remete a todos.

Considerações finais
Considerou-se a escrita deste capítulo com base 

em resultados parciais do projeto de pesquisa homôni-
mo. Sendo que, em seu levantamento teórico, se perce-
beu que as principais investigações acerca desse tópico 
são internacionais, o que identifica uma lacuna a ser 
preenchida quanto aos desafios e possibilidades oriun-
dos do impacto da IA na saúde mental organizacional 
brasileira.

Acredita-se que as pesquisas acerca do impacto da 
IA na saúde mental organizacional iniciaram antes em 
países que a implementaram com antecedência.

Ao refletir em como aqui no Brasil é possível dar 
conta dessa demanda, tem-se o exemplo do que está 
acontecendo no contexto internacional e analisar se 
faz sentido para o nosso país.  Isso possibilita aprimo-
rar nossa prática, ou criar possibilidades novas ou até 
mesmo inovadoras. A psicologia organizacional está 
diretamente responsabilizada por manter a saúde men-
tal organizacional, portanto, precisa demonstrar envol-
vimento nessa discussão e na criação de possibilidades 
preventivas.
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A pesquisa base desta escrita continua, com a busca 
de outros estudos para a ampliação do conhecimento a 
esse respeito e, principalmente, com vistas a entender 
seus desafios e quais as possibilidades de enfrentamen-
to do adoecimento psíquico/emocional no contexto 
das organizações. Destaca-se que a publicação de capí-
tulos e artigos científicos contribui, nesse sentido, mes-
mo que seus resultados sejam parciais, pois favorecem 
o avanço na compreensão dos impactos causados pela 
utilização de IA na saúde mental de trabalhadores, além 
de identificar desafios e possibilidades da psicologia or-
ganizacional e do trabalho.
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Segurança psicológica como 
estratégia das lideranças para 
enfrentar desafíos no contexto 

organizacional

Patrícia Chaves da Costa18

Silvana Regina Ampessan Marcon19

Introdução
Os ambientes de trabalho passam, cada vez mais, 

por constantes transformações, em uma velocidade rá-
pida e voraz, na tentativa de acompanhar as demandas 
da nossa sociedade e consequentemente também das 
organizações. Em tempos de complexidade e incertezas, 
a liderança passou a deparar-se com as inconstâncias e 
inovações do mercado de trabalho, tornando a impor-
tância da execução do seu papel fundamental e para 
além de um estilo de liderança, mas primordialmente 
como uma competência estratégica. Hoje, a liderança 
é questionada na sua eficácia em liderar times, capaci-
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tá-los e torná-los resilientes para o enfrentamento do 
dia a dia, como também é desafiada na sua capacidade 
de criar um ambiente de trabalho seguro, acolhedor e 
eficaz ao mesmo tempo.

Gouveia (2008) já sinalizava que a forma de gestão 
das organizações seria desafiadora e incerta, isso por-
que as mudanças e inovações da tecnologia apresentam 
diversos problemas complexos que dificultam a resolu-
ção de problemas. Então, existe uma necessidade de 
adaptação das empresas à complexidade, ao dinamismo 
e à imprevisibilidade do meio em que estão inseridas.

Por muito tempo, o líder era conhecido como a 
figura que alinhava metas e conduzia as entregas, coor-
denava equipes e organizava as escalas de trabalho. Nos 
dias de hoje, além do checklist técnico e básico de um 
líder, este também precisa desenvolver competências, 
formar times de alta performance, criar ambientes psi-
cologicamente seguros, prezar pela saúde mental de 
todos e ainda entregar resultados alinhados com as ex-
pectativas da organização. Ou seja, liderar deixou de ser 
visto apenas como coordenação de tarefas e passou a 
ser reconhecido como a coordenação de todo material 
humano de uma empresa, que, podendo contar com um 
time altamente treinado e competente, entrega metas e 
resultados alinhados a seu propósito. Liderar com foco 
em segurança psicológica é mais do que uma prática: é 
uma exigência para corporações que querem crescer de 
forma sustentável e mais humana.

A liderança é a influência interpessoal exercida 
numa situação e dirigida, por meio do processo de co-
municação, para a consecução de objetivos específicos 
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(Tannembaum et al., 1970). No decorrer do desenvol-
vimento da sociedade, novos estilos de liderança são 
identificados. Nos últimos anos, o modelo transforma-
cional tem sido muito aceito por contribuir com o pro-
cesso de inovação nas organizações. Esse tipo de gestão 
é focado na mudança que reflete o comprometimento 
do líder em alcançar os objetivos da empresa e, ao mes-
mo tempo, atender às necessidades dos indivíduos que 
a compõem, inspirando-os a se destacar e se tornar o 
melhor de si (Burns, 2003). “O papel do líder é muito 
mais complexo e importante, ele conduz ações, influen-
cia o comportamento e a mentalidade de outras pes-
soas e estabelece metas direcionando indivíduo”, afirma 
Soares (2015, p. 42).

Diante das inúmeras características exigidas de um 
líder nos dias de hoje, a prática da segurança psicológica 
como uma estratégia é mais um elemento que contribui 
para o sucesso de um time, para a formação de uma equi-
pe mais coesa, potente e segura. Segundo Edmondson 
(2020), a segurança psicológica se trata de uma crença 
compartilhada em que todos em uma equipe poderão 
se colocar em riscos interpessoais sentindo-se seguros 
para isso e sem o receio de que serão punidos ou rejeita-
dos. De acordo com um estudo da McKinsey e Harvard 
Business Review, publicado pela revista exame, 71% das 
empresas consideram mais a inteligência emocional do 
que as habilidades técnicas, ou seja, o olhar das organi-
zações precisa estar atento às mudanças sociais e cultu-
rais para que as habilidades sejam contempladas em um 
mundo de desafios constantes.

https://exame.com/hub-faculdade-exame/inteligencia-emocional-promocao-lideranca/
https://exame.com/hub-faculdade-exame/inteligencia-emocional-promocao-lideranca/
https://exame.com/hub-faculdade-exame/inteligencia-emocional-promocao-lideranca/
https://exame.com/hub-faculdade-exame/inteligencia-emocional-promocao-lideranca/
https://exame.com/hub-faculdade-exame/inteligencia-emocional-promocao-lideranca/
https://exame.com/hub-faculdade-exame/inteligencia-emocional-promocao-lideranca/
https://exame.com/hub-faculdade-exame/inteligencia-emocional-promocao-lideranca/
https://exame.com/hub-faculdade-exame/inteligencia-emocional-promocao-lideranca/
https://exame.com/hub-faculdade-exame/inteligencia-emocional-promocao-lideranca/
https://exame.com/hub-faculdade-exame/inteligencia-emocional-promocao-lideranca/
https://exame.com/hub-faculdade-exame/inteligencia-emocional-promocao-lideranca/
https://exame.com/hub-faculdade-exame/inteligencia-emocional-promocao-lideranca/
https://exame.com/hub-faculdade-exame/inteligencia-emocional-promocao-lideranca/
https://exame.com/hub-faculdade-exame/inteligencia-emocional-promocao-lideranca/
https://exame.com/hub-faculdade-exame/inteligencia-emocional-promocao-lideranca/
https://exame.com/hub-faculdade-exame/inteligencia-emocional-promocao-lideranca/
https://exame.com/hub-faculdade-exame/inteligencia-emocional-promocao-lideranca/


205

Neste capítulo, o objetivo é explorar como a lide-
rança, baseada em segurança psicológica, exerce um 
papel determinante no enfrentamento dos desafios do 
contexto organizacional. Não se trata apenas de ser um 
líder “aberto”, mas de desenvolver comportamentos e 
competências que cultivem confiança e segurança psi-
cológica no dia a dia.

Método
Para este estudo, foi realizado um levantamento 

bibliográfico, por meio de busca na base de dados Sco-
pus em 16 de julho de 2025, utilizando os descritores 
“segurança psicológica”, “liderança” e “diferentes gera-
ções”. A escolha pela base de dados Scopus justifica-se 
pela sua abrangência e funcionalidade, como também 
pelo potencial das suas ferramentas de análise. Os cri-
térios de inclusão foram artigos que não fossem revisão 
da literatura, com publicações entre os anos de 2022 e 
2025, nos idiomas inglês, português e espanhol, e que 
abordassem as temáticas da liderança, segurança psico-
lógica e gerações. A busca resultou em 156 documentos 
em inglês. A partir de então, foi feita uma análise dos 
títulos dos trabalhos e posteriormente dos seus resu-
mos, derivando em 48 artigos que contemplassem a 
temática proposta. Foi realizada uma revisão integrativa 
da literatura, com caráter descritivo e exploratório dos 
conteúdos analisados.

Resultados
Os resultados apontam para diversos estudos rea-

lizados que envolvem a liderança e a segurança psico-
lógica em diferentes contextos. Os dados obtidos nos 
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estudos permitiram o desenvolvimento de quatro ca-
tegorias temáticas, que compreendem: liderança ética, 
segurança psicológica e comportamento no trabalho; 
liderança servidora e segurança psicológica; segurança 
psicológica e inovação organizacional e liderança, resi-
liência e gestão de crises. A seguir serão apresentados os 
dados classificados em cada categoria, compreendendo 
todos os estudos analisados.

Liderança ética, segurança psicológica e 
comportamentos no trabalho

Em um mundo de inovações e constantes mudan-
ças, promover a saúde mental e o bem-estar organiza-
cional se tornou um desafio. A liderança e a segurança 
psicológica passaram a ganhar um espaço especial na 
literatura, tornando-se conceitos fundamentais para o 
desempenho das organizações. Para além de concei-
tos, são construtos frequentemente debatidos entre as 
pessoas que desempenham algum tipo de função que 
exerça influência sobre o trabalho de outras pessoas 
e também sobre a cultura organizacional. Esta seção 
aponta diversos impactos da liderança e da segurança 
psicológica no dia a dia do trabalho.

Relatar comportamentos contraproducentes no 
trabalho (CWBs) é essencial para manter uma organi-
zação ética, mas envolve riscos e requer agência moral 
significativa, conforme a teoria do pensamento e ação 
moral de Bandura. Sumanth et al. (2024) avaliaram três 
capacidades-chave de potência moral (coragem, eficá-
cia e propriedade moral) como preditoras da intenção 
de relato por pares, junto a fatores contextuais como 
liderança ética, segurança psicológica e exposição a 
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contextos normais ou extremos. Os resultados mos-
traram que líderes éticos aumentam a potência moral 
dos funcionários, incentivando o relato de CWBs. Em 
contextos de trabalho normais, a segurança psicológica 
fortalece tanto a relação entre liderança ética e potên-
cia moral quanto entre potência moral e intenções de 
relato, enquanto em circunstâncias extremas essa rela-
ção se enfraquece, revelando desvantagens inesperadas.

Tan, Hii e Cheong (2024), baseando-se nas teorias 
da conservação de recursos, aprendizagem social e 
troca social, analisaram o impacto da liderança ética 
no compartilhamento e na ocultação de conhecimen-
to em tempos de crise provocados pela pandemia da 
Covid-19. O estudo com 271 funcionários administra-
tivos de Singapura revelou que a liderança ética esti-
mula o compartilhamento, mas não reduz a ocultação 
de conhecimento; a segurança psicológica é um fator 
essencial para minimizar a ocultação e favorecer o 
compartilhamento.

Pham et al. (2024), com base na teoria da aprendiza-
gem social, verificaram que a liderança ética contribui 
para o desenvolvimento do capital social em universida-
des públicas no Vietnã. A análise de 273 docentes e ad-
ministradores demonstrou que a segurança psicológica 
e a inserção no trabalho mediam sequencialmente essa 
relação, fortalecendo o capital social dos funcionários.

Burhan et al. (2023) realizaram um estudo para exa-
minar algumas novas ideias e contribuir para a liderança 
ética. O estudo identificou o papel positivo da liderança 
ética e que líderes éticos são inevitáveis para motivar os 
funcionários a gerar uma voz ética por meio dos meca-
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nismos de identidade e outros elementos psicológicos 
(propriedade psicológica e segurança psicológica). Os 
autores concluíram que os líderes éticos são a melhor 
fonte para que os funcionários/subordinados gerem 
uma cultura ética de voz. Examinaram a identidade re-
lacional e organizacional e constataram que contribui 
para o desenvolvimento da segurança psicológica e do 
empoderamento psicológico dos funcionários. Os resul-
tados do estudo fornecem holisticamente insights sobre 
um líder ético. A literatura sugere que os líderes éticos 
podem contribuir mais no cenário atual. Assim, as orga-
nizações precisam se concentrar no desenvolvimento 
de tais líderes para obter uma posição competitiva.

Chen, Hu e Li (2022) estudaram a influência da lide-
rança empoderadora no comportamento inseguro dos 
mineiros. Coletaram dados de 272 mineiros de carvão 
em 59 equipes de trabalho. A análise dos dados permitiu 
aos autores considerarem que a liderança empoderado-
ra estava negativamente relacionada ao comportamen-
to inseguro dos mineiros; a segurança psicológica e o 
clima de segurança mediaram essa relação. Essas des-
cobertas enriquecem os resultados de pesquisas sobre 
o comportamento inseguro dos mineiros e fornecem 
esclarecimentos benéficos para a gestão da segurança 
em minas de carvão.

Para Fleming, Calvert e Turner (2023), a seguran-
ça psicológica tem sido analisada em diferentes situa-
ções, inclusive em estudos sobre síndrome de burnout. 
Considerando as altas taxas de esgotamento mental e 
rotatividade entre professores e funcionários escolares, 
o combate ao burnout é um tema crucial para líderes 
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de sistemas educacionais e formuladores de políticas. 
Além das importantes questões relacionadas à força de 
trabalho, os esforços para mitigar o burnout dos educa-
dores também podem melhorar a eficácia do ensino e 
os resultados dos alunos. O presente estudo identifica a 
conectividade — e, em menor grau, a segurança psico-
lógica e a liderança – como mecanismos pelos quais os 
líderes podem reduzir o esgotamento dos educadores. 
Embora a magnitude dos efeitos não tenha sido grande, 
os relacionamentos foram significativos, e mesmo pe-
quenas melhorias podem ser importantes para garantir 
uma força de trabalho estável e saudável nas escolas. 
Além disso, estabelecer ambientes escolares inclusivos 
e acolhedores que promovam sentimentos de conexão 
provavelmente trará benefícios, além de mitigar o es-
gotamento dos educadores e o abandono da profissão.

Goltz (2023) demonstra que líderes tóxicos ten-
dem a silenciar e punir funcionários que expressam 
opiniões, causando impactos negativos às organizações. 
Muitas soluções propostas são de cima para baixo, mas 
este artigo foca em alternativas de baixo para cima. O 
texto apresenta métodos para que equipes consigam se 
expressar mesmo sob liderança tóxica. Destaca o poder 
espiritual da equipe, caracterizado por calma, flexibi-
lidade e compaixão, como recurso essencial. Equipes 
com modelos mentais compartilhados baseados nesse 
poder oferecem maior apoio emocional entre mem-
bros. Isso aumenta a persistência na expressão e promo-
ve segurança psicológica até mesmo para o líder tóxico.

O engajamento no trabalho mediado pela influên-
cia da segurança psicológica também foi estudado por 
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Kumagaya et al. (2025). Em seu estudo sobre como 
manter altos níveis de engajamento e saúde mental dos 
funcionários em organizações governamentais, conser-
vando uma alta taxa de retenção. A pesquisa foi realizada 
por meio de um delineamento transversal em uma pes-
quisa on-line aplicada a 1.088 (75 equipes; 779 homens, 
305 mulheres e outros quatro) funcionários do setor do 
Ministério da Justiça japonês. Constatou que é crucial 
aprimorar os níveis de segurança psicológica e lideran-
ça humilde para que se obtenha bons níveis de saúde 
mental e engajamento dos funcionários. A segurança 
psicológica mediou a relação entre liderança humilde e 
as variáveis de resultado (engajamento dos funcionários 
e saúde mental). Joo, So e Galbraith (2022) investiga-
ram a conexão entre confiança organizacional, lideran-
ça empoderadora, segurança psicológica e conflitos 
de grupo em uma empresa automobilística da Coreia 
do Sul; 633 funcionários participaram, com análise de 
equações estruturais e bootstrap para validar o modelo. 
Os resultados mostraram que confiança organizacional 
e liderança empoderadora explicaram 68% da variância 
na segurança psicológica. A segurança psicológica me-
diou totalmente a relação entre esses fatores e os confli-
tos de grupo, reduzindo-os significativamente. O estudo 
evidencia o papel central da segurança psicológica em 
contextos de trabalho do conhecimento. Destacam-se 
a importância de práticas de liderança e a confiança para 
promover ambientes mais seguros e colaborativos.

Khairy et al. (2023) analisaram como a liderança 
benevolente (BL) impacta o engajamento no trabalho 
(JE), considerando a segurança psicológica (SP) e a ami-
zade no local de trabalho (WF) como mediadores. A 
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pesquisa foi conduzida com 320 funcionários de hotéis 
cinco estrelas e agências de viagens no Egito, utilizando 
PLS-SEM. Os resultados mostraram relações positivas 
entre BL e JE, assim como entre BL e SP/WF. Também 
foi identificada uma relação positiva entre SP/WF e JE. 
SP e WF mediaram a relação entre BL e JE, destacando 
seu papel no fortalecimento do engajamento. O estudo 
contribui para a literatura de hospitalidade e turismo e 
sugere práticas para melhorar o ambiente de trabalho 
por meio de BL, SP e WF.

Liu et al. (2023) integraram as teorias da troca social 
e da aprendizagem social para explicar como líderes 
éticos estimulam comportamentos inovadores dos fun-
cionários. Foram coletados dados de 397 empregados 
do setor de serviços na China em duas etapas, anali-
sados com SPSS e AMOS 22.0. Os resultados indicam 
que a liderança ética impacta positivamente a inovação 
por meio da segurança psicológica e do engajamento 
no trabalho. A abertura à experiência atua como mo-
deradora, fortalecendo a relação entre engajamento e 
comportamento inovador. Também modera a relação 
indireta entre liderança ética e inovação via engajamen-
to. O estudo contribui para compreender como as em-
presas podem fomentar inovação por meio da liderança 
ética e fatores psicológicos.

Mavrommatidou et al. (2023) investigaram os efei-
tos da incivilidade do supervisor (IS) na segurança psi-
cológica e no engajamento no trabalho de professores 
de escolas secundárias. Os dados foram coletados por 
meio de questionário on-line com 396 educadores gre-
gos, utilizando escalas validadas. Os resultados mostram 
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correlação negativa entre a incivilidade do diretor e as 
atitudes dos professores, mediada pelo status interno 
percebido (PIS). Além disso, identificou-se uma ligação 
direta entre incivilidade e segurança psicológica redu-
zida. O estudo explora uma área pouco abordada do 
comportamento de liderança negativa em ambientes 
educacionais. Essa é a primeira pesquisa a investigar 
o fenômeno no contexto grego, ampliando o entendi-
mento geográfico e cultural sobre incivilidade no traba-
lho docente.

Kyambade et al. (2024a) investigaram como a lide-
rança socialmente responsável influencia a paixão pelo 
trabalho dos funcionários, considerando a segurança 
psicológica como mediadora, em uma amostra de 214 
membros de universidades públicas em Uganda. Utili-
zaram questionários autoadministrados e analisaram 
os dados com SPSS, identificando uma relação positiva 
entre liderança responsável, segurança psicológica e 
paixão pelo trabalho. A segurança psicológica foi en-
contrada como mediadora parcial dessa relação, des-
tacando a importância de comportamentos éticos dos 
líderes para promover o bem-estar e o engajamento dos 
funcionários.

Alberink e Jalali (2024) estudaram sobre a incorpo-
ração de intervenções centradas na segurança psico-
lógica, enfatizando que é fundamental criar contextos 
nos quais os alunos possam atuar efetivamente em 
equipe e aprender com suas experiências. Ter diálogo 
aberto sobre segurança psicológica ajuda a evitar equí-
vocos. É um desafio como operacionalizar a segurança 
psicológica.
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A literatura evidencia que a liderança ética exerce 
papel central na promoção de ambientes de trabalho 
seguros, colaborativos e inovadores, fortalecendo a se-
gurança psicológica, o engajamento e o capital social. 
Líderes éticos estimulam a voz ética, o compartilha-
mento de conhecimento, a inovação e a paixão pelo 
trabalho, ao mesmo tempo em que reduzem conflitos, 
comportamentos contraproducentes e riscos à segu-
rança. A segurança psicológica atua, majoritariamente, 
como mediadora dessas relações, sendo um fator-chave 
para mitigar efeitos negativos da liderança tóxica, da 
incivilidade e de contextos de alta pressão, favorecendo 
o bem-estar e a retenção de profissionais.

Liderança servidora e segurança psicológica
A liderança servidora e a segurança psicológica 

são constructos que contribuem para analisar dados 
das pesquisas analisadas. Essa categoria contem-
pla os vários estudos que estão se referindo a esse 
estilo de liderança aliado à segurança psicológica. 
Yualianeu e Yusuf (2024) testaram a paixão harmoniosa 
(HP) e a segurança psicológica (PS) como caminhos 
mediadores pelos quais a liderança servidora promove 
a criatividade dos funcionários. Em um estudo com 274 
colaboradores de sete hotéis na Indonésia, os resultados 
mostraram que comportamentos de liderança servido-
ra ampliam recursos psicológicos como paixão e segu-
rança, favorecendo a criatividade.

Hincapie e Costa (2024) exploraram em seu estu-
do os desafios dos líderes de equipes híbridas e afirmam 
que um dos principais desafios é promover a inclusão 
e gerenciar a diversidade dessas equipes. Os líderes 
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devem trabalhar para promover a valorização entre os 
membros independentemente da localização e tarefas 
da agenda, aumentando o bem-estar e proporcionan-
do o atingimento dos objetivos da equipe. Portanto, a 
criação de estratégias é importante para que as lide-
ranças consigam promover a identidade e coesão das 
equipes, evitando falhas e dinâmicas que prejudiquem 
o desempenho.

Ahmed et al. (2024) analisaram a relação entre lide-
rança servidora percebida e burnout entre 1204 enfer-
meiros, em hospitais chineses, destacando a segurança 
psicológica como mediadora e a confiança nos líderes 
como moderadora. Os resultados indicaram que líderes 
servidores, empáticos e participativos, reduzem signifi-
cativamente o burnout ao estimular a segurança psicoló-
gica e apoiar a tomada de riscos no trabalho.

Hessler et al. (2025) avaliaram o efeito do treina-
mento de liderança para gerentes de enfermagem na 
promoção da segurança psicológica de enfermeiros clí-
nicos. Em um estudo longitudinal com 72 participantes, 
verificou-se que líderes presentes e engajados, por meio 
de rondas e acompanhamento próximo, contribuem 
para criar ambientes psicologicamente seguros nas 
equipes de enfermagem.

Kyambade et al. (2024b) investigaram a relação 
entre liderança servidora, relacionamentos de traba-
lho saudáveis, segurança psicológica e liderança so-
cialmente responsável em universidades públicas de 
Uganda. Em uma análise de mediação moderada com 
241 funcionários, indicou-se uma associação positiva 
entre liderança servidora e relacionamentos de traba-
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lho saudáveis. Além disso, constatou-se que a segurança 
psicológica media essa relação, sugerindo que os traba-
lhadores que acreditam que há mais liderança servidora 
experimentam também maior segurança psicológica. 
Ademais, constatou-se que a liderança socialmente res-
ponsável modera a maneira como a liderança servidora 
afeta indiretamente os relacionamentos de trabalho 
saudáveis por meio da segurança psicológica. Essas 
descobertas ressaltam a importância em potencializar 
as qualidades da liderança servidora e também em pro-
mover um clima organizacional baseado em segurança 
psicológica e liderança ética.

Os estudos indicam que a liderança servidora fa-
vorece ambientes de trabalho inclusivos, colaborativos 
e psicologicamente seguros, fortalecendo relações sau-
dáveis, reduzindo o burnout e estimulando a criativida-
de e o bem-estar. A segurança psicológica surge como 
mediadora central, permitindo que os colaboradores 
se sintam confiantes para se expressar, compartilhar 
ideias e assumir riscos sem medo de retaliações. Líderes 
servidores, ao atuarem com empatia, apoio e presença 
ativa, promovem coesão, identidade de equipe e rela-
cionamentos de confiança, contribuindo para melhor 
desempenho individual e coletivo.

Segurança psicológica e inovação 
organizacional

A seção a seguir continua a apresentar as relações 
existentes entre a segurança psicológica e demais cons-
tructos, enfatizando os achados nos estudos e reforçan-
do o papel da liderança como promotora de inovação, 
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confiança e criatividade nas organizações, promovendo 
o crescimento saudável do ambiente de trabalho.

Mutonyi et al. (2025) examinaram em seu estudo as 
relações entre a demonstração de curiosidade da lide-
rança, o desempenho criativo dos funcionários e duas 
condições psicológicas que mediam essa relação, que 
são o capital psicológico e a segurança psicológica, por 
meio de uma amostra de 181 funcionários de diferentes 
organizações de hospitalidade. A amostra foi analisada 
utilizando a Modelagem de Equações Estruturais de 
Mínimos Quadrados Parciais (PLS-SEM) com o progra-
ma estatístico SmartPLS 4. No geral, as descobertas re-
velam que a demonstração de curiosidade da liderança 
tem um impacto substancial no desempenho criativo e 
no capital psicológico dos funcionários, bem como no 
clima de segurança psicológica na organização. Conse-
quentemente, uma implicação essencial deste estudo 
é desenvolver o nível de curiosidade entre os líderes e 
considerá-lo um recurso que as organizações podem 
capitalizar.

Zhu e Tsai (2024) analisaram 832 professores para 
investigar como a qualidade da interação líder-membro 
influencia o empoderamento psicológico, a segurança 
psicológica e o comportamento inovador. Os resultados 
mostraram que níveis acadêmicos e títulos diferentes 
impactam essas variáveis, e que relações de confiança 
com líderes fortalecem a autonomia, reduzem o estres-
se e estimulam a inovação colaborativa.

Imran et al. (2025) investigaram, em seu estudo com 
389 funcionários da indústria têxtil, o papel que a lide-
rança democrática desempenha no aumento do com-
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portamento inovador dos funcionários (EIB) quando 
as organizações trabalham em situações caracterizadas 
por altos níveis de culturas hierárquicas e coletivistas. 
Os funcionários responderam a uma pesquisa de autor-
relato validada sobre segurança psicológica, liderança 
democrática, potencial criativo e EIB. Constatou-se 
que a liderança democrática impacta positiva e signifi-
cativamente o comportamento inovador dos funcioná-
rios e que a segurança psicológica media essa relação, 
criando um ambiente favorável ao compartilhamento 
de ideias, enquanto o potencial criativo se apresenta 
como o mediador mais forte permitindo que os funcio-
nários implementem ideias novas. Este estudo destaca o 
papel crucial que a liderança democrática desempenha 
para a inovação e criatividade por meio da segurança 
psicológica.

Ye e Li (2024) estudaram empresas de turismo e 
concluíram que a gestão de recursos humanos social-
mente responsável influencia o comportamento de 
cidadania organizacional ambiental dos funcionários, 
por meio da segurança psicológica. Além disso, a lide-
rança de recompensa contingente potencializa esse 
efeito, fortalecendo comportamentos pró-ambientais 
nas organizações.

Liu, Liu e Gao (2025) afirmam que a disseminação 
da pandemia impôs desafios sem precedentes para as 
empresas chinesas, particularmente no setor de novas 
energias, em que inúmeras empresas foram forçadas 
a interromper seus planos de desenvolvimento e sus-
pender projetos, aguardando oportunidades para re-
começar. Nesse contexto, o desempenho empresarial 
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é significativamente afetado, tornando a inovação dos 
funcionários um fator crítico para a sobrevivência e o 
crescimento dos negócios em meio à adversidade. Esse 
estudo explorou a ligação intrínseca entre estilos de li-
derança inclusivos e comportamentos inovadores dos 
funcionários, com foco particular na introspecção e no 
senso de realização como mecanismos psicológicos 
essenciais que impulsionam a inovação. A segurança 
psicológica e o apoio organizacional atuaram como 
variáveis moderadoras, potencializando esse efeito ao 
criar ambientes de confiança, aceitação e suporte aos 
colaboradores. A principal conclusão é a de que a lide-
rança deve ir além da busca por resultados imediatos, 
investindo no desenvolvimento psicológico dos fun-
cionários para sustentar a inovação e o crescimento 
organizacional.

Loon (2024) discute a expansão global dos escritó-
rios de contabilidade e sua relação com a diversidade 
cultural na profissão. Com a globalização, a mobilidade 
internacional dos contadores aumentou, apoiada por 
acordos de reconhecimento mútuo. A diversidade foi 
inicialmente voltada a atender às demandas dos clien-
tes, mas ambientes inclusivos tornaram-se essenciais 
para a inovação. Apesar do crescimento, muitos profis-
sionais culturalmente diversos ainda enfrentam barrei-
ras para alcançar cargos de liderança. Legados coloniais 
e lógicas institucionais limitam a ascensão de minorias 
em posições seniores. Empresas líderes investem em 
segurança psicológica, mentorias e programas de lide-
rança para apoiar esses talentos, indicando caminhos 
para pesquisas futuras.



219

Ononye e Maduemezia (2024) estudaram a lide-
rança orientada para o conhecimento (KOL) por meio 
de um estudo que coletou dados de 347 professores de 
universidades públicas do sul da Nigéria. Foram apli-
cados os fatores contextuais de segurança psicológica 
[SP] e voz do funcionário [EV] para determinar como 
as influências da KOL são canalizadas para a inovação 
no nível individual. Os dados foram submetidos a um 
procedimento analítico de mínimos quadrados parciais 
(PLS) e os resultados mostram que a relação entre lide-
rança orientada ao conhecimento e inovação foi positi-
va e significativa, sendo parcialmente mediada por duas 
variáveis, a saber, PS e VE. Além disso, as duas variáveis 
mediadoras canalizaram a influência do KOL na inova-
ção em sequência. O estudo de Liu et al. (2023) con-
tribuiu para demonstrar que a liderança ética impacta 
positivamente a inovação via segurança psicológica e 
engajamento no trabalho.

Van Tuyl, Walinga e Mandap (2024) investigaram 
práticas de liderança e treinamento em 29 treinadores e 
líderes esportivos, destacando que desempenho, saúde 
e bem-estar não são mutuamente exclusivos. Os autores 
adaptaram a estrutura de quatro estágios de segurança 
psicológica de Clark (2020) para o esporte: inclusão, 
segurança para aprender, segurança para contribuir 
e segurança para desafiar o status quo. Esses estágios 
formam a base para ambientes esportivos psicologica-
mente seguros, otimizando desempenho individual e 
coletivo e favorecendo transformações sistêmicas.

Gosai, Jowett e Nascimento (2021) investigaram 
como a liderança transformacional dos treinadores 
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influencia a segurança psicológica, o relacionamento 
com atletas e os resultados de florescimento e prospe-
ridade. Participaram 166 atletas de esportes coletivos 
que avaliaram percepções sobre liderança, qualidade 
do relacionamento e segurança da equipe. A análise de 
equações estruturais revelou que a liderança do trei-
nador impacta positivamente a segurança psicológica 
e a qualidade do vínculo treinador-atleta. Esses fatores, 
por sua vez, favorecem o florescimento e a prosperida-
de dos atletas. Os resultados destacam o papel crucial 
dos treinadores na criação de ambientes de confiança, 
valorização e conexão. Em tais contextos, o esporte tor-
na-se um processo integrado e significativo para atletas 
e treinadores.

Os estudos contemplados nessa categoria desta-
cam que a segurança psicológica é um fator essencial 
para promover inovação nas organizações, pois per-
mite que indivíduos expressem ideias sem medo de 
julgamentos e punições. Ambientes de trabalho mar-
cados por confiança, apoio emocional e autonomia 
favorecem o comportamento criativo, a aprendizagem 
e a colaboração entre equipes. Estilos de liderança 
curiosos, inclusivos, democráticos ou orientados ao 
conhecimento estimulam o engajamento, fortalecem o 
potencial criativo e facilitam a implementação de novas 
ideias. A diversidade cultural, quando acompanhada de 
ambientes seguros e inclusivos, também impulsiona a 
inovação e o desenvolvimento de talentos. Além disso, 
a segurança psicológica atua como mediadora entre 
práticas de gestão responsáveis, relações de confiança e 
comportamento inovador. Em contextos esportivos ou 
corporativos, sua presença está associada a maior bem-
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-estar, desempenho coletivo e transformações positivas 
nos processos organizacionais.

Liderança, resiliência e gestão de crises
Loon (2024) discute a expansão global dos escritó-

rios de contabilidade e sua relação com a diversidade 
cultural na profissão. Com a globalização, a mobilidade 
internacional dos contadores aumentou, apoiada por 
acordos de reconhecimento mútuo. A diversidade foi 
inicialmente voltada a atender às demandas dos clien-
tes, mas ambientes inclusivos tornaram-se essenciais 
para a inovação. Apesar do crescimento, muitos profis-
sionais culturalmente diversos ainda enfrentam barrei-
ras para alcançar cargos de liderança. Legados coloniais 
e lógicas institucionais limitam a ascensão de minorias 
em posições seniores. Empresas líderes investem em 
segurança psicológica, mentorias e programas de lide-
rança para apoiar esses talentos, indicando caminhos 
para pesquisas futuras.

Fleming, Calvert e Turner (2023) apontam que se-
gurança psicológica e conectividade são mecanismos 
para reduzir o burnout em educadores. Identificaram a 
conectividade — e, em menor grau, a segurança psico-
lógica e a liderança — como mecanismos pelos quais os 
líderes podem reduzir o esgotamento dos educadores. 
Sugerem que estabelecer ambientes escolares inclusi-
vos e acolhedores que promovam sentimentos de co-
nexão provavelmente trará benefícios, além de mitigar 
o esgotamento dos educadores e o abandono da pro-
fissão. Lehr e Vaughan (2023) enfatizam que a liderança 
humanista prioriza segurança psicológica e conexões 
para enfrentar desafios pós-pandemia na educação. 
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Para os autores, líderes e instituições de ensino superior 
que valorizam relações humanas aliadas a avanços tec-
nológicos promovem bem-estar e sucesso acadêmico 
em longo prazo. Ambientes com segurança psicológica, 
compaixão, autonomia e adaptabilidade são fundamen-
tais para comunidades de aprendizagem saudáveis.

Bagga (2022) demonstra que cultura organizacio-
nal, liderança e trabalho em equipe são fatores deter-
minantes para a segurança psicológica de professores 
indianos. Para o autor, os resultados desse estudo de-
monstraram que os professores apresentaram um nível 
médio de segurança psicológica (SP). A pesquisa evi-
denciou a relevância da SP para a prática docente.

Pinheiro et al. (2023) destacam que a liderança trans-
formacional e a coesão da equipe promovem aprendi-
zagem coletiva, mediadas pela segurança psicológica. 
O estudo dos autores permite destacar a relevância da 
liderança transformacional para o aprendizado coleti-
vo. A coesão da equipe e um ambiente seguro para inte-
rações são essenciais para o desenvolvimento conjunto. 
Conclui-se que múltiplas combinações desses fatores 
antecedem e favorecem a aprendizagem em equipe.

Runnels (2023) discute como a segurança psico-
lógica fortalece mulheres negras líderes, promovendo 
empoderamento, voz, conexões e significado no traba-
lho para superar barreiras profissionais. Ambientes de 
trabalho psicologicamente seguros permitem que mu-
lheres prosperem como líderes, aplicando plenamente 
suas habilidades. A segurança psicológica pessoal forta-
lece as aspirações de liderança, oferecendo ferramentas 
extras para o crescimento profissional.
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Hincapie e Costa (2024), com base em pesquisas 
baseadas em evidência e analisando as dinâmicas e 
complexidades de equipes híbridas, destacam a equida-
de e a inclusão para os desafios da liderança na gestão 
dessas equipes em sua diversidade. É necessário que as 
lideranças desenvolvam estratégias de inclusão e tam-
bém saibam equilibrar as necessidades dos membros 
das equipes presencial e remota. Os líderes devem ga-
rantir a valorização e inclusão dos integrantes indepen-
dentemente da localização ou agenda do dia, para que 
seja cultivado um ambiente de bem-estar e, assim, con-
tribuindo para o desempenho da equipe e melhora do 
seu potencial. A comunicação, mediada pela tecnolo-
gia, enfrenta desafios em sua eficiência, porém, quando 
trabalhada pela liderança de forma inclusiva, gera resul-
tados positivos, proporcionando o desenvolvimento da 
confiança.

Os estudos apontam que ambientes psicologica-
mente seguros favorecem a inovação, aprendizagem 
coletiva, empoderamento de minorias (mulheres negras 
em cargos de liderança, por exemplo) e redução de bur-
nout, sobretudo em setores educacionais e híbridos. A 
liderança humanista e transformacional fortalece rela-
ções interpessoais, promove coesão de equipe e apoia a 
adaptação de cenários pós-pandêmicos e de mudanças 
rápidas. A gestão de equipes híbridas exige estratégias 
inclusivas para equilibrar preferências, garantir valo-
rização e engajamento de todos os membros, mesmo 
em arranjos de trabalho mediados por tecnologia. Além 
disso, a cultura organizacional e as barreiras estruturais, 
suscitadas por preceitos coloniais e lógicas institucio-
nais, ainda limitam o avanço de profissionais diversos, 
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reforçando a necessidade de programas de liderança, 
mentorias e promoção de equidade. Em síntese, os es-
tudos sugerem que lideranças que priorizam segurança 
psicológica, inclusão, confiança e coesão potencializam 
a resiliência individual e coletiva, favorecem o desem-
penho sustentável e fortalecem a gestão de crises em 
ambientes complexos e diversos.

Considerações finais
A revisão bibliográfica apresentada conduziu este 

estudo para uma grande produção de conhecimentos 
recentes, apontando a liderança e a segurança psicoló-
gica como um conjunto, salientando a importância das 
lideranças na promoção de ambientes de trabalho mais 
seguros e colaborando para a saúde mental de todos. 
Também aponta os efeitos negativos da atuação de li-
deranças que não são promotoras de segurança psico-
lógica e bem-estar em seus ambientes de trabalho. Os 
artigos analisados foram encontrados em idioma inglês.

A confecção deste trabalho também indicou que 
a temática da liderança vem sendo bastante trabalhada 
no que se refere aos seus estilos, efeitos e possibilidades 
de melhorias. A segurança psicológica tem ganhado um 
espaço significativo na literatura no tocante a desempe-
nho dos líderes e promoção de ambientes de trabalho 
mais humanos e saudáveis, contribuindo para a saúde 
mental, criatividade e inovação. Também, constatou-se 
que o contexto pós-pandêmico marcou a literatura, tra-
zendo à tona uma maior preocupação das organizações 
em tratar as temáticas do ambiente de trabalho.
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A proliferação das pesquisas, no intervalo de tempo 
do levantamento bibliográfico para a confecção deste 
trabalho (quatro anos), também nos indica que as or-
ganizações têm se mostrado mais abertas às temáticas 
que envolvem a saúde mental dos seus trabalhadores 
e também corrobora um aumento na necessidade do 
investimento em treinamentos de lideranças. A segu-
rança psicológica e a liderança têm marcado presença 
na literatura e indicam um crescente reconhecimento 
e necessidade das organizações em trabalhar as temá-
ticas, de acordo com os novos desafios enfrentados no 
trabalho.

Os estudos analisados convergem para a com-
preensão de que a segurança psicológica é um recurso 
essencial para a eficácia organizacional, o bem-estar e o 
desenvolvimento humano no trabalho. Estilos de lide-
rança éticos, autênticos, transformacionais, servidores 
e socialmente responsáveis criam condições favorá-
veis para expressão de ideias, inovação e engajamento. 
Ambientes marcados por confiança, comunicação 
clara, humildade e inclusão ampliam a capacidade das 
equipes de colaborar e enfrentar desafios complexos. 
Por outro lado, lideranças abusivas, incivis ou desorga-
nizadas comprometem a segurança psicológica, limi-
tando a participação, a criatividade e o bem-estar dos 
trabalhadores.

Os diferentes contextos em que a segurança psico-
lógica e a liderança se encontram na literatura reforçam 
o quanto a temática precisa ser desenvolvida e imple-
mentada nos ambientes de trabalho para que equipes 
mais humanizadas e coesas se desenvolvam. Assim, 
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investir na formação de líderes capazes de construir 
climas organizacionais psicologicamente seguros cons-
titui estratégia fundamental para organizações que bus-
cam inovação, produtividade, qualidade de vida e saúde 
mental no trabalho, tanto em contextos corporativos 
quanto educacionais e esportivos.
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Resumo: Este estudo discorre sobre a relação entre o 
sofrimento psíquico de gestores e seus impactos no clima 
organizacional e nos índices de absenteísmo das equipes 
que lideram, pela perspectiva da psicodinâmica do traba-
lho. Buscou-se compreender como o estado emocional 
do gestor influencia a dinâmica e o desempenho de sua 
equipe. Como metodologia, foi utilizada a análise docu-
mental dos dados presentes nos relatórios organizacionais 
de dois gestores e suas equipes, que englobava métricas de 
gestão de pessoas relacionados ao clima organizacional e 
ausências no período compreendido entre janeiro e julho 
de 2021. Os resultados obtidos corroboraram descobertas 
anteriores sobre a influência da gestão na equipe com declí-
nio de alguns indicadores de gestão de pessoas na equipe 
liderada pelo gestor em situação de sofrimento, apontando 
uma provável interferência do estado emocional deste na 
dinâmica da relação gestor-equipe. Dialogam também com 
dados recentes do INSS, que apontam aumento expressivo 
nos afastamentos por transtornos mentais no Brasil, e com 
a atualização da Norma Regulamentadora nº 1 (NR-1), que 
passou a exigir medidas para avaliação e mitigação de riscos 
psicossociais no trabalho. Nesse contexto, foi possível per-
ceber que o gestor, enquanto sujeito influenciador e influen-
ciado por essa relação com sua equipe, demanda atenção. 
É fundamental incluir o gestor junto ao grupo de trabalha-
dores que requer amparo em relação à vulnerabilidade e ao 



232

sofrimento no ambiente de trabalho, necessitando-se de 
mais estudos sobre o tema.
Palavras-chave: Psicodinâmica do Trabalho, Riscos Psicos-
sociais, Sofrimento Psíquico do Gestor, Impactos na Gestão 
na Equipe.
Abstract: This study investigates the relationship between 
managers’ psychological distress and its impact on the 
organizational climate and absenteeism rates of the teams 
they lead, from the perspective of Work Psychodynamics. 
It aimed to understand how the manager’s emotional state 
influences team dynamics and performance. The methodol-
ogy consisted of documentary analysis of data from organi-
zational reports of two managers and their respective teams, 
covering people management metrics related to organiza-
tional climate and absences between January and July 2021. 
The results corroborate previous findings on the influence 
of management on teams, showing a decline in some peo-
ple management indicators in the team led by the manager 
experiencing distress, suggesting a likely interference of the 
manager’s emotional state in the manager–team relation-
ship dynamics. The findings also align with recent data from 
Brazil’s National Social Security Institute (INSS), which 
report a significant increase in work leave due to mental 
disorders, and with the update of Regulatory Standard No. 1 
(NR-1), which now requires measures to assess and mitigate 
psychosocial risks in the workplace. In this context, it was 
possible to observe that the manager, as both an influenc-
er and one influenced by the relationship with the team, 
requires attention. It is essential to include managers within 
the group of workers who need support regarding vulner-
ability and suffering in the work environment, highlighting 
the need for further studies on the subject.
Keywords: Work Psychodynamics, Psychosocial Risks, Man-
ager’s Distress, Management Impact on the Team.

Introdução
Em um mundo sob constante evolução, as diver-

sas mudanças vivenciadas pela sociedade atual são 
refletidas no cotidiano dos trabalhadores, tornando-os 
cada vez mais envolvidos e cobrados pelas demandas e 
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rotinas do ambiente de trabalho (Santana et al., 2020). 
Os fatores psicossociais de risco são questões amplas 
de grande relevância nas últimas décadas, devido à 
importância de reconhecimento da necessidade de 
preocupação com a saúde dos trabalhadores (Oliveira; 
Guimarães, 2023). Soma-se ao exposto um aumento 
significativo nos casos de afastamento do ambiente 
laboral, devido às questões decorrentes de problemas 
psicossociais, tanto de origem interna quanto externa 
à organização. Nesse cenário, parece fundamental pro-
mover espaços de diálogo entre a Psicologia e diferentes 
áreas profissionais, no intuito de ampliar o conhecimen-
to sobre fenômenos psicossociais contemporâneos e 
evidenciar estratégias para a promoção da saúde men-
tal em consonância às inovações e aos desafios de um 
mundo em constante mudança.

A Organização Mundial de Saúde (OMS), em uma 
de suas pesquisas, revelou que 25% da população em paí-
ses desenvolvidos ou em desenvolvimento, apresentam 
um ou mais transtornos comportamentais e mentais 
durante sua vida (OMS, 2001), conhecimento que deve 
ser considerado em todos os segmentos, em especial no 
mundo do trabalho. Quando se trata de questões rela-
cionadas ao ambiente laboral, um estudo apresentado 
por Koukoulaki (2014) destaca que aspectos como de-
senvolvimento de competências, autonomia de decisão 
e satisfação no trabalho, quando inexistentes nesses es-
paços ou com presença diminuída, tendem a ser fatores 
de risco e causadores de problemas osteomusculares 
dos membros superiores, tensão, estresse e fadiga nos 
trabalhadores.
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Os fatores psicossociais de risco podem ser inter-
pretados como o resultado do conjunto de vivências e 
percepções que o trabalhador tem a partir da sua inte-
ração com as condições de vida e no ambiente labo-
ral. Essa relação pode desencadear fatores de risco ou 
de proteção à saúde dos trabalhadores. Tais impactos 
podem ser identificados na sua relação de significado 
com trabalho e na qualidade da saúde do trabalhador 
(Oliveira; Guimarães, 2023). Ao compreender essa 
complexidade, a prevenção e o manejo dos riscos psi-
cossociais demandam uma abordagem integrada, que 
favoreça a construção de ambientes de trabalho mais 
saudáveis e resilientes. A interdisciplinaridade e a busca 
por soluções inovadoras se apresentam como caminhos 
essenciais para enfrentar os desafios contemporâneos, 
priorizando o bem-estar individual e fortalecendo o de-
sempenho organizacional.

Atualmente, a organização do trabalho está carac-
terizada por cenários que realçam percepções de incer-
teza e instabilidade nas relações intra e interpessoais no 
ambiente laboral, marcada pela celeridade e efetivida-
de na disseminação das informações, competitividade, 
consumidores mais exigentes e pressão por alta per-
formance. As rápidas transformações, juntamente com 
a diminuição da segurança nas relações de trabalho, 
impulsionam os trabalhadores a buscarem desenvolver 
novas competências gerenciais (Malvezzi, 2013) e, dian-
te da urgência pela resposta a esses desafios, revelam 
novos riscos psicossociais associados à carga psíquica 
que pode gerar sofrimento do trabalhador (Chambel, 
2016).
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Desse modo, observa-se que a dinâmica organi-
zacional que envolve liderança de pessoas e gestão 
de resultados torna-se complexa e exige um itinerário 
formativo sólido para atuação em cargos gerenciais, 
uma preparação que cumpra tanto requisitos técni-
cos quanto comportamentais. O enfrentamento de 
questões diversas na dinâmica de trabalho requer dos 
trabalhadores uma postura assertiva, harmônica e efe-
tivamente produtiva. Entretanto, essa dinâmica pode 
esconder grandes e silenciosas cargas emocionais ne-
gativas, muitas vezes enfraquecidas ou negligenciadas 
pelo ambiente de trabalho, uma vez que as mudanças 
comportamentais não acontecem na mesma velocida-
de que as mudanças tecnológicas.

Essas cargas emocionais, ainda que invisíveis, po-
dem afetar de forma significativa a saúde mental e a 
capacidade de liderança, com reflexos diretos sobre o 
clima organizacional e a coesão das equipes. Reconhe-
cer essa dimensão humana e desenvolver estratégias de 
apoio e prevenção é fundamental para que líderes con-
sigam exercer seu papel de maneira saudável e sustentá-
vel. Sob essa perspectiva, o conceito de vulnerabilidade, 
discutido por Brené Brown (2018), revela-se central na 
experiência da liderança contemporânea. Assumir a 
vulnerabilidade deixa de ser sinal de fraqueza para tor-
nar-se expressão autêntica de humanidade, que é capaz 
de favorecer relações mais confiáveis no ambiente de 
trabalho.

No âmbito das relações de trabalho, compreende-se 
a prática da liderança como uma atuação ambivalente, 
marcada por experiências individuais e sociais que ex-
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põem virtudes e vulnerabilidades. Portanto, é importan-
te refletir sobre as ressonâncias da vulnerabilidade em 
determinadas situações na vida pessoal e profissional, 
assim como os impactos dessa atitude na ativação de 
comportamentos flexíveis e delegação de autoridade, 
construindo um melhor ambiente de trabalho. Dessa 
forma, é possível perceber o gestor enquanto sujeito 
influenciador e influenciado por essa relação com sua 
equipe, o que exige atenção, sendo preciso reconhecer a 
inclusão desse público enquanto trabalhador integrante 
do grupo, que, assim como os demais, requer amparo no 
que tange à concepção de vulnerabilidade e sofrimento 
no contexto de trabalho.

Gollac e Bodier (2006) ampliam a compreensão 
dos riscos psicossociais nas organizações ao estudarem 
como as condições de trabalho influenciam a saúde 
mental e emocional dos trabalhadores, definindo-os 
como “riscos para a saúde mental, física e social, cau-
sados pela interação de fatores socioeconômicos com 
a psique dos trabalhadores” (p. 42). Assim, ao consi-
derarem os fatores socioeconômicos, destacam que 
estes ultrapassam o ambiente laboral interno, ou seja, 
não estão limitados a fatores isolados ou individuais, 
mas são antes uma interação complexa entre os fato-
res organizacionais do trabalho (estrutura e dinâmica 
organizacional), as interações entre equipes (líderes, 
liderados e colegas de trabalho), as condições de traba-
lho (responsabilidades, carga horária, entre outros) e os 
aspectos sociais (expectativas de desempenho, pressão 
da função) que implicam diretamente na qualidade de 
vida e bem-estar do trabalhador.
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Isso posto, pode-se considerar que as demandas 
emocionais, nas quais são expostas às equipes de lide-
rança, seja no atendimento às metas de produtividade 
ou no enfrentamento dos conflitos na gestão de equipes, 
podem desencadear situações de estresse, muitas vezes 
negligenciadas e potencialmente desencadeadoras de 
sofrimento psíquico. Alvarenga e Bagattini (2024) con-
sideram que a liderança atualmente é vista como “sobre 
humana no imaginário social”, no qual eles devem ser 
fortes, resilientes, incansáveis e resolutivos no enfrenta-
mento dessas demandas, desconsiderando muitas vezes 
sua própria humanidade e direito à vulnerabilidade. 

A exposição ao ambiente de trabalho demanda do 
líder uma carga emocional que pode induzir o sujeito 
ao comportamento de reprimir seus sentimentos, o que 
provoca a repressão do funcionamento psíquico do in-
divíduo, dificultando/impedindo a elaboração real do que 
sentiu (Vasconcelos; Faria; 2008). Dessa forma, quando 
o trabalhador se percebe com a impossibilidade de ela-
borar o sentimento real, daquele que é esperado (ideal), 
o ser humano acaba sendo exposto ao sofrimento no 
trabalho (Gomes, 2017).

Observa-se que, culturalmente, o líder, ao apresen-
tar desequilíbrio e vulnerabilidade emocional na esteira 
competitiva das equipes de gestão, pode ser interpre-
tado como sinal de fraqueza e, assim, ter seu compor-
tamento questionado em relação à performance no 
ambiente corporativo (Korman; Van Quaquebeke; 
Tröster, 2021). Nessa corrida para conquistar respeito e 
valorização no cargo, o preço pago pelo líder pode ser 
alto, uma vez que a preocupação com a sua reputação 
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e imagem precisa estar sempre associada ao sucesso. 
Esse pensamento pode contribuir para a construção 
de sofrimento silencioso que imprime o estereótipo do 
personagem ideal nas equipes de liderança.

Na tentativa de atender às exigências de produti-
vidade e resultados e sob a influência das condições de 
trabalho e aspectos sociais, o trabalhador pode ficar ex-
posto aos riscos psicossociais no trabalho. Tal exposição 
não difere daquela vivenciada por qualquer trabalhador 
submetido às situações de sobrecarga, o que implica/
interfere no conflito de sobrevivência emocional nas 
organizações, podendo culminar no esgotamento emo-
cional. No caso dos gestores, essa vulnerabilidade é ain-
da mais crítica, pois o acúmulo de responsabilidades, 
aliado ao papel de mediador entre a alta administração 
e as equipes, tende a intensificar a pressão e reduzir os 
espaços de cuidado e autocuidado. Isso torna urgente 
a adoção de políticas organizacionais que promovam 
equilíbrio e proteção à saúde mental.

Vasconcelos e Faria (2008) apontaram que o so-
frimento dos líderes constitui uma dimensão pouco 
explorada das dinâmicas organizacionais contempo-
râneas. Embora exerçam influência significativa sobre 
equipes e processos, líderes muitas vezes se sentem 
isolados, impossibilitados de expressar fragilidades de-
vido às exigências associadas à posição hierárquica que 
ocupam. Portanto, o silêncio imposto por uma cultura 
de alta performance e pela idealização da figura do líder 
fortalece o impedimento de que o sofrimento seja reco-
nhecido, legitimado ou acolhido. Como resultado dessa 
dinâmica, que parece valorizar mais a força da imagem 
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ideal e não a real, agravam-se quadros de esgotamento 
físico e emocional, gerando consequências não ape-
nas individuais, como também impactos negativos na 
gestão, no clima organizacional e na produtividade. A 
invisibilidade desse sofrimento reforça a lógica da indi-
vidualização do adoecimento e dificulta a formulação 
de estratégias institucionais de cuidado voltadas à saú-
de mental de quem ocupa posições de liderança.

A forma como o trabalho está configurado em cada 
organização pode se constituir como fator limitador da 
comunicação espontânea, da autonomia dos sujeitos 
e do desenvolvimento da criatividade no ambiente la-
boral. Essa estrutura, predominantemente rígida, pode 
favorecer o aparecimento de prejuízos à saúde dos tra-
balhadores, manifestando-se em quadros clínicos como 
gastrites, úlceras, cefaleias, estados depressivos, estresse 
crônico, fadiga persistente e distúrbios do sono, a exem-
plo da insônia (Alvarenga; Bagatini, 2024). Nesse senti-
do, é relevante refletir sobre as consequências no nível 
de competência, preparação e habilidade emocional 
de um líder adoecido psicologicamente para promover 
suporte emocional à equipe de trabalho. Que efeitos o 
sofrimento psíquico do líder pode gerar no desempe-
nho e bem-estar da equipe, uma vez que ele também 
possui responsabilidade de planejar estratégias para 
favorecer práticas de prevenção à saúde psíquica dos 
colaboradores?

De acordo com Dejours (1987), a relação humana 
com o trabalho envolve a dialética entre prazer e so-
frimento, associados à carga psíquica do labor. Enfatiza 
que fatores como a autonomia no trabalho, o reconhe-
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cimento e a capacidade de expressar sentimentos no 
ambiente profissional desempenham um papel crucial 
na prevenção de distúrbios psíquicos relacionados ao 
trabalho. Destaca que a organização do trabalho exerce 
uma ação específica sobre o homem, o que impacta seu 
aparelho psíquico e, em certas condições, gera sofri-
mento decorrente do conflito entre a história individual 
com os ideais organizacionais.

Diante dessa perspectiva, o gestor pode estar su-
portando, juntamente com os indicadores de resultados, 
as consequências de uma experiência de sofrimento 
silenciosa e invisível, que pode resultar em prejuízos 
emocionais para si e impactar a equipe que lidera. Ao 
buscar estudos que exploram o sofrimento do gestor, 
de forma a compreender a inter-relação entre os senti-
mentos do líder e seu impacto na equipe, percebeu-se a 
lacuna em pesquisas que abordem essa relação. Embora 
existam estudos como os de Braga e Pereira (2011) e Pe-
reira, Lanna e Coelho (2014), que descrevem situações 
em que a saúde mental dos gestores é prejudicada no 
exercício de suas atividades laborais, essas pesquisas 
não respondem sobre suas implicações e repercussões 
nas equipes. Importa destacar que parte dos resultados 
e reflexões apresentados neste estudo foi compartilhada 
no Congresso Ibero-Americano de Riscos Psicossociais 
2024, reforçando sua pertinência e contribuição para o 
debate acadêmico e profissional sobre o tema.

Metodologia
Neste relato, apresenta-se um recorte de uma expe-

riência de consultoria interna de recursos humanos no 
atendimento a dois gestores de uma empresa do setor 
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financeiro e suas respectivas equipes. Ambos foram se-
lecionados após a observação da dinâmica de trabalho 
e a prática da escuta ativa. As duas equipes apresenta-
vam características semelhantes quanto ao número de 
pessoas, área de atuação, público atendido e localização 
geográfica, o que possibilitou uma comparação equili-
brada entre contextos organizacionais equivalentes.

Durante a análise preliminar, identificou-se que um 
dos gestores vivenciava uma situação de sofrimento re-
lacionada a fatores psicossociais internos ao trabalho, 
vinculados às exigências e condições do ambiente de 
trabalho (falta de equilíbrio entre trabalho e vida pes-
soal, pouca autonomia e carga excessiva de trabalho), 
enquanto não foi identificada nenhuma situação de so-
frimento semelhante no caso do outro gestor.

O estudo apresenta caráter exploratório e descri-
tivo, fundamentado em análise documental. Optou-se 
pela análise de relatórios organizacionais, produzidos 
entre janeiro e julho de 2021, que abrangiam os indi-
cadores de gestão de pessoas relacionados ao clima 
organizacional e aos índices de absenteísmo. Essa abor-
dagem metodológica permitiu estabelecer uma compa-
ração objetiva, favorecendo a identificação de padrões 
e possíveis correlações entre o estado emocional do 
gestor e os indicadores analisados.

O procedimento de análise consistiu em:
a.	 Organizar os dados em planilhas comparativas 

entre as duas equipes;
b.	 Identificar padrões e variações nos indicadores de 

absenteísmo e clima organizacional;
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c.	 Correlacionar os dados quantitativos e as informa-
ções qualitativas, evidenciando possíveis impactos 
dos fatores psicossociais e do estado emocional do 
gestor sobre os resultados da equipe. Para os dados 
qualitativos, adotou-se a análise de conteúdo, con-
forme Bardin (2016), possibilitando a interpretação 
das informações coletadas.
A utilização de dados internos já consolidados pela 

própria organização conferiu maior confiabilidade ao 
estudo, reduzindo vieses e assegurando que as interpre-
tações fossem ancoradas em evidências objetivas. Além 
disso, foram observados princípios éticos de confiden-
cialidade, garantindo que a identidade dos participantes 
e das equipes fosse preservada durante todas as etapas 
da pesquisa.

Resultados
A análise foi fundamentada nos relatórios da pes-

quisa de clima organizacional e indicadores de absen-
teísmo das equipes gerenciadas pelos dois gestores 
participantes. A comparação entre os dados revelou 
diferenças significativas na dinâmica de gestão e no 
impacto psicossocial sobre as equipes, observando-se 
declínio de algumas métricas de gestão de pessoas na 
equipe que era liderada pelo gestor que apresentava 
sofrimento, evidenciando que a presença de sofrimen-
to por parte do gestor influenciou o desempenho e os 
resultados de sua equipe.

Os resultados observados na análise dos dados fo-
ram os seguintes:
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1. Clima organizacional:

a.	 As avaliações na última pesquisa de clima organi-
zacional demonstraram que a equipe liderada pelo 
gestor em situação de sofrimento obteve pontua-
ções inferiores nos quesitos: estilo de gestão, enga-
jamento, autonomia e satisfação, em comparação 
com a equipe liderada pelo gestor que não apresen-
tou sinais de sofrimento emocional;

b.	 O quesito reconhecimento profissional não apre-
sentou diferença significativa entre as duas equipes.

2. Absenteísmo:

a.	 O número de ausências na equipe gerida pelo ges-
tor em situação de sofrimento foi 10% superior em 
relação à equipe liderada pelo gestor em que não 
foi identificada tal condição. Esse percentual de 
ausência foi calculado proporcionalmente entre o 
tamanho das equipes de cada gestor e o volume de 
ausências registradas no período de janeiro a julho 
de 2021.
Esses achados sugerem uma correlação entre o es-

tado emocional do gestor e os indicadores de sua equi-
pe, indicando que a vivência de sofrimento no exercício 
da liderança pode impactar diretamente tanto o enga-
jamento e a percepção do clima organizacional quanto 
o absenteísmo.

Discussão
Segundo Zanelli e Kanan (2018), embora seja pos-

sível fazer distinções entre os fenômenos psicossociais 
negativos, existe uma ligação estreita e inegável entre 
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eles. A tensão gerada pelo papel de gestão e a percep-
ção de desamparo por parte do gestor, influenciam di-
retamente o estilo de liderança e a percepção de um 
ambiente de trabalho não saudável pela equipe. Nesse 
contexto, tal percepção pode promover o aumento no 
volume de faltas, redução no desempenho e de produ-
tividade, crescimento da rotatividade e do número de 
acidentes de trabalho. Diante de evidências quantitati-
vas e dos relatos dos membros das equipes, os indicado-
res apontam para a correlação entre resultados.

A liderança configura-se como um processo dinâ-
mico de influência interpessoal, no qual o líder exerce 
um papel de referência diante de seus liderados. Cabe-
-lhe a função de atribuir significados dentro do grupo, 
estabelecer normas e delinear uma direção comum, 
promovendo coesão e propósito coletivo no grupo 
(Bendassolli et al., 2014). No caso estudado, observou-se 
que a influência de fenômenos psicossociais negativos 
na liderança teve ressonância na dinâmica produtiva da 
equipe, a qual obteve pontuações inferiores nos quesi-
tos: estilo de gestão, engajamento, autonomia e satisfa-
ção, em comparação com a equipe liderada pelo gestor 
que não apresentou sinais de sofrimento emocional.

Após a pandemia de Covid-19, observou-se um 
avanço significativo nas iniciativas corporativas volta-
das à promoção do bem-estar dos trabalhadores, com 
destaque para a ampliação de ações de discussão e 
escuta ativa sobre saúde mental. A implementação de 
programas de apoio psicológico, a valorização da qua-
lidade de vida e a flexibilização das jornadas laborais 
também foram significativas no cenário laboral.

https://www.scielo.br/j/ptp/a/PNhr6fjkmcfqWKDM5DrGnzL/#B5_ref
https://www.scielo.br/j/ptp/a/PNhr6fjkmcfqWKDM5DrGnzL/#B5_ref
https://www.scielo.br/j/ptp/a/PNhr6fjkmcfqWKDM5DrGnzL/#B5_ref
https://www.scielo.br/j/ptp/a/PNhr6fjkmcfqWKDM5DrGnzL/#B5_ref
https://www.scielo.br/j/ptp/a/PNhr6fjkmcfqWKDM5DrGnzL/#B5_ref
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Contudo, apesar dos avanços direcionados aos 
colaboradores em geral, nota-se que o a atenção com 
as práticas de cuidado e prevenção ao sofrimento psí-
quico das lideranças organizacionais permanecem mo-
destas. Gestores e líderes, embora igualmente expostos 
a fatores de risco psicossociais, enfrentam demandas 
adicionais relacionadas à responsabilidade de conduzir 
equipes e oferecer suporte emocional aos subordinados, 
o que potencializa sua vulnerabilidade ao adoecimento 
psíquico. Ainda assim, esse grupo tem sido pouco con-
templado nas estratégias institucionais de cuidado e 
prevenção (Barling; Cloutier, 2017).

Segundo dados do Instituto Nacional do Segu-
ro Social (INSS, 2025), nos últimos anos, o Brasil tem 
acompanhado um crescimento significativo no número 
de afastamentos do trabalho por transtornos mentais e 
emocionais. Em 2023, foram registrados aproximada-
mente 288.865 afastamentos por essas causas, represen-
tando um aumento de 38% em relação ao ano anterior. 
Entretanto, o cenário se agravou ainda mais em 2024, 
quando os afastamentos ultrapassaram a marca de 
472.000, registrando o aumento de 68% em compara-
ção ao ano de 2023.

Esse alargamento demonstra a intensificação das 
condições que afetam a saúde mental dos trabalhado-
res brasileiros, sobretudo relacionadas a transtornos 
ansiosos e episódios depressivos, que juntos correspon-
dem a mais da metade dos casos registrados em 2024. 
Esses dados refletem o aumento da incidência desses 
transtornos na população economicamente ativa e 
apontam possíveis insuficiências no ambiente laboral 
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quanto ao suporte e prevenção relacionados aos fatores 
psicossociais.

É importante destacar que os afastamentos regis-
trados representam benefícios concedidos pelo INSS e 
não necessariamente por trabalhadores distintos, uma 
vez que um mesmo trabalhador pode ter mais de um 
afastamento ao longo do ano. Além disso, a ocorrência 
de subnotificação é frequente, especialmente em casos 
de transtornos mentais comuns, tanto pela dificuldade de 
diagnóstico quanto pela fragilidade dos sistemas de 
saúde do trabalhador. Nesses contextos, fatores cultu-
rais podem levar o trabalhador a postergar a busca por 
tratamento e, consequentemente, o afastamento de 
suas atividades laborais (Araújo et al., 2019).

O aumento das licenças por transtornos mentais 
contribui para desafios significativos no âmbito socioe-
conômico, afetando a produtividade e elevando custos 
para empresas e para o sistema previdenciário, além de 
impactar a qualidade de vida dos trabalhadores. Diante 
desse cenário, o Ministério do Trabalho tem buscado 
respostas regulatórias, como a atualização da Norma Re-
gulamentadora Nº 1 (NR-1 – pela portaria 1419 de agosto 
de 2024), que, desde maio de 2025, passou a exigir que 
as empresas adotem medidas para avaliar e mitigar ris-
cos psicossociais no ambiente de trabalho (Brasil, 2025). 
Essa ação normativa evidencia a urgência de promover 
políticas de saúde mental eficazes e integradas ao am-
biente laboral, visando a redução desses afastamentos e 
a promoção do bem-estar dos trabalhadores.

A relação entre o sofrimento enfrentado pelo ges-
tor e a forma como essa situação ecoa na equipe de 
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trabalho propõe a reflexão de um conjunto de camadas 
e suas interferências, que são compostas por caracte-
rísticas individuais, fatores hereditários, estilos de vida, 
fatores sociais, rede de apoio, condições de trabalho e 
acesso a serviços essenciais. Esse constructo de cama-
das inerentes ao indivíduo e sua relação psicossocial 
com o meio ao qual está inserido constituem um deter-
minante social, influenciam em nível micro, meso e ma-
cro, “gerando um gradiente em que indivíduos ocupam 
posições sociais distintas [...] originando desigualdades 
na saúde” (Chambel, 2016, p. 16).

O gestor, ao ocupar sua posição e seu papel na 
organização, não se limita ao desempenho apenas das 
funções prescritas ao seu trabalho, mas influencia tam-
bém o outro. Logo, os impactos dessa influência devem 
ser identificados e trabalhados de maneira saudável e 
produtiva, a fim de alinhar as necessidades de liderança 
e liderados. É importante refletir sobre as ressonâncias 
da vulnerabilidade em determinadas situações na vida 
pessoal e profissional, assim como, os impactos dessa 
atitude na ativação de comportamentos flexíveis e de-
legação de autoridade, construindo um melhor ambien-
te de trabalho.

Os sofrimentos e anseios presentes nos cargos de 
gestão reverberam por toda a cadeia de funções, re-
percutindo no ambiente de trabalho. Soma-se a isso, 
cenários com intensas demandas diárias e considerável 
sobrecarga de trabalho, o que acaba por resultar em 
quadros de estresse crônico, esgotamento, predomínio 
de casos de insônia e depressão, além do fato de que 
equipes de liderança estão no grupo de maior risco para 
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desenvolver problemas relacionados à saúde mental 
(Persson et al., 2018). Nesse contexto, é necessário de-
senvolver ações embasadas no princípio da precaução, 
que possibilitem o desenvolvimento de uma “gestão 
facilitadora de comportamentos e culturas propícias às 
organizações saudáveis” (Zanelli; Kanan, 2018).

Diante do exposto, reforça-se que o sofrimento 
psíquico dos gestores não é um fenômeno isolado, mas 
um elemento que perpassa toda a estrutura organiza-
cional, afetando de forma direta e indireta os resultados, 
o clima e a saúde das equipes. Reconhecer essa reali-
dade exige romper com a visão tradicional que prioriza 
exclusivamente o cuidado aos liderados, integrando 
também o gestor como sujeito de atenção nas políticas 
de saúde mental corporativa. Para isso, é fundamental 
que organizações e pesquisadores avancem na criação 
de estratégias de diagnóstico, prevenção, promoção e 
acompanhamento psicológico voltadas especificamen-
te às lideranças, considerando suas particularidades e 
vulnerabilidades. Tal movimento deve contribuir para a 
sustentabilidade das relações de trabalho e para a cons-
trução de ambientes organizacionais mais saudáveis, 
resilientes e produtivos.

Considerações finais
Ao discutir as influências e consequências do so-

frimento psíquico dos líderes nos âmbitos pessoal e 
profissional, este estudo abre espaço para refletir sobre 
caminhos possíveis de enfrentamento dessa lacuna 
ainda marcada pela invisibilidade do sofrimento de li-
deranças nas organizações. Embora existam pesquisas 
que descrevam o frequente esgotamento enfrentado 
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por pessoas em posições de liderança, a saúde mental 
desses profissionais ainda é pouco explorada pela litera-
tura acadêmica (Neves; Vieira Neto, 2025). Considerar 
essa dimensão e incorporá-la às práticas de gestão e 
políticas organizacionais é fundamental para promover 
ambientes de trabalho mais sustentáveis e saudáveis, 
beneficiando líderes, equipes e instituições.

Os resultados obtidos corroboram com descobertas 
anteriores sobre a influência da gestão na equipe, indi-
cando uma provável interferência do estado emocional 
do gestor na psicodinâmica da relação gestor-equipe. 
Nesse contexto, perceber o gestor enquanto sujeito 
influenciador e influenciado por essa relação com sua 
equipe, demanda atenção e amparo, especialmente 
diante da tendência de desconsiderar o sofrimento 
psíquico que pode acometer os gestores. Ampliar essa 
compreensão pode contribuir para o desenvolvimento 
de estratégias mais efetivas de prevenção e promoção 
da saúde mental no ambiente organizacional.

Observa-se que os gestores também apresentam 
sofrimento e estão suscetíveis a viver, em sua rotina de 
trabalho, inúmeros fatores de risco que podem com-
prometer sua saúde mental, como, por exemplo, pouco 
reconhecimento, limites tênues entre o trabalho e sua 
vida pessoal, a pouca autonomia, carga excessiva de tra-
balho, multiplicidade de papéis e pouco subsídio social, 
em razão do isolamento que o próprio cargo o coloca 
como, por exemplo, nas tomadas de decisões (St-Hilaire; 
Gilbert; Brun, 2018). Tais condições, quando não identi-
ficadas e adequadamente manejadas, podem gerar efei-
tos em cadeia, prejudicando não apenas o desempenho 
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individual, mas também a saúde coletiva das equipes e a 
sustentabilidade dos resultados organizacionais.

Diante disso, torna-se essencial reconhecer a in-
clusão de gestores como integrantes do grupo de tra-
balhadores que necessitam de amparo no que tange à 
concepção de vulnerabilidade e ao enfrentamento do 
sofrimento no contexto de trabalho. Reforça-se, ainda, 
a necessidade das organizações adotarem práticas sis-
temáticas de apoio à liderança, incluindo programas 
de escuta ativa, suporte psicológico e estratégias de 
segurança psicológica (Edmondson, 2019). Essas ações 
podem reduzir impactos do sofrimento invisível na pro-
dutividade, na coesão das equipes e na sustentabilidade 
emocional do próprio gestor, evidenciando que cuidar 
da liderança significa cuidar do coletivo.

Por fim, cabe destacar que o tamanho limitado da 
amostra e as condições de incerteza e estresse agra-
vadas pela pandemia, trazendo novas dificuldades da 
gestão que podem aumentar o sofrimento, sensação 
de desamparo e solidão por parte do gestor e equipe, 
podem ter contribuído para o resultado obtido. Assim, 
recomenda-se que pesquisas futuras incluam amostras 
mais amplas e explorem novas variáveis psicológicas e 
contextuais, a fim de aprofundar a compreensão sobre 
os fatores que influenciam a saúde mental de líderes 
e os impactos desse fenômeno nas organizações. Tais 
investigações poderão subsidiar políticas e práticas or-
ganizacionais mais eficazes, fortalecendo não apenas a 
saúde mental das lideranças, mas também a resiliência 
e o desempenho das equipes.
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Ao considerar os achados deste estudo, torna-se 
evidente que a saúde mental da liderança deve ser incor-
porada como eixo estratégico na gestão organizacional, 
tanto quanto a saúde dos demais trabalhadores. Mais do 
que uma questão de bem-estar individual, trata-se de 
um fator determinante para a manutenção de um cli-
ma saudável, de níveis adequados de engajamento e da 
redução de riscos psicossociais no trabalho. A valoriza-
ção e o cuidado com gestores refletem diretamente na 
forma como estes conduzem suas equipes, impactando 
de maneira positiva os resultados e o desenvolvimento 
organizacional.

Além disso, este trabalho contribui para ampliar 
o debate sobre a necessidade de um olhar interprofis-
sional no enfrentamento dos fenômenos psicossociais 
contemporâneos, como propõe o e-book no qual está 
inserido. Ao integrar conhecimentos da psicologia e 
de outras áreas, cria-se a oportunidade de desenvolver 
intervenções mais amplas, inovadoras e adaptadas aos 
desafios atuais do mundo do trabalho. Tal integração é 
fundamental para que se construam práticas sustentá-
veis, capazes de balancear as demandas por resultados 
com a preservação da saúde mental de todos que com-
põem a estrutura organizacional.
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Introdução
A/o assistente social, profissional graduado em Ser-

viço Social, desempenha funções em múltiplos campos 
de atuação, pautando-se, fundamentalmente, na defe-
sa e efetivação dos direitos sociais, especialmente de 
sujeitos que são historicamente marginalizados. Esse 
contexto de trabalho pode contribuir para prejuízos 
na saúde mental desse profissional. O adoecimento, de 
modo abrangente, pode ser compreendido como o pro-
cesso de deterioração da saúde.

Em relação ao adoecimento psíquico, refere-se 
especificamente às alterações no equilíbrio da saúde 
mental do sujeito (Dejours, 2021). Essa pode manifestar-
-se por meio de padrões disfuncionais de pensamento, 
comportamento, percepção e emoção, os quais reper-
cutem negativamente em suas interações interpessoais 
e no desempenho de suas atividades laborais. Conside-
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rando as múltiplas exigências, tensões e adversidades 
que permeiam o cotidiano profissional do assistente 
social, marcado por sobrecarga, precarização das condi-
ções laborais e enfrentamento contínuo das contradições 
do sistema socioeconômico, observa-se, nesse contex-
to, uma incidência significativa de sofrimento psíquico 
entre esses profissionais (Dejours, 2021).

Este estudo possui relevância devido ao contex-
to atual de reconfiguração das políticas públicas, que 
estão sendo precarizadas por um processo contínuo 
de desmonte do Estado de bem-estar social, avanço 
do neoliberalismo e intensificação da lógica gerencial 
nas instituições públicas e privadas (Iamamoto, 2008; 
Antunes, 2018). A relevância social desta matéria está 
nas possíveis contribuições a partir da investigação das 
condições precárias de trabalho que acometem os as-
sistentes sociais, evidenciando uma contradição estru-
tural, pois estes são responsáveis pelo trabalho voltado 
à garantia de direitos da população vulnerável e pela 
mediação dos efeitos da desigualdade social. Porém, 
esses profissionais estão submetidos a relações laborais 
marcadas por baixos salários, vínculos empregatícios 
instáveis, jornadas excessivas, ausência de suporte insti-
tucional e frequente desvalorização profissional (Silva; 
Martins, 2020).

No âmbito acadêmico, a presente temática contri-
bui para o avanço do debate interdisciplinar entre Servi-
ço Social, Saúde Coletiva, Sociologia, Psicologia e áreas 
afins. A precarização do trabalho, enquanto fenômeno 
estrutural do capitalismo contemporâneo – que deve 
ser compreendido em sua dimensão histórica –, exige, 
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portanto, uma análise crítica e articulada dos saberes 
envolvidos (Antunes, 2018; Sawaia, 2017).

Com base no exposto, este capítulo tem como ob-
jetivo analisar os fatores do contexto de trabalho que 
contribuem para o adoecimento desses profissionais, 
bem como apresentar propostas de soluções para a mi-
tigação desses problemas.

Metodologia
A metodologia realizada foi uma revisão integra-

tiva da literatura, com buscas por artigos publicados, 
entre 2019 e 2025, no Portal da Capes, Scielo, Scopus 
e Wos. Os descritores utilizados foram: “Adoecimento”, 
“Assistente Social”, “Adoecimento mental”, “Trabalho 
Precarizado” e, nas bases internacionais, “social work”; 
“workers welfare policy”; “workers”.

Os critérios de inclusão adotados foram: revisa-
dos por pares, com acesso aberto, que abordassem a 
temática do presente estudo e estivessem disponíveis 
gratuitamente e na íntegra. Os critérios de exclusão en-
volveram teses e dissertações, artigos cuja tradução não 
foi possível por meio dos aplicativos disponíveis, que 
não tratassem do tema, fossem duplicados ou exigissem 
pagamento para acesso. Foram inicialmente identifica-
dos 2.333 artigos.

Após essa etapa, foram selecionados aqueles cujos 
títulos e resumos estavam em conformidade com os 
critérios de inclusão estabelecidos para este estudo. 
Nesse processo, foram excluídos 2.173 artigos, que não 
atendiam aos critérios, resultando na primeira análise 
em 160 estudos. A partir de uma leitura criteriosa dos 
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resumos desses 160, foram selecionados 13 artigos para 
leitura integral. O processo de seleção dos artigos é 
apresentado no fluxograma sugerido pelo Preferred Re-
porting of Systematic Reviews and Meta-Analyses (Pris-
ma) (Moher et al., 2009) e está representado na Figura 1.

Figura 1: Procedimento de seleção dos artigos (2025).

Resultados e discussão
Os artigos que compuseram a amostra final estão 

apresentados no Quadro 1. 
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Quadro 1: Artigos selecionados para o estudo
Título do artigo Resumo Referências Ano

O trabalho 
de assistentes 
sociais na defesa 
dos direitos da 
população em 
situação em/na rua 
em debate

No estudo, destacaram-se 
as condições de trabalho, 
que são precárias, não 
havendo monitoramento 
dos programas, projetos e 
serviços, e os atendimentos são 
compensatórios, imediatistas e 
pontuais.

CORRENTE, Meiry Farias et 
al. O trabalho de assistentes 
sociais na defesa dos direitos 
da população em situação de/
na rua em debate. Conjectura, 
Caxias do Sul, RS, v. 22, n. 1, p. 
898-916, 2022.

2022

Relações e 
condições de 
trabalho do 
assistente social 
na atualidade: a 
proletarização da 
profissão

No Suas (Brasil), a terceirização 
agrava o quadro, levando 
à insegurança e incerteza 
quanto à continuidade 
dos contratos, trocas de 
gestões governamentais, e 
remunerações baixas.

CAMARGO, Maria Angelina B. 
et al. Relações e condições de 
trabalho do assistente social 
na atualidade: a proletarização 
da profissão. Serviço Social & 
Sociedade, [S. l.], p. 488-507, 
2021.

2021

Transformações 
no mundo do 
trabalho e Serviço 
Social: um estudo 
sobre o sofrimento 
e adoecimento 
profissional no 
Sistema Único de 
Assistência Social 
(SUAS)

A incerteza dos contratos 
terceirizados e as constantes 
mudanças de gestão elevam 
a pressão e o estresse dos 
assistentes sociais, causando 
uma profunda sensação de 
desvalorização e frustração.

SOUZA, Victor Costa; LEITE, 
Janete Luzia. Transformações 
no mundo do trabalho e 
Serviço Social: um estudo 
sobre o sofrimento e 
adoecimento profissional no 
Sistema Único de Assistência 
Social (SUAS). Revista 
Serviço Social em Perspectiva, 
Florianópolis, SC, v. 5, n. 02, p. 
135-159, 2021. DOI: 10.46551/
rssp.202122. Disponível em: 
https://www.periodicos.
unimontes.br/index.php/
sesoperspectiva/article/
view/4110

2021

Condições de 
trabalho e processos 
de adoecimento 
impactos na saúde 
do profissional do 
Serviço Social no 
campo da saúde

A pressão por produtividade, 
tanto no sistema de saúde 
quanto nas universidades, 
faz com que a saúde mental 
desses trabalhadores seja 
continuamente impactada.

SILVA, Kaio Germano Sousa 
da et al. Condições de trabalho 
e processos de adoecimento: 
impactos na saúde do 
profissional do Serviço Social 
no campo da saúde. Research, 
Society And Development, São 
Paulo, SP, v. 10, n. 10, p. 01-07, 15 
ago. 2021.

2021
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Título do artigo Resumo Referências Ano

Trabalho e saúde-
adoecimento 
de docentes em 
universidades 
públicas

Analisa como a sobrecarga 
de trabalho, a pressão por 
produtividade, a precarização 
das condições de trabalho 
e a dificuldade de equilibrar 
vida pessoal e profissional 
contribuem para problemas de 
saúde física e mental.

VASCONCELOS, Iana; LIMA, 
Rita De Lourdes de. Trabalho 
e saúde-adoecimento de 
docentes em universidades 
públicas. Katálysis, 
Florianópolis, SC, v. 24, n. 2, p. 
364-374, 2021.

2021

Processos de 
enfrentamento 
em uma profissão 
emergente: 
narrativas de 
assistentes sociais 
na China

O artigo investiga como 
assistentes sociais na China 
enfrentam desafios e se mantêm 
na profissão, destacando 
estratégias pessoais de 
enfrentamento e sugerindo 
políticas de apoio.

ZHANG, Yangyong. Coping 
Processes in an Emerging 
Profession: Narratives of 
Social Workers in China. 
SAGE Open, Thousand 
Oaks, USA, v. 14, n. 4, p. 
21582440241308338, 2024.
https://doi.org/10.1177/21582 
440241308338

2024

Quando a sua fonte 
de subsistência 
também se torna 
a fonte do seu 
desconforto: a 
percepção do 
conflito trabalho-
família entre 
assistentes sociais 
infantis

O estudo explorou a percepção 
dos CWW sobre como eles 
combinam os desafios no 
trabalho com uma vida privada/
familiar bem-sucedida.

OLANIYAN, Oyeniyi Samuel 
et al. When your source of 
livelihood also becomes the 
source of your discomfort: The 
perception of work–family 
conflict among child welfare 
workers. European Journal of 
Social Work, Abingdon, GB-
ENG, v. 25, n. 3, p. 418-429, 
2022.https://doi.org/10.1080/13
691457.2021.1901659

2021

Satisfação e bem-
estar dos assistentes 
sociais infantis 
durante a pandemia 
da COVID-19: 
Perspectivas dos 
funcionários da 
agência em Ohio

O estudo analisou como a 
pandemia impactou a satisfação 
de assistentes sociais infantis em 
Ohio, revelando mais estresse e 
burnout, e sugerindo ações para 
melhorar o bem-estar e reduzir 
a rotatividade.

SHADIK, Jennifer A.; 
PERKINS, Nathan H.; 
HELLER, Natalie. Child 
welfare workers satisfaction 
and wellbeing during the 
COVID-19 pandemic: 
Perspectives of agency staff 
in Ohio. Child Abuse & Neglect, 
[S. l.], v. 136, p. 106000, 2023. 
Disponível em: (https://www.
sciencedirect.com/science/
article/pii/S0145213422005348

2023

Serviço social, 
gestão de emoções 
e a transformação 
do estado de bem-
estar social

Evidencia como as demandas 
emocionais do trabalho de 
assistentes sociais terminaram 
redefinidas ao longo do tempo 
por mudanças estruturais, 
políticas e econômicas no 
Estado de bem-estar social 
finlandês, especialmente entre 
1975 e 2009.

TURTIAINEN, Jussi et 
al. Social work, emotion 
management and the 
transformation of the welfare 
state. Journal of Social Work, [S. 
l.], v. 22, n. 1, p. 68-86, 2022.

2020
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Título do artigo Resumo Referências Ano

A Sustentabilidade 
dos Serviços Sociais 
Públicos: Um 
Estudo Qualitativo

A pesquisa destaca que o 
sentimento de impotência, 
frente às desigualdades sociais, é 
perturbador diante da ausência 
de recursos ao tentar cuidar de 
pessoas vulneráveis.

ORTEGA-GALÁN, Ángela 
María et al. The sustainability 
of public social services: a 
qualitative study. Sustainability, 
[S. l.], v. 12, n. 9, p. 3860, 2020. 
Disponível em: https://doi.
org/10.3390/su12093860

2020

Análise dos fatores 
preditores e 
consequentes da 
exaustão emocional 
entre assistentes 
sociais: uma revisão 
sistemática

O estudo identificou elementos 
como o excesso de carga 
de trabalho, conflitos entre 
trabalho e família e vitimização 
no trabalho. Como fatores de 
proteção, foram identificados 
o apoio social, a resiliência e o 
autocuidado.

CHAVES-MONTERO, 
Alfonso; BLANCO-MIGUEL, 
Pilar; RÍOS-VIZCAÍNO, Belén. 
Analysis of the predictors 
and consequential factors of 
emotional exhaustion among 
social workers: a systematic 
review. Healthcare, [S. l.], v. 
13, p. 552, 2025. Disponível 
em: https://doi.org/10.3390/
healthcare13050552.

2025

Carreiras de 
Assistentes Sociais 
Recém-Formados: 
Uma Mistura de 
Turbulência, Metas 
e Segurança 

Retrata a profissão de 
assistentes sociais na Suécia e 
busca responder a alta taxa de 
rotatividade que vem sendo 
registradas nos últimos anos, em 
que um terço dos profissionais 
pediram demissão entre 2016 
e 2017.

PETERSÉN, Anna Charlotta. 
Newly qualified social workers’ 
careers: A mix of turbulence, 
goals and safety. The British 
Journal of Social Work, v. 53, n. 
2, p. 794-811, 2023.https://doi.
org/10.1093/bjsw/bcac154

2023

Demandas de 
trabalho, recursos 
e desempenho 
de tarefas em 
assistentes sociais 
chineses: papéis do 
esgotamento e do 
engajamento no 
trabalho

O estudo revela que assistentes 
sociais com alta taxa de burnout 
não conseguem atender os 
usuários de forma satisfatória, 
o que traz implicações diretas 
no gerenciamento político das 
ações.

TU, Bin et al. Job demands, 
resources, and task 
performance in Chinese social 
workers: Roles of burnout and 
work engagement. Frontiers in 
public health, Lausanne, CH, v. 
10, p. 908921, 2022.

2022

Fonte: Elaborado pelas autoras (2025).

Os estudos de Camargo (2021) versam sobre o con-
texto de trabalho dos assistentes sociais em diferentes 
espaços sócio-ocupacionais e em diferentes países. No 
Sistema Único de Assistência Social – Suas (Brasil), a 
terceirização agrava a situação do contexto de trabalho, 
gerando insegurança quanto à continuidade dos con-

https://doi.org/10.3390/su12093860
https://doi.org/10.3390/su12093860
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tratos, instabilidade decorrente de trocas de gestões 
governamentais e remunerações baixas.

Os espaços físicos inadequados e metas de aten-
dimento sem foco na qualidade aumentam a pressão 
e o desgaste dos profissionais, que enfrentam acúmu-
lo de funções, muitas vezes com jornadas excessivas 
de trabalho. Esse acúmulo ocorre tanto em virtude da 
falta de profissionais quanto pelas demandas excessivas 
de atendimento. Nas universidades públicas, docen-
tes enfrentam uma intensa pressão para atingir metas 
acadêmicas, como publicação de artigos, orientação 
de alunos, entre outras atividades, o que também gera 
esgotamento físico e emocional. Os impactos na saúde 
são amplamente relatados. Além de estresse, ansiedade 
e depressão, são identificadas doenças como fibromial-
gia, acidentes de trabalho, isolamento, uso abusivo de 
álcool e outras drogas, comportamentos antissociais e 
até transtornos psiquiátricos entre assistentes sociais. 
Esses problemas são decorrentes de condições de 
trabalho precárias, insegurança no emprego e baixas 
remunerações (Camargo, 2021).

Na atenção primária à saúde, também se repete a 
falta de recursos básicos, como materiais, transporte e 
infraestrutura, dificultando o desempenho de um traba-
lho efetivo. A pressão por produtividade, tanto no siste-
ma de saúde quanto nas universidades, faz com que a 
saúde mental desses trabalhadores seja continuamente 
impactada. Outro fator presente em todos os estudos é 
a sobrecarga em relação ao trabalho (Silva et al., 2021).

Da mesma forma, Silva et al. (2021) afirma que os 
profissionais da saúde relatam elevados níveis de estres-
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se emocional e adoecimento mental. A competitividade 
exacerbada e o assédio moral também são identificados 
como fatores importantes para o adoecimento dos 
profissionais, principalmente no ambiente acadêmico. 
No Suas, conforme apontam Souza e Leite (2021), a 
incerteza dos contratos terceirizados e as constantes 
mudanças de gestão elevam a pressão e o estresse dos 
assistentes sociais, causando uma profunda sensação 
de desvalorização e frustração. Esses dados revelam 
um cenário alarmante de adoecimento dos assistentes 
sociais e docentes de Serviço Social, consequência da 
precarização do trabalho, insegurança contratual, pres-
sões por produtividade, desvalorização salarial, assédio 
moral que ocasionam sobrecarga tão profunda que leva 
ao desenvolvimento de doenças físicas e mentais graves.

Chaves-Montero et al. (2025) realizaram um estudo 
de revisão sistemática que buscou identificar, em nível 
mundial, os fatores psicossociais de risco e de proteção 
em assistentes sociais. Ao todo, foram analisados estu-
dos transversais publicados entre 01 de janeiro de 2019 
e 30 de setembro de 2024. O estudo teve 361 achados, 
sendo 21 estudos envolvendo 24 mil assistentes sociais. 
A pesquisa identificou elementos como excesso de car-
ga de trabalho, conflitos entre trabalho e família e viti-
mização no trabalho. Como fatores de proteção, foram 
identificados o apoio social, resiliência e autocuidado. 
Também foram identificados a exaustão emocional, 
ligada à baixa satisfação no trabalho, e problemas de 
saúde. Além disso, ficou evidenciado que profissionais 
que sofrem agressões no trabalho e/ou assédio moral 
têm preditores maiores de esgotamento emocional. Em 
relação aos fatores de proteção, os estudos indicaram 



265

que, quando os profissionais sentem apoio dos seus 
supervisores e colegas, tendem a reduzir os fatores de 
risco, tais como a síndrome de burnout e o esgotamento 
emocional.

O estudo de Shadik, Perkins e Heller (2021) inves-
tigou o bem-estar e a satisfação de assistentes sociais 
infantis (CPS), atuantes em 50 agências de Ohio (EUA), 
durante a pandemia da Covid-19. Por meio de uma abor-
dagem de métodos mistos, os autores identificaram os 
principais fatores associados à satisfação profissional 
e os desafios que impactaram negativamente a saúde 
mental e emocional dos profissionais desde o início da 
pandemia. Os resultados quantitativos e qualitativos 
convergem ao demonstrar que esse período intensifi-
cou o sofrimento psíquico de trabalhadores da linha de 
frente, afetando diretamente sua permanência, motiva-
ção e satisfação.

Do ponto de vista estatístico, três variáveis se 
mostraram significativamente associadas à satisfação 
no trabalho: o tipo de função desempenhada, o tempo 
de atuação na assistência social à infância e o cuidado de 
filhos menores durante a pandemia. Profissionais que 
atuavam em acolhimento familiar, adoção e apoio fami-
liar/visitação demonstraram maior índice de satisfação 
em comparação aos que atuavam na linha de admissão/
investigação — função essa associada a maior exposição 
ao risco, pressão decisória e sensação de isolamento. Já 
aqueles com tempo de serviço entre cinco e dez anos 
mostraram menor satisfação, sugerindo um momento 
de maior desgaste em comparação aos iniciantes ou 
aos mais experientes, que tendem a ocupar cargos de 
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supervisão ou desenvolver maior resiliência organiza-
cional (Shadik; Perkins; Heller, 2021).

A análise qualitativa de Shadik, Perkins e Heller 
(2021) revelou com profundidade os fatores que con-
tribuíram para o adoecimento mental dos profissionais. 
Foram identificados seis grandes temas: estresse e ansie-
dade, sentimento de sobrecarga, burnout, desmotivação, 
isolamento e desconexão emocional. O aumento das 
demandas institucionais, a adaptação às políticas emer-
genciais, a redução da presença física nas visitas domici-
liares e o teletrabalho compulsório provocaram intenso 
desgaste físico e emocional, fortalecendo a sensação de 
esgotamento. Os profissionais relataram sintomas de an-
siedade, insônia, exaustão, dificuldade de concentração, 
luto e conflitos familiares, apontando para um processo 
de sofrimento subjetivo estruturado pelas condições 
objetivas de trabalho. Além disso, os autores destacam a 
importância da identidade profissional e da motivação 
como fatores ambivalentes: ao mesmo tempo que for-
talecem o engajamento, podem intensificar o desgaste 
quando não há suporte organizacional adequado. A difi-
culdade em “desligar-se” emocionalmente do trabalho, 
a falta de reconhecimento institucional e a sobrecarga 
gerada pela escassez de pessoal foram elementos re-
correntes nas falas dos participantes, revelando que o 
adoecimento não é somente individual, mas resultado 
de uma lógica institucional que adoece coletivamente 
(Shadik; Perkins; Heller, 2021). Dessa forma, esse estudo 
contribui diretamente para os objetivos desta pesquisa 
ao evidenciar, com dados empíricos robustos, que as 
condições de trabalho — especialmente em contextos 
de crise sanitária e social — impactam profundamente a 
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saúde mental, a motivação e a permanência de assisten-
tes sociais nas instituições. Além de descrever o quadro 
de sofrimento, os autores apontam que políticas insti-
tucionais voltadas ao apoio emocional, à flexibilidade, 
escuta ativa e valorização profissional são fundamentais 
para mitigar o burnout e melhorar a satisfação e a quali-
dade de vida no trabalho (Shadik; Perkins; Heller, 2021).

Tu et al. (2022), em seu estudo realizado em Guan-
gzhou, na China, em 2022, buscou compreender como 
537 assistentes sociais foram impactados pelo burnout, 
como eram influenciados pelo engajamento no traba-
lho e desempenho nas tarefas. A pesquisa revelou que 
os assistentes sociais apresentavam uma alta taxa de 
burnout e, em alguns casos, um desempenho médio no 
trabalho. Também revelou que profissionais com alto 
desempenho positivo também apresentaram a síndro-
me. O estudo revela que assistentes sociais com alta 
taxa de burnout não conseguem atender os usuários 
de forma satisfatória, trazendo implicações diretas no 
gerenciamento político das ações. Nesse sentido, as 
sugestões dos autores são de que haja uma supervisão 
mais intensificada sobre os assistentes sociais, assim, 
poderão tornar espaços de trabalho mais produtivos 
e positivos. Isso também garante segurança para os 
profissionais elaborarem suas dificuldades e recebam 
suporte para resolvê-las, melhorando, dessa forma, suas 
questões emocionais e o equilíbrio entre vida profis-
sional e pessoal. Outro ponto relevante do estudo é a 
ampliação de políticas e oferta de serviços voltados a 
prevenção, mitigação e tratamento do burnout.
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Falar sobre precarização do trabalho abrange di-
versos aspectos de ordem estrutural de uma organiza-
ção, envolvendo riscos orgânicos, físicos, biológicos, 
químicos, como recentemente organizado pela NR1, do 
Ministério do Trabalho e Emprego (Brasil, 2025), a qual 
inclui a saúde mental como objeto de saúde do traba-
lhador. Dejours (2021) destaca que as más condições de 
trabalho envolvem riscos tanto à saúde física como à 
mental. Além disso, destaca que uma das sequelas re-
sultantes do sofrimento no trabalho é a ansiedade, que 
impulsiona riscos da precarização do trabalho. O autor 
ainda salienta que, apesar do sofrimento, os trabalhado-
res permanecem em seus postos de trabalho, demons-
trando-se perfeitamente equilibrados e organizados 
para suas rotinas, pois necessitam de algo maior, que é 
a sobrevivência.

O estudo de Zhang (2024), realizado com assis-
tentes sociais chineses, demonstra uma importante 
contribuição para a compreensão dos modos como os 
profissionais enfrentam os desafios impostos pelas con-
dições de trabalho em contextos marcados pela precari-
zação e pelo reconhecimento social limitado. Ainda que 
o foco não esteja diretamente no adoecimento mental, 
o estudo evidencia o impacto das barreiras estruturais, 
institucionais e subjetivas na prática profissional, ofere-
cendo subsídios para pensar o adoecimento como um 
processo que se entrelaça com a vivência cotidiana do 
trabalho.

A partir da teoria da prática, de Pierre Bourdieu, o 
autor analisa os processos de enfrentamento dos assis-
tentes sociais, ou seja, disposições internalizadas e for-
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mas de ação orientadas tanto por experiências pessoais 
quanto pelas imposições institucionais. Nesse sentido, 
Zhang (2024) identifica dois movimentos principais: o 
processo “de fora para dentro”, que corresponde à inter-
nalização de normas, relações de poder e experiências 
formativas, e o processo “de dentro para fora”, que diz 
respeito à externalização das competências, valores e 
agência profissional como estratégias para lidar com 
os desafios. O estudo revela que, frente a sobrecargas, 
baixa autonomia, escassez de recursos e fragilidade 
institucional — aspectos que se assemelham às condi-
ções enfrentadas por assistentes sociais em diferentes 
países —, muitos profissionais optam por desenvolver 
práticas de enfrentamento voltadas à força interna e à 
resiliência, como forma de sustentar sua permanência 
na profissão. Esse enfrentamento “de dentro para fora”, 
priorizado pela maioria dos participantes, é sustentado 
por uma ética do cuidado, pela capacidade de adap-
tação e pelo compromisso político com a profissão, 
sendo considerado mais eficaz do que a simples busca 
por apoios externos. Ao mesmo tempo, a necessidade 
de se submeter às estruturas políticas, manter relações 
hierarquizadas com o Estado e adaptar-se a contextos 
adversos também revela elementos de desgaste e ambi-
valência (Zhang, 2024).

Outro estudo teve como objetivo analisar a per-
cepção de assistentes sociais quanto aos seus trabalhos. 
A pesquisa qualitativa de profundidade foi realizada 
com 20 assistentes sociais da Espanha, empregados no 
Serviço Social comunitário ou no serviço público de 
saúde. O critério de inclusão era ser estável e atuar há 
mais de oito anos como assistente social. Como resul-
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tado, ficou evidenciado que a precarização das políticas 
públicas e o corte no orçamento, utilizado na política 
de assistência social, trouxeram sérios agravantes no 
trabalho desses profissionais. Eles destacam que o sen-
timento de impotência diante das desigualdades sociais 
é perturbador, uma vez que não há recursos para o cui-
dado de pessoas vulneráveis. Destacou-se também que 
os/as assistentes sociais se sentem agredidos pelas auto-
ridades, pois precisam dar retornos imediatos frente às 
urgências da população, que também os culpa pela au-
sência de respostas. Como consequência, afirmam que 
o retrocesso se dá ao nível de caridade, aprofundando 
em níveis absurdos a desigualdade social. Evidenciou-
-se também a insatisfação no fazer profissional dos 
entrevistados, que se mostram desgastados com esses 
problemas agudizados da sociedade (Ortega-Galan et 
al., 2020).

Cabe destacar que, embora o Serviço Social seja 
uma profissão de natureza liberal, seu exercício é forte-
mente atravessado por determinações das relações tra-
balhistas, uma vez que, na maioria das vezes, insere-se 
no mercado de trabalho como trabalhador assalariado 
que vende sua força de trabalho, conforme apontado 
por Iamamoto (2008). Nesse sentido, mesmo que os/as 
Assistentes Sociais possam imprimir uma direção social 
ao seu trabalho, sua autonomia é limitada pela interfe-
rência das instituições empregadoras, que estabelecem 
metas, normas, atribuições, condições e relações de 
trabalho. Dejours (2021) infere que o trabalhador, quan-
do considerado polivalente, alimenta uma ilusão, ainda 
que reflita criticamente e saiba que não detém todo o 
saber, reconhecendo que suas incertezas são também a 
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angústia de outros profissionais, inseridos em diferentes 
áreas. Essa reflexão aponta que a exigência pela poliva-
lência aumenta a tensão e a produtividade, mas, como 
consequência, provoca o desequilíbrio emocional do 
trabalhador que fica descompensado.

Uma vez que o assistente social tem relativa autono-
mia para desenvolver seu trabalho, de forma teleológica 
e elegendo suas próprias formas de organização, exe-
cução e controle, ele carrega esse “ar” de polivalência, 
mencionada por Dejours (2021), em que há o aumento 
da tensão nervosa, pois, na realidade, não há condições 
de trabalho eficientes para a execução das políticas na 
vida das pessoas que acessam esses serviços ou progra-
mas. Resta ao profissional, a realização de um trabalho 
fragmentado, voltado à solução pontual das fragilidades 
apresentadas na vida do sujeito.

Camargo (2021) discorre sobre uma pesquisa rea-
lizada nas Políticas de Assistência Social e Previdência 
Social. Destaca, em seu estudo, a uberização e o traba-
lho improdutivo (capital). A pesquisa foi realizada no 
nordeste mineiro, com 103 profissionais entrevistados. 
Como resultados, foram apontados os salários baixos, 
contratos temporários, subcontratação, jornadas duplas 
e intensas, terceirização, home office, metas, instalações 
físicas precárias, sem telefone e equipamentos neces-
sários e a informalidade. Além disso, destacaram-se as 
jornadas de trabalho diário de 10 horas e de 50 horas 
semanais, ou contratação de 8 horas diárias e funções 
duplas, como técnico e gestor. Ressaltam que alguns 
profissionais realizam horas a mais como forma de sen-
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sibilizar a gestão, almejando renovação do contrato de 
trabalho.

Também se mostram o sucateamento da política 
pública, rotatividade de profissionais, atendimentos 
diários de 38 pessoas e mensais chegam a 266, o que 
configura a preocupação com o quantitativo de aten-
dimentos e não necessariamente a qualidade. No Ins-
tituto Nacional de Seguro e Saúde (INSS – Brasil), o 
salário de alguns profissionais foi registrado como 800 
reais mensais somados a gratificações por meta. O es-
tudo também destacou doenças mencionadas pelos 
profissionais, tais como depressão e fibromialgia, além 
da percepção de que seu trabalho está voltado ao aten-
dimento das demandas da capital (Camargo, 2021).

Corrente et al. (2022) discorrem sobre o trabalho 
de assistentes sociais na linha de frente com usuários da 
população em situação de rua no Brasil. No estudo, des-
tacaram-se as condições de trabalho, que são precárias, 
não havendo monitoramento dos programas, projetos e 
serviços, e os atendimentos são compensatórios, ime-
diatistas e pontuais. As autoras verbalizam ainda que os 
assistentes sociais é que buscam identificar as deman-
das e viabilizá-las mesmo sem as condições de trabalho 
necessárias.

Assim, ainda que o artigo de Zhang (2024) não tra-
te diretamente do adoecimento mental, ele contribui 
significativamente para a compreensão da tensão entre 
permanência e desgaste, reforçando a importância de 
considerar as estratégias subjetivas de enfrentamento 
como mecanismos de proteção frente às condições 
precárias de trabalho. O texto também aponta a neces-
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sidade de apoio institucional, valorização profissional e 
participação política ativa como dimensões indispensá-
veis para sustentar a saúde mental e o engajamento dos 
profissionais no Serviço Social.

Petersén (2023) retrata a profissão de assistentes 
sociais na Suécia e busca responder à alta taxa de rota-
tividade que vem sendo registrada nos últimos anos, em 
que um terço dos profissionais pediu demissão entre 
2016 e 2017. Entre os motivos dos pedidos de demissão, 
estão elencados os altos fatores de estresse e as con-
dições de trabalho inadequadas. O estudo teve como 
objetivo analisar a trajetória de carreira dos assistentes 
sociais e identificar os motivos de troca ou permanên-
cia nos locais de trabalho. A amostra foi composta por 
2.241 assistentes sociais suecos, formados em 2012, e, 
dessa população, foi selecionada uma amostra aleató-
ria de 1.000 profissionais. A pesquisa foi aplicada pelo 
Instituto Nacional de Estatística da Suécia. Um total 
de 583 pessoas responderam ao questionário, que era 
composto por cinquenta e seis perguntas. Três tipos de 
carreira foram constatados a partir dos dados das en-
trevistas: carreiras turbulentas, orientadas por objetivos 
e seguras. O resultado foi que 90% dos respondentes 
eram compostos por mulheres, e 91,5% nasceram na 
Suécia. A idade variou entre 27 e 60 anos. O motivo 
analisado para a alta rotatividade de empregos foram as 
condições de trabalho, e destacou-se que quando as/os 
profissionais não conseguiam desenvolver um trabalho 
qualificado, além do sentimento de frustração, e como 
consequência relatam que entravam em conflito com a 
percepção que tinham de si mesmos.
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Para os profissionais que permaneceram por cin-
co anos na carreira, a rotatividade de empregos não 
era algo programado, e a decisão de sair, mesmo com 
condições de trabalho insuportáveis, era menor. No 
entanto, no estudo, os profissionais demonstraram que 
essa escolha era baseada na ideia de proteger sua saúde 
mental. Profissionais com carreiras consideradas segu-
ras buscavam motivações para permanecer no local de 
trabalho, reduzindo, dessa forma, as chances de troca de 
emprego, mesmo diante de más condições. Para a com-
preensão dos motivos de retenção de pessoal em seus 
postos de trabalho, a principal sugestão do estudo é de 
que, devido à alta oferta de empregos na área, gestores 
possam melhorar as circunstâncias de trabalho, desa-
fio que só poderá ser superado quando compreenderem 
que o tempo para capacitações e a continuidade dos 
serviços prestados podem ser fatores positivos e trazer 
resultados eficientes (Petersén, 2023).

Vasconcelos e Lima (2021) investigam a relação 
entre o trabalho docente de assistentes sociais nas 
universidades públicas do Rio Grande do Norte, Bra-
sil. Analisa como sobrecarga de trabalho, pressão por 
produtividade, precarização das condições de trabalho 
e dificuldade de equilibrar vida pessoal e profissional 
contribuem para problemas de saúde física e mental, 
como depressão, ansiedade e exaustão emocional.

O trabalho de assistentes sociais é considerado 
predominantemente feminino, uma vez que, confor-
me os estudos apresentados, 80% dele é realizado por 
mulheres. Seligmann-Silva et al. (2021) discorrem sobre 
a mulher ter um peso diferente na sociedade estrutu-
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ralmente machista, inferindo que seu trabalho sempre 
foi desvalorizado em relação ao trabalho do homem, 
recebendo os menores salários e sendo as primeiras a 
serem demitidas em tempos de crise.

Outro fator que a autora supracitada destaca é que 
a mulher precisa constantemente demonstrar a capaci-
dade de ser habilitada ou superar os homens no merca-
do de trabalho, sem negligenciar as suas características 
históricas associadas ao cuidado do lar e dos filhos. Ela 
não pode falhar em nenhuma das esferas e enfrenta uma 
pressão social constante por excelência em todas as 
suas funções. Essa autoexigência e imposição da socie-
dade patriarcal faz com que a mulher sofra não apenas 
prejuízos em sua saúde mental como também em seus 
relacionamentos e sua família.

O estudo de Olaniyan et al. (2022), realizado com 
assistentes sociais da infância na Noruega, oferece uma 
análise qualitativa aprofundada sobre os impactos do 
conflito trabalho-família na vida desses profissionais. 
A partir de entrevistas com 16 participantes, emergem 
quatro grandes temas: (i) a relação bilateral entre casa 
e trabalho; (ii) a identificação do trabalho com a pró-
pria identidade; (iii) os efeitos colaterais (psicológicos, 
físicos e emocionais); e (iv) o desejo de mudança ou vi-
gilância ativa por melhores condições. Os achados reve-
lam como a vivência contínua de demandas emocionais 
intensas, sobrecarga, rigidez institucional e exigências 
éticas afetam diretamente a saúde mental e a qualidade 
de vida dos profissionais. Sintomas como insônia, exaus-
tão, ansiedade, dores físicas, náuseas, lapsos de memória 
e sensação de esgotamento foram recorrentes nos rela-
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tos, além de uma dificuldade significativa em “desligar” 
do trabalho, mesmo nos momentos de lazer e convívio 
familiar. O trabalho, segundo os próprios entrevistados, 
“invade” o espaço doméstico, gerando um desequilíbrio 
crônico entre os papéis sociais (Olaniyan et al., 2022).

Um dado especialmente relevante para este estudo 
é a relação entre o engajamento afetivo com o traba-
lho e o sofrimento psíquico. Embora os participantes 
expressem forte identificação com a profissão e reco-
nheçam seu potencial de desenvolvimento pessoal, essa 
mesma fusão entre vida privada e profissional se mostra 
como fator agravante do adoecimento, pois impede a 
delimitação de fronteiras e favorece a sobreposição de 
demandas emocionais (Olaniyan et al., 2022).

O estudo de Olaniyan et al. (2022) articula seus acha-
dos com o modelo de demandas e recursos do trabalho 
(JD-R) e com a teoria da tensão de papéis, demonstran-
do que a alta demanda, aliada à baixa disponibilidade 
de recursos institucionais, leva ao estresse prolongado 
e à vulnerabilização subjetiva dos profissionais. Tais fa-
tores também contribuem para o aumento da intenção 
de rotatividade e abandono da profissão, revelando um 
quadro preocupante de desgaste acumulado.

O estudo histórico-sociológico de Turtiainen et 
al. (2022) evidencia como as demandas emocionais 
do trabalho de assistentes sociais terminaram por ser 
redefinidas ao longo do tempo por meio de mudan-
ças estruturais, políticas e econômicas no Estado de 
bem-estar social finlandês, especialmente entre 1975 e 
2009. A partir da análise de 355 textos escritos por as-
sistentes sociais em seu jornal sindical oficial, o artigo 
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demonstra como o trabalho relacional foi atravessado 
por dissonâncias emocionais, ambivalência profissional 
e sobrecarga afetiva.

O autor destaca que, ainda que as/os profissionais 
demonstrem forte identificação com o trabalho, a in-
tensificação das exigências organizacionais e o avanço 
de lógicas gerencialistas e mercantilizadas transforma-
ram profundamente a forma como os assistentes sociais 
lidam com suas emoções no cotidiano profissional. As 
reformas neoliberais e os cortes na proteção social agra-
varam o sentimento de impotência, a perda de autono-
mia e a intensificação do sofrimento subjetivo. Diante 
disso, as/os trabalhadoras/es foram compelidas/os a 
adaptar suas emoções a regras institucionais, muitas 
vezes em desacordo com seus valores éticos e práticas 
profissionais (Turtiainen et al., 2022).

Embora o estudo de Turtiainen et al. (2022) não 
trate diretamente de diagnósticos de adoecimento, ele 
oferece uma contribuição central para essa discussão 
ao evidenciar o sofrimento ético, emocional e institu-
cionalizado das/os profissionais diante da contradição 
entre os ideais da profissão e a realidade imposta pelas 
transformações no sistema de proteção social. A gestão 
de emoções — muitas vezes feita de forma solitária e 
invisível — tornou-se um elemento central para a sobre-
vivência no exercício profissional, contribuindo para 
quadros de exaustão, burnout e afastamentos.

O estudo de Turtiainen et al. (2022) demonstra que 
o adoecimento mental no Serviço Social é estrutural-
mente condicionado, e que os custos emocionais da 
profissão precisam ser enfrentados por meio de políti-
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cas institucionais que valorizem o cuidado com quem 
cuida, a escuta sensível e a proteção emocional das/os 
trabalhadoras/es da linha de frente.

A partir da apresentação dos dados dos estudos 
analisados, seguem as considerações.

Considerações
Nos estudos analisados, a precarização do trabalho 

aparece como um dos fatores centrais de adoecimento 
dos profissionais de Serviço Social. Os autores sugerem 
a melhoria das condições de trabalho e de infraestrutu-
ra, contratação de mais profissionais, redução de carga 
horária, valorização salarial, estabilidade no emprego, 
programas de apoio psicossocial, capacitação conti-
nuada, mobilização coletiva da categoria para reivin-
dicar direitos e fortalecimento das políticas públicas 
sociais – fundamentais para prevenção e/ou diminuição 
do adoecimento e, consequentemente, aumento do 
bem-estar de assistentes sociais.

Os resultados dos estudos permitem afirmar que 
existe relação entre o sistema capitalista, a precarização 
das relações de trabalho e o sofrimento vivenciado pe-
los profissionais, destacando-se a Política de Assistência 
Social. O prazer por atender os direitos de uma socie-
dade e a frustração por lidar diariamente com as múlti-
plas expressões da questão social objeto de trabalho de 
intervenção do Serviço Social também foi evidenciado 
nos estudos. Essa situação se fortifica no atual sistema 
econômico que tem por base o lucro e interesses das 
classes dominantes.
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Importante salientar também que os autores afir-
mam que a união da categoria poderá resultar em avan-
ços concretos para as/os trabalhadoras/es não apenas 
na melhoria das condições de trabalho, mas também 
do pagamento de salários mais atrativos, garantindo 
a qualidade nos serviços prestados. A exaustão emo-
cional parece estar associada à baixa satisfação no 
trabalho, problemas de saúde e redução da realização 
profissional. Sendo assim, indica-se o aprofundamento 
dos estudos que apontem os fatores do adoecimento 
e a relação que há com o comprometimento da saúde 
dos profissionais.

Compreende-se o adoecimento como expressão 
direta da precarização das condições de trabalho, sen-
do assim, está além das questões relacionadas à saúde 
mental. Parece ser imprescindível chamar a atenção so-
bre a necessidade de um debate aprofundado sobre as 
estruturas e organizações do trabalho, intensificadores 
do sofrimento, considerando o sistema capitalista em 
que esses profissionais estão inseridos. Nele, vendem 
sua força de trabalho e possuem autonomia relativa. 
Ambientes físicos inadequados, falta de salas privativas, 
ventilação precária e espaço insuficiente são comuns, 
conforme estudos analisados. Em termos organizacio-
nais, pressões burocráticas e foco em metas quantita-
tivas em detrimento da qualidade são relatados pelos 
autores estudados. Os sistemas de apoio são geralmente 
inexistentes, com recursos institucionais insuficientes e 
acesso limitado ao desenvolvimento profissional.

Ainda, é possível que essa relação de trabalho e a 
materialização do projeto ético-político do processo 
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de formação acadêmica em Serviço Social, firmado na 
luta pela classe trabalhadora, valorização da vida, dos 
direitos sociais e da emancipação humana, possam con-
trastar com as condições apresentadas nas pesquisas? É 
importante reconhecer e destacar que a principal mu-
dança deve acontecer na estrutura do sistema, uma vez 
que o adoecimento psíquico se expressa nesse cenário.

Assim, os dados analisados contribuem diretamen-
te para a análise do adoecimento mental de assistentes 
sociais em contextos de alta exigência e baixa proteção. 
A partir desse estudo, evidencia-se que o sofrimento 
psíquico não decorre unicamente da complexidade dos 
casos atendidos, mas da estrutura organizacional e da 
ausência de suporte efetivo, que sobrecarregam os pro-
fissionais e comprometem sua saúde física e emocional. 
Embora a resiliência individual e as estratégias de en-
frentamento sejam importantes, mudanças sistêmicas 
nas condições de trabalho e no apoio institucional são 
consistentemente identificadas como necessárias para 
melhorar o bem-estar dos assistentes sociais.

Os estudos reforçam, portanto, a necessidade de 
intervenções institucionais que promovam equilíbrio 
entre trabalho e vida pessoal, condições organizacio-
nais saudáveis, além de políticas que reconheçam e va-
lorizem os limites subjetivos do trabalho em contextos 
de alta intensidade emocional. É necessário que, para 
a efetivação dessas sugestões supracitadas, políticas 
públicas eficientes priorizem, em suas agendas, a saúde 
mental de sua “linha de frente”, aqueles que atendem a 
população que sofre com a desigualdade social. Tam-
bém se faz necessária a ampliação de estudos de caráter 
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longitudinal que possam contribuir com o diagnóstico 
no fazer profissional de assistentes sociais, buscando, 
para além da qualificação profissional, o cuidado com 
esses profissionais que atendem a classe trabalhadora 
do mundo. Este estudo possui limitações, considerando 
que analisou pesquisas de um determinado período de 
tempo e em algumas bases de dados.
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Introdução
Este estudo tem como objetivo realizar possíveis 

reflexões a respeito do fenômeno do suicídio na pers-
pectiva psicanalítica, a partir da compilação de infor-
mações sociodemográficas de pacientes internados em 
um hospital geral da região sul, coletadas em 2019. No 
que diz respeito ao método, refere-se a uma articulação 
entre a revisão de literatura acerca do fenômeno do 
suicídio, partindo de textos clássicos fundamentados 
na compreensão psicanalítica, e metadados empíricos 
coletados em um serviço de saúde.

Inicia-se abordando o suicídio enquanto um fenô-
meno que resulta de uma rede de fatores que interagem 
durante a vida do indivíduo, tais como fatores genéticos, 
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psicológicos, sociais, históricos e culturais (Piccinini; 
Martins, 2019). De acordo com a Organização Mundial 
de Saúde, aproximadamente 800 mil pessoas morrem 
por suicídio todos os anos no mundo, isso quer dizer 
que ocorre uma morte por suicídio a cada 40 segundos 
(WHO, 2019). Do período de 2011 a 2015, foram notifica-
dos no Sistema de Informação e Agravos de Notificação 
(SIAN) cerca de 55.649 casos de óbitos por suicídio no 
Brasil, apresentando uma média de 5,5/100 mil habitan-
tes, variando de 5,3 em 2011 a 5,7 em 2015, com a maior 
incidência nos estados do Rio Grande do Sul (10,3), 
Santa Catarina (8,8) e Mato Grosso do Sul (8,5) (Brasil, 
2017). 

O suicídio, bem como a tentativa, tem gerado gran-
de investimento para os sistemas de proteção social e 
cuidados com a saúde, causando elevados gastos aos 
cofres públicos, com procedimentos hospitalares, in-
ternações e tratamentos (Ferreira et al., 2021). Alinhado 
a essa ideia, ressalta-se que se trata de uma questão 
significativa de caráter social e de saúde pública. Por 
conta disso, torna-se fundamental entender o fenôme-
no na dimensão social para que haja uma compreensão 
além dos fatores teóricos, abrindo a possibilidade para 
a elaboração de estratégias de intervenção e prevenção 
frente ao tema (Kravetz et al., 2021). 

Entende-se que os atendimentos realizados por 
estagiários e/ou psicólogos em um hospital ou servi-
ços-escola de psicologia nem sempre estão institucio-
nalmente inseridos na RAPS ou nas redes de atenção à 
saúde em geral. Essas informações sociodemográficas 
se referem a um local com esse tipo de vínculo e, se-
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gundo Santos e Mandelbaum (2016), são dispositivos 
muito utilizados no recebimento de encaminhamentos 
de transtornos leves e moderados advindos da atenção 
primária à saúde. Segue-se apresentando aspectos me-
todológicos, resultados e discussão, bem como consi-
derações finais.

Método
Este estudo utiliza metadados do projeto de pesqui-

sa Inovapsi, que aborda a compilação de informações 
de pacientes atendidos pela psicologia no Hospital Ge-
ral de Caxias do Sul, a partir de registros em prontuários 
eletrônicos em 2019. A viabilidade desta pesquisa tor-
nou-se possível devido à disponibilidade de dados do 
sistema Phillips Tasy, que se refere a uma organização 
de informações desses pacientes atendidos no hospital.

A coleta dos dados seguiu sem alterar a rotina de 
serviço, uma vez que houve liberação do Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), substituído 
pelo Termo de Confidencialidade e Privacidade (TCP), 
assinado pelos pesquisadores, que se comprometeram a 
manusear as informações somente com finalidade cien-
tífica. Para tanto, a coleta das informações foi organiza-
da em forma de tabela, utilizando-se o software Excel, a 
partir das informações contidas no sistema de prontuá-
rios eletrônicos Phillips Tasy, para que fosse possível sua 
compilação. 

A seleção das informações foi feita manualmente, 
observando todos os itens, após a leitura dos aspectos 
registrados nos prontuários eletrônicos. Posteriormen-
te, foram realizadas várias leituras de todos os dados, 



287

utilizando-se, para este estudo, somente as informações 
de pacientes que apresentaram, como sintoma ou quei-
xa expressa, ideação e/ou tentativa de suicídio.

Cabe ressaltar que o mesmo participante pode 
estar presente em mais de uma categoria, pois, por ve-
zes, constava no prontuário de alguns pacientes mais 
de uma queixa. Para tanto, a partir dessas informações 
compiladas, realizou-se um entrelaçamento de questões 
teóricas acerca da temática principal apresentada por 
esses participantes, que se refere aos conceitos de “de-
samparo” e de “real”. Também se relacionou a conceitos 
de “pulsão de morte” e “gozo”, de Freud e Lacan, tra-
çando possíveis compreensões do sofrimento psíquico 
envolto nesse tema. Seguem-se, portanto, os resultados 
e discussão das análises das informações.

Resultados e discussão
Os resultados apontam que foi apurado um total de 

57 prontuários eletrônicos que constavam ideação e/ou 
tentativa de suicídio. Dentre os prontuários apurados, 
foram identificados 17 casos do sexo masculino (30%), 
enquanto 40 casos eram do sexo feminino (70%). Com 
relação ao estado civil, foram identificados solteiros 
(81%), casados (11%), viúvos (4%), em união estável (2%), 
divorciados (2%) e não informado (2%). Os pacientes 
apresentavam a faixa etária entre 11 e 73 anos de idade, 
dentre os quais constavam menores de 18 anos (61%), 
adultos (28%) e idosos (11%). No que se refere à escolari-
dade, foram identificados casos com ensino fundamen-
tal incompleto (68%), ensino fundamental completo 
(7%), ensino médio incompleto (12%), ensino médio 
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completo (9%), ensino superior (2%) e não informado 
(2%).

Dentre os casos identificados, há os que possuem 
filhos (25%), não possuem filhos (74%) e não informado 
(2%). No que diz respeito à religião, foram identificados 
católicos (30%), evangélicos (5%), ateus (4%), umbandis-
tas (2%) e não informado (60%). Dentre as profissões, 
foram encontrados estudantes (53%), os que atuam no 
mercado de trabalho (16%), aposentados (5%), do lar 
(19%), desempregados (2%), dependentes (2%) e os ca-
sos em que não foi informado (4%). No que se trata dos 
aspectos relevantes, foram identificados conflitos fami-
liares (35%), sintomas depressivos (27%), abuso sexual 
(15%), acompanhamento em hemodiálise (9%), quadro 
psiquiátrico previamente identificado (8%), bullying (5%) 
e luto (1%). Inicia-se apresentando a discussão de alguns 
aspectos teóricos para posteriormente integrar às infor-
mações compiladas junto aos participantes. 

Caracterização e aspectos históricos do 
suicídio

O sociólogo Durkheim (2000) define o suicídio 
como todo caso de morte que resulta direta ou indi-
retamente de um ato, positivo ou negativo, realizado 
por alguém consciente de seu resultado. Nesse sentido, 
o suicídio é uma questão social que varia conforme a 
razão inversa do grau de interação social dos indivíduos 
com a sociedade. Durkheim (2000) apresenta tipos de 
suicídio e aponta causas sociais que os caracterizam, 
classificando-os como: suicídio egoísta, referente ao 
indivíduo que se mata devido ao enfraquecimento dos 
grupos sociais aos quais ele pertence; suicídio altruísta, 
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o indivíduo se mata por se sentir no dever de praticar 
esse ato, em favor do bem-estar da sociedade ou do 
grupo social a que pertence; e suicídio anômico, o qual 
está diretamente ligado às questões sociais, ocorrendo 
quando a sociedade se vê perturbada, seja por crises 
econômicas, políticas ou por guerras e revoluções 
radicais.

Segundo Menninger (1938/2018), existe um tabu 
acerca do suicídio ao ponto de algumas pessoas nem 
sequer pronunciarem o termo. Alguns jornais não pu-
blicam notícias sobre esse assunto, enquanto cientistas 
evitam esse tema como objeto de pesquisa. Para Marx 
(2006), o suicídio pode ocorrer em todas as classes 
sociais, tanto entre ricos ociosos quanto em artistas e 
políticos, sob uma diversidade de causas. Ademais, a so-
ciedade faz “do suicídio um ato de covardia, um crime 
contra as leis, a sociedade e a honra” (Marx, 2006, p. 26), 
acreditando que assim seja possível conter o ato por 
meio de penalidades injuriosas e da infâmia, pela qual a 
memória do suicida ficaria estigmatizada.

No ato do suicídio, existem elementos internos 
que devem ser considerados, tais como: o elemento 
“matar”, de impulsos provindos da agressividade pri-
mária cristalizada como desejo de matar; o elemento 
“ser morto”, de impulsos derivados de uma modificação 
da agressividade primária, a consciência, cristalizada 
como desejo de ser morto; e o elemento “morrer”, que 
parte da agressividade primária original autodirigida, o 
desejo de morrer, se vincula aos motivos mais sofisti-
cados, aumentando a força vetorial total que conduz à 
autodestruição precipitada (Menniger, 2018).
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Fenômeno do suicídio

Componentes autodestrutivos

Freud (2006) menciona o fenômeno do suicídio no 
texto “Sobre a psicopatologia da vida cotidiana”, a partir 
de algumas situações em que determinados atos podem 
apontar para interferências inconscientes camufladas 
sob equívocos e erros, tais como pequenos acidentes, 
uso inadequado de objetos, quedas, escorregões, passos 
em falso, exemplificados por ferimentos autoinfligidos. 
Sobre estes, Freud acrescenta que “nunca se pode ex-
cluir o suicídio como um possível desfecho do conflito 
psíquico” (2006, p. 181). Já nesse período de 1901, o psi-
canalista sinalizava a presença de uma pulsão que impe-
le à autodestruição, o que pode ser configurado como 
um germe da pulsão de morte no fundamento das ten-
tativas ou conclusões suicidas de ordem consciente ou 
inconsciente, antecipando, dessa forma, a conceituação 
de uma pulsão de autodestruição (Brunhari; Darriba, 
2014).

Em “Contribuições para uma discussão acerca do 
suicídio” (2006), Freud afirma que a renúncia do “eu” à 
vida pode ser provocada por uma decepção da libido, 
provinda de causas externas, mas também que a renún-
cia pode provir de causas internas, devido a motivos 
próprios do eu. Segundo ele, é possível partir do fenô-
meno da melancolia e de uma comparação entre ela e o 
afeto do luto para tratar da questão do suicídio.

No texto “Luto e melancolia” (2006), Freud retoma 
tal articulação, diferenciando os traços psíquicos apre-
sentados na melancolia e no luto. Na primeira, estão pre-
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sentes características como desânimo profundamente 
penoso, falta de interesse pelo mundo externo, perda 
da capacidade de amar, inibição das atividades, dimi-
nuição da autoestima, empobrecimento do ego, com 
autorrecriminação e autodegradação, resultando numa 
expectativa delirante de punição. No luto, são encon-
trados os mesmos traços, com exceção da perturbação 
da autoestima. No entanto, ao concluir o trabalho do 
luto, o ego ficaria novamente livre e desinibido. Assim, 
nesse texto, Freud estabelece a diferença entre os dois 
conceitos, afirmando que, enquanto no luto o sujeito 
consegue diferenciar e se desconectar gradativamente 
do objeto perdido, na melancolia, ele se julga culpado 
pela morte de outra pessoa; sentindo, inclusive, os mes-
mos sofrimentos que o morto pode ter sentido, ficando 
indiscriminado (Zimerman, 2001).

A melancolia também pode ser proveniente da per-
da de um objeto amado, mas impossível de ser identifi-
cado. “A melancolia está de alguma forma relacionada 
a uma perda objetal retirada da consciência, em con-
traposição ao luto, no qual nada existe de inconsciente 
a respeito da perda” (2006, p. 251). No luto, é o mundo 
que se torna pobre e vazio, já na melancolia, é o próprio 
ego. Dessa forma, uma parte do ego se coloca contra 
a outra, julgando-a criticamente e, consequentemente, 
tomando-a como seu objeto. Para Zimmerman (2001), 
a incapacidade de elaboração diz respeito a uma de-
sordem e diferenciação daquilo que é o objeto perdido 
e aquilo que pertence ao “eu”, essa dicotomia acarreta 
possíveis ameaças de ato suicida.
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Na leitura freudiana, a essência do quadro clínico é 
formada por autorrecriminações feitas a um objeto amado 
que, no entanto, foram deslocadas desse objeto para o 
ego do próprio paciente. Nesse contexto, a perda ob-
jetal se transforma em uma perda do ego, visto que a 
identificação narcisista com o objeto se torna “um subs-
tituto da catexia erótica, e em consequência, apesar do 
conflito com a pessoa amada, não é preciso renunciar à 
relação amorosa” (Freud, 2006, p. 255). Na melancolia, o 
sujeito transforma uma parte do “eu” em objeto, pronti-
ficando-se a tratá-lo mal em função de ter sido deixado 
(Saroldi, 2015). Segundo Freud (2006), nos casos de 
suicídio, o ego é dominado pelo objeto. O investimento 
libidinal do melancólico sofre, assim, uma dupla vicissi-
tude: uma parte retrocede à identificação, ao passo que 
a outra parte, devido ao conflito ligado à ambivalência, 
retorna à etapa de sadismo que se encontra mais próxi-
ma do conflito.

Ao analisar os diferentes quadros clínicos dos esta-
dos de melancolia, Freud conclui que há uma impossi-
bilidade permanente de o sujeito realizar a elaboração 
do luto pelo objeto perdido na melancolia.

É exclusivamente esse sadismo que soluciona o enigma 
da tendência ao suicídio, que torna a melancolia tão in-
teressante - e tão perigosa […] nenhum neurótico abriga 
pensamentos de suicídio que não consistam em impulsos 
assassinos contra outros, que ele volta contra si mesmo 
(Freud, 2006, p. 257).

No texto “A psicogênese de um caso de homos-
sexualismo numa mulher” (2006), Freud, ao tratar um 
caso de tentativa de suicídio, afirma que é provável que, 
primeiramente, ao agir assim, o sujeito “esteja ao mesmo 
tempo matando um objeto com quem se identificou e, 
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em segundo lugar, voltando contra si próprio um desejo 
de morte antes dirigido contra outrem” (Freud, 2006, p. 
174). Nesse sentido, o ato suicida demonstra a disjunção 
total que pode operar, seja do organismo, dos interes-
ses pelo vivo e pela sobrevivência, por seu bem-estar, 
por sua homeostase de um lado, seja de outra coisa que 
o habita, que o corrói, e consequentemente o destrói 
(Miller, 2014).

Em “Além do princípio de prazer” (2006), Freud 
considera que o psiquismo é colocado em movimen-
to por uma tensão desagradável, resultante em uma 
evitação de desprazer ou uma produção de prazer. O 
princípio de prazer está relacionado ao princípio de 
constância e, através do processo da repressão, a possi-
bilidade de prazer é transformada em uma fonte de des-
prazer. “Não há dúvida, porém, de que todo desprazer 
neurótico é dessa espécie, ou seja, um prazer que não 
pode ser sentido como tal” (Freud, 2006, p. 21).

Para Freud (2006), grande parte do que é revivido 
por meio da compulsão à repetição causa desprazer ao 
ego, devido ao fato de trazer à tona atividades de impul-
sos pulsionais reprimidos, gerando desprazer para um 
dos sistemas e, ao mesmo tempo, satisfação para o ou-
tro. Isso explica como as experiências traumáticas e as 
impressões desprazerosas, barradas pelo recalcamento, 
não cessam de reincidir sobre o sujeito, ainda que cau-
sem angústia e desprazer para o “eu”. Há então, no apa-
relho psíquico, um funcionamento em conjunto entre 
princípio de prazer e a compulsão à repetição como 
forma de funcionamento conservativo em constante 
atuação em todo organismo vivo (Sachs; Hayashi, 2019).
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Essa seria a feição das manifestações repetitivas do 
traumático – aquilo que é da ordem do excesso –, sua 
ocorrência estaria relacionada, portanto, a uma tentati-
va de lidar retrospectivamente com o estímulo (Sachs; 
Hayashi, 2019). As pulsões de morte estariam presentes 
em todos nós, se manifestando não apenas de forma 
individual, mas também de forma coletiva como em 
grupos, sociedades e países. Dessa forma, haveria um 
duelo entre vida e morte e, como ordem natural dos 
seres humanos, a última sempre ganha (Cassorla, 1991). 

As pulsões de morte procuram, portanto, conduzir 
o que é vivo à morte, efetuando seu trabalho discreta-
mente, com sua ação não discursiva, pela dimensão do 
silêncio. Na perspectiva freudiana, as pulsões de vida e 
de morte seriam tendências construtivas e destrutivas 
presentes no sujeito que estão em constante conflito e 
interação. Todavia, em alguns casos, o sujeito destrói a si 
mesmo. Nesse contexto, a pulsão de morte é destrutiva 
ao ser lançada sobre objetos do mundo exterior, en-
quanto, provoca fenômenos patológicos ao se manter 
atuante dentro do organismo (Saroldi, 2015). Para Freud 
(1920/2006, p. 65), “o masoquismo, o instinto compo-
nente complementar ao sadismo, deve ser encarado 
como um sadismo que se voltou para o próprio eu do 
sujeito”, ocorrendo, por meio desse processo, um maso-
quismo primário. 

Em “O problema econômico do masoquismo”. 
Freud (2006) explica que, no masoquismo moral, é o 
próprio sofrimento que importa, podendo ser ele im-
posto por alguém amado ou alguém que é indiferente. 
Esse tipo de masoquismo pode ser demonstrado na 
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medida em que o sujeito se envolve, por exemplo, na 
desgraça de um casamento infeliz, perde todo o seu 
dinheiro ou desenvolve uma doença orgânica perigosa. 
Segundo Freud (2006, p. 184), “em tais casos, uma forma 
de sofrimento foi substituída pela outra e vemos que 
tudo quanto importava era a possibilidade de manter 
um determinado grau de sofrimento”. O sentimento de 
culpa – manifestada por meio da necessidade de puni-
ção – faz com que os masoquistas sejam os ofensores de 
si próprios. Para Menninger (2018), a literatura também 
descreve que, em diversas situações, muito antes de o 
indivíduo praticar o suicídio, há comportamentos que 
sinalizam a presença de uma autodestruição. Portanto, 
há uma variedade de formas de alguém chegar ao ato 
suicida, ou seja, identifica-se que é possível que “algu-
mas pessoas se matem rapidamente, algumas se matem 
vagarosamente e algumas não se matem, que contri-
buem para sua própria morte” (Menniger, 2018, p. 20).

Freud (2006) considera consciência de culpa como 
expressão de uma tensão entre o ego e o superego, 
pontuando que o último seria um representante tanto 
do id quanto do mundo externo. O superego surgiu 
por meio da “introjeção no ego dos primeiros objetos 
dos impulsos libidinais do id – ou seja, os dois genito-
res. Nesse processo, a relação com esses objetos foi 
dessexualizada; foi desviada de seus objetivos sexuais 
diretos” (Freud, 2006, p. 184). Dessa forma, foi possível 
para o sujeito superar o complexo de Édipo. Por meio 
desse processo, o superego retém traços essenciais das 
pessoas introjetadas, tais como sua força e severidade, 
bem como a inclinação a supervisionar e punir.
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Ao ocorrer uma identificação narcísica após o 
abandono do objeto, o conflito passa a ser representado 
para a consciência como uma tensão entre o “eu” e o 
agente crítico intitulado por Freud de “superego”, no 
texto “O ego e o id” (2006). “A primeira dessas identifi-
cações sempre se comporta como uma instância espe-
cial no ego e dele se mantém à parte sob a forma de um 
superego” (Freud, 2006, p. 61). A fonte do senso ético 
individual e da moralidade seria, portanto, o complexo 
de Édipo. Para Freud (2006), conforme o indivíduo vai 
se desenvolvendo, ele é conduzido a um desligamento 
crescente dos pais. Consequentemente, a significação 
pessoal destes para o superego retrocede em segundo 
plano. Saroldi (2015) pontua que o supereu tem a fun-
ção de capacitar o sujeito a abrir mão de parte da sa-
tisfação pulsional para que se torne possível viver em 
sociedade, ou seja, para que ele não destrua os outros, 
nem a si mesmo.

As imagos que deixam lá atrás estão, pois, vinculadas às 
influências de professores e autoridades, modelos auto-es-
colhidos e heróis publicamente reconhecidos, cujas figuras 
não mais precisam ser introjetadas por um ego que se tor-
nou resistente. A última figura na série iniciada com os pais 
é o poder sombrio do Destino, que apenas poucos entre 
nós são capazes de encarar como impessoal (Freud, 2006, 
p. 185).

Para Hassoun (2002), a incorporação da pulsão de 
morte no ego precisa de uma dupla operação: a inscri-
ção do pai e assunção da imagem especular sobre um 
fundo de perda. Na melancolia, tal inscrição encontra-
-se deteriorada, como pode ser identificado a partir da 
crueldade com que o melancólico se trata, represen-
tando uma tentativa de constituir o que deixou de se 
inscrever na função paterna. Nesse sentido, “na melan-
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colia as pulsões se deflagram. É então que a melancolia 
parece estar diretamente ligada à pulsão de morte, que 
parece afetar todos os trajetos pulsionais” (Hassoun, 
2002, p. 53).

No suicídio, há uma tentativa de fuga de uma situa-
ção que causa muito sofrimento a esse sujeito. Diante 
do indizível, torna-se insuportável prosseguir com essa 
sensação, que é acompanhada de tristeza profunda 
e desesperança, assim, acabar com tudo surge como 
uma única solução para a vida (Cassorla, 1991). E é esse 
impossível, o real, que o melancólico revive a cada ins-
tante. No masoquismo, o sujeito se fixa a outro e busca 
fundir-se a ele, com a intenção de evitar a dor do de-
samparo, mesmo que se torne seu servo. Com efeito, 
o sujeito prefere a posição masoquista para manter a 
angústia do real afastada (Birman, 2020). Tais conceitos 
continuarão a serem discutidos e integrados a outros 
que podem auxiliar na compreensão dessa temática.
2.2. Um excesso irrepresentável

No texto “Inibições, sintomas e angústia” (2006), 
Freud aborda sobre o desamparo psíquico superar a 
concepção meramente motora ou biológica, na medida 
em que se coloca como condição ao organismo bioló-
gico, que, para além de necessidades vitais, precisa de 
outro que o sustente psiquicamente, contribuindo em 
sua constituição como sujeito. O conflito inevitável 
entre as exigências pulsionais e as possibilidades de sa-
tisfação é, portanto, constitutivo da condição subjetiva 
do humano, sendo o desamparo fundamental a base dessa 
condição (Freud, 2006). Para tanto, torna-se fundamen-
tal para a compreensão da noção metapsicológica de 
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desamparo, o fato de que é devido a ele que o sujeito 
irá vincular-se a um objeto, na tentativa de apaziguar o 
sofrimento (Passos; Neves; Menezes, 2018).

Pereira (2008) aponta que, no fim de sua obra, 
Freud trata do desamparo como a radical falta de garan-
tias do ser humano, que este tenta compensar por meio 
da criação da religião e dos deuses. Freud (2006) afirma 
que, no inconsciente, sentir-se amado pelo ser superior 
representa uma proteção contra todas as ameaças. Na 
medida em que a perda do amor ou a separação do seu 
protetor diz respeito ao que seria para o sujeito o maior 
dos perigos, que é o de ser abandonado à sua própria 
sorte diante de um desamparo sem esperança. Nesse 
sentido, Freud considera a sexualidade, o desamparo e 
o trauma diretamente relacionados, visto que o que é 
de fato recalcado originariamente seria a tendência a 
um gozo sexual sem limites. Portanto, a angústia trata-se 
de um desamparo revivido sem ser lembrado (Pereira, 
2008).

No texto “O estádio do espelho como formador 
das funções do eu”, Lacan (1998) compreende que o 
estádio do espelho diz respeito a uma identificação, ou 
seja, seria a transformação produzida no sujeito quando 
ele assume uma imagem: imago. Nesse sentido, a assun-
ção jubilosa de sua imagem especular pelo bebê, que 
se encontra na impotência motora e dependência da 
amamentação, seria a sede simbólica em que o ego se 
precipita numa forma primordial, antes de ser objeti-
vada na dialética da identificação com o outro e antes 
que a linguagem lhe estabeleça sua função de sujeito. 
No momento anterior ao estágio do espelho, aquilo que 
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será a imagem real “encontra-se na desordem dos pe-
quenos a que ainda não se cogita ter ou não ter. Esse é o 
verdadeiro sentido, o sentido mais profundo a ser dado 
ao termo ‘autoerotismo’ – ou sentir falta de si” (Lacan, 
2005, p. 132). Dessa forma, não é do mundo externo que 
o sujeito sente falta, mas de si mesmo.

O “eu” consiste, portanto, na sede das resistências 
ao pulsional e ao desejo, do desconhecimento crônico 
do desejo do sujeito. Com efeito, a ilusão de totalidade 
que o “eu” configura permanecerá em constante con-
fronto com a parcialidade da pulsão. “Aí reside a alie-
nação fundadora do eu, que, para se constituir, se vale 
de uma imagem que, no fundo, não é ele mesmo, mas 
um outro” (Jorge, 2005, p. 45). Na construção do ego 
ideal, um resto, nomeado de objeto a, por Lacan, entra 
como parte separada, não suscetível de dar contorno à 
imagem especular.

Parte desse resto, que nos constitui como sujeitos 
na relação com o outro, parece estar ausente no me-
lancólico. Daí a “necessidade de fazer advir esse resto 
no único registro ainda disponível: o real. Tudo se passa 
como se a operação que se constitui na fase do espelho 
tivesse fracassado no tocante a um dos avatares do ob-
jeto” (Hassoun, 2002, p. 28). 

Para Hassoun (2002), o princípio de prazer lide-
ra a busca desse objeto e o mantém sempre distante, 
dessa forma, o homem alcançará apenas substitutos 
da coisa, que são os objetos pulsionais de satisfação. 
A lei humana fundamental é a proibição do incesto, e 
ao mesmo tempo, indica que o desejo de incesto, que 
proíbe, trata-se do desejo mais fundamental. Portanto, 
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a coisa representa a mãe primordial, arcaica, visada pelo 
incesto. “O impossível do gozo incestuoso com a mãe é 
a condição mesma pela qual subsiste a fala. A distância 
da Coisa é a condição mesma da existência do sujeito 
falante que Lacan chama de parlêtre” (Hassoun, 2002, 
p. 29). Com efeito, o elemento central que categoriza a 
pulsão é o registro do real, visto que “a falta que consti-
tui o objeto da pulsão é a mesma que constitui o núcleo 
real do inconsciente. E é precisamente em torno desse 
núcleo real, de falta, que o inconsciente se estrutura, no 
simbólico, como uma linguagem” (Jorge, 2005, p. 53).

Jorge (2005) pontua que, na perspectiva lacaniana, 
a satisfação da pulsão estaria na categoria do impossí-
vel, ou seja, do real enquanto o impossível de ser simbo-
lizado. Já na perspectiva freudiana, indica o mesmo ao 
assinalar que há algo na natureza da pulsão que é des-
favorável à realização de sua plena satisfação, fazendo 
com que persista sempre uma diferença entre a satisfa-
ção almejada e a de fato alcançada. A partir disso, Lacan 
introduz o objeto a, causa do desejo, que representa o 
objeto enquanto faltoso e, logo, passível de ser repre-
sentado por todo e qualquer objeto. “Lacan precisa que 
o objeto da pulsão é o objeto a, falta que corresponde à 
inscrição, na estrutura, do objeto perdido” (Jorge, 2005, 
p. 52).

Em O seminário, livro 10: A angústia, Lacan (2005) 
enfatiza que Freud considera a angústia como um fenô-
meno de borda no campo imaginário do “eu”, um sinal 
que se produz quando o “eu” é ameaçado por alguma 
coisa que não deve aparecer, o a, o resto, abominado 
pelo Outro. Dessa forma, quanto mais se aproxima do 
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objeto de seu desejo, ou do que o sujeito crê ser esse ob-
jeto, mais será desviado, pois, a angústia é o que aparece 
onde deveria estar o a do objeto do desejo.

Eu lhes disse, em síntese, que não existe falta no real, que 
a falta só é apreensível por intermédio do simbólico. É no 
nível da biblioteca que se pode dizer: aqui está faltando o 
volume tal em seu lugar. Esse lugar é um lugar apontado pela 
introdução prévia do simbólico no real. Por isso, a falta de 
que falo aqui pode ser facilmente preenchida pelo símbolo; 
ela designa o lugar, designa a ausência, presentifica o que 
não está presente (Lacan, 2005, p. 147).

Para Lacan (2005), a angústia é um afeto não recal-
cado que se desprende, ficando à deriva, logo, o que é 
recalcado são os significantes que o amarram. Pode-se 
encontrar tal afeto “deslocado, enlouquecido, invertido, 
metabolizado, mas ele não é recalcado” (Lacan, 2005, p. 
23). Nesse sentido, a angústia não é “sem objeto”, ou seja, 
ela é a manifestação do sinal de intervenção do objeto a, 
que escapa a toda simbolização e se coloca como causa 
do desejo. Dentre todos os sinais, a angústia é aquele 
que não engana, pois se trata “do real […] é disso que a 
angústia é sinal” (Lacan, 2005, p. 178).

Em “Os quatro conceitos fundamentais da psica-
nálise”, Lacan (2008) compreende que, na origem da 
experiência psicanalítica, o real se apresenta como 
aquilo que nele há de inassimilável, sob a forma de 
trauma. Nesse sentido, na concepção lacaniana, o real 
é o que faz obstáculo ao princípio de prazer, na medida 
em que ele está além do automaton, ou seja, do retorno, 
dessa insistência dos signos. Em outras palavras, o real 
é aquilo que escapa à simbolização e representa o que, 
num primeiro tempo, se manifesta como impossível de 
simbolizar (Hassoun, 1995/2002). Enquanto o simbó-
lico seria da ordem do duplo sentido, “o real, que não 
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se confunde com a realidade, é o não-senso radical, ou 
como diz Lacan, o ‘sentido em branco’ […] o simbólico é 
o registro que permite ao falante mediatizar o encontro 
com o não-senso do real” (Jorge, 2005, p. 46). 

Birman (2021) ressalta o fato de que o sujeito é mar-
cado pela alteridade que lhe constitui estruturalmente 
frente ao desamparo originário, conforme mencionado 
anteriormente. No entanto, diante de uma situação de 
terror da morte, tal desamparo pode ser reativado no 
sujeito. Quando não pode contar com instâncias de 
proteção confiáveis, o sujeito se inscreve no registro 
psíquico do desalento, sentindo-se desprotegido, entre-
gue ao acaso, em que tudo de pior pode lhe acontecer, 
afetando, por conseguinte, os diferentes registros do 
real e do psiquismo:

[…] se no desamparo o sujeito acredita ainda no apelo ao 
Outro - como dimensão de cuidado e segurança, que pode 
ser representada pelas mais variadas formas, que vão das 
figuras parentais aos governantes -, a fragilidade e a ausên-
cia dessa instância de proteção pode conduzir o indivíduo 
inequivocamente a condição subjetiva do desalento, que 
tem um efeito sobre o psíquico de fragmentação e de 
desconstrução, de maneira bem mais acentuada do que o 
desamparo (Birman, 2021, p. 152).

Conforme pontua Lacan (2005, p. 31), “na análise, 
às vezes existe algo que é anterior a tudo que podemos 
elaborar ou compreender. Chamarei a isso presença 
do Outro […] o desejo do homem é o desejo do Outro”. 
Nesse sentido, o lugar do significante é chamado “outro” 
devido ao fato do campo dos significantes ser faltoso e 
incompleto, havendo a possibilidade de introduzir, atra-
vés de um ato criativo, um novo significante, ou seja, ele 
não apresenta uma identidade definitiva, uma vez que é 
pura alteridade (Jorge, 2005). Para Lacan (2005, p. 32), o 
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Outro existe como “inconsciência constituída como tal. 
O Outro concerne a meu desejo na medida do que lhe 
falta e de que ele não sabe […] é o Outro como lugar do 
significante”.

Esse lugar seria onde as cadeias significantes do 
sujeito se articulam, determinando seus pensamentos, 
sua fala, seus sentimentos e seus atos. A princípio, para 
a criança esse lugar do Outro é ocupado pela mãe. No 
entanto, para que possa apoderar-se dos significantes 
exercer uma função de sujeito na ordem simbólica, 
torna-se necessário que haja a inclusão da Lei o Nome-
-do-Pai no Outro. O desfecho do complexo de Édipo se 
daria na metáfora paterna em que o Nome-do-Pai subs-
titui o Desejo da Mãe, o qual a criança vai identificar 
como seu objeto de gozo (Quinet, 2012).

Ao ter suas necessidades satisfeitas, o bebê recebe, 
também, os primeiros contatos com a linguagem, por 
meio dos quais vai, gradativamente, tornando-se ela 
própria um ser falante (Sachs; Hayashi, 2019). Nesse 
sentido, o sujeito é determinado pelos significantes do 
Outro, isso quer dizer que o sujeito seria um vazio, um 
furo no conjunto da linguagem, deslizando nas cadeias 
significantes. Todavia, existem alguns significantes do 
Outro que se impõem como se fossem uma regra, uma 
obrigação que o sujeito deve acatar para se definir. Tais 
significantes se apresentam mortificando o sujeito, “são 
significantes que etiquetam o sujeito e aos quais ele se 
identifica, como por exemplo: Tu es ‘feia’, ‘forte’, ‘gara-
nhão’, um ‘verme’, ‘traidora’, ‘sempre bela’ etc.” (Quinet, 
2012, p. 23). O sujeito se identifica e permanece alie-
nado a esses significantes que são do Outro, e são os 
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mesmos que sustentam suas fantasias inconscientes e 
imaginárias. Com efeito, o Outro do discurso do incons-
ciente permanece sempre latente nas relações sociais 
do sujeito.

Conforme menciona Freud (2006), em “O mal-estar 
na civilização”, o laço social estabelecido pelo indivíduo 
é o que possibilita a ilusão diante do mal-estar advindo 
da falta de garantias de ser e de existir no mundo, do su-
jeito que, como condição para viver em sociedade, faz 
uma renúncia pulsional. Devido ao desalento, o sujeito 
não sabe como se defender do imperativo mortal e do 
impasse corporal, frente aos quais se vê impotente. É 
desse sentimento de desamparo infantil que se estende 
na vida adulta, que provém a necessidade religiosa, de-
vido ao medo da figura do Destino. 

O sujeito tornado “sujeitado” se encontra confron-
tado por uma ausência de alteridade. Nesse sentido, 
no lugar daquilo que faz laço social surge um espanto 
no qual o sujeito irá se alienar. Hassoun (1995/2002, 
p. 20) aponta que essa perda de referências “encontra 
seu princípio numa ferocidade emprestada ao Outro, 
e se impõe ao sujeito como a lembrança de uma dor, 
o sentimento indefinível de uma perda que o mergulha 
no sofrimento, na indignação, na inibição e na passi-
vidade”. Para Lacan (2005), o masoquista se coloca na 
posição de farrapo humano, de pobre dejeto de corpo, 
separado, tendo como meta o gozo do Outro. Todavia, 
sua fantasia mascara sua própria vontade de gozo, visto 
que ele não encontra forçosamente seu parceiro, nesse 
sentido, em última instância, ele visa realmente a angús-
tia do Outro. “É por isso que digo que a meta do gozo 
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o Outro é uma meta fantasística. O que é buscado é, no 
Outro, a resposta à queda essencial do sujeito em sua 
miséria suprema, e essa resposta é a angústia” (Lacan, 
1962-63/2005, p. 182). Com efeito, a autopunição seria 
uma forma de reação do ego ao que lhe vem do Outro, 
do insconsciente (Alberti, 2009).

Com efeito, uma mesma tentativa de suicídio pode 
ter diferentes determinações. Por um lado, como efeito 
de um pensamento-ação, ela diz respeito a uma total 
alienação ao Outro, na qual o ser do sujeito se apaga, 
visto estar identificado com o discurso do Outro; por 
outro lado, como efeito de uma separação, implica a 
queda do sujeito da cadeia significante, desprenden-
do-se de tudo aquilo que o determina como sujeito no 
Outro, no insconsciente (Alberti, 2009). A clínica do ato 
coloca em questão o pressuposto de que o sujeito do 
pensamento quer o seu próprio bem, e que há algo que 
se opõe ao ideal de conduta racional, a autodestruição. 
Há algo “no sujeito suscetível de não trabalhar por seu 
bem; suscetível de não trabalhar pelo útil, mas que, pelo 
contrário, trabalha para a destruição” (Miller, 2014, p. 5).

[…] o suicídio está no ponto paradoxal disso - seja ele pato-
lógico ou heroico. O bem-estar, o prazer, o proveito do vivo, 
pelo menos a manutenção de sua existência, não se susten-
ta necessariamente em relação a um valor, este absoluto, e 
é por isso que o ato suicida alcança em curto-circuito essa 
zona central e ao mesmo tempo exclui do mundo subjetivo 
ao qual Lacan deu o nome de gozo (Miller, 2014, p. 6).

Cabe ressaltar a associação que há entre a dis-
cussão freudiana sobre o trauma e o conceito de gozo 
em Lacan, na medida em que ambos remetem a uma 
mesma forma de experiência, de algo da ordem de um 
excesso ao qual o aparelho psíquico se vê incapaz de 
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dar vazão (Sachs; Hayashi, 2019). Miller (2014) entrelaça 
o conceito de gozo, de Lacan, com a noção de sintoma 
para Freud, que diz que o sujeito se sustenta em seu 
sintoma que, em contrapartida, lhe faz mal. Para tanto, 
um gozo que não deve ser confundido com o prazer, 
mas sim aliado à dor, visto que o sintoma faz mal, uma 
satisfação da dor que, nessa situação, coloca o organis-
mo em perigo. Nesse sentido, o sacrifício da própria 
vida coloca em pauta o triunfo da pulsão de morte, a 
afirmação desesperada do gozo. Ou seja, a dimensão do 
excesso, do gozo, encontra-se em oposição à dimensão 
de prazer (Sachs; Hayashi, 2019).

Para Lacan (2005), o que está em pauta no suicí-
dio é a passagem ao ato, visto que, como pano de fun-
do da passagem ao ato, há uma forma de dar as costas 
ao Outro, fugindo da cena, da angústia e da divisão do 
sujeito, que só pode ter êxito por meio do suicídio. O 
autor afirma, ainda, que o suicídio é o único ato humano 
que não é falho, o único ato bem-sucedido. A passagem 
ao ato se trata do momento de maior embaraço, de an-
gústia do sujeito somada à emoção como distúrbio do 
movimento. “É então que, do lugar em que se encontra 
- ou seja, do lugar da cena em que, como sujeito funda-
mentalmente historizado, só ele pode manter-se em seu 
status de sujeito -, ele se precipita e despenca fora da 
cena” (Lacan, 2005, p. 129). Em outras palavras, o sujeito 
se encontra no limite de sua irresolução, fora de toda a 
representação possível (Alberti, 2009).

Lacan chama de largar de mão (laisser tomber) o que 
seria o correlato essencial da passagem ao ato. Nesse 
contexto, o que permite reconhecer a passagem ao ato 
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é o fato de o sujeito deixar-se cair, esquivar-se da cena 
para o mundo. A cena do Outro é onde o sujeito tem de 
se constituir e, assim, assumir um lugar como portador 
da fala, enquanto o mundo diz respeito ao lugar onde o 
real se comprime (Lacan, 1962-63/2005). A passagem ao 
ato retira o sujeito do registro do simbólico para situá-lo 
no lugar do real, ou seja, o sujeito deixa de ser um signi-
ficante para tornar-se aquilo que escapa à simbolização, 
identificado com o objeto a. Com efeito, na condição de 
sujeito historicizado, o ser se mantém na cena. Todavia, 
ao sair da cena, perde aquilo que mantém a determina-
ção histórica de sua subjetividade (Alberti, 2009).

Conforme Miller (2014, p. 12), “Há, ainda assim, o 
suicídio acting out, que é apelo ao Outro e que, digamos, 
salvo imperícia, é falho; e o suicídio que é separação do 
Outro”. No acting out, trata-se do oposto da passagem 
ao ato, na medida em que ele é algo que se mostra na 
conduta do sujeito, como um subir no palco. Ou seja, 
ocorre uma apresentação, uma espécie de “mostração 
velada”, porém não velada em si, mas apenas para o 
sujeito do acting out. Para se afirmar como verdade, o 
desejo se envereda por um caminho singular, articulado 
com o objeto. “O essencial do que é mostrado é esse 
resto, é sua queda, é o que sobra nessa história” (Lacan, 
2005, p. 139). 

Para Lacan (1962-63/2005), na medida em que de-
monstra esse desejo desconhecido, o sintoma também 
se mostra como outro, portanto, o acting out é um sin-
toma. Todavia, não é da origem do sintoma ter que ser 
interpretado, enquanto, o acting out clama pela interpre-
tação. O sintoma não é um apelo ao Outro e nem aquilo 
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que se mostra a ele, visto que o sintoma é gozo, um gozo 
encoberto, mas que se basta, não precisa do Outro. Di-
ferentemente do acting out, o gozo é aquilo que vai em 
direção à Coisa (das Ding), após ultrapassar a barreira do 
princípio de prazer, e é por esse motivo que tal gozo 
pode traduzir-se num desprazer (Unlust), conforme já 
mencionado na obra de Freud (Lacan, 2005).

Entrelaçamentos: informações coletadas e 
contribuições teóricas

Portanto, entrelaçando algumas informações, cabe 
ressaltar que, conforme apresentado nos resultados, 81% 
dos registros dos prontuários apresentou participantes 
solteiros, assim como 61% eram menores de 18 anos. 
Entretanto, essas informações também são explicadas 
pelo fato de se tratar de um hospital geral com setor 
psiquiátrico infanto-juvenil, priorizando a internação 
de pacientes menores de idade. Mesmo assim, consi-
dera-se preocupante que haja tantos pacientes nessa 
faixa etária com essa demanda, uma vez que ainda es-
tão em uma fase importante da constituição psíquica e, 
ao mesmo tempo, vivenciando aspectos da ordem do 
desamparo, de um excesso pulsional. Entende-se que é 
possível relacionar esses aspectos de perfil sociodemo-
gráfico ao desamparo, na medida em que o sujeito se vê 
diante da pressão constante das forças pulsionais, sendo 
forçado a criar derivações simbólicas para esse excesso 
pulsional. Nesse contexto, ele se encontra na inevitável 
posição de angústia do real.

Outra informação refere-se a uma grande maioria 
ser solteira (81%), o que está relacionado também ao 
fato de serem menores de idade, possivelmente se per-
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cebendo de alguma forma desamparados. Nesse senti-
do, Birman (2020) pondera que, frente ao desamparo, 
o sujeito se vê diante da pressão constante das forças 
pulsionais, sendo forçado a criar derivações simbólicas 
para esse excesso pulsional. Nesse cenário, o sujeito 
se encontra na inevitável posição de angústia do real, 
que pode vir a ter um efeito traumático caso ele não a 
transforme em angústia do desejo, visto que o efeito des-
se impacto pulsional é sempre a angústia. “A angústia, 
portanto, é um termo intermediário entre o gozo e o 
desejo, uma vez que é depois de superado a angústia, e 
fundamentado no tempo da angústia, que o desejo se 
constitui” (Lacan, 2005, p. 193).

Para Miller (2014), o ato adquire seu valor e suas 
coordenadas em um universo de linguagem, concor-
dando com a definição de Lacan, que afirma que o ato 
tem sempre o lugar de um dizer. No entanto, o suicídio 
seria um paradigma, posto que o ato é indiferente ao seu 
futuro. Ele é fora de sentido, ou seja, indiferente ao que 
virá depois. Havendo, por conseguinte, um desapareci-
mento do depois, pois, em seguida, ele renasce outro, “o 
ato é recuperado pela significação a posteriori” (Miller, 
2014, p. 10). Ferretti (2015) menciona que, para Lacan, 
quem se retira das relações sociais pela via do suicídio 
permanece nelas por meio do marcante signo que resta 
desse ato.

Considerações finais
O suicídio coloca em pauta um intenso sofrimento 

psíquico, traduzido por pensamentos ou atos contra a 
própria vida, na tentativa de aliar uma dor, considera-
da insuportável, sentida pelo sujeito. Com efeito, este 
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estudo teve por objetivo realizar possíveis reflexões a 
respeito desse fenômeno na perspectiva psicanalítica, 
levando em consideração algumas informações socio-
demográficas de pacientes internados em um hospital 
geral da região da Serra Gaúcha, coletadas em 2019.

É importante ressaltar que no local havia um setor 
psiquiátrico infanto-juvenil que priorizava a internação 
de menores de idade. Em função disso, 81% dos regis-
tros dos prontuários apresentaram participantes soltei-
ros, assim como 61% eram menores de 18 anos. Pode-se 
relacionar esses aspectos, de perfil sociodemográfico, 
ao desamparo, na medida em que o sujeito se vê dian-
te da pressão constante das forças pulsionais, vivência 
comum nessa faixa etária. Ainda, retoma-se que o real 
é aquilo que escapa à simbolização e representa o que, 
num primeiro tempo, se manifesta como impossível de 
simbolizar. Assim, considera-se que, na tentativa de sui-
cídio, haveria o predomínio do ato como uma maneira 
de eliminar esse excesso provocador de dor psíquica e 
que encurrala o sujeito num processo de repetição e 
irrepresentabilidade. O ato suicida está relacionado a 
uma disjunção complexa, sendo que, ao mesmo tempo, 
estaria matando um objeto com que se identificou e, 
simultaneamente, voltando contra si próprio um desejo 
de morte.

Nesse sentido, este trabalho propôs um olhar para 
pensar o suicídio, a partir da psicanálise e de algumas in-
formações de um estudo maior, Inovapsi, que sinalizam 
índices altos em relação à faixa etária de menores de 
idade. Trata-se de uma das limitações desse estudo, por-
que recaiu na análise de um dos grupos afetados, sendo 
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pertinente, na sequência, aprofundar sobre os demais 
grupos. Além disso, os dados analisados, bem como as 
fragilidades desta investigação, limitam um maior apro-
fundamento por se tratar exclusivamente da averigua-
ção de prontuários psicológicos. Estima-se, portanto, a 
partir deste estudo, abrir possibilidades para a amplia-
ção quanto à complexidade que está relacionada a essa 
temática, incentivando outras pesquisas futuras e in-
cluindo informações para além dos prontuários, como 
entrevistas e outros instrumentos com os envolvidos.
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